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5 ANEXO 

5.1 Regionalização do Alto Rio Grande 
5.1.1 Introdução 

A definição de uma região para fins de planejamen 
to implica que, a partir de certo conhecimento de seu desempe 
nho sõcio-econômico, tenham sido detectadas algumas distorções 
relevantes, a ponto de atrair as atenções governamentais pa 
ra tentar minimizá-las, dinamizando o seu potencial produtivo 
pela reorganização das atividades já implantadas ou pela intro 
dução de novas oportunidades de aproveitamento do seu potencial 
de recursos. 

0 Alto Rio Grande apresentou-se - quando da elabo 
ração do Plano de Desenvolvimento do Sul de Minas - como uma 
área de padrão diferenciado de desenvolvimento em relação ao 
restante da região, a merecer uma programação envolvendo uma es 
tratêgia diferente e adequada ã realidade diagnosticada. 

Este subespaço regional - que passaremos a denomi^ 
nar Região do Alto Rio Grande - foi delimitado, portanto, em 
função de determinadas características de homogeneidade, parti^ 
cularmente da estrutura produtiva, e de um baixo grau de inte 
gração das relações funcionais urbanas. Assim, adotaram-se os 
mesmos limites da microrregião homogênea 199 da IBGE, por coin 
cidirem com a realidade diagnosticada. 

Em termos de planejamento regional, apesar de se 
dar certa preferência as regiões polarizadas - definidas por 
critérios de interdependência - não hã incovenientes teóricos e 
metodológicos para se adotar a região homogênea. A escolha 
da técnica a ser utilizada vai depender do objetivo da regio 
nalização (análise ou planejamento) do critério a ser utiliza 
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do (interdependência ou semelhança), assim como das informa 
,. „ . 37 çoes disponxveis. 

3 8 
Segundo BOUDEVILLE , entende-se por espaço ho 

mogêneo o total de componentes de certo território que sejam 
do mesmo tipo. A distinção entre espaço e área homogênea é 
que esta ultima compreende componentes do mesmo tipo que sejam 
contíguos, ao passo que os componentes que fazem parte do espa 
ço homogêneo não necessitam sê-lo. 

A adoção da região homogênea no planejamento re 
gional permite melhor conhecimento da região e, principalmente, 
possibilita determinar áreas onde o esforço de planejamento al_ 
cance maiores proveitos, isto é, exige uma avaliação das faci 
lidades existentes, propiciadas pela infra-estrutura, e, por 
outro lado, a avaliação do potencial para o desenvolvimento fu 
turo. 

Deve-se obter da análise de homogeneidade conclu 
soes relativas a: 

. "funcionamento do sistema regional, inclusive 
os sistemas de transporte e comunicações, bem 
como as relações entre sub-regiões, zonas e 
subzonas; 

. a execução funcional dos lugares centrais a ní_ 
veis regionais, sub-regionais, zonais e sub-zo 
nais; 

37 
HILHORST, J.G.M. Planejamento regional; enfoque sobre siste 

mas. 2 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1975. p.83 

BOUDEVILLE, J.R. Regional economic planning. Ediburgo, 1966 
apud HILHORST, J.L.M. Planejamento regional;enfoque sobre 
sistemas. 2 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1975. p.99. 

38 
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171 

0 potencial para o desenvolvimento de recursos 
em exploração e outros recursos naturais (no 
sentido mais amplo); 

o potencial para industrialização (futura); 

a eficiência da infra-estrutura social; 

. a qualidade do meio ambiente, em seu 
39 

mais amplo". 
sentido 

Não hã, conforme MINTES, nenhuma região econôrni 
ca em que suas necessidades locais possam ser satisfeitas ex 
elusivamente com base em seus próprios recursos locais, pois to 
das e cada uma das regiões são parte da divisão inter- regional 
do trabalho, comportando-se não somente como produtoras, mas, 
também, como consumidoras de alguns - seja mais, seja menos 
tipos de produção. 4 0 

O Alto Rio Grande assiste â drenagem dos seus re 
cursos para fora e a falta de organização dos intercâmbios in 
teriores, como sõi acontecer em econômicas subdesenvolvidas. 

A economia de troca, se bem que criadora de flu 
xos e solidariedades - particularmente entre pequenos produto 
res -, não favorece uma organização real do espaço. As corren 
tes de drenagem aparecem mal-fixadas e o encontro de circuitos 
elementares apenas dá lugar ao desenvolvimento de pontos no 
dais, no caso específico, fora da Região. A maior parte da pro­
dução e da comercialização escapa, na realidade, ao "controle 
urbano". 

ILH0RSTt J.G.M., op.cit. nota 37, p.99-100 
40 
MINIS, A. El impacto de los recursos naturales sobre la 

formación de regiones económicas. In: INSTITUTO DE ESTU -
DIOS DE ADMINISTRACIÓN LOCAL, Madrid. Regionalizacion y 
desarrollo. Madrid, Centre National de la Recherche 
Scientifique, 1976. 
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A pergunta que se coloca é: A extensão de um sis_ 
tema.generalizado de intercâmbios em áreas geográficas subde 
senvolvidas favorece o aparecimento da organização regional ou 
contribui para reforçá-lã? Ou: Está a comercialização na base 

41 
da estruturação do espaço? 

Sem intercâmbios, ou seja, sem fluxos de nenhuma 
espécie, o espaço geográfico encontra-se desprovido de estrutu 
ra, podendo qualificar-se como indiferenciado. A partir do mo 
mento em que se estabelece um comércio, aparecem fluxos organi_ 
zados - ainda que não regulares - que necessitam e, as vezes, 
condicionam a presença de uma infra-estrutura de comunicações e 
a criação de centros onde irão produzir-se os intercâmbios. O 
comércio, pois, cria inevitavelmente a base da estruturação re 

..42 gional. 

Outro ponto a considerar ê a existência da rede 
viária e o desenvolvimento do tráfego como fatores favoráveis 
ã estruturação do espaço regional. O estabelecimento da infra-
estrutura viária não atua, entretanto, de forma tão simples. Há 
que se admitir que a estrada, que hoje constitui um agente es 
truturante fundamental, pode começar por desempenhar, no momen 
to da integração dos espaços, um verdadeiro papel destruidor. 

Assim, aglomerações de população que, dentro de 
uma economia "tradicional", eram suficientes para a vida de re 

T1 
KAISER, R.B. das transformaciones de la estructura regional 

por la economía comercial en los paises subsesarrolados . 
In: INSTITUTO DE ESTUDIOS DE ADMINISTRACIÓN LOCAL, Madrid 
Regionalización y desarrollo. Madrid, Centre National de 
la Recherche Scientifique, 1976. p. 237. 

42 
ibid., p. 238. 
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lações e satisfação das necessidades imediatas quanto â presta_ 
ção de serviços, podem encontrar-se, hoje, num dilema; umas de 
saparecem pela falta de renovação de sua vida funcional; outras, 
ao contrário, integrando-se na rede de serviços vêem multipljL 
cada sua atividade. Não há, portanto, uma padrão específico de 
evolução. Entretanto, são numerosos os exemplos indicativos de 
que os centros secundários vão sendo desprovidos de funções co 
merciais, de uma forma que pode levar â decadência ou a estagna 
ção. 

Quanto ã especialização produtiva e ã comerciali_ 
zação, que vinculam um espaço ã economia de mercado, a integra 
ção deste espaço ao território nacional realiza-se forçosamente 
mal. Traz uma transformação radical dos sistemas de produção, 
os fluxos comerciais -podem-se ampliar ate o ponto de converter-
se em agentes indispensáveis ã atividade econômica; entre produ 
tores bem como entre produtores e comerciantes, cria-se a soli_ 
dariedade definida, que é um dos fatores essenciais da regiona 
lização. Porem, nesse momento em que parece que a região se or 
ganiza, que se anima com fluxos internos ativos, que aumenta o 
número de cidades comerciais, não chega a realizar-se totalmen­
te. Carente de integração no espaço nacional, a penetração da 
economia comercial, embora abra caminho â regionalização, não 

43 
atua mais que localmente, isoladamente. 

Atualmente, a estruturação regional faz-se melhor 
pela criação de centros industriais, multiplicadores de fluxos 
e estímulos de crescimento e de equipamentos públicos - infra-
estrutura indispensável de serviços - do que por uma comerciali_ 
zação que escapa, em grande parte, ãs cidades. 

43 
KAYSER, R.B., op.cit. nota 41, p.247-9. 
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Era áreas subdesenvolvidas, observadas as condi^ 
ções técnicas, econômicas e sociais que imperam no momento,a re 
gionalização - ou seja, a implantação ou a confirmação de ver 
dadeiros centros - tem pouco que esperar do setor comercial. Pa 
ra seu prosseguimento deverá apoiar-se nos setores em que predo 
minem as inversões publicas: no equipamento administrativo (no 

44 
sentido mais amplo da expressão) e no da industria. 

Tais considerações são a base teórica do proced_i 
mento metodológico utilizado na regionalização do Alto Rio Gran 
de, constante deste documento: 

. 0 Alto Rio Grande foi considerado - na sua deli 
mitacão geral - como um espaço homogêneo; 

. a regionalização preliminar, isto é, a identifi_ 
cação de subãreas, obedeceu ao critério de seme 
lhança de alguns indicadores da atividade produ 
tiva, uma vez que tinha por objetivo a identifi 
cação de modelos típicos de estabelecimentos a 
gropecuârios; 

. para a regionalização final, ampliou-se o c o n . 
ceito da regionalização preliminar, procurando 
adequá-lo ás conclusões sobre análise de homo 

45 
geneidade , atendo-se, principalmente, a ati 
vidade comercial e de serviços exercida pelos 
centros - sua respectivas áreas de influência -
e â infra-estrutura viária. 

44 
KAYSER, R.B., op.cit. nota 41, p.250-1. 
45 
HILHORST, J.G.M., op.cit. nota 37. 
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5 . 1 . 2 Regionalização preliminar 

A regionalização para planejamento de determina 
do espaço pode envolver, portanto, vários graus de complexida­
de, dependendo dos objetivos que se pretende alcançar. No caso 
de um espaço homogêneo - Alto Rio Grande - pretedeu-se um me 
lhor grau de conhecimento tomando-se como ponto de partida as 
informações estatísticas disponíveis e a experiência acumulada 
em diferentes planos regionais - particularmente do Sul de 
Minas -, bem como trabalhos de caráter geral elaborados para o 
Estado de Minas Gerais. 

Em primeiro lugar, procurou-se para a Região do 
Alto Rio Grande o esquema de polarização dos diversos centros 

46 
urbanos, com base no estudo feito para o Estado. Este traba 
lho, elaborado com dados de 1970/72 - podendo até ser conside 
rado um tanto ultrapassado - oferece uma base inicial da divi^ 
são do espaço pelo critério da interdependência. 

A identificação de macrorregiões (áreas de influ 
ência dos põlos nacionais - São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Ho 
rizonte), regiões (áreas de influência dos põlos regionais es 
taduais contidos nas áreas de influência macrorregionais) e mi 
crorregiões (contidas nas áreas de influência dos põlos régio 
nais e dependentes deles) baseou-se na aplicação do modelo de 
potencial (gravitacional) corrigido nas áreas periféricas, por 
uma série de instrumentos. 

Além deste modelo geral, consta do trabalho a hie 
rarquia dos centros urbanos, elaborada com 12 4 indicadores de 
funções urbanas de comércio e serviço - dos mais simples aos 
mais complexos - utilizando a metodologia preconizada por Mauri 
Palomaki. 

_̂ 
FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, Belo Horizonte. Diretoria de Planeja 

mento. Estrutura espacial do Estado de Minas Gerais; rela 
tório de pesquisa. Belo Horizonte 1977. 260p. 
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Na regionalização preliminar, apesar de se fazer 
referência âs áreas de influência dos centros, deu-se maior pe 
so ãs características da atividade produtiva, em função dos ob­
jetivos a que se destinava a regionalização. 

5.1.2.1 Areas de influência 
A microrregião do Alto Rio Grande - definida por 

critérios gerais de homogeneidade - apresentar-se-á, em função 
de critérios de interdependência, com características bastante 
peculiares, tomando-se como base a situação vigente no período 
1970/72 4 7: 

a) situa-se na interseção das influências macror 
regionais de São Paulo, Belo Horizonte e Rio 
de Janeiro; 

b) nos espaços definidos como de atuação de São 
Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, há sub 
divisões internas, correspondendo ã atuação de 
alguns põlos microrregionais. 

Considerando-se os dois aspectos referidos, ter 
se-á a seguinte vinculação por microrregião, região e microrre 
gião polarizada: 

a - Macrorregião de São Paulo - Região de Vargi_ 
nha 
- Microrregião de são Lourenço 
Alagoa 
Bocaina de Minas 

- Microrregião de Caxambu 
Aiuruoca 
Andrelândia 
Arantina 
Baependi 

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, Belo Horizonte. Diretoria de Planeja­
mento, op.cit. nota 46. 

47 
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Carvalhos 
Cruzília 
Liberdade 
Minduri 
São Tomé das Letras 
São Vicente de Minas 
Seritinga' 
Serranos 

(Observa-se-á que os dois centros microrregionais 
- Caxambu e São Lourenço — estão fora da área em estudo, mas 
outro lado, estão fortemente dependentes, em termos funcionais , 
de cidades do Vale do Paraíba. A inclusão das duas microrregiões 
na área de influência de Varginha foi, até certo ponto, arbitra 
ria, tendo como justificativa fechar - em termos do Estado - as 
áreas de influência regionais e tentar transformar Varginha num 
verdadeiro pólo, contrabalançando, em parte, as influências ex 
ternas); 

b - Macrorregião de Belo Horizonte - Região de 
Belo Horizonte 
- Microrregião de Barbacena 

Santana de Garambéu 
- Microrregião de Lavras 

Carrancas 
Ijaci 
Ingaí 
Itumirim 
Itutinga 
Lavras 
Luminárias 

- Microrregião de São João del-Rei 
Madre de Deus de Minas 
Piedade do Rio Grande 
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c - Macrorregião do Rio de Janeiro - Região de 
Juiz de Fora 
- Microrregião de Juiz de Fora 
Bom Jardim de Minas 
Passa Vinte 

(Quanto â ãrea de influência de Juiz de Fora,ocor 
re o mesmo problema citado para Caxambu e São Lourenço. Passa 
Vinte estava - e está - diretamente ligada, em termos funcio 
nais, a cidades do Vale do Paraíba, particularmente Barra Man_ 
sa, Optou-se por considerar, como região de Juiz de Fora, a 
ãrea de influência do Rio de Janeiro em Minas Gerais, independen_ 
temente de as relações estarem sendo mantidas ou não com Juiz 
de Fora). 

A delimitação das ãreas de atuação dos centros 
sejam eles macrorregionais, regionais ou microrregionais - tem 
sempre um grau de imprecisão nas suas áreas mais periféricas , 
quando as vinculações não sao perfeitamente definidas, com vã 
rias interpenetrações de influências. 

Assim, a posição espacial do Alto Rio Grande - de_ 
finida no estudo geral para o Estado de Minas Gerais como de in 
terseção de ãreas de influência dos põlos macrorregionais - po 
de apresentar, áe se fizer uma análise mais detalhada, diferen_ 
ciaçÕes ao nivel das vinculações internas que nao puderam ser 
detectadas no estudo geral. Deve-se considerar, portanto, que 
os limites estabelecidos são bastante precários e devem ser ne 
cessariamente testados e-verificados no seu aspecto evolutivo, 
isto ê, a partir das* mudanças ocorridas põs 1970. 

Por outro lado, se os limites macrorregionais são 
vagos, o mesmo poderá ser dito para os regionais e microrregio 
nais. 

Um segundo ponto a ser considerado é funcionalida 
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de dos 26 centros urbanos. Ainda com base nos dados de 1970/72, 
a rede urbana apresentava a seguinte distribuição hierárquica: 

QUADRO 35 
NlVEL HIERÁRQUICO E NUMERO DE FUNÇÕES URBANAS• 

ALTO RIO GRANDE 

• NÍVEL HIERÁRQUICO N9 DE CENTROS » ^ PELO^CENTRO" 

49 1 77 
79 3 41 a 47 
89 4 32 a 36 
99 5 21 a 23 

109 13 7 a 18 

Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, Belo Horizonte. Diretoria de Pla 
nejamento. Estrutura espacial do Estado de Minas Ge­
rais: relatório de pesquisa /Belo Horizonte/1977. 260p. 

O nível hierárquico foi estabelecido para os 722 
centros urbanos do Estado com base em 124 funções terciárias, 
divididas em dez grupos indicadores, de forma a permitir a clas_ 
sificação dos centros por níveis. 

Para o Alto Rio Grande, verificar-se-ã que 50% 
dos centros classificavam-se como de 109 nível, exercendo um 
numero limitado de funções extremamente simples, o que, na rea 
lidade, não lhes dá nenhum suporte funcional. 

Os centros de 99 nível (19,23%) também podem ser 
considerados como precários, dado o tipo de funções exercidas. 
Costuma-se considerar, a nível de Estado - o que também é vali 
do para o Alto Rio Grande que os centros de 99 e 109 níveis 
não deveriam ser considerados como centros urbanos na acepção 
mais restrita do termo, podendo os de 109 nível ser considera 
dos como comunidades rurais. 
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Por outro lado, o centro de 49 nível - Lavras 
conseguia um razoável desempenho, o que lhe permitia organizar 
um sistema de vinculações urbanas congregando os sete centros já 
anteriormente citados. 

Quando se relaciona o nível hierárquico do centro 
com a divisão em áreas polarizadas, torna-se bastante claro o 
por que da fragmentação interna do espaço em função de outros 
centros localizados externamente ã região. Estes Centros,exercen 
do um maior número de funções e com maior potencial de atração 
de fluxos, aparecem como prestadores de serviços ã população da 
periferia, nela incluída a dos centros de mais baixo nível hie_ 
rãrquico. 
5 .1.2.2 Atividade produtiva, como base para a regionalização 

Considerando-se os objetivos do Programa do Alto 
Rio Grande e a pesquisa de campo para complementação e atualiza 
ção de informações básicas, estabeleceu-se uma regionalização 
preliminar, para a qual deu-se prioridade a algumas caracterís_ 
ticas da atividade agropecuária. 

Uma regionalização a partir da atividade produti^ 
va - particularmente agropecuária - significa detectar, partin 
do dos dados disponíveis, alguns indicadores de homogeneidade 
em grupos de municípios. Tal critério foi considerado, na fase 
inicial dos trabalhos, como o mais adequado, apesar de se saber, 
"a priori", que a conseqüente regionalização não atendia plena 
mente aos requisitos teóricos explicitados anteriormente nem â 
conseqüente implementação de programas e projetos. 

Numa primeira avaliação, foram considerados os se 
guintes dados para 1975 : 

a} Classe de atividade económica (% dos estabele 
cimentos) ; 

\i) Utilização das terras (% da área); 
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c) Distribuição espacial do valor da produção a_ 
nimal e vegetal (participação de cada municí_ 
pio no conjunto do Alto Rio Grande); 

d) Distribuição espacial do valor da produção, 
segundo produtos selecionados (participação 
de cada município no conjunto do Alto Rio 
Grande); 

e) Estrutura do valor de produção animal e vege 
tal segundo os municípios; 

f) Estrutura do valor da produção agrícola muni^ 
cipal, segundo os principais produtos selecio 
nados; 

g) Estrutura do rebanho bovino municipal segun 
do a finalidade; 

h) Grau de concentração da terra (índice de Gini); 
i) Área mediana dos estabelecimentos; 
j) Estabelecimentos com área até 100 ha (porcen 

tagem no total da ãrea do município). 

Procurou-se, na medida do possível, encontrar al 
guns padrões comuns por grupos de municípios - padrões estes 
nem sempre perfeitamente homogêneos - e que pudessem orientar a 
elaboração dos modelos típicos de estabelecimentos agropecuá 
rios. 

Em geral, o número de subãreas homogêneas determi_ 
nadas, tendo-se em vista uma ou mais variáveis, dependera do 
grau de detalhes pelo qual se quer avaliar a situação da região. . 

Nesta divisão preliminar, foram delimitadas oito 
subareas, sendo que quatro formavam grupos de municípios,enquanto 
quatro foram formadas por municípios isolados. Apesar da 

~u 
HILHORST, J.G.M., op.cit. nota 37. 
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pecuária leiteira ser comum ao Alto Rio Grande, algumas dife_ 
renciações internas puderam ser observadas, particularmente com 
referência â agricultura. 

5 .1.2.3 Regionalização preliminar: subãreas identificadas 

a) Subárea de Lavras: Lavras,Ijaci, Ingaí, Itumirim, 
Luminárias, Sao Tomé das Le 
tras, Cruzília, Minduri. 

b) Subárea de Baependi: Baependi. 

c) Suoárea de Carrancas: Carrancas, Itutinga,Madre de 
Deus de Minas, são Vicente 
de Minas , Serranos, Seritin 
ga. 

d) Subárea de Liberdade: Liberdade, Arantina, Bom Jar 
dim de Minas. 

e) Subárea de Aiuruoca: Aiuruoca, Alagoa, Bocaina de 
Minas, Carvalhos, Passa Vin_ 
te. 

f) Subárea de Andrelândia: Andrelandia. 

g) Subárea de Santana do Garambeu: Santana do Garambéu, 

h) Subárea de Piedade do Rio Grande: Piedade do Rio 
Grande 

A pesquisa de campo reafirmou algumas das caracte 
rísticas de homogeneidade detectadas a partir dos dados do 
Censo Agropecuário de 1975, corrigiu outras e agregou maiores 
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informações, em particular, para os estabelecimentos com ãrea 
até 100 hectares. 

A nova regionalização, estabelecida em consenso 
com o grupo de trabalho, procurou atender tais especificidades 
e, principalmente, a estratégia de implementação do Programa. 
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5 .1_>3 Regionalização final 

A regionalização preliminar, ao ser testada em 
campo, apresentou varias distorções, seja pela não consideração 
de alguns indicadores julgados importantes para a caracteriza^ 
ção, seja por conveniências de implementação dos programas e 
projetos a serem definidos para a Região do Alto Rio Grande. 

Nesse sentido, para a nova regionalização procu 
rou-se incorporar um maior número de informações/ de forma que 
as ãreas identificadas correspondessem melhor ao que teoricamen 
te se define como "área homogênea". Assim, alem das caracterís_ 
ticas da atividade agropecuária em geral - e dos pequenos pro 
dutores em particular -, a funcionalidade dos centros urbanos 
e as influências de polarizações externas, fluxos migratórios , 
infra-estrutura viária, restrições físicas (principalmente topo 
gráficas) ao desempenho da atividade agrícola foram considera 
dos naqueles aspectos em que se constituíssem em elementos im 
portantes na definição de determinada ãrea. 

sim formadas; 
A regionalização final compreende seis áreas, as_ 

. Ãrea 1 - Ijaci, Ingaí, Itumirim, Itutinga, La 
vras; 

. Ãrea 2 - Baependi, Cruzília, Luminárias, Sao To 
mê das Letras; 

. Ãrea 3 - Carrancas, Minduri, Madre de Deus de 
Minas, São Vicente de Minas; 

. Área 4 - Aiuruoca, Alagoa, Carvalhos, Serranos, 
Seritinga; 

. Ãrea 5 - Andrelândia, Piedade do Rio Grande , 
Santana do Garambêu; 

. Ãrea 6 - Arantina, Bocaina de Minas, Bom Jardim 
de Minas, Liberdade, Passa Vinte. 
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A divisão em ãreas atende ao aspecto teórico da 
subdivisão de uma região homogênea, para fins de planejamento. 

Consultas ao relatório de pesquisa de campo reve 
laram alguns problemas gerais que caracterizam o Alto Rio Gran 
de não apenas como uma região homogênea mas, principalmente, co 
mo uma região carente. 

Região expulsora de população, no passado, mantêm 
esta característica no período 1970/80 (quadro 36). 

Ao lado de uma baixa taxa de crescimento de popu 
lação total, algumas ãreas - 2 e 4 - apresentam-se com ta 
xas negativas. A perda de população rural ê uma constante, o 
que deve ser um parâmetro a ser considerado na elaboração dos 
programas e projetos para pequenos produtores rurais. 

Como os centros urbanos são pequenos e, em geral, 
mal—equipados - com exceção de Lavras não oferecem oportuni_ 
dades de emprego e outros serviços urbanos capazes de absorver 
os fluxos migratórios que irão se deslocar para outros centros 
polarizadores de Minas Gerais e, principalmente, para os Esta 
dos de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A infra-estrutura viária - um dos elementos hãsi_ 
cos para a divisão regional - mostrou-se bastante precária, tan 
to no geral, quanto no aspecto referente âs ligações cidade—co 
munidades rurais, o que dificulta,-não apenas a comercialização 
de excedentes agrícolas mas, também* o acesso ã infra-estrutura 
de serviços urbanos. Entretanto, a melhoria de rede viária ê um 
dos aspectos mais controvertidos na organização do espaço régio 
nal. 

E, finalmente, com referência ao objetivo princi 
pai do Programa - atendimento aos pequenos produtores - procu 
rou-se, em cada uma das ãreas, lugares centrais que tivessem cün 



QUADRO 36 
POPULAÇÃO RESIDENTE: URBANA, RURAL E TOTAL, SEGUNDO AS ÃREAS 

1970-1980 

ÃREAS 
1970 1980 TAXA ANUAL DE CRESCIMEN 

TO (%) - 1970/80 ÃREAS POPULA­
ÇÃO UR­
BANA 

POPULA­
ÇÃO RU­
RAL 

POPULA­
ÇÃO TO­
TAL 

POPULA­
ÇÃO UR-
BANA 

POPULA­
ÇÃO RU­
RAL 

POPULA­
ÇÃO TO­
TAL 

POP.UR 
BANA 

POPULA 
ÇÃO RU 
RAL 

POPULA­
ÇÃO TO­
TAL 

1 41.781 18.143 59.924 53.993 13.993 G7.9 89- 2,60 -2,56 1,27 
2 12 .929 24,249 37.178 17.217 19.030 36.247 2,91 -2,39 -0,25 
3 8.285 9-865 . 18.150 11.096 9.590 20.686 2,96 -0,28 lf32 . 
4 5.191 14,762 19.953 6.673 12.902 19.575 2,54 -1,34 -0,19 
5 7.879 12.577 20.456 11.549 9.971 21.520 ' 3,90 -2,30 0,51 
6 8.758 14.935 . 23.693 12.769 13.620 26.389 3,84 -0,92 1,08 

Alto Rio 84.823 94.531 179.3 54 113.300 79.106 192.406 2,94 -1,77 0,70 
Grande 

Fontes :IBGE : Censo demográfico, Minas Gerais, 1970. 
Dados preliminares do censo demográfico de Minas Gerais de 1980 
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diçoes mínimas de apoio a atividade agropecuária, bem como de 
comércio e serviços. 

A seguir, faz-se um rápido resumo das principais 
características de cada uma das áreas, melhor explicitadas nos 
diferentes tópicos que compõem o diagnóstico da Região do Alto 
Rio Grande. 

5.1.3.1 Ãrea 1 - Lavras 

A Ãrea 1 é definida, basicamente^como ãrea de influ 
encia mais imediata de Lavras, seja pelas relações funcionais 
em termos de prestação de serviços e comercio -, seja pelo siste 
ma viário implantado que facilita as interações. 

Lavras é um centro de prestação de serviços de 
apoio â agricultura," comercialização do leite (principal produ 
to destinado ao mercado), educação e saúde, com conseqüente 
atração de fluxos migratórios. Observou-se que estes fluxos , 
com exceção de Ingaí, se dirigem para Lavras, Belo Horizonte e, 
principalmente, São Paulo. O migrante é/basicamente, o trabalha_ 
dor rural de baixa qualificação para as atividades urbanas e a 
migração tem caráter permanente. No caso de Itutinga, notou- se 
o deslocamento de mão-de-obra rural para trabalhos na Ferrovia 
do Aço, além de São Paulo. Para o caso de mão-de-obra melhor 
qualificada (no caso, professores), 1 há uma certa preferência 
por Lavras. 

Os estabelecimentos agrícolas são - como em todo 
Alto Rio Grande - predominantemente pecuários. Em termos de dis_ 
tribuição espacial do valor da produção do Alto Rio Grande, ob 
servar-se-ã que a Ãrea 1 concentrava, em 1975, 22,96% de ani_ 
mais de grande porte, 19,44% de médio porte e 29,89% de aves e 
pequenos animais. Com referência ã estrutura do valor de produ 
ção, havia uma clara predominância de animais de grande porte , 
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particularmente para a produção leiteira, em todos os 
pios da ãrea. 

muni cr 

As lavouras temporárias ocupam o maior percentual 
da área dos estabelecimentos, apesar de não terem a mesma impor 
tãncia em termos do valor da produção. A presença das lavouras 
temporárias e permanentes fazem da Ãrea 1 a segunda em importan 
cia na distribuição espacial do valor de produção ( 38 ,99% e 
2 0 , 1 1 % , respectivamente). Por outro lado, é a principal área de 
horticultura e floricultura do Alto Rio Grande (33 ,59% em ter 
mos do valor da produção), apesar da elevada concentração desta 
atividade no município de Lavras. ( 2 2 , 0 4%) . 

A elevada participação dos estabelecimentos de 
ate 100 ha revelou, segundo dados de 1975, o predomínio do es 
trato de 10 a 50 ha, em todos os municípios da ãrea. 0 milho e 
o feijão são cultivados pelo pequeno produtor para autoconsumo, 
enquanto o leite é destinado ao mercado, havendo maior especia 
lização nesta atividade á medida que aumenta o tamanho do esta 
belecimento. 

O cafi vem sendo reintroduzido, tanto nas grandes 
quanto nas pequenas prppriedades. Já em 1975 , a Ãrea 1 foi res 
ponsãvel por 41 ,42% do valor de produção de café, sendo AnffL 

rior, apenas, â Ãrea 2 (Baependi). 

Em menor escala, aparecem nas pequenas proprieda 
des arroz, mandioca, suínos, aves e hortigranjeiros. 

Os pequenos produtores não tem um padrão específi_ 
co de localização, podendo estar em comunidades dispersas £ =Ija 
ci, Lavras), em concentrações maiores (Itumirim, Lavras) ou 
mesmo na sede municipal - como em Ingaí - que, neste caso, as 
sume características de comunidade rural. 

Os pequenos produtores na Ãrea 1 são, em geral. 
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proprietários, com exceção de Lavras, onde trabalham sob regi_ 
me de meação. Ê comum, na área, o pequeno proprietário plantar, 
retirar leite em propriedades maiores sob regime de meação ou 
dedicar-se a atividades não-agrícolas. Mo caso de Ijaci, parte 
da mão-de-obra rural é admitida, sob contratação formal, nas in 
düstrias de extração de cal e argila. 

O solo, apesar de boas condições de fertilidade , 
pode apresentar restrições â mecanização, devido ãs condições 
topográficas. 

O nivel tecnológico varia, conforme se trate do 
pequeno ou médio e grande proprietário: o pequeno utiliza prã 
ticas rudimentares de cultivo e exploração leiteira, enquanto o 
grande jã se apropria de técnicas mais avançadas (máquinas, equi^ 
pamentos, fertilizantes, corretivos, técnicas de plantio etc). 

Apesar da presença da agricultura na Área 1, esta 
não apresenta grandes excedentes que possam gerar fluxos signi_ 
ficativos de comercialização, sendo os pequenos excedentes co 
mercializados dentro da própria área. Em contraposição, o leite 
destina-se aos postos de coleta e resfriamento da Nestlé e â 
cooperativa em Lavras ou para os laticínios localizados em Itu 
mirim (dois), Ijaci (um) e Lavras (dois). Um detalho importan 
te, no aspecto ligado â comercialização, a existência de três 
feiras livres em Lavras - em que 75% dos comerciantes são produ 
tores - com freqüência de trêls vezes por semana. 

As atividades industriais na Área 1 estão volta_ 
das para laticínios, cal e argila (Ijaci) e as atividades infor 
mais voltam-se para a fabricação de queijo caseiro, madeira 
(Ingaí), doces, olarias, alambiques, entalhe e cerâmica (Lavras) 

Os excedentes de renda têm aplicação nas próprias 
propriedades (Itutinga), em terras, gado e imóveis em Lavras 
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(Ijaci, Ingaí, Itumirim) ou em construção civil, imóveis e café 
(Lavras); novos investimentos são provenientes de Lavras e des_ 
tinados ao café (Ingaí) , sítios de veraneio de pessoas de La_ 
vras e São João Del Rei e compras de fazenda de cafe por paulis 
tas (Itutinga) e investimentos paulistas na industria de auto 
peças (Lavras). 

5.1.3.2 Área 2 - Baependi 

Esta compreende municípios da ãrea de influencia 
de Caxambu (Baependi, Cruzília); Lavras (Luminárias) e de Três 
Corações/Varginha (São Tomé das Letras). Ã primeira vista, pode 
parecer uma delimitação um tanto inconsistente - com relação â 
polarização -/podendo, entretanto, justificar-se pela infra-es_ 
trutura viária existente, suporte ã implementação de projetos. 
Por outro lado, a pesquisa de campo demonstrou que esta ãrea 
é caracterizada pela presença de outras atividades que comple 
mentam a renda do pequeno produtor - extração de pedra e artesa 
nato -, guardando, a nível do pequeno produtor, algumas caracte 
rísticas-comuns. 

Baependi e Cruzília dividem a influência na pres 
tação de serviços de armazenagem, apoio as atividades agropecuã 
rias ( postos de CAMIG e lojas de comercialização de insumos ) . 
Baependi conta com melhor infra-estrutura financeira oficial 
(Banco do Brasil e Caixa Económica Federal) e particular (Banco 
Mercantil). 

A Área 2 apresentou problemas populacionais no pe_ 
ríodo 1970/80, não só pela taxa negativa de crescimento da popu 
lação total (-0,25%) como, também, pela mais alta taxa negati_ 
va de crescimento de população rural no Alto Rio Grande (-2,39%) 

A estrutura produtiva apresenta algumas caracte_ 
rísticas peculiares: apesar de predominância de pecuária (carac 
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terística de homogeneidade do Alto Rio Grande), a agricultura 
sobressai-se em Baependi (41,12% dos estabelecimentos, enquanto 
nos demais municípios varia entre 18 e 28%). 

No Alto Rio Grande, o município de Baependi apre_ 
senta-se com a maior concentração espacial, em lavouras perma_ 
nentes (40,49%) e como um dos mais importantes em lavouras tem 
porãrias, horticultura e floricultura. 

As lavouras permanentes - ocupando menor percen 
tual da ãrea dos estabelecimentos em toda a Ãrea 2 - apresentam, 
entretanto, a maior concentração espacial do valor da produção 
(75,54%), com destaque para o café. 
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A pecuária concentrava, também em termos de valor 
da produção, 21,71% de animais de grande porte, 22,98% de médio 
porte e 45,54% de aves e pequenos animais (maior concentração es 
pacial). Entretanto, com relação â estrutura do valor de produ­
ção, a predominância recai sobre o rebanho bovino, mais especifi 
camente o leiteiro. 

A indiscutível predominância de estabelecimentos até 
100 ha é bastante clara para a faixa de 10 a 50ha, constatando-
-se, por outro lado, que a participação dos estabelecimentos de 
0 a 10 ha é, também, bastante elevada, especialmente em Baepen 
di. Neste município, encontraram-se, em 1975/ os seguintes per­
centuais: 38,15% (0-lOha) , 39,20% (10-50ha), 13,12% (50-100ha), per 
perfazendo 90,47% de estabelecimentos de 0 a 100 ha. 

Os pequenos produtores de estabelecimentos de me­
nos de 10 ha dedicam-se a agricultura de subsistência de milho e, 
secundariamente, de feijão, arroz, mandioca e hortícolas. Nos 
estabelecimentos com mais de 10 ha, a pecuária começa a tornar-
-se mais importante, predominando a partir do estrato de 30-50 
ha. 

Estes produtores localizam-se em um numero razoa -
vel de pequenas comunidades, muitas das quais sem condições mí­
nimas de infra-estrutura e com dificuldades de acesso aos nú­
cleos urbanos, principalmente no período das chuvas. 

Por outro lado, se se considera a estrutura do va­
lor da produção, verificar-se-ã a predominância indiscutível das 
lavouras temporárias. A Ãrea 2 concentra 24,02% do valor da pro­
dução regional neste tipo de atividade (inferior apenas ã Área 
1) - destacando-se o milho, arroz e feijão - e 23,24% em horti­
cultura e floricultura (ãrea mais importante), apesar da alta 
concentração no município de Baependi. 
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As pequenas propriedades utilizam mão-de-obra fa­
miliar, podendo trabalhar como diaristas ou parceiros em proprie 
dades maiores (para cultivo do milho, arroz é feijão) ou como 
mão-de-obra temporária. 

A topografia acidentada não permite grandes exten­
sões de áreas contínuas para a agricultura, e a mecanização so 
é possível nas várzeas. 

A produção agrícola gera poucos excedentes e, quan­
do os há, destinam-se a atacadistas de Baependi e Caxambu. Outro 
tipo de comercialização refere-se ã feira, composta essencialmen 
te de produtores, em Baependi. 

Por outro lado - como já verificado na Área 1 - o 
leite destina-se ao mercado. Os pequenos produtores se utili­
zam de algumas melhorias tecnológicas (vacinas e defensivos), di. 
ferentemente do que ocorre na agricultura. 

A indústria instalada na Área 2 compõe-se qua­
se essencialmente de laticínios; as atividades informais, de fa­
bricação de queij o caseiro, artesanato (balaios, cestos, cha­
péus e bolsas) e extração da pedra de São Tomé, atividades im­
portantes na complementação de renda dos pequenos agricultores. 

Os excedentes de renda, quando os há, são aplica -
dos em comprasde terras, melhorias nas propriedades, compra de 
gado, novos plantios e imóveis na área urbana. 

S. 1.3.3 Área 3 - Carrancas 

A área está subdividida, em termos de polarização, 
entre Lavras (Carrancas) , são João del-Rei (Madre de Deus de Mi 
nas) e Caxambu (São Vicente de Minas e Minduri). A delimita -
cão da área ê justificada pela orientação da infra-estrutura via 
ria, e, principalmente, por ter sido aquela em que se identif_i 
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cou a menor participação de estabelecimentos de ate 100 hecta­
res • 

Os centros-urbanos - mal—equipados - oferecem pou­
cas oportunidades a nível de comércio e prestação de serviços. 
Para apoio as atividades agropecuárias, contam com os serviços 
da EMATER (Carrancas, Madre de' Deus de Minas) e financeiros CCar 

ranças. Madre de Deus de Minas, São Vicente de Minas). 

A Área 3 apresentou, no período 1970/80, relativa­
mente ãs demais, a menor perda de população rural (-0,25% a.a), 
apesar de terem sido constatados fluxos migratórios para a Ferro 
via do Aço, Sao Paulo, Barra Mansa e Alfenas (lavoura de café, 
cana e cítricos). A população total cresceu pouco (1,32% a.a.), 
o que significa a melhor performance no Alto Rio Grande. 

A atividade agrícola baseia-se largamente na pecuá­
ria, sendo irrisória a participação das lavouras permanentes, o 
que pode ser explicado pela presença de solos pouco propícios, 
possibilidade de geadas e necessidade de maior volume de mão-de-
obra. As culturas temporárias ocupavam, em 1975, de 5,59% a 9,66% 
da área dos estabelecimentos, representando 15,47% do valor da 
produção do Alto Rio Grande, sendo basicamente cultivos de mi­
lho, arroz e feijão. 

Predominantemente pecuária, a Área 3 apresenta-se , 
em termos de concentração espacial do valor da produção, relati­
vamente inferior às Áreas 1 e 2: 17,49% de animais de grande por 
te, 12,35% de médio porte e 5,30% de aves e pequenos animais. As 
pastagens naturais, largamente difundidas, começam a ser subs­
tituídas por pastagens plantadas em Madre de Deus de Minas e 
Minduri, onde ocupam 5,30 e 6,43%, respectivamente, da área dos 
estabelecimentos. Na estrutura do valor da produção municipal, 
destaca-se, claramente, o rebanho leiteiro. 
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Os pequenos produtores - predominantemente proprie 
tários"em relação a ocupantes, arrendatários e outros - locali 
zam-se em diversas comunidades em torno de médias e grandes pro­
priedades, onde um grande numero exerce a parceria. 0 pequeno 
produtor dedica-se ã agricultura de subsistência (feijão, arroz, 
mandioca, milho), não havendo variação de produtividade, uma 
vez que são os pequenos que produzem nas propriedades maiores, 
utilizando o mesmo grau de tecnologia. 

A renda obtida pelo pequeno produtor é provenien­
te em sua quase totalidade, do leite (também para o médio e 
grande proprietários) comercializado nos laticínios da área , 
sendo complementada pela parceria, trabalhos extras de emprei­
tada e venda de excedentes agrícolas na sede do município ou pa­
ra at raves s ado re s. 

O nível tecnológico da produção varia quanto ao ta­
manho das propriedades: nas pequenas, predominam práticas agrí­
colas rudimentares, não utilização de corretivos, pequeno uso de 
fertilizantes químicos, força de trabalho humana e animal, reba 
nhos de baixa qualidade e utilização da ração apenas nos perío­
dos de seca; nas propriedades maiores - essencialmente pecuárias 
- está presente o gado de alta linhagem, submetido aos devidos 
tratos, com produtividade maior. 

Apesar das estradas estaduais serem transitáveis 
na maior parte do ano - ressalvados períodos de maior intensida 
de de chuvas - as estradas municipais podem significar um gran 
de entrave â comercialização, particularmente do leite. 0 mi­
lho, arroz e feijão, vendidos a comerciantes de Carrancas e São 
Vicente, destinam-se, também, a Lavras, São João del-Rei e Andre 
lândia; aves, ovos e gado de corte são adquiridos por atravessa 
dores diversos. 

Os excedentes da renda são investidos em compras 
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de terra e gado, constatando-se, entretanto, a penetração de 
investimentos de Lavras (em Carrancas) e paulistas (em Madre de 
Deus de Minas e São Vicente de Minas). 

5.1.3.4 Área 4 - Aiuruoca 

A ãrea esta sob influência de Caxambu . (Aiuruoca, 
Serranos, Seritinga, Carvalhos) e São Lourenço (Alagoa), cuja 
integração interna é feita pela infra-estrutura viária, podendo 
Aiuruoca funcionar, em certa medida, como um lugar central de 
prestação de serviços de saúde, financeiros e de apoio ã agri -
cultura (EMATER e comercialização de insumos agropecuários). 

A Ãrea 4, no período 1970/80, perdeu população to­
tal (-0,19% a.a.), principalmente rural (-1,34% a.a,), apresen -
tando uma das mais baixas taxas de crescimento da população ur­
bana (2,54% a.a.) registradas no Alto Rio Grande. Tal fato sig­
nifica que os centros urbanos não têm condições de absorção de 
fluxos migratórios que vão se orientar, espacialmente, para as 

* áreas industrializadas do Sul de Minas e Vale do Paraíba. Pre­
dominantemente pecuária (86,42 a 99,15% dos estabelecimentos), 
apresenta, entretanto, uma certa concentração espacial em lavou 
ras temporárias (21,35% do valor da produção do Alto Rio Gran 
de), particularmente de milho (16,57%) e feijão (13,35$). 

O rebanho leiteiro - predominante tanto em termos 
da distribuição espacial quanto da estrutura do valor da produ 
ção - vai ser secundado (mesmo que o diferencial de valor seja 
bastante expressivo) pelo de médio porte (suínos) em Aiuruoca, 
Alagoa e Carvalhos, 

Os< estabelecimentos com área até 100 hectares atin­
gem de 68,88 a 85,81% - exceto Serranos (42,73%) - com predomí 
nio do estrato de 10 a 50 hectares. A atividade agrícola está 

Fundação João Pinheiro 
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presente em todos os estratos, especializando-se em produtos ali 
menticios. 

Estabelecimentos com menos de 10 hectares dedicam-
-se à agricultura de subsistência de milho, secundariamente fei­
jão e arroz e, em percentagem reduzida, a mandioca e hortícolas. 
Para os estabelecimentos com mais de 10 hectares, a pecuária pas_ 
sa a ser mais importante, predominando no estrato de 30 - 50 hec 
tares. 

Os pequenos produtores são predominantemente pro -
prietãrios que podem se dedicar aos cultivos de milho, arroz e 
feijão em propriedades maiores, como diaristas ou parceiros. No 
pequeno estabelecimento, predomina a mão-de-obra familiar, empre 
gando mão-de-obra temporária (propriedades com mais de 10 hectã 
res) para limpeza de pasto. O arrendamento, quando existe, á 
pago com o leite. 

O nível tecnológico da agricultura é bastante rudi­
mentar — pouca utilização de sementes selecionadas, fertili -
zantes químicos, adubos, corretivos e defensivos e uso restrito 
de maquinãrio em função da topografia. Na pecuária, também pode 
ser qualificado de rudimentar, com práticas difundidas de forma 
precária e improvisada. Os médios e grandes produtores utili­
zam, na pecuária, técnicas mais adequadas. Estabelecimentos com 
pequena extensão de área não possuem instrumentos de trabalho e 
ê comum alugá-los. 

A agricultura de autoconsumo produz alguns exceden­
tes, predominando, entretanto, as transações locais a nível de 
produtores (fora do circuito urbano); o restante destina-se ã 
comercialização nas sedes municipais ou com atravessadores. 

O leite - produto de mercado - destina-se aos la-
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ticínios (rurais e urbanos) e ã fabricação própria de queijo. 

Assim, nas propriedades menores, complementa-se a 
renda pelo trabalho em tempo parcial; e naquelas um pouco mais 
extensas, pela venda do leite. 

A indústria da Área 4 ê representada pelos laticí­
nios; as atividades informais, por olarias, marcenarias, queijo 
caseiro, artesanato (renda, croché, bordados). 

Os excedentes gerados sao aplicados em compras de 
terra e melhorias nas propriedades e na compra de imóveis urba­
nos (Aiuruoca e Carvalhos). Investimentos externos destinam-se 
à pecuaria (Aiuruoca, Carvalhos). 

5.1.3.5 Área 5 - Andrelãndia 

Compreende municípios de ãreas de influência dis­
tintas são João del-Rei (Piedade do Rio Grande), Barbacena (San 
tana do Garambéu) e Juiz de Fora (Andrelãndia). Este sistema 
de polarização foi constatado na pesquisa de campo, assinalando 
-se a penetração da influência de Juiz de Fora em Andrelãndia. 

Andrelãndia poderá funcionar como um lugar central 
de apoio as atividades agropecuárias - com serviços financeiros, 
assistência técnica e comercialização de insumos -, serviços de 
saúde e educacionais. 

O crescimento da população total no período 1970/80 
(0,51% a.a) pode ser interpretado a partir de um razoável desem­
penho da população urbana (3,90% a.a), mas com enorme perda de 
população rural (-2,30% a.a). A atratividade para os fluxos mi­
gratórios dá-se por atividades agrícolas e nao-agrícolas, dirigi^ 
dos para outros Estados (Rio de Janeiro e São Paulo) e para a 
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Ferrovia do Aço. 

A predominância da pecuária leiteira vai deixar em 
plano bastante inferior as lavouras temporárias (milho, arroz, 
feijão) e a horticultura e floricultura: 5,41% e 13,34%, respec­
tivamente, do valor da produção do Alto Rio Grande. Por outro 
lado, o município de Andrelândia concentrava, sozinho, em 1975 , 
92,64% do valor da produção em silvicultura do Alto Rio Gran­
de. Com relação a estrutura do valor de produção, observar-se-á 
que as lavouras temporárias representavam, na área, ̂ e 18,40 a 

28,46% do valor da produção agropecuária municipal, enquanto 
a silvicultura, em Andrelândia, tinha uma representatividade ir 
risória - 4,68% do valor da produção agropecuária municipal. 

A pecuária de corte tem certa expressividade na 
estrutura do valor de produção para Piedade do Rio Grande e 
Santana do Garambéu, enquanto os suínos representam a pecuária 
de médio porte. 

A concentração de pequenos produtores ê bastante 
expressiva (65,70 a 74,25% do total dos estabelecimentos agrope 
cuãrios), sempre predominando o estrato de 10 a 50 hectares. De 
dicam-se ao cultivo de milho e feijão, sendo pouco significati­
vos os de arroz, cana e mandioca. O pequeno proprietário (com 
menos de 10 hectares) pode dedicar-se â meação em propriedades 
maiores ou a trabalhos temporários na própria área, Rio de Ja­
neiro ou São Paulo, a empregos informais na fabricação de quei 
jos ou em olarias e trocas de serviços com outros proprietários, 
como formas de complementação da renda. 

O nível tecnológico segue o padrão das outras á-
reas: rudimentar nas pequenas propriedades, tornando-se progres­
sivamente mais "moderno" nas propriedades maiores. 
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Há um baixo nível de comercialização dos produtos 
agrícolas, com armazenagem a nível de fazenda, pela própria ca­
racterísticas da agricultura. O maior volume de comercialização 
ê feito com o leite, sendo os laticínios difundidos por toda a 
área. 

A atividade industrial está representada pelos la­
ticínios, complementada: por atividades informais (doces, quei­
jo caseiro, olarias e artesanato). 

O excedente de renda ê aplicado na compra de maqui­
narlo agrícola e arados de tração animal. 
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5.1.3.6 Área 6 - Liberdade 

Definida pela topografia movimentada (com sérias 
restrições â atividade agrícola) e ocorrência de matas nativas 
constitui, também, uma área de expansão da influência de Juiz 
de Fora através da BR-267. Esta expansão foi constatada para 
Arantina e Liberdade, sendo bastante provável que Bocaina de 
Minas/ antes incluído na área de influência de São Lourenço, -
esteja mudando suas vinculações funcionais. Para Passa Vinte -
como anteriormente citado - a polarização é exercida por Barra 
Mansa. 

Liberdade e Bom Jardim de Minas exercem a função 
de lugares centrais para a prestação de serviços de saúde, edu 
cação e infra-estrutura de apoio as atividades agropecuárias 
(bancos, comercialização de insumos e assistência técnica). 

A Área 6, apesar do pequeno crescimento da popula 
ção total (1,08% a.a),registrou uma das menores perdas de popu 
lação rural (-0,92% a.a), com um razoável crescimento da popu­
lação urbana (3,84% a.a). Os fluxos migratórios registrados na 
área devem-se particularmente â Ferrovia do Aço (Passa Vinte ) 
e â atração do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Independentemente da predominância de estabeleci­
mentos pecuários, a Ãrea 6 constituir-se-ã numa das mais impor 
tantes em termos de horticultura e floricultura (24,88% do va­
lor da produção do Alto Rio Grande, inferior apenas ã Área 1) 
e a mais importante concentração espacial da atividade extrati 
va vegetal (21,79% do valor da produção do Alto Rio Grande) , 
mesmo que ela não tenha a mesma alta representatividade em ter 
mos da estrutura do valor da produção agropecuária municipal. 

Inversamente, as lavouras temporárias compõem a 
estrutura do valor da produção com percentuais que variam de 
1 6 , 0 6 a 26 ,98% (caso de Liberdade), representadas pelo milho, 
cana-forrageira, arroz e feijão. As lavouras permanentes são 
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totalmente inexpressivas. 

Para a pecuária, além dos animais de grande porte 
(rebanho leiteiro), destaca-se o de médio porte (13,78% do va­
lor da produção do Alto Rio Grande), basicamente suínos. Aves 
e pequenos animais têm pequena importância, quer na distribui­
ção espacial, quer na estrutura do valor da produção. 

Estabelecimentos com área até 100 hectares são 
predominantes, sendo mais representativo o estrato de 10 a 50 
hectares, bastante expressivo para os municípios de Liberdade, 
Arantina e Bom Jardim de Minas. 

O pequeno produtor dedica-se â agricultura de sub 
sistência, cultivando milho e feijão e, em menor escala, arroz, 
cana e mandioca. São, essencialmente, proprietários que podem 
complementar sua renda com trabalhos temporários, meação e ven 
da de leite, cabendo esta ultima afirmativa para os estabeleci_ 
mentos com mais de 10 hectares. 

O nível tecnológico - como nas demais áreas - tem 
baixo grau nas pequenas propriedades, melhorando nos estabele­
cimentos maiores. 

Os produtos,, em geral, têm baixo grau de benefi -
ciamento, exceto o leite destinado aos laticínios - presentes 
em toda a área - que constituem um dos principais componentes 
da atividade industrial. Além deles, a área dispõe de indús 
tria de ferro-ligas (Passa Vinte), fábricas de móveis, artefa­
tos de ferro e metais e extração do níquel (Liberdade). As a -
tividades informais compreendem a fabricação de queijo caseiro, 
olarias, alambiques e artesanato. 

O excedente de renda ê aplicado, em geral, em com 
pras de terras e melhorias na propriedade rural, exceto em Pas_ 
sa Vinte, onde é destinado a compras de terrenos, principalmen 
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te em Barra Mansa no Estado do Rio de Janeiro. 

5.1.4 Considerações finais 

A região do Alto Rio Grande, localizada espacial­
mente na interseção de ãreas de- influência macrorregionais do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, não dispõe de um 
centro que polarize toda a região, ficando o espaço, portanto, 
subdividido em ãreas de influência de centros (com exceção de 
Lavras) externos a Região. 

Os centros urbanos, de baixo nível hierárquico,re 
fletem a pobreza e o baixo grau de dinamismo das atividades pro 
dutivas. Estes centros, entretanto, poderão jogar - pelo menos 
alguns deles - importante papel na estratégia de implementação 
do Programa como lugares centrais de apoio â atividade agrope­
cuária e prestação de serviços outros, uma vez melhoradas as 
condições de acesso entre ãreas de produção/áreas de comercia­
lização (de produtos e insumos) . 

Apesar da predominância indiscutível da pecuária 
leiteira, o grande traço de homogeneidade da atividade produti 
va, os estabelecimentos com área até 100 hectares são predomi­
nantes - exceto na Ãrea 3 (Carrancas), tendo maior representa­
tividade o estrato de 10 a 50 hectares. 

Em termos de ãrea dos estabelecimentos, há que 
se fazer distinção, quando da elaboração dos projetos: 

. no estrato com ãrea até 10 hectares, a produção é básica -
mente de subsistência, baixo nível tecnológico e utiliza -
ção da mão-de-obra familiar; os pequenos excedentes (quan­
do os há) podem ser trocados entre os próprios produtores 
(escapando ao circuito urbano), comprovando-se as afirmati 
vas feitas na introdução; 
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. no estrato acima de 10 hectares, começa a penetração da 
pecuária, que se torna predominante em estabelecimentos 
com 30 - 50 hectares. 

Se o pequeno estabelecimento ê predominante e se 
o pequeno produtor e aquele que produz gêneros alimentícios{na 
sua propriedade ou sob regime de parceria em propriedades maio­
r e s ) ^ bastante lógico que as lavouras temporárias sejam predo 
minantes, a nível da estrutura da produção agrícola municipal, 
mesmo em áreas - como a Ãrea 2 e, em menor proporção na Area 1-
em que as culturas permanentes apresentam um grau elevado de 
concentração espacial. De qualquer forma, os excedentes das la 
vouras temporárias não geram grandes fluxos de comercialização. 

A representatividade citada, em termos percentuais, 
a nível de distribuição espacial do valor da produção e/ou de 
estrutura da produção animal e vegetal por municípios, deve ser 
considerada com a devida cautela, uma vez que não significa,ne 
cessariamente, altos valores de produção.Se tal ocorresse/ 
grande parte dos problemas econômicos regionais estaria simpli 
ficado. , 

Uma organização espacial, tendo por base a comer­
cialização - ou uma pretendida facilidade de comercialização , 
como neste caso - i essencialmente (e por princípio) precária. 
A maior estabilidade e dinamismo nas relações funcionais são 
derivados da atividade industrial, diversificada e complexa, o 
que não ê o caso do Alto Rio Grande. 

E, finalmente, uma tão precária organização do es 
paço pode facilmente alterar-se era tempo muito curto. Com a 
alteração de apenas dois dos elementos utilizados na delimita­
ção das áreas homogêneas - a melhoria da infra-estrutura viá -
ria, especialmente se se implanta uma rodovia federal ou uma 
ferrovia (supondo-se que a Ferrovia do Aço terá disponibilida­
de para cargas regionais e passageiros) , e a introdução de no­
vas atividades - (particularmente industriais) - estará modifi 
cado todo o esquema de polarização regional. 
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5.2 Estrutura Fundiária 

5.2.1 Padrão da distribuição das terras 

A distribuição das terras agrícolas no Alto Rio 
Grande se mostra fortemente concentrada: maior numero de estabe 
lecimentos_ocupa uma pequena parcela da área agrícola, enquanto 
um reduzido numero de estabelecimentos abrange a maior parcela 
das terras. Este tipo de distribuição e os percentuais referen 
tes ao numero de estabelecimentos e área ocupada no total cor­
respondente â microrregião, podem ser apreendidos através do 
quadro 37. 

Observa-se através deste quadro que/de um total 
de 9.412 estabelecimentos rurais na microrregião, 7.171 têm um 
tamanho inferior a 100 ha, compreendendo cerca de 76% daqueles 
e ocupando 26% da área total. Este grupo de estabelecimentos 
predomina também, segundo informações contidas no quadro 38, ao 
nível da maior parte dos municípios. Apenas em Carrancas, Mindu 
ri, São Vicente de Minas (subárea 3) e Serranos (subárea 4) sua 
participação é inferior a 50% do total das unidades existentes 
(cerca de 32% para Carrancas a 43% para Serranos). Nos demais, 
as participações variam de cerca de 55% a 92%, destacando-se,so 
bretudo, o município de Arantina (subárea 6), que tem uma parti­
cipação significativa desses estabelecimentos, tanto em termos 
de número quanto de área ocupada: cerca de 92% e 68%, respecti­
vamente . 

A concentração da terra agrícola pode também ser 
mostrada através do índice de Gini, que é um instrumental comu 
mente usado para medir o grau e o tipo de distribuição de valo 
res. Quando não existe concentração^e a igualdade é absoluta, o 
valor do índice é zero e quando ocorre a desigualdade total, o 
valor é a unidade; entre estes dois valores (0 e 1) diferentes' 
tipos de concentração podem se manifestar. Para melhor compreen 
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QUADRO 38 , 
ESTABELECIMENTOS COII ARE A ATfí 100 ilA E SUA PARTICIPAÇÃO NO H D ^ R O TOTAL E AREft TC TAL, FOR SUDAREA E NtXUClPIO ALTO IÜO GRAU DE 

19 75 

hicio wo: gilq, s uuArea 
E KUNIClí'105 

ESTADELECIMKNTO * DO TOTAL ESTA­BELECI M1.N TO PA SUDnilEA/NUNlClPIO 
,'.Ui:A ACKiCOLA (KAi % TOTAL ArkA A C R I COLA ÜA. S U 1 1 A R E A 7 HUNIClPIO 

ALTO RIO CRAHDE 7 171 76 ,2 217 566 26 ,3 

SUBÁREA 1 1 322 80 ,7 38 689 3 3 , 1 

107 64,9 3 231 13 ,0 

IjacI 13S ' 83 ,7 3 790 4 3 , 1 -

Xturairia 15 } ' 60,4 6 962 42 ,8 

Itutinga 17Ç 72,4 6 043 27,4 
Lavras 703 .85,8 18 663 41 ,9 

subArea 2 2 237 85 ,4 52 751 3 4 , 6 

Baependi 1 034 90 ,5 23 63S 51 ,5 

CruzXlia 382 82 .3 9 912 2 6 , 7 

Luminárias 285 76 ,9 e 4Õ0 21 ,4 

EaO -Tomé das Letras 432 83 ,2 10 801 3 5 , 7 

SUBÁREA 3 242 40,S 10 024 

Carrancas' 68 32 ,2 3 227 < , 3 

Kadre de Deus de Klnaa 100 55 ,3 3 978 1 3 , 7 

HlníJurT" 27 3 3 , 8 - 697 4,9 
São Vicente de Minas 47 3 8 , e 1 922 6 , 0 

SUB A" RS A 4 1 167 74 ,6 ' 3 8 895 2 9 , 3 

•Muruoca 363 68 ,9 13 361 2 3 , 2 

Alagoa 266 85 ,8 7 984 51 ,2 

Carvalhos .413 . e i , 3 13 041 43 ,9 

Sorítinga 75 72 ,8 2 370 24 ,4 

Serranos 50 42 ,7 2 139 10 ,7 

SUBÁREA 5 806 €8 ,9 24 611 20,4 
Andrelãndla . ;456 * 6 5 , 7 13 577 16 ,6 

Piedade do Rio Grande 225 • 74 ,3 - 8 047 3 4 , 3 

Santana do .Caran\beu 125 72 ,3 2 987 19 ,4 

SUBÁREA 6 1 497 76,9 52 596 3Sfí 

Arantina ' 182 92,4 5 615 6 7 , 5 

Bocaina de Minas 320 * 68 ,7 13 451 31 ,6 

Bom Jardim dc Minas 409 78 ,1 13 549 3S ,3 

Liberdade 474 ' 60 ,9 15 008 36 ,7 

Passa Vinte 112 «5 ,1 4 973 2S ,6 

Fontesi IBGE; Censo agropecuário, Kinas Gerais, 1975 
Fundação João Pinheiro IFJP), Diretoria de Planejamento (DP). 
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49 
sao desses índices, câmara propõe a seguinte classificação da 
concentração da terra segundo intervalos de valores dos índices 

a) ate 0,100: concentração nula; 
b) de 0,101 a 0,250: concentração fraca; 
c) de 0,251 a 0,500: concentração média; 
d) de 0,501 a 0,700: concentração forte; 
e) de 0,701 a 0,900: concentração muito forte, e; 
f) acima de 0,900: concentração muito forte, ten­

dendo a absoluta. 

O índice calculado para a distribuição da terra 
agrícola, considerando-se o ponto médio dos estratos de tamanho 
de estabelecimento, no ano de 1975, ̂  assume valor dé 0,64108 pa 
ra o Alto Rio Grande, que segundo Câmara, define uma forte con -
centração da terra. 

A nível de subárea, conforme quadro 39, 0 padrão 
médio constatado para a microrregião permanece, S exceção de 
três municípios: Alagoa (subárea 4) e Bocaina de Minas (subárea. 
6} com tipo de concentração considerado médio e Luminárias (su^, 
área 2) com padrão de concentração muito forte. 

No contexto histórico do processo de desenvolvi -
mento agrícola, no País e no Estado, esta constatação nao cons­
titui algo novo. Representa, na verdade, uma réplica, guardadas 
as devidas proporções, das características da distribuição de 
terras, no Brasil. Suas origens remontam â ocupação social e 

49 
CÂMARA,L., A concentração da propriedade agrária no Brasil, Bo­

letim Geográfico, Rio de Janeiro, _7 (77): 516-28 , ago. 1949. 
50 
Estes índices subestimam os verdadeiros valores da concentra 

ção por admitirem perfeita distribuição de valores, dentro dos es 
tratos de tamanho considerados e, em decorrência, há limitações 
metodológicas para o confronto de dois ou mais, quer seja entre 
municípios ou regiões,. quer seja entre épocas diferentes. 
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QUADKO 39 
IlíDICES DE GIÍII POR h'.ÜMICÍPIO 

ALTO RIO CRANDE 

1970 1975 " 

M I C R O R R D G I Ã O , S Ú B A L A S 

E M U N I C I P I O S 
1975 

ALTO R I O G R A N D E 

sUBArea 1 
Ingaí ........... 
I j a c i 

Iturairim . 
Itutinga 
Lavras 

SUBÁREA 2 
• Baependi 

" Cruzxlia ,. 
Luminárias 
São Tome das Letras... 

SUBÁREA 3 
Carrancas 
Madre-de Deus de Minas 
Minduri 
São Vicente de Minas.. 

. SUBÁREA 4 
Aiuruoca 
Magoa 
Carvalhos 
Seritinga 
Serranos 

SUBÁREA 5 
Andrelândia .......... 
Piedade do Rio'Grande. 
Santana do Garambe'u... 

* ̂ SUBÁREA 6 
. Axantina 
Bocaina de Minas 
Bom Jardim d'̂  Minas... 
Liberdade 
Passa Vinte 

0,63047 
0,54443 
0,53270 
.0,58001 
0,58250 

0,63582 
0,68788 
0,71761* 
0,60931 

0,53443 
0,53853 
0,53564 
0,57752 

0,57364 
0,39802 
0 ,46319 
0,67040 
0,55264 

0,48981 
0,51415 

0,57964 
0,47423 
0,47219 
0,57501 
0,45857 

0,64103 

0,68961 
0,59193 
0,52083 
0,61984 
0,63505 

0,62071 
0,69107 
0,70437 
0,63531 

0,59067 
0,57401 
0,52765 
0,55382 

0,59242 
0,48897 
0,53785-
0,61982 
0,62275 

0,50789 
0,65788 

0,63049 
0,48714 
0,55995 
0,58082 
0,65489 

Fontes: 'IBCEs Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 
Fundação João Pinheiro (FJPl,Diretoria de Planejamento (DP) 
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econômica de seu espaço geográfico, através do binômio minifün 
dio-latifúndio, que, ao longo do tempo, se auto-reproduziu pe­
la combinação dos seguintes elementos: 

a) divisão das propriedades por efeito de heran 
ça e; 

b) fusão de propriedades, por efeitos de atra­
ção do meio urbano ou de outras áreas rurais 
do País sobre o produtor e sua família (ter­
ra como reserva de valor para aqueles que 
compram). 

Mais recentemente, a partir da década de 7 0 , as 
frentes de penetração capitalista no setor agropecuário se des_ 
locam para a microrregiao (a partir, principalmente de Lavras, 
na subárea 1 , e de Baependi, na subárea 2 ) , expandindo-se a 
ãrea plantada de café e a produção leiteira microrregional pe­
lo uso de técnicas agrícolas modernas. Em decorrência, deses -
trutura-se, em algumas partes da microrregiao, o binômio mini­
fundio/latifundio pelo surgimento da empresa-rural que,produ­
zindo em larga escala, utiliza a terra como fator produtivo em 
combinação com capital e mão-de-obra • visando, primordialmente, 
a obtenção de lucros. 

A inserção deste fenômeno no processo de desen 
volvimento agrícola repercute, devido â j^ressao da demanda,so 
bre o preço do solo rural e tende a alijar do processo, os de­
tentores de pequenas parcelas de terra pela falta de condições 
por partes destes para acompanhá-lo. 

A "expulsão" do pequeno produtor rural de seu 
meio nao ê também aí um fato novo. A forma concentrada da dis 
tribuição de terras traz implícito um grau de desigualdade de 
poder político e econômico que se manifesta a favor dos estra­
tos superiores de tamanho de propriedades (e,em contraposição, 
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marginalizando os pequenos produtores), pelos seguintes fatores: 

• os médios e grandes proprietários por terem 
maiores extensões de terra e mais renda monetá­
ria têm maior poder de barganha frente as polí­
ticas econômicas; 

• este poder se reforça, principalmente, quando 
estes aglutinam as suas forças em órgãos repre­
sentativos de classes (sindicatos, cooperativas 
etc) ; 

• a reprodução do capital é facilitada pelo aces 
so que estes produtores têm ao crédito bancá­
rio, a assistência técnica, ã infra-estrutura 1 

de armazenagem, entre outros; 

• a assistência técnica tem sido canalizada ' para 
os produtores atendidos pelo sistema bancário; 

• tanto a assistência técnica como o crédito ru­
ral estão vinculados ao uso de insumos modernos; 

• por efeitos de economia de escala e acesso ' as 
políticas, as médias e grandes propriedades aj. 
cançam maiores índices de produtividade e renta 
bilidade econômica. 

Neste contexto, a pequena propriedade sobrevive 
voltada fundamentalmente para a subsistência do produtor e de 
sua família, combinando atividades produtivas que preenchem as 
necessidades básicas de consumo da unidade, com aquelas que ge 
ram uma receita monetária para aquisição de bens ali não produ­
zidos. Sem assistência técnica e extensão rural e sem recursos 
financeiros, o pequeno produtor explora a terra através da ado­
ção de técnicas rudimentares de plantio, cultivo e criação que 
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chegaram até o seu conhecimento após sua transmissão de geração 
para geração, de pai para filho. Em um solo ja desgastado por 
uso intensivo e pela ausência de preocupação em sua preservação 
e/ou com um rebanho de padrão étnico inferior, o resultado da 
adoção dessas práticas corresponde a níveis baixos de produtivi 
dade. Parcas extensões de terra, níveis reduzidos de produtivi­
dade e falta de condições adequadas de armazenamento implicam 
níveis de produção e de renda insuficientes para o sustento do 
produtor e de sua família, situação esta que é agravada pelo au -
mento do número de seus membros, sem contrapartida de uma expan 
são nos demais fatores de produção. 

tingência de emigrar em direção as áreas de fronteira agrícola 
ou vender a sua força de trabalho para os proprietários rurais 
de unidades produtivas de maior dimensão, mantendo, em ambos os 
casos, a sua condição de pequeno produtor, ou buscar novas fon­
tes alternativas de emprego e renda fora do setor agrícola via 
obtenção de emprego em outras atividades econômicas (extração1 

mineral, construção civil, etc) localizadas no meio rural ou 
urbano. Estas alternativas implicarão diferentes modalidades 
de decisão, por parte do produtor em relação S sua propriedade, 
a saber: 

Sob este quadro, o pequeno produtor se vê na con-

a) venda da propriedade e emigração, junto a sua 
família para as áreas de fronteira agrícola ou 
urbanas ; 

b) manutenção da propriedade, dedicando parte do 
seu tempo de serviço na própria unidade e a 
outra parte, como parceiro em unidades maiores 
de produção e, 

manutenção da propriedade e emprego em tempo 
integral em atividades do setor não-agrícola , 
ficando as unidades produtivas a cargo dos de­
mais membros da família. 
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No priir.ej.ro caso, fica constatada a "expulsão" do 
pequeno produtor rural de seu meio, enquanto, nos demais, este 
processo estã apenas a caminho, uma vez que, dadas as caracte ..-
rísticas da estrutura fundiária e o subseqüente maior grau de 
poder econômico e político dos médios e grandes proprietários, 
esta "expulsão" e, na ausência de mecanismos de política compen 
sadores, inevitável. O que retarda esta "expulsão" ê o sentimen 
to por parte do pequeno produtor em relação à terra, que a colo 
ca como fator preponderante de riqueza, uma vez que é dela que 
provém o seu sustento básico e o de sua família, aliado ao fato 
de que o preço da terra não exerce muita pressão para a venda 
da propriedade, em uma situação de estagnação do setor agríco 
la. Daí, o pequeno produtor resiste, enquanto os seus filhos 
crescem sem melhores oportunidades de renda e emprego e conda, 
ções de saúde, educação e lazer, aspirando o mundo novo que pa­
ra eles constitui a cidade a prometer melhores condições de 
vida. 

O processo de modernização agrícola que tem atin­
gido a microrregiao, a partir das médias e grandes proprieda 
des , tende a reforçar ou acelerar o processo de evasão do homem 
rural de seu meio, uma vez que amplia o hiato existente entre 
aqueles produtores e os pequenos e, em combinação com a valori­
zação do preço da terra que o acompanha, pressiona o pequeno 
produtor para que venda a sua propriedade. Este processo de mo­
dernização, contudo, tem deparado com obstáculos decorrentes de 
restrições a mecanização impostas pela topografia acidentada da 
microrregião ao lado da pouca disponibilidade de mao-de-obra,re 
sultante de um forte fluxo migratório que, partindo do campo T , 
tem se direcionado, principalmente, para o Estado de São Paulo 
e para áreas da própria microrregião que tem apresentado maior 
dinamismo (cidades de Lavras e de Cruzília e municípios através 
dos quais se processa, na microrregião, a construção da Ferro -
via do Aço). 

http://priir.ej.ro
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"Doravante, os termos pequenos estabelecimentos, pequenas 

propriedades e pequenas unidades de produção serão aqui usados 
em referência a este grupo de produtores. 

Em síntese, a concentração das terras traz implí 
cito um grau de desigualdade de poder econômico e político que, 
ao se colocar a favor dos estratos superiores de tamanho de es­
tabelecimento , tende, na ausência de mecanismos de política com 
pensadores, a "expulsar" de seu meio o produtor e a sua farní 
lia, com impactos sobre a absorção de mão-de-obra no meio ru -
ral, a produção de alimentos, os fluxos migratórios; enfim, so­
bre o processo de desenvolvimento agrícola e regional. Em decor 
rência, torna-se necessário conhecer as características e s P ^ 
ciais e estruturais da atividade agrícola, nos diferentes estra 
tos de tamanho de estabelecimento, para que se possa levantar 
os problemas e potenciais existentes, ao nível dos produtores 1 

que se encontram em posição inferior face aos demais. 

Segundo estimativas de renda auferida pela unida­
de produtiva (vide texto sobre renda, emprego e migração), os 
estabelecimentos rurais em condições inferiores têm ate 100 ha 
de área, correspondendo, portanto, conforme mencionado anteri 
ormente, a 76% daqueles existentes na microrregião e que, , por 
abrangerem 26% da ãrea total agrícola,ocupam uma parcela de ter 
ra pouco significativa. 

5.2.2 Diferenciação dos estabelecimentos segundo grupos de 
área 

Os pequenos produtores definidos aqui como sendo 
51 

aqueles situados em unidades de ate 100 ha de area apresentam 
diferenças referentes, principalmente, â ãrea média por eles o 
cupada, volume de produção, níveis de renda obtidos e a confor­
mação das comunidades ãs quais pertencem (ajuntamento ou disper 
são de casas, constituição de lugarejos, vilas ou distritos— se 
de ou não dos municípios), o que pressupõe a adoção de estraté­
gias de ação, segundo tamanho de estabelecimentos. 
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Ainda que não se possa estipular com precisão os 
limites de tamanho que prescrevem essas diferenças, far-se-á 
aqui uma descrição do grau de representatividade dos estabeleci 
mentos situados em alguns estratos dentro do grupo de ate 
100 ha, tanto ao nível da microrregião, quanto de suas sub-

52 
áreas. 

Segundo dados apresentados no quadro 4, entre os 
estabelecimentos de até 100 ha, cerca de 26% têm tamanho infe 
rior a 10 ha, 52% estão situados entre 10 e 50 ha e 22% tân 
50 a 100 ha; o estrato de 10 a 50 ha é, portanto, na microrregi 
ao, mais representativo em relação ao total de pequenas unida 
des de produção. Este estrato, inclusive, ê também o mais repre 
sentativo, em relação ao total de estabelecimentos na microrre­
gião, uma vez que a participação de 39%, que lhe é corresponden 
te, e a maior entre as dos demais estratos de áreas considera 
dos no quadro 37. 

Ao nível das subãreas, observa-se, ainda, através 
dos dados do quadro 49, que o estrato de 10 a 50 ha compreende 
também a maior parcela dos pequenos estabelecimentos ali ^xis 
tentes. Cumpre observar, todavia, quejno total desses estabele­
cimentos na subárea 2, esse estrato tem menor participação 
(cerca de 47%) em relação ao que ocorre nas demais subãreas (va 
riando entre cerca de 49% e 56%), em favor de uma participação 
significativa (cerca de 37%) dos estabelecimentos inferiores a 
10 ha. Ressalta-se ali o município de Baependi em que os estra­
tos de até 10 ha e o de 10 a 50 ha se mostram igualmente impor­
tantes e têm, em conjunto, uma participação de aproximadamente 
86%. Casos semelhantes são encontrados em municípios de outras 
áreas, como Ijaci e Lavras (subárea 1) e Santana do Garambéu 
(subárea 5), sendo que neste último a maior representatividade 
(cerca de 43%) cabe ao estrato de menor tamanho (até 10 ha). 

• Outras informações, referentes a variáveis a serem considera­
das em outros temas,podem requerer o agrupamento dos estabeleci^ 
mentos, em menores intervalos de área, o que poderá ser feito 
posteriormente. 
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QUADRO 4 0 
DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIra^TOo POR SCDÄREAS E ííWíTCÍPIOS, 

SEGUNDO CRIPOS DE A HE A 
ALTO RIO GRANDE 

1375 

KUNIClPIOS E SUBÜREAS 

GRUPOS DE AREA 

KUNIClPIOS E SUBÜREAS ATE 1 0 ha c- n Cf, 1 TOTAL KUNIClPIOS E SUBÜREAS ATE 1 0 ha 10 f 5 0 !J0 I TOTAL KUNIClPIOS E SUBÜREAS 

HÚmero l Nüracro j 
t Número / % Numero | % 

1 8 7 0 2 6 , 0 B 3 6 9 8 5 1 , 5 7 1 6 0 3 2 2 , 3 5 7 1 7 1 1 0 0 , 0 0 

3 6 2 • 2 7 , 4 0 * 6 8 4 5 1 , 1 7 2 7 6 2 0 , 8 7 1 3 2 2 1 0 0 , 0 0 

3 0 2 6 , 0 4 5 2 4 8 ' , G D 2 5 ' 2 3 , 3 6 1 0 7 1 0 0 , 0 0 

5 1 3 6 , 7 0 5 9 4 2 , 4 4 2 9 2 0 , 8 6 1 3 9 1 0 0 , 0 0 

4 2 2 1 , 1 3 9 8 4 9 , 7 4 5 7 2 8 , 9 3 1 9 7 1 0 0 , 0 0 

2 5 1 4 , 2 0 1 0 4 5 9 , 0 9 4 7 2 6 , 7 0 1 7 6 1 0 0 , 0 0 

2 1 4 3 0 , 4 4 3 7 1 5 2 , 7 7 1 1 8 16,80 7 0 3 1 0 0 , 0 0 ' 

7 5 6 3 6 , 8 0 1 001 . 4 6 , 8 4 3 5 0 1 6 , 3 7 2 1 3 7 1 0 0 , 0 0 

4 3 « 4 2 , 1 6 4 4 8 4 3 , 3 2 1 5 0 1 4 , 5 0 1 0 3 4 1 0 0 , 0 0 

9 6 ' 3 3 , 2 1 1 3 1 4 5 , 3 2 6 2 2 1 , 4 5 2 8 9 1 0 0 , 0 0 

1 5 3 3 5 , 4 1 2 0 4 4 7 , 2 2 7 5 1 7 , 3 6 4 3 2 1 0 0 , 0 0 

1 0 1 2 6 , 4 3 2 1 8 • 5 7 , 0 6 6 3 1 6 , 5 0 3 8 2 1 0 0 , 0 0 

2 7 , 11,15 1 3 0 ' ' 5 3 , 7 1 S 5 3 5 , 1 2 2 4 2 IDO/ 0 0 

5 7 , 3 5 3 7 5 4 , 4 1 •26 3 8 , 2 3 - 6 8 1 0 0 , 0 0 

1 0 1 0 , 0 0 5 4 5 4 , 0 0 3 6 3 6 , 0 0 1 0 0 1 0 0 , 0 0 

• s 2 9 , 6 2 12 4 4 , 4 4 7 2 5 , 9 2 2 7 1 0 0 , 0 0 

4 8 , 5 1 2 7 5 7 , 4 4 1 6 3 4 , 0 4 4 7 100,00 
2 2 6 • 1 9 , 3 6 6 5 6 5 6 , 2 1 2 8 5 2 4 , 4 2 .1 1 6 7 1 0 0 , 0 0 

5 3 1 4 , 6 0 2 0 5 5 6 , 4 7 1 0 5 2 8 , 9 2 3 6 3 1 0 0 , 0 0 

4 0 1 5 , 0 3 1 7 7 . 6 6 , 5 4 4 9 1 8 , 4 2 2 6 6 1 0 0 , 0 0 

1 1 0 2 6 , 6 3 2 0 7 . 5 0 , 1 2 9 6 2 3 , 2 4 4 1 3 1 0 0 , 0 0 

1 6 2 1 , 3 3 4 3 , 5 7 , 3 3 1 6 2 1 , 3 3 • * . ' 7 5 1 0 0 , 0 0 

7 1 4 , 0 0 . 2 4 . 4 8 , 0 0 1 9 3 8 , 0 0 5 0 1 0 0 , 0 0 

2 0 2 2 5 ' , 0 6 4 1 7 5 1 , 7 3 . 1 8 7 2 3 , 2 0 8 0 6 1 0 0 , 0 0 

2 7 , 4 1 2 2 7 4 9 , 7 8 1 0 4 2 2 , 8 0 . 4 5 6 1 0 0 , 0 0 

2 3 1 0 , 2 2 - 1 4 0 6 2 , 2 2 6 2 2 7 , 5 5 2 2 5 1 0 0 , 0 0 

5 4 4 3 , 2 0 5 0 4 0 , 0 0 2 1 1 6 , BO 1 2 5 1 0 0 , 0 0 

2 6 7 1 7 , 8 3 8 1 0 5 4 , . 1 0 4 2 0 2 8 , " 0 5 1 4 9 7 1 0 0 , 0 0 

40 . ' 2 1 , 9 7 1 0 3 . • 5 6 , 6 0 3 9 2 1 , 4 2 . 1 8 2 IDO,00 

2 5 7 , 8 1 1 7 6 5 5 , 0 0 1 1 9 3 7 , 1 8 3 2 0 1 0 0 , 0 0 

9 4 2 3 , 0 0 2 1 5 5 2 , 6 0 1 0 0 2 4 , 4 4 4 0 9 1 0 0 , 0 0 

9 5 • 2 0 , 0 4 2 6 4 5 5 , 7 0 1 1 5 2 4 , 2 6 4 7 4 1 0 0 , 0 0 

1 3 1 1 , 6 0 5 2 4 6 , 4 2 4 7 4 2 , 0 0 - 1 1 2 1 0 0 , 0 0 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário. Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Planejamento (DP).' 
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Ainda em relação ao estrato de até 10 ha e ,segun 
do os dados contidos no quadro 40, cumpre observar que o mesmo 
apresenta na subárea 3 menor importância relativa ao total de 
pequenos estabelecimentos ali localizados, comparado com o que 
ocorre ao nível das demais subáreas. (Participação de cerca de 
11% contra 18% a 37% para as demais). Ao nível dos municípios , 
Minduri, situado naquela subárea, apresenta, entretanto, - esse 
estrato com uma representatividade de 30%, enquanto, em outras 
subáreas, há municípios em que a participação do mesmo não é 
significativa, em relação ao total de estabelecimentos ali exis_ 
tentes: Itutinga (subárea 1 ) ; Auiruoca, Alagoa e Serranos (sub­
área 4); Piedade do Rio Grande (subárea 5) e Bocaina de Minas 
e Passa Vinte (subárea 6) . 

Finalmente, quanto ao grupo de 50 a 100 ha, veri­
fica-se, ainda através do quadro 40, que 22% dos pequenos estabe 
lecimentos estão ali situados, e que ê exatamente na subárea 3 , 
onde o estrato até 10 ha não é significativo, que aquele tem 
maior expressão (cerca de 35%) , relativamente ao que ocorre nas 
demais subáreas (entre 1G% a 28%). A maior participação desse 
estrato no total dos pequenos estabelecimentos do município o 
corre em Itumirim (20%), Alagoa (29%), Serranos (38%), Bocaina 
de Minas (37%) e Passa Vinte (42%) , enquanto e menor seu grau 
de participação na subárea 2 (16%) e nos municípios de Lavras 
(17%) e Santana do Garambéu (idem), onde é mais significativa 
a participação dos estabelecimentos de tamanho até 10, ha. 

5.2.3 Distribuição espacial dos pequenos produtores 

Os pequenos estabelecimentos não se distribuem 
de forma homogênea no espaço geográfico: constituem pequenas a 
gloirerações nos arredores das vilas e distritos, conformando ou 
não pequenos povoados e/ou lugarejos ou se encontram dispersos ' 
entre as médias e grandes propriedades, principalmente quando 
a sua participação na estrutura fundiária municipal não e repre 
sentativa. 
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'Análise incluída nos demais textos. 

A definição do tipo de distribuição predominante 
é importante no processo de escolha de estratégias de ação e, se 
gundo informações levantadas durante a viagem feita â região, o 
padrão que prevalece é o de pequenas e médias concentrações (20 
a 50 unidades) , havendo também, em alguns municípios,, concentra 
ções maiores (50 a 1Ü0 unidades). O padrão de dispersão sõ õ en­
contrado em alguns municípios da microrregião, aparentemente na­
queles onde o grau de representatividade da pequena unidade pro­
dutiva no total de estabelecimentos é inferior a 50%; 

Ao lado disso, o fato de subãreas ou municípios a 
presentarem maior participação de pequenos produtores no total e 
xistente na microrregião,sugere maior concentração de esforços 
para a sua promoção ou prioridade na implementação de medidas a 
serem propostas, dependendo tal definição da inclusão na analise 
de variáveis que avaliem outros condicionantes das atuais condjl 
ções de vida do pequeno produtor e potencialidades para a sua 5 3 melhoria. 

Assim, com o objetivo de fornecer subsídios para a 
definição de estratégias, apresenta-se, no quadro 41, a participa­
ção dos pequenos estabelecimentos de cada subárea e município no 
total de pequenos produtores da microrregião. Há que se atentar 
que a área total geográfica, não estando equitativamente distri­
buída entre suas diversas subãreas ou municípios,a maior ou me 
nor participação destas, no que diz respeito ao total de peque -
nos produtores do Alto PJ.O Grande pode ser resultante do tamanho 
do município ou subárea. Em decorrência, o quadro 42 apresenta in 
formações referentes ã área geográfica e a área agrícola da nà 
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! QUADRO 41 
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS ESTABELECI Í E Í J T C 5 RURAIS DE TM'MIHO 

ÄTß 100 HA, S E C U I L O S C O A R E A S E MJSICÍPIOS • 
A L T O U O CRAÍIDE 

1975 

K I C R O R R E C T A O , S U B S R E A S 

E KUNIcírios 

ESTABELECIMENTOS DE ATÉ 100 ha 

Número % Area (ha) % 

I 171 100,00 - 217 566 100,00 -
1 322 18,43 . 100,00 38 689 17,78 100,00 

139 ' , 1*94 10,52 3 790 . 1,74 9,79 
107 1,49 .8,09 3 231 1,48 8,35 
197 2,75 14,90 6 962 3,19 17,99 
176 ,2,45 13,31 6 043 2,77 15,61 
703 9,80 53,18 IS 663 8,57 4B,23 

2 137 29,80 100,00 52 751 24,25 100,00 

1 034 14,42 • 48,39 23 £38 10, ß6 44,81 
382 5,33 17,88 5 912 4,55 18,79 
289 4,03 13,52 8 400 3,86 15,92 

: 432 6,02 20,21 10 £01 4,96 20,47 

242 3,38 100,00 10 024 . 4,61 100,00 

68 0,95 . • 28,10 3 227 1,48 32,19 
100 1,39 41,32 3 978 1,62 39,68 
27 0 ,38 11,1« 697 0,41 8,94 
47 0,66 19,42 1 922 0,08 19,17 

1 167 16,27 100,00 38 895 17,88 100,00 

363 5,06 31,11 13 361 6,14 34,35 
266 3,71 22,79 7 384 3,66 20,52 
413 5,76 35,39 13 041 5,99 33,52 
75 1,0.4 6,43 2 370 1,03 6,09 
50 0,70 4,28 2 139 0,98 5,49 

806 11,24' 100,00 24 611 11,31 100,00 

456 6,36 56,58 13 577 6,24 55,16 
225 3,14 27,91 8 047 3,69 . 32,69 
125 1,74 15,51 2 9 87 1,37*' 12,13 

1 497 20,87 100,00 52 596 24,17 100,00 

182 2,54 ' 12,16 5 615 2,58 10,67 
320 4,46 21,38 13 451 6,18 25,57 
403 5,70 • ; 27,32 13 549 '6,22 ' 25.76 
474 6,61 31,66 15 006 6,89 28,53 

.' " 112 1,56 7,48 4 973 2,28 9,45. 

A L T O R I O CRANDE 
SUB&KSA 1 • 

Ijac£ 
Ingal 
Itumirim 
lUitlnya 
Lavras , 

SUBÁREA 2 .-
Baependi 
Cruzllia 
Luminárias 
SSo Tomé Letras 

SUBÁREA 3 .t-

Carrancas 
Madre Deus de Minas .. 
Xinduri 
São Vicente de Kinas . 

'1 SUBÁREA 4 
Aiuruoca. 

. Alagoa ............... 
Carvalhos .'. 
Serltlnga 
Serranos 

SUBÁREA 5 
_AndrelSndla 
Piedade do Rio Grande 
Santana do Carar.ibéu .. 

SUBÁREA 6 . . 
Axantina 
Bocaina de Minas 
Bom Jardim de.Minas- .. 
Liberdade 
Passa Vinte 

Fontes: I B G E : Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro ÍFJPÍ, Diretoria de Planejamento ÍDP). 
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QUADRO i2 

CEOCPjlFICA, A I ÍÜA ACnrcCI,A E D E N S I D A D E DOS ] 

ESTABELECIMENTOS,POR Sl-UAREA E MUNICÍPIO 
A L T O R I O G R A N D E 

1 9 7 5 

HICKOHRUCIÍ.O, SUBÁREA 
MUNICÍPIO 

A R E A CEOCnAFlCA 
1 "~l 
AfcEA AGRÍCOLA 

(II A) 
DENSIDADE DE PEQUENOS 
ESTABELECIMENTOS (1) 

KICRORREGIAO 9 . 9 B 6 6 2 6 4 9 4 8 , 6 8 

S U B Á R E A , 1 1 5 3 9 1 1 6 6 3 2 1 1 , 3 3 

Ingaf 3 0 5 24 8 7 4 4 , 3 0 

Ijaci 5 9 8 7 9 5 1 5 , 8 0 

Itumurlm 2 3 8 1 « 2 8 1 _ , 1 2 , 0 9 

Itutinga 3 6 0 2 2 0 9 3 7 , 9 6 

Lavraa 5 3 7 4 4 5 3 9 1 5 , 7 7 

SUBÁ.[i£A 2 ' 2 1 0 2 1 5 2 4 4 9 1 4 , 0 1 

Baependi 7 3 9 45 7 6 2 2 2 , 5 9 

Cruzllia 5 0 3 3 7 1 9 4 1 0 , 2 7 

Luminar1-9 . 4 6 2 3 9 2 3 4 7 , 3 6 

São Tomé das Letras 3 9 8 3 0 2 5 9 • 1 4 , 2 7 ' . 

.SUBÁREA 3 1 C 5 1 1 5 4 6 2 7 1 , 5 6 Í 

Carrancas 1 7 0 2 7 5 0 6 5 0 , 9 0 ! 

Madre de Deus áe Minas 4 0 6 • 2 9 0 2 3 . 3 , 4 4 : 

flinduri 2 1 1 1 8 4 2 3 1 , 4 6 1 
São Vicente de Minas 3 3 2 3 2 0 9 1 1 , 4 6 

SUBAREA 4 1 5 7 5 ' 1 3 2 6 3 0 8 , 7 9 

Aiuruoca 6 8 5 5 7 6 4 1 6 , 2 9 

Alagoa 2 3 6 1 5 5 0 3 1 7 , 0 6 

Carvalhos 3 0 5 2 9 7 1 1 1 3 , 9 0 

Soritinga 1 1 5 9 7 3 S 7 , 7 0 

Serranos * • : . . .' 2 3 4 2 0 0 1 0 2 , 4 9 

S D B A K E A 5 1 4 5 5 . . 1 2 0 4 9 4 6 , 6 8 

Andrelândia ' 9 6 0 . 8 1 6 6 3 5 , 5 8 

Piedade do Rio Grande 3 4 2 2 3 4 4 2 9 , 5 9 

Santana do Carariéu 1 5 3 1 5 8 , 1 2 

S U B ARE A 6 . 1 2 0 2 " 1 4 9 6 1 2 1 3 , 4 6 

Ar antina 1 0 2 8 3 1 7 2 1 , 8 8 

Bocülna de Minas 4 9 4 4 2 5 8 5 7 , 5 1 

Bom Jardln de Minas 4 5 2 3 8 4 2 6 1 0 , 6 4 

Liberdade 3 6 2 4 0 8 8 4 1 1 , 5 9 

Passa Vinte 2 5 4 1 9 4 0 0 5 , 7 - 7 

Fontes; IBGE- , Cunso agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
M I N A S GERAIS. Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral. 

Superintendência de Estatística e Informações. Minas Gerais; municí-
pips e localidades. Belo Horizonte, 1977. lv. 

(1) Número de estabelecimentos ate 100 ha por mil hectares de área total. 
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N9 de estabelecimentos até 100 ha por 1000 ha de área ocupa­
da pelo total de estabelecimentos rurais no município,subárea e 
microrregião. A área agrícola e usada em função áe que consti -
tui o espaço ocupado pelos estabelecimentos ao lado de ter a re 
lação área agrícola/área geográfica apresentado diferenças en 
tre os municípios. 

crorregião, por subárea e município o as densidades dos peque -
54 

nos produtores no espaço agrícola. 

Conforme dados contidos no quadro 41, os pequenos 
produtores do Alto Rio Grande se encontram principalmente nas 
subãreas 2 (cerca de 30%) e 6 (cerca de 21%), onde se localiza, 
portanto, aproximadamente a metade dos estabelecimentos até 
100 ha. Das demais, deve ser destacada a subárea 3 r que, além 
de ter menor participação do número de pequenos produtores (con 
forme mostrado anteriormente) em sua distribuição fundiária,tem 
uma participação de pequenos produtores praticamente desprezí -
vel (cerca de 3%) ao nível da microrregião. 

Em relação ã densidade dos pequenos estabelecimen 
tos, observa-se, no quadro 42,que são exatamente as subãreas 2 e 
6, com maior participação de pequenos produtores no total exis­
tente na microrregião, que mais se destacam. Com uma densidade' 
de 14 e 13 estabelecimentos por mil hectares de área ocupada , 
respectivamente, elas são, contudo, acompanhadas de perto pela 
subárea 1, com uma densidade de 11 estabelecimentos por mil hec 
tares• A subárea 3 com uma densidade aproximadamente igual a 2 
estabelecimentos por mil hectares se coloca também aqui na posi­
ção inferior, inclusive com todos os seus municípios apresentan 
do baixos níveis de densidade (1 a 3 por 1000 ha). Novamente , 
também, o município de Baependi se sobressai, sendo que a densi^ 
dade de 23 estabelecimentos/mil ha apresentada é a mais elevada. 

Há diferenças substantivas, contudo, entre os mu­
nicípios das subãreas 1, 2, 4 e 6. Assim, apenas as subãreas 3 
e 5 se apresentam com uma distribuição de valores de densidade 
mais homogénea. Ha que ressaltar, neste sentido, os municípios1 

de Lavras, Ijaci e Itumirim, na subárea 1 (16, 16 e 12 estabele 
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cimentos/mil ha, respectivamente), Baependi, Sao Tomé das letras 

respectivamente), Alagoa e Carvalhos, na subárea 4 (17 e 14 esta 
belecimentos/mil ha, respectivamente) e Arantina, Liberdade e Bom 
Jardim de Minas, na subárea 6 (22, 12 G 11 estabelecimentos/mil 
ha). Os demais municípios se incluem nas categorias com baixas 
e medias densidades, o que parece indicar que apenas cerca da me 
tade do numero de municípios da microrregiao (e que estão situa­
dos nas subãreas 1,2,4 e 6) apresenta maiores concentrações de 
pequenos produtores. Contudo, há que se cruzar estas informações 
com aquelas referentes às comunidades, uma vez que os pequenos 
produtores ainda que não sejam importantes em numero e densidade 
podem concentrar-se em um ou dois pontos do espaço, conformando 
comunidades de tamanho considerável e possibilitando ali a sua 
promoção via desenvolvimento comunitário. 

e Cruzília na subárea 2 (23, 14 e 10 estabelecimentos/mil ha. 
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5.3 Estrutura Produtiva 
\ 

5.3.1 Atividade predominante 

Os dados do quadro 43 mostram que a grande maioria 
dos estabelecimentos rurais no Alto Rio Grande se dedicam de 
forma predominante â atividade da pecuária {cerca de 79% con­
tra 19% para a agricultura), respondendo pela quase totalidade 
das terras ocupadas (cerca de 92% contra 5%). 

A nível dos municípios, a pecuária predomina em 
quase toda a microrregião, sendo, em alguns casos, como os de 
Aiuruoca, Bocaina de Minas, Carrancas, Itutinga, Madre de Deus 
de Minas e Piedade do Rio Grande, de forma muito acentuada (a 
cima de 90% dos estabelecimentos), enquanto, apenas nos muni­
cípios de Baependi, Ijaci e Santana do Garambéu, a participa­
ção dos estabelecimentos rurais que exploram a agricultura co­
mo atividade central (cerca de 41%, 31% e 32%, respectivamen­
te) se destaca ao lado daqueles que são predominantemente pe­
cuários (cerca de 57%, 66% e 67%, respectivamente). 

5.3.2 Estrutura do uso da terra agrícola 

Embora a agricultura se apresente no Alto Rio Gran 
de relativamente marginal como exploração agrícola a mesma se 
encontra presente na maioria de seus estabelecimentos : cerca 
de 83% usam parte de suas terras para a atividade das lavou -
ras temporárias, o que absorve cerca de 7% da área agrícola . 
Tem-se, também, que cerca de 93% dos estabelecimentos utili -
zam a terra com pastagens naturais e este uso ocupa cerca de 
77% da área agrícola, que, somados a cerca de 2% destinados a 
pastagens plantadas, perfazem um total de 79% da terra utili­
zada por pastagens na região (quadro 44}, 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 4 3 

GRAU DE PARTICIPAÇÃO DO NÚMERO E ÁREA OCUPADA PELOS 
ESTABELECIMENTOS RURAIS SEGUNDO CLASSE DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

. CLASSE DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

ALTO RIO GRANDE 
— _ _ - — .1 ? - - - - - -

. CLASSE DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA ESTABELECIMENTO AREA 

(%). 

Agricultura 19,10 5,05 
Pecuária • 78,93 9 2,15 
Agropecuária 1,04 • 1,42 
Horticultura ou Floricultura' 0,33 0*02 . 
Silvicultura 0,18 1,06 
Avicultura • 0,28 .0,05 
Cunicultura • 0,03 0,02 
Extração Vegetal 0,11 0,23 

' (%) . 100,00 100,00 
Total # 

9 413 • 826 473 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1979. 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 44 
GRAU DE PARTICIPAÇÃO/ NUMERO E ÁREA OCUPADA PELOS 

ESTABELECIMENTOS RURAIS, SEGUNDO O 

TIPO DE UTILIZAÇÃO DAS TERRAS AGRÍCOLAS 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS ESTABELECIMENTO; ÁREA 

LAVOURAS 
Permanentes 
Temporarias 
Em descanso 

21,71 
83,44 
3,60 

0,79 
7,31 
0,23 

PASTAGENS 
Naturais 
Plantadas 

93,22 
9,56 

76,87 
• 1,95 

MATAS E FLORESTAS 
Naturais 

' Plantadas 
57,29 
2 f 87 

7 , 5 3 

0 , 7 1 

TERRAS PRODUTIVAS 
Não utilizadas 6,31 0,76 

TOTAL (1) 100,00 
(9.413) 

100,00 
(826.473) 

Fonte: IBGE: - Censo Agropecuário, - Minas Gerais, • 1975,-

(1) A soma dos percentuais não equivale a 100% em razão de: 
a) em relação aos estabelecimentos, por mais de um tipo de 

uso da terra; 
b) em relação â ãrea, devido ã dupla contagem na explora­

ção consorciada de lavouras e/ou outros usos não levan­
tados. 
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Confrontados estes resultados com aqueles mostra­
dos no item anterior, conclui-se que a atividade básica da 
maior parte dos estabelecimentos rurais do Alto Rio Grande- a 
pecuária - coexiste com a exploração das lavouras temporárias, 
sendo que estas assumem, notadamente, um caráter de atividade 
marginal. 

A atividade básica predominante na região,, a pe -
cuãria leiteira, está, assim, presente praticamente em todos cs 
estabelecimentos agrícolas e apresenta maior grau de especial^ 
zação ã medida que aumenta o tamanho da propriedade. Nas peque 
nas propriedades, esta atividade coexiste com as cult.uras tem­
porárias, dividindo com estas o grau de importância relativa . 
Já nos estratos superiores, as culturas temporárias assumem um 
nítido caráter de marginalidade, cujas finalidades primordiais 
são a retenção da mão-de-obra através da produção de parceria 
e obtenção de alguns produtos que se constituem em insumos pe­
cuários (milho, cana forrageira). A participação relativa da 
pecuária e da agricultura da região, que sao, respectivamente, 
67% e 33% do valor da produção, pode ser visualizada-no quadro 
4 5 . 

Algumas hipóteses podem ser formuladas, numa ten­
tativa de explicar o surgimento e a cristalização desta estru­
tura produtiva. 

Inicialmente, deve-se considerar que o milho, o 
arroz e o feijão são culturas tradicionais em todo o País, não 
sendo o Alto Rio Grande uma exceção. 

A cultura do café, embora regida por unia política 
específica é também tradicional no Sul de Minas, região esta , 
que, por sua vez, influencia de certo modo a economia da micror 
região. Esta influência se faz sentir também no aparecimento efe 
atividade pecuária leiteira, que, desde meados do século XIX , 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 4 5 
VALOR DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA E SUA ESTRUTURA SEGUNDO A PRODUÇÃO ANI 
MAL VEGETAL 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

ALTO RIO GRANDE . 
DISCRIMINAÇÃO VALOR DA PRODUÇÃO 

. (Cr?l 000) 

ANIMAL 
De grande porte 211 234 60,5.5 • 
De médio porte . 100 976 3,15 
.Aves e pequenos animais 12 34Ü 3,54 ' 
Total 234 550 67,24 

; VEGETAL - (D • • 

Lavouras 
Permanentes 19 840 - 5,69 
Temporarias 87 961 25,21 
Total 107 801 30,90 

Horticultura e floricultura '287 ; 0,22 
Silvicultura 1 134 0,32 
Extração vegetal ' 4 599 1,32 

. Total 114 321 32,76 

Total .(ANIMAL + VEGETAL) ' 348 871 100,00 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
(1) Exclusive o valor da produção de banana. 
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vem apresentando participação crescente na economia da região 
como um todo. 

Ao lado destes fatores tradicionais, aos quais se 
somam aqueles de evidencia marcante, como a equidistãncia dos 
grandes mercados do Rio de Janeiro, são Paulo e Belo Horizon -
te e a rede rodoviária que serve a região, outros ainda podem 
ser considerados, pelo menos a nível especulativo, como condi­
cionantes da estrutura produtiva da mesma. 

Entre os mais importantes, podem ser citados os 
seguintes: 

- Relevo - a região apresenta relevo acidentado , 
situando-se num planalto de altitude quase sem­
pre acima de 900 m e, para ela, confluem as ser 
ras da Mantiqueira e do Espinhaço, com altítu -
des ainda mais elevadas. Como decorrência desse 
relevo, as várzeas, alem de pouco representati­
vas, são altamente concentradas. Nas subãreas 1 
e 2, que se situam em altitudes menores, o rele 
vo ê mais modulado do que propriamente acidenta 
do. 

- Solos - os solos, por sua vez, apresentam as ca 
racterísticas próprias dos solos de altitudes , 
apresentando-se, na maioria das vezes, fracos , 
ácidos e pouco profundos. As principais exce­
ções situam-se nas subãreas 1 e 2, que apresen­
tam topografia mais favorável e terras de melhor 
qualidade, favorecendo, principalmente, a prãti 
ca da agricultura. 

- Clima o clima tropical quente, presente nas 
regiões mais baixas, ê" logo substituído pelo 
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tropical de altitude,, dominante na região pela 
influência direta das elevadas altitudes das 
serras da Mantiqueira e do Espinhaço, 

As condições físicas acima citadas, aliadas ã a-
ção do homem sobre o meio, modificaran; substancialmente o"fa -
cies" da cobertura vegetal da região, substituindo a antiga fio 
resta tropical úmida, que avançava desde o litoral até ãs ver­
tentes da Mantiqueira e do Espinhaço, por pastagens,pelas cul­
turas de subsistência e pelo café, em menor grau de importan -
cia. 

Com o declínio da cultura do café e a pouca expan 
são experimentada pelas culturas de subsistência, as pastagens 
passaram a ocupar a grande maioria dos solos da região, atin­
gindo hoje 77% de sua ãrea agrícola. Como decorrência direta 
desta situação, consolidou-se a implantação da pecuária na re­
gião. As condições de relevo e clima, aliadas ã estrutura fun­
diária antes descrita, agiram, por sua vez, de maneira decisi­
va no sentido de orientar a especialização da pecuária para a 
produção leiteira. 

5.3.3 Pauta produtiva: produtos principais 

A concentração do número e ãrea de estabelecimen­
tos rurais e do valor da produção agrícola microrregional na 
atividade da pecuária e, desta, por sua vez, na exploração, do 
gado leiteiro, torna o leite o principal produto do Alto Rio 
Grande. Os dados apresentados no quadro 46 indicam que o leite 
participa com cerca de 47% do valor total da produção agrícola 
microrregional, o que corresponde a, aproximadamente, 70% do va­
lor da sua produção animal. 

Seguem-se ao leite, em importância relativa, em 
termos do valor total da produção agrícola microrregional, e, 
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'• ALTO RIO • GRANDE .'' ' 
DISCRIMINAÇÃO VALOR SR 

(Cr$ 1 000) 

PRODUÇÃO ANIMAL 
Leite . 
Bovinos 
Ovos 
Suínos 
Aves 
Outros 
Total (A) 
PRODUÇÃO VEGETAL 

Milho—eiti->-grão . • 
Milho forrageiro 
Cafê-em-eoco ... 
Cana forrageira 
Arroz em casca . 
Feijão-em—grão . 
Capim napier ... 
Mandioca 
Tomate 
Banana 
Outros 
Total (B) 
TOTAL (A-f-B) 

165 159 47,19 70,42 
45 788 13,08 19,52 
6 493 . 1,86 2,77 

. 10 916 3,12 4,65 
5 758 1,65 2,45 

436 0,12 0,19 
234 550 67,02 100,00 

35 995 10,29 31,19 
20 281 .5,80 17,57 
15 821 4,52 13,71 
• 10 557 3,01 9,15 
6 497 •1,86 5,63 
5 929 1,69 • 5,14 
2 563 0,73 2,22 

. 1 784 0,51 1,54 
1 138 0,33 .0,99 
1 090 0,31 0,94 

13 756 3,93 11,92 
115 411 32,98 100,00 

349 961 100,00 -

Fontes: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Planejamento (DP). 

QUADRO 46 
VALOR E ESTRUTURA DA PRODUÇÃO ANIMAL E VEGETAL 
SEGUNDO PRODUTOS SELECIONADOS 

- ALTO RIO GRANDE 
1975 
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segundo ordem decrescente, os produtos: bovinos (13% aproxima­
damente) , milho (cerca de 10%), milho forrageiro (cerca de 6%) 
café-em-coco (cerca de 5%), suínos (cerca de 3%), arroz-em-cas 
ca, feijão e aves ( participações isoladas, aproximadamente; i-
guais a 2%), capim napier (0,7%), mandioca (0,5%), tomate e ba 
nana(cerca de 0,3% para cada um). 

Ao nível das subãreas, observa-se , através do qua 
dro 47,que não hã diferenças substanciais na pauta produtiva 
Destacam-se apenas as subãreas 1 e 2, onde, ao contrario das 
demais, o café se coloca entre os principais produtos, dispu -
tando, inclusive, com o milho-em-grão a terceira posição, e a 
subárea 4, onde o milho forrageiro assume maior importância re 
lativa. 

Ha divergências, contudo, segundo o tamanho dos 
estabelecimentos. Estas e outras características fundamentais 
dos principais produtos do setor agrícola na microrregiao são 
analisados a seguir. 

5w3.4 A pecuária 

a) A exploração leiteira 

Por ser predominante, esta atividade . apresenta 
graus de diferenciação segundo as sub-regiões e o tamanho dos 
estabelecimentos. Assim, nos estabelecimentos de maior área, o 
maior grau de especialização da pecuária leiteira implica ní 
veis de produtividade superiores ã média de Minas Gerais e da 
Região Sul de Minas. 

Ao lado das condições mesolõgicas favoráveis, tal 
fato decorre, também, da adoção nestes estabelecimentos de têc 
nicas racionais de formação, alimentação e manejo e controle efe 
sanidade do rebanho. A localização geográfica da microrregião, 
sob influência dos mercados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 



QUADRO 47 
ESTRUTURA DO VALOR, E PERCENTUAL DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL 

SEGUNDO PRINCIPAIS PRODUTOS MICRORREGIONAIS E POR SUBÁREA 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

ALTO R I O í R E A S 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 
GBANDE 

1 2 3 4 r 5. S 

V a l o r j 4. V a l o r a V a l o r a' V a l e r li v a l o r V a l o r 0 V a l o r 
• ÍC rJ iooO ) 6 (CrSlOOO) Í • 

' 

lCz$1000) 5 ÍCrSIOOO) « ( C R N O O O ) 6 tCrSIOOQ) % (CrSIOOO) 

Í 165 159 47 ,15 3S 567 49,07 .32 174 37 ,61 26 279 4S ,46 - 28 659 49,44 18 724 5 0 , 0 7 20 6S6 57,32 

45 733 13 ,08 • 7 351 9 ,35 • 13 673 15 ,98 10 634 . 1 9 , 5 1 6 327 10 ,91 4 082 1 0 , 8 7 3 720 1 0 , 3 1 

10 916 3 ,12 , 2 135 2 ,72 2 493 2,92 1 355 2 ,50 1 '825 3 ,15 1 COO 4 ,26 1 502 4,16 

M i l h o ( G r ã o ) 35 90 3 10 ,29 6 122 7,79 9 571 . 11 ,19 5 604 10 ,33 5 997 • 10,34- 4 409 11 ,75 •4 290 11 ,39 

M i l h o ( F o r r a ç e i r o ) , . 20 2Ê1 5 , E O 4 013 5 ,10 5 C4S 5,90 3 542 6 ,53 6 573 11 .35 913 2 , 4 3 187 0 ,52 

' 15 821 4 ,52 . 6 553 8,34 • 8 238 ' 9 ,63 351 0 ,65 2B8 0 ,50 334 0 , 89 55 0 ,16 

Cana Í F o r r a ç e i r a ) . . . 10 557 3 ,02 . 2 085 2,65 1 3S7 1,62 585 1,03 3 833 6 , 6 1 1 265 t 3 ,37 • -1 401 ' 3 , 5 8 

6 497 1,35 1 696" 2 ,16 1 729 2,C2 1 783 3 ,29 204 0 ,35 96t ' 2 , 5 7 121 0 ,33 

F e i j o o ( C r a o ) . 5 929 * 1,69 1 477 • 1,03 1 62S 1,90 7S5 1,45 791 X' ,37 533 1,56 667 1,85 

2 563 0 , 73 1 400 1,75 140 0 ,13 193 0 ,36 535 0 , 92 55 0 , 1 5 240 0 ,66 

30 460 8 ,70 ' 7 .201 9 ,16 9 45S 11 ,05 3 114 ' ; 5 ,74 2 934 • 5 ,06 4 536 1 2 , 0 8 " 3 219 8,92 

T o t a l " C e r a i 349 964 100 ,00 78 600 100 ,00 fi5 541 100 ,00 •54 226 100 ,00 57 971 100 ,00 . : 37 535 100 ,00 
36 091 100 ,00 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP) , Diretoria de Planejamento :(DP). 
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de são Paulo, onde é forte a demanda de leite e derivados,e fa 
tor condicionante da especialização da mesma na produção lei -
teira. 

Com efeito, o rebanho da região caracteriza-se pe 
la forte incidência de sangue europeu, que o torna vacacionado 
para a produção leiteira. A formação de capineiras, a alimenta 
ção suplementar no período da seca, a salinização, a formação, 
trato e rotação das pastagens reforçam a característica retro-
citada de especialização das propriedades de maior área,o que, 
geralmente, se traduz ern níveis de produção em torno de 8/10 ü. 
tro/vaca/dia. 

Por outro lado, nos pequenos estabelecimentos fes­
ta atividade é praticada de forma mais extensiva, o que,aliado 
a baixos níveis de caracteres étnicos do rebanho, redunda , em 
baixos índices de produtividade, os quais se situam em torno 
de 3/5 litros/vaca/dia. Contrapondo-se ao caráter empresarial 
da atividade leiteira nos estabelecimentos maiores, a pequena 
unidade produtiva recorre ã exploração da pecuária como forma 
de obtenção de um volume monetário mensal, através do qual ga­
rante a aquisição de bens ali não produzidos. Assim, apesar de 
a atividade leiteira gerar excedentes que se canalizam para o 
mercado, a finalidade de sua exploração nos pequenos estabele­
cimentos é a de prover o sustento básico do produtor e de sua 
família. 

se caracteriza pela pratica do ciclo da cria, não se registran 
do, assim, os. ciclos da recria e da engorda. A venda dos beze_r 
ros ocorre / r em alguns casos, nas primeiras semanas após o nas 

Independendo da dimensão dos estabelecimentos,ve­
rifica-se que, em toda a microrregião, a exploração pecuária 

Verificam-se ainda alguns casos excepcionais de produtivida 
de, que atingem até 52 kg/vaca/dia,revelados em torneios lei -
teiros promovidos pela EMATER. 
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cimento e, em outros, de menor grau de especialização da pro -
priedade, na desmama, ou seja, com cerca de 12 meses de idade. 
A especialização da pecuária microrregional na produção leite^i 
ra é mostrada no quadro 48« 

b) Outros animais 

No que diz respeito a outros segmentos da ativida 
de pecuária, verifica-se a pouca importância relativa dos ani­
mais de pequeno e médio portes na região, embora esta ativida­
de esteja sempre presente, para fins de subsistência, nos pe -
quenos estabelecimentos. Somente em caráter esporádico ocorre 
a comercialização de parte dos produtos(banda de porco, aves 
e ovos) originários destas atividades. A renda gerada por esta 
comercialização ê de pouca expressão econômica para o pequeno 
produtor, e tem, quase sempre, por finalidade atender eventuais 
demandas ou alguma emergência(medicamentos, assistência medica, 
viagens e t c ) . Mais recentemente, sobretudo na área polarizada 
por Lavras, observa-se a introdução da moderna suinoculturaípcr 
co tipo carne), inteiramente financiada pelo Banco do Brasil . 
O incremento desta atividade vem provocando uma apreciável ex­
pansão da cultura do milho na região, apresentando um nítido 
caráter de integração. 

5.3.5 A agricultura «.-ra 

A agricultura da microrregião baseia-se, sobretu­
do, nas culturas temporárias, sobressaindo-se o milho, o fei -
jão, o arroz, e, marginalmente, a mandioca, a cana-de-açucar e 
as hortícolas, cultivadas em pequenas concentrações,que rodeiam 
as habitações dos pequenos produtores, e o café, que se concen 
tra nas subáreas 1 e 2, e ê cultivado nas medias e grandes pro 
priedades. 

Fortemente concentrada nas pqquenas propriedades, 
que constituem a maioria na região, mas também praticada . nas 



QUADRO 4 8 
NOMERO DE CABEÇAS BOVINAS E SUA PARTICIPAÇÃO 
SEGUNDO A FINALIDADE DO REBANHO 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

FINALIDADE DO' 
REBANHO BOVINO 

ALTO RIO GRANDE FINALIDADE DO' 
REBANHO BOVINO N9 DE CABEÇAS 

Leite 296 696 81,26 
Corte - 43 297 11,86 
Leite e Corte 23 137 6,33 
De trabalho e ignorada .1.996 0,55 

Total 365 126 100,00 
. . •"'*,• -• , • — 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
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médias e grandes propriedades, sobretudo pelo sistema de parce 
ria, a agricultura se encontra ali atomizada e basicamente vo_l 
tada para o autoconsumo. Conforme dados censitários, de 1975 ,as 
lavouras estão presentes em cerca de 85% dos estabelecimentos, 
sendo que, em 79% destes, a área explorada tem extensão infe -
rior a 10 ha (quadro 49).. Segundo ainda esses dados, a maior 
parcela (40,5%) destes estabelecimentos cultiva áreas compreen 
didas entre 2 a 5 ha, o que reforça o caráter de atomização da 
produção. Nos minifúndios concentra-se grande parte da produ -
çao agrícola de subsistência e praticamente inexiste a pecuã -
ria. Em algumas, dependendo da proximidade dos mercados, prati 
ca-se horticultura, como ocorre nos arredores de Lavras. 

Apesar da posição marginal, em termos de área ocu 
pada e como atividade econômica nos estabelecimentos, a agri -
cultura se coloca, no cômputo global, com razoável grau de im­
portância econômica, o que decorre da atividade das lavouras 
temporárias (cerca de 25% do valor da produção agrícola)que,co 
mo foi anteriormente mostrado, convive, na maior parte das un_i 
dades de produção, com a atividade pecuária. 

Dentre as culturas, destaca-se o milho, gue apre­
senta "dupla importância por estar presente, tanto na alimenta­
ção humana como na animal. Com efeito, a população consome lar 
gamente os derivados desse produto, o qual é também, como subs 
tituto: .i da ração balanceada, importante componente alimentar 
para os suínos e para o gado leiteiro no período da seca. Igual 
mente dependente desta cultura é a avicultura rudimentar, tam 
bem de subsistência, praticada na região. 

Em que pese a adoção de algumas práticas modernas 
de preparo, correção, adubação, plantio e tratos culturais, a 
agricultura da região, sobretudo as culturas temporárias a ní­
vel das pequenas unidades produtivas, é praticada, de modo ge­
ral, em bases rudimentares e com forte participação de mão-de-
obra familiar. 
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' QUADRO 4 9 

NÚMERO E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS ESTABELECIMENTOS 
COM LAVOURAS SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA 

ALTO RIO GR Ali DE 
1975 

ESTABELECIMEN-
: ALTO RIO GRANDE 

GRUPOS 
DE ÁREA 
íha) 

TOS NÚMERO PARTICIPAÇÃO HO TOTAL (%) GRUPOS 
DE ÁREA 
íha) C/LAVOURAS ' GERAL 

Ate. 10 6 313 79,00 67,12 
10 a 50 1 525 19,07 16,20 

. 50 . a 100 111 1,39 .1,18 
100 a 200 35 0,44 \ 0,37 
200 a 500 7 ' 0,09 -0,07 
500 a 1000 . - - -

' 1000 e mais 1 0,01 • 0,01 
Total com lavouras 7 997 100,00 84,96 
Total com outros * 1 416' ; — 15,04. 
Total geral 9 413 100,00 

Fonte: IBGE : Censo Agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
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Estas observações são também validas para a cul -
tura do feijão, a qual e praticada em consorciação com o milho, 
o que, em geral, define, para ambos, baixos níveis de produtivi­
dade. Quanto ao arroz, com exceção de algumas ãreas, a produção 
é ainda menos significativa que as anteriores, fazendo supor 
que tal fato decorre da conjugação de fatores topográficos e 
de mercado, sendo este último um problema de priorização entre 
a produção de leite e a de grãos, que levam ã disputa das pou­
cas várzeas existentes. As demais culturas, cana,mandioca e 
hortícolas, praticadas a nível de quintais, são totalmente mar 
ginais na estrutura produtiva da região. 

Salvo em ãreas muito restritas, esta atividade não 
gera excedentes para o mercado. Cabe ressaltar uma peculiarida 
de da cultura de milho, que, por vezes, apresenta algum exce -
dente entre as pequenas unidades produtivas e que são comercia 
lizados na própria área, adquiridos diretamente pelos grandes 
fazendeiros. 

No que diz respeito as culturas permanentes, ape­
nas o café comparece com expressão na pauta produtiva da regi­
ão, apresentando certa concentração espacial, principalmente 
nas subáreas le 2. Trata-se de uma cultura tradicional no 
Sul de Minas e que, em épocas mais recentes, vem se adensando 
no Alto Rio Grande, sobretudo nas ãreas de influência de . La­
vras e Baependi. 

Trata-se de uma cultura implantada em bases empre 
saíiais, totalmente assistida pelo IBC, o que lhe confere posi 
ção de cultura de alto grau de tecnificaçao e de maior rentabi 
lidade, amparada que está por uma série de mecanismos de polí­
tica econômica. A cafeicultura ê explorada, de modo geral, nas 
médias e grandes propriedades da região e constitui-se,na épo­
ca da colheita, em importante fonte alternativa de emprego e 
renda por demandar um volume considerável de mão-de-obra,inclu 
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sive mulheres e crianças, a níveis salariais mais elevados,re­
lativamente aqueles pagos pelas demais atividades agrícolas. 

Apesar de sua enorme importância na alimentação da 
população de baixa renda, constituindo-se mesmo no mais impor­
tante componente da renda dos pequenos produtores, a agricultu 
ra da região apresenta características de marginalidade,quando 
comparada com a pecuária. Esta situação se evidencia guando se 
considera que a agricultura se encontra atomizada e voltada pa 
ra o autoconsumo, enquanto a pecuária está concentrada nos es­
tratos superiores de tamanho dos estabelecimentos e se volta 
fundamentalmente para o mercado. Ainda que o pequeno produtor 
trabalhe fora de sua propriedade, parte da renda ali auferida 
decorre do sistema de parceria (forma, em geral, de complemen 
tacão de renda do pequeno produtor, na microrregiao), reforçan­
do, portanto, a importância da produção de lavouras como compo 
nente. da renda nas pequenas unidades produtivas. 
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5.4 Nível tecnológico 

Este "paper" foi elaborado através de informações 
primarias colhidas nas comunidades e informações secundarias de 
censos estatísticos, e de especialistas agropecuários da Região— 
Programa. 

A Região-Programa foi dividida em seis áreas compôs 
tas de municípios considerados aproximadamente homogêneos em suas 
características gerais - Estas áreas são: 

Ãrea 1 - Lavras, Ijaci, Ingaí, Itumirim e Itutinga. 
Ãrea 2 ~ Luminárias, São Tome das Letras, Cruzilia 

e Baependi. 
Ãrea 3 - Carrancas, Madre de Deus de Minas, Minduri 

e São Vicente de Minas. 
Ãrea 4 - Aiuruoca, Alagoa, Carvalhos, Seritinga e 

Serranos. 
Ãrea 5 - Andrelãndia, Piedade do Rio Grande e Santa 

na do-Garambéu. 
Ãrea 6 - Arantina, Bocaina de Minas, Bom Jardim de 

Minas, Liberdade e Passa Vinte. 

5.4.1 Atividades agropecuárias na região 

A Região-Programa é caracterizada por solos de topo 
grafia ondulada e montanhosa, com precipitação pluvial média em 
torno de 1 500 mm anuais, com concentração no período de .outu­
bro a março. Devido, principalmente, ãs condições acima e ainda ã 
garantia de colocação do produto, clima e tradicionalismo, a ati 
vidade mais importante na Região é a pecuária leiteira. 

G O V E R N O D O E S T A D O D E M f N A S G E R A I S 

Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
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As culturas anuais sao cultivadas principalmente pa 
ra o consumo domestico e trocas de mercadorias nas comunidades, 
sendo pequeno o excedente comercializãvel. O milho é o produto 
mais cultivado, devido ao seu alto grau de importância na alimen­
tação de animais (bovinos, suínos e aves). 

0 feijão é o produto que se segue em grau de impor­
tância com predominância do feijão das aguas, consorciado com o 
milho. 0 arroz também ê produzido em escala doméstica; contudo, 
acredita-se insuficiente para atender a demanda da região. 

A cana forrageira e a mandioca são também cultivadas 
em pequenas áreas, tendo a primeira a finalidade de suplementação 
alimentar do rebanho na seca e a segunda,, o arraçoamento de suí_ 
nos e consumo humano. 

As culturas permanentes, principalmente café e ci-
trus, não sao significativas na Região, exceção para o município 
de Lavras, onde o café vem sendo introduzido, inclusive a nível 
de pequenas propriedades. 

5.4.2 Produtividade 

A produtividade média leiteira do pequeno produtor 
da Região está em torno de 3 a 5 litros/vaca/dia, sendo superior 
ã média do Estado. Contudo, é considerada baixa devido as condi­
ções edafoclimãticas da Região serem mais adequadas ao desenvolvi 
mento da atividade. Essa baixa produtividade deve-se, principal -
mente, a alimentação deficiente. Verifica-se a predominância de 
pastagens naturais constituídas por capim gordura, com incidência 
pequena, também, de capim jaraguã. Há, no entanto, uma grande ã-
rea com vegetação de campo - a mais pobre das pastagens naturais, 
- sendo utilizada apenas após queimadas, quando a rebrotação ê 
tenra e rica em proteínas e minerais. Salienta-se que algumas 
destas áreas são quase totalmente mecanizáveis, sendo, portanto, 
fáceis o preparo do solo e a implantação de pastagens. 0 desestí_ 
mulo, segundo os pequenos produtores, vem em função do baixo pre 
ço do leite e do alto custo de formação de pastagens, uma vez que, 
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geralmente, são necessárias altas dosagens de corretivos e fertili_ 
zantes, além das dificuldades de se conseguir maquinãrio adequa­
do, assistência técnica e financiamento. 

Uma pratica que já se pode considerar comum pelos 
pequenos produtores da região ê o uso de capineiras, predominando 
o napier e a cana forrageira. 

A suplementação da alimentação do rebanho na época 
da seca se faz, principalmente, das seguintes maneiras; 

. silagem + concentrado (vacas em lactação) e pasta 
gens para as demais categorias animais. 

. silagem + capineira (napier e/ou cana) + concen -
trado para vacas em lactação, e pastagens para as 
demais categorias animais. 

. capineiras + concentrado para vacas em lactação e 
pastagens para as demais categorias animais. 

Esta última opção é a mais comum na região. Ressal 
te-se, ainda, que o concentrado utilizado por grande parte dos 
pequenos produtores, além do alto custo, não tem nenhum controle 
com relação a produção de leite. Dessa forma, as vacas pouco pro 
dutivas recebem a mesma quantidade que as mais produtivas. 

De acordo com a exposição anterior, as culturas anu 
ais da região têm a finalidade de atender a demanda a nxvel de 
propriedade, para consumo humano e animal. Desta forma, observou 
-se certo desinteresse dos pequenos produtores quanto ã quanti 
ficaçao exata de suas produtividades, mesmo porque, muitas vezes, 
o produto é deslocado do campo diretamente ao consumo, sem ser 
medido ou pesado. Entretanto, parece que as produtividades mé­
dias nao são muito diferentes das medias estaduais, ou seja em 
torno de 1 400 kg/ha de milho, 400 kg/ha de feijão e 900 kg/ha 
de arroz. 
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5.4.3 Fatores de produção, pecuária 

Apesar da pecuária leiteira constituir a atividade 
mais importante da Região, apresenta limitações quanto ao uso ade 
quado dos fatores de produção. As pastagens usadas são geralmente 
naturais com baixa capacidade de suporte e pouca resistência ã 
seca. As maquinas e equipamentos usados se resumem a ferramentas 
manuais, pequenas carroças para transporte de capim e picadeiras 
movidas a motor diesel ou gasolina. 

As capineiras são formadas por capim napier e cana 
forrageira, sendo comum o uso de adubo orgânico (esterco de cur­
ral) . Ãs vezes, usa-se adubo químico (4:14:8 ou superfosfato) mi£ 
turado ao adubo orgânico na base de 60 a 100 kg/ha. Os corretivos, 
praticamente não são usados nas capineiras. 

A alimentação do rebanho na época da seca ê deficien 
te, Além do capim e cana desintegrados, ê comum a suplementação 
através de concentrados, em quantidades insuficientes e distribui 
ção inadequada. A silagem de milho é usada, mas não pode ser con­
siderada uma prática comum e a prática de fenação não existe em ter 
mos significati-vos ná Região. 

A mineralização do rebanho nao é feita em termos sa­
tisfatórios. O fornecimento de sal comum â vontade ao rebanho ê 
praticamente rotineira, sendo, as vezes, misturado com sal mineral. 
A farinha de ossos, em geral, não e usada. 

Com relação â sanidade animal,são comuns as vacina­
ções contra Aftosa e Carbúnculo Sintomático (Manqueira), e tam­
bém o uso de vermífugos, bernicidas, carrapaticidas, antibióticos 
e medicamentos para diarréia dos bezzeros. As vacinas,entretanto, 
não são aplicadas em intervalos regulares de acordo com uma têcni 
ca adequada. Os demais defensivos acima mencionados são usados 
mais para fins curativos do que preventivos. 
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0 numero de pastos existentes, normalmente, é deter­
minado pela existência de acidentes topográficos, como vales,rios, 
grotas, etc, gue, muitas vezes, dispensam a construção de cercas» 
As cercas sao de arame farpado, geralmente em condições precárias 
de manutenção. As aguadas são sempre naturais, em grande disponi­
bilidade, não constituindo limitação â exploração pecuária. 

O grau de sangue predominante no rebanho dos peque­
nos produtores ê o 1/2 e o 3/4 de sangue holandês preto e branco/ 
zebu. Existe preocupação entre os pequenos produtores quanto ao 
melhoramento de seus rebanhos através de introdução de melhores re 
produtores. Acredita-se que esta preocupação seja influência dos 
médios e grandes produtores da Região, que possuem o melhor reba­
nho leiteiro do Estado, 

5.4.4 Fatores de produção agrícola 

Não existe grande preocupação dos pequenos produto­
res quanto â. alocação mais adequada dos fatores de produção para 
o incremento da produtividade agrícola. 

0 uso de sementes melhoradas é quase inexistentey a 
não ser a utilização do milho híbrido mais ou menos genaralizada. 

O preparo do solo é feito por equipamentos de tração 
animal nas áreas onde não há oferta de tratores e implementos pa­
ra aluguel. Existe, entretanto, interesse dos pequenos produtores 
para a aquisição de tratores é implementos, em grupos associati­
vos (desde que haja facilidade de crédito) , uma vez que a mecan.i 
zaçao agrícola exige um modulo mínimo de terras para se tornar 
economicamente viável,e, portanto, quando é conduzida a nível de 
produtor individual, mostra-se pouco adequada âs pequenas proprie_ 
dades, ainda mais se se levar em conta a topografia da Região. 
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O uso de corretivos do solo não constitui pratica ge 
neralizada, sendo mais ou menos difundido apenas na ãrea 1. Entre 
tanto, ê sabido que a maioria dos solos- da Região é acida, neces­
sitando, portanto, de corretivos. Os pequenos produtores .• acusam 
o preço do corretivo, o custo de transporte e a falta de assistên­
cia técnica como fatores limitantes do seu uso. 

Os fertilizantes químicos e orgânicos são comumente 
usados em toda a Região, porém em dosagens insuficientes para um 
acréscimo significativo na produtividade. Os pequenos produtores 
citaram o alto preço, a dificuldade de aquisição e a falta de as­
sistência técnica como principais fatores limitantes do uso de 
fertilizantes. 

Geralmente, a adubação química é feita manualmente du 
rante o plantio, com a formula CAMIG 4.14.8, mais fácil de ser en 
centrada no comércio, mas que nem sempre satisfaz âs necessidades 
da planta. As culturas consorciadas de milho e feijão recebera " em 
torno de 2 a 3 saoos por hectare. Normalmente, não se faz aduba­
ção nitrogenada em cobertura. 

Os defensivos agrícolas utilizados na região, de• 
maneira generalizada, são apenas formicidas. Esporadicamente, se 
utilizam herbicidas, fungicidas, inseticidas e outros defensivos, 
sendo comuns, no município de Lavras, na cultura de café e hortíco. 
las. 

São as seguintes as limitações quanto ao uso de téc­
nicas : 

- Falta de assitência técnica, médica-veterinãria e 
agronômica; 

- Falta de crédito rural; 
- Alto custo dos insumos agropecuários; 
- í Baixo-preçò dó leite; 
-Tradicionalismo, comodismo e falta de conhecimento 

do pequeno proôutor; 
- Alimentação animal deficiente, principalmente na 
época das secas; 
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- Dificuldade de aquisição e aluguel de maquinaria a 
dequada e insumos agropecuarios (ração, defensivo, 
adubo, semente, etc.); 

- Falta de praticas associativas; 
- Inexistência de canal de comercialização para pro­

dutos agrícolas em quase toda a região (exceção 
feita ãs subãreas 1 e 2); 

- Precariedade dos armazéns a nível de fazenda; 
- Precariedade das estradas vicinais intermunicipais, 

principalmente em época.de chuvas; 
- Estrutura fundiária concentrada; 
- Topografia acidentada; 
- Falta de életrificaç.ão rural. 

5.4.5 Conclusões 

Os produtores de baixa-renda da microrregião do Alto 
Rio Grande, por terem sua exploração agropecuária voltada para o 
autoconsumo, usam mais os fatores de produção terra e trabalho , 
pouco investindo em máquinas e implementos agrícolas, ou em prãti_ 
cas como a de recuperação da fertilidade do solo, formação e recu­
peração das pastagens, entre outras. 

Os acrecimos de produtividade alcançados com o uso 
de fertilizantes químicos em relação ãs culturas têm sido pouco 
significativos, devido, principalmente, ã falta de assistência 
técnica agronômica ao pequeno produtor, 0 mesmo ocorre com a pro­
dutividade do leite, por falta de assistência médico-veterinãria . 

Acrescente-se,ainda, que, não sendo a produtividade 
elevada o suficiente para pagar os constantes aumentos dos custos 
de produção pelo uso de insumos básicos, uma vez que os preços do 
leite e outros produtos agrícolas são controlados, a rentabilida­
de do produtor fica altamente comprometida. Os pequenos produtores 
se queixam, de maneira incansável, da"inadequação do preço que 
recebem por seu leite, ao que precisam pagar pelas rações e insu 
mos veterinários. Por sua vez, a relação de preços de insumos por 
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hectare cultivado/preço-produto medido pela produtividade média, 
para algumas culturas, pode ser nula ou até mesmo negativa. 

Desse modo, o objetivo de se alcançar maior produ­
ção e produtividade não esta necessariamente vinculado ã adoção 
de maquinas e insumos modernos que não atendem, muitas vezes, âs 
condições técnicas e econômicas dos pequenos produtores, e sim, 
a uma orientação tecnológica no sentido de se procurar difundir, 
junto a estes, aqueles pacotes tecnológicos, em que os ganhos de 
produtividade estarão mais vinculados â adequação de práticas cul 
turais e de criação, utilizando-se, intensa e racionalmente, os 
insumos produzidos a nível da propriedade, procurando restringir, 
sempre que possível, o uso de insumos industriais. 

Convém ressaltar, ainda, que a utilização de novas 
técnicas de produção de uso intensivo de capital se, de um lado 
eleva a produção e a produtividade agropecuária, por outro têm 
implicado um custo social bastante alto, à medida que têm' causa­
do desemprego e/ou subemprego de parte da população rural, prin­
cipalmente pequenos produtores e seus filhos. Estes, na situa -
ção de migrantes para as cidades, passam da condição de produto­
res, principalmente de bens básicos de alimentação como arroz, 
feijão, milho, mandioca, leite e outros, para a condição de 
consumidores, agravando-se, assim, ainda mais, a questão do abas­
tecimento interno e a distribuição da renda no meio rural. 

Finalmente, os quadros de 50 a 70. apresentam os in­
dicadores mais significativos para uma avaliação do nível tecnoló 
gico da atividade agropecuária do Alto Rio Grande, servindo de ba 
se para a análise desenvolvida neste item. 
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QUADRO 51 
TIPOS DE EMPREGOS DE FORÇA KOS TRABALHOS 'AGRÁRIOS 

ALTO RIO CRAHDE 
297S 

* 
KUMIClPIOS 

i;? CE ES TA32L5CIXSNTCS N1? NS ESTA 
BELECIMES­
TO CO:< ROA 
ÇA ANIÎ'AL" 

B/A 
M 

N? DE ESTA 
BELECIME:C-
TO CO'I RON 
ÇA KECÀSI-
CA TCÏ 

. C/A 
FÎÎ 

N<» DE ESTA 
DELECIXTS-
TO CO."Í POR 

. ÇA P?.0?RIÃ 
(D) 

D/A 
{*> 

N<? DE ESTA 
SSLECIÎ-Eïï-
?0 CC>I FOR 
ÇA ALUGAS A 

(2Í 

E/A 
(IÍ 

Ii? EE ES­
TABELECI-
Í^:;TO coy. 
OUTRA TQT. 
va EE RELI 
ÇA OU IG-
Ï:C?ADA IR; 

F/A 
(ti . * 

* 

* 
KUMIClPIOS 

II.T0SÄ 
TES 

, TOTAL 
(A) " 

N1? NS ESTA 
BELECIMES­
TO CO:< ROA 
ÇA ANIÎ'AL" 

B/A 
M 

N? DE ESTA 
BELECIME:C-
TO CO'I RON 
ÇA KECÀSI-
CA TCÏ 

. C/A 
FÎÎ 

N<» DE ESTA 
DELECIXTS-
TO CO."Í POR 

. ÇA P?.0?RIÃ 
(D) 

D/A 
{*> 

N<? DE ESTA 
SSLECIÎ-Eïï-
?0 CC>I FOR 
ÇA ALUGAS A 

(2Í 

E/A 
(IÍ 

Ii? EE ES­
TABELECI-
Í^:;TO coy. 
OUTRA TQT. 
va EE RELI 
ÇA OU IG-
Ï:C?ADA IR; 

F/A 
(ti . * 

* 

Cl - 2t9 527 204 36,71 . 44 8,35 109 20,63 40 - 7,53 93 17,55 
2 2 - Alaçca 87 310 61 25,13 6 1,94 ' . 24 7,74 15 4,84 48 15,43 
03 - 413 634 394 56,77 24 3,45 . 245 0,00 27 - 3,69 147" 21,18 
C< - A.-a.-.tir.a 104 197 * 102 51,73 2 1,02 • 41 • 20,51 6 • 3,05 58 "2?, 4 4 

05 - 543 1.143 357 31,23 132 16,80 228 13,95 116 i 10,15 295 25,Si 

- Z&c-ai.-.a de XXnsa 7? -Í55 74 15, $3 tf ' 1,29 53 11,37 3 ; 0,6< 23 * 
0"* - Ec- Jardin de Klnas 143 524 ' 144 27,45 • 5 0,95 • 97 ' 1,53 .11 1 2,10 42 S,02 . 
= 3 - 151 211 145 68,72 20 9,13 • ' 57 [ 41,23 26 • 12,32 47 22,27 
2? - C^rvalhcs • 233 508 51 15,94 74 14,57 . 53 15,43 69 . 13,53 23 4 , ?2 
13 - Cruzllia 293 464 223 .43,05 81 17,46 85 18,53 80 t • 17,24 148 31,90 
^ T 

- 115 166 • Q9 t53,61 42 25,30 74 44,58 39 23,49 15 9,04 
1 2 - 137 165 ' 102 61, 32 67 40,61 49 " 29,70 • 7 5 . 45,45 34 . 20,61 
13 - 153 '245 1 U 45,31 . 73 31, 94 • 69 •36,33 • ' 56 • 22,86 . * 24 9 , S0 
14 - 190 243 172 70,73 35 14,40 IOO • 41,15 ' <1 ' 16,37 58 23,87 
15 — livres 547 813 452 55.19 ' 130 15,37 - '323 39,44 133 . 15,24 115 14,04 
15 — Li!:erdade 154 556 143 24,40 41 7,00 135 . - 23,04 22 . 3,75 11 1, ES. 
17 •* 241 376 200 53,13 61 16,22 ' 105 27,53 61 • 16,22 102 • 27,13 
13 - ;^dire <!e Deus £s Minas 134 126 09, 61 18 . 9,94 SO . ' 49,72 - 23 ( 12,70 29 . 16,02 
13 - 61 80 43 60,00 22" 27,5 31 33,75 30 • 37,5 20 -25,00 
23 - ?issa Vif.te 43 172 41 23,84 3 1,74 32 •• 18,60 3 1,74 8 4,65 
21 - Ptedade do Rio Cranie 195 303 LES 61,39 • 19 6,27 117 33, Gl 2 1 ; €,93 63 20,79 
2 2 — Ssr.tar.a ¿0 Cararïeu 67- 173 67 33,73 - - <5 26,01 4 2,31 13 .10,40 
23 363 519 329 • 53, 39 12,33 153 30,44 66 12,72 173 33,33 
24 • U 121 ' £T> «6,22 19 15,70* 54 44,63 31 25,62 10 8,25 
25 Serltir.ça 53 103 42 43, 60 13 12,63 24 23,30 ' 18 17,4 3 13 17,43 
15 ES 117 67 57,25 . 43 36,75 43 36,75 47 40,17 16 13,68 

Total 4.640 9.413 1.056 . 43/20 1.109 11,78 2<,92 ' 25,47 1.062': 11,23 . 1.640 17,42 

Ponte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
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QUADRO 55 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

ARADOS E COLHEIDEIRAS 
MINAS GERAIS, SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 

1975 

EQUIPAMENTOS PERCENTUAL 
NUMERO DE ARADOS E 
C0LKEDSIRAS/N9 DE 
ESTABELECIMENTOS 

MG SM ARG MG SM • ARG KG SM. ARG 

ARADOS 
De tração animal.., 
De tração mecânica, 

156 026 32 714 • 2 971 87,6 80,8 90,0 

22 071 7 801 327 12,4 19,2 10,0 

0,34 

0,05 

0,34 

0,03 

0,32 

".0,03 

TOTAL, 

Colhedeiras (1) , 

178 097 . 40 515 3 298 100,0 100,0 100,0 

10 393 3 107 671 

0,38 

0,02 

0,42 

0,03 

0,35 

0,07 

Fontet IBGE: Censo aç/ropecuãrio, Mina.s Gerais, 1975. 
(11 Autoiuotrizes e Combinadas, 

OI 
W 
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QUADRO 56 
ÃREA DE LAVOURAS TEMPORÁRIAS EM RELAÇÃO AO NUMERO DE COLHEDEIRAS 

MIMAS GERAIS, SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

REGIÃO RELAÇÃO (hectares/colhedeiras) 

-Minas Gerais 320,0 
Sul de Minas 160,0 
Alto Rio Grande., 90,0 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 
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QUADRO - 58 

USO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS 
MINAS GERAIS 

1975 

. FERTILIZANTES E ESTABELE -IMENTOS % DO TOTAL DE 
DEFENSIVOS - ESTABELECIMENTOS 

Adubaç ão 
. 14 9 122 32,17 

106 252 22,92 
255 374 

17 357 3,75 

DEFENSIVOS • 

302 609 65,29 
174 151 37,57 
476 760 -

PRATICAS DE CONSERVAÇÃO* 54 213 
DO SOLO 
Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975, 
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QUADRO. .69 
. USO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS 

MINAS GERAIS , SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

' FERTILIZANTES * E % DO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS 
DEFENSIVOS MINAS GERAIS • SUL DE MINAS ALTO RIO GRANDE 

Adubação • 
-

. Química 32,17 57,94 " 49,38 
Orgânica 22,92 32,03 54,23 
TOTAL 

CALAGEM ". . 3,75 . 8,68 3,90 

Defensivos 
t 
65,29 

• 

. Animal 
t 
65,29 72,46 84,77 

. Vegetal 37,57 
1 

40,88 23,04 
•TOTAL • 

) 
-

.PRATICAS DE CON­
SERVAÇÃO DO SOLO 11,70 ! 18,31 8,44 .PRATICAS DE CON­
SERVAÇÃO DO SOLO 

Fonte: IBGE; Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975 



QUADRO 60 
GASTOS COM ADUBOS E CORRETIVOS POR HECTARE 

MINAS GERAIS, SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

REGIÃO 
N9 DE ha (D 

(A) 
VALOR (Cr?mil) 

<B> B/A 

Miftas Gerais 8 127 869 852 826 0,105 
Sul de Minas 939 380 410 031 0,436 
Alto Rio Grande 83 287 12 191 0,146 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
CU Culturas permanentes + temporárias + pastagens plantadas. 
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QUADRO 61 

GASTOS COH ADUBOS E COMETÍ VOS POH UüCTARE NOS E STABE LE CIKEKTOS AGROPECUARIOS 

ALTO RIO GRANDE 

19)5 

NÚMERO DB 
Í O I F Í I C L R I O S ' HEC7AÑÉS 

ÍA) 
(C íS m i l i 

(R) 

C L ~ F.1 aruoca. 4.793 266 5 5 , 5 0 -. 

0 2 - A l a g o a 4,394 49 1 1 , 1 5 

0 3 - / j iâre lâncl iá S , 5 Í 9 348 6 5 , 4 3 

0 4 - Aran t i n a 625 19 3 0 , 4 0 

0 5 - Baependi 0 ,441 662 7 0 , 1 2 

0 6 - Coca ína de Minas ¿,244 23 1 0 , 2 5 

07 - Bom J a f d i n <3c Minas 2 , 2 § í 49 « 3 , 1 0 

0 8 - Ca r r anca s £ ,6S5 503 98 ,92 

0 9 - C a r v a l h o s i.Uè 33 1 5 , 3 6 

1 0 - C r u z í l i a S . 4 S Í 6<0 1 5 4 , 0 2 

1 1 - I J a c i _ 1.735 SS2 310 ,16 

1 2 - I n g a ! 2 ,432 720 296 ,05 

3 3 - ítuialriM 1.903 4fi? 2 S 5 , 9 1 

1 4 - I t u t i n g a 1.564 493 3 1 4 , 3 2 

1 5 - L a v r a s . , é .357 3 . $ 6 3 .426,35 

1 6 - L ibert tads 3 .160 £0 2 5 , A I 

1 7 - Luminá r i a s 3.644 1.026 266 ,91 

I B - Madre de Deus de Minas 3.244 465 143 ,34 

19r í f l ndu r i 2 .515 226 B0,2£ 

2 0 - Pa s sa V i n t c 645 ' ' 5 5,92 

2 3 - l ' i edade do Rio Grande 2 . 4 7 O ' 366 147 ,70 

2 < - Santana õo Carainbeu 694 79 113 ,83 

2 5 - ÊíSo Tome das L e t r a s 5,237 626 , 2 5 5 , 1 7 

2G- Sao V i c e n t e de Minas 3 .349 281 '- B3 ,91 

2 7 - E c t i t J n ç n &53 63 113 ,92 

2 0 - S e r r a n o s 1.324 111 83,(11 

T o t a l " Í13.287 1 2 . 1 9 1 146 ,37 

Fonte : IBGE: Censo a g r o p e c u á r i o , Minas G e r a i s , 1975. 

. (1 ) C u l t u r a s permanentes + t emporá r i a s + p a s t a g e n s p l a n t a d a s . 



QUADRO 62 
USO DE FERTILIZANTES-E DEFENSIVOS NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUARIOS 

ALTO RIO CKANDE 

1375 

*írt Ti**"1' " 7 n i s SETTSíSIVCS CAlCr_B.*0 
fi ' í\jt i w -.reos osc-Ssrcos ANIMAL VTCSTAL W ZZ EST, r/A . • 
Tr«:\7V _ 
ros 

(A ) 

>.e ESTAD. 

(3) 

»/* 
- U ) 

INTO n.M. 
(cl 

C/A 

(*> ' 

S<? E5TAE, 
isro?.M. 

(0) 

D/A 

w 
rSTAS. 

:S Í -OS : ¡ . 
(S I 

E/A 

(*} 

TÊS 

ÍT) 

Cl - Aluraoe* 527- 163 32 330 63 535 97 i r Z 3 2 
02 - Mi-oa. ' 310 OS 20 173 56 ' 233 95 7 2 - -
G3 - AnirciMiiia 634 3?9 57 439 63 S35 91 441 64 16 2 
04 - Ara.-.tlna. "l37 52 25. 124 63 . 171 B? U S • 59 -
CS - Säsrenil 1.143 547 ta 713 64 •777 C8 • •'221 19 33 . .3 
C6 - Eocelna ¿e Kinas "•ÍG6 31 7 • 210 45 445 • 95 •. 4 1 > ; • 2 0 
07 - E Í ; ¿ardía ¿« Hirtos 524 •96 : 15 •' 14 3 27' 416 79 51 • 10 1 . c 

C3 - Carri.TCfiS 211 • 165 7 E . 145 69 ; 205 97 53 ' 25 23 13 
07 - Carvalhos "* SOO SO 12' 2£3 52 446 83 1 0 1 C 
10 - Cr-jiilla <6< 3 03 65 301 65 « 1 . S6 45 10 '54 12 
XI - IJici, 166 14 4 • 67 luí 63 •• 122 73 • 114 8 1 
12 - I.-.yal 165 • 143 07 SO 55 •*_ 153 96 9 s 5 •t". 
13 - Ifiniría 2 Í S ' 177 72 153 65 2C3 63 107 4Í ) 5 '. " 3_ 
1< - V.u'.l.Tja 243 109 . . 73 130 53 = 35 97 . 1 C 3 42 10 '< 
IS - LivTiS . eis 664 SI i El 60 675 Z2 ' 247 30 99 
IS - ¿ibcr-iicíí HQ lí ' 2C5 33 45? 73 .-3 - I _ • ¡ _ 
17 - LL-inSrias 27 6 235 53 "l5Q 43 ' 2B3 75 12 0 32 15 4 
ia - líadre ¿o Céus de Kinas 181 138 76 150 - E3 175 S7 139 ' 77 10 
19 - iiindüii. so S3 73 S3 ! 73 70 83 

• " 2 4 
30 Zl 26 

JO - Pas« Vln'.i 172 5 3 . 23 13 145 64 - • 1 1 1 
21 - Picdsde do Rio Crania t 303 215 71 \S9 • 66 • ' 2D3 93 163 5Í 13 • 

22 - Santana ¿o CaTa-±>=u 173 •' • 84 49 33 22 107 * 62 2 1 2 . l 
23 - Sío Tcrr.c das Letras 51S . 39'. 75 i,C6 35 421 • • 8 1 . 119 23 14 3 
2* - SSo vi; wt«"£e Xlr.as 121 91 75 37 80 113 93 64 53 15 " 12 
2S - Serltlnea 1C3 44 ! . <3 75 74 . 102 99 _ ' * 1 1 
26 - Strran^s 117 78 . . 67 . „ . 93 - 79 115 - 98 - i 1 \ 2 2 
TO Vil 9,413 4.646 3,105 „ 54 . 7.979 35 2vl69 23 1 367 4 

Fonte i IBGEi, Censo agropecuário. Minas Genis, 1975. 

to 

o 



CRÉDITO RURAL - FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS .AOS AGRICULTORES 

KINAS GERAIS ', SUL DE MINAS E ALTO RIO ¿RANOS 

1975 

IOTESTIMSNTO ',' CUSTEIO • Ca-ÍEECIALIZAÇÃO 

Informantes 

(A) 

Valor 
(Mil Cr$) 

fBÎ 

B/A 
(Kil Cr$) 

Informantes 

(O 
Valor 

(Mil Cr$) 
' ÍD) 

D/C 
(yj.1 Cx$) 

Inferientes 

CE) 

Valer 
(Mil Cr$) 

(F) 

F/E 
C-íil Cr$) 

Minas Gsrais 24 214 1 117 468 45,150 50 487 1 538 530 30,474 1 875 85 886 45, 805 

* i* 

Sul de Minas 4 859 215 433 "44,337 13 353 428 963 . .32,125 217 10 923 50,335 

A l to Rio Grande 477 " IS 354 . 34,285 • 1 257 22 060 • 17,550 .12 276 23,000 

F o n t e : IBGE: Censo a g r o p e c u á r i o , Minas G e r a i s , , 1 9 7 5 . 



QUADRO 64 
FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AOS AGRICULTORES 

ALTO RIO GRANDE 
- 1975 -

MUNICIPIOS 
INVESTIMENTOS COSTEIO DA PRODUÇÃO COME P.Cl ALI Z AÇÃO 

MUNICIPIOS 
INFORMANTES 

(A) 

VALOR 
(Cr$ mil) 

(B) 
B/A INFORMANTES 

(C) 

VALOR 
(Crí mil) 

( D ) 

D/C INFORMANTE? 

(E) 

VALOR 
(CrS mil) 

(F) 

F/E 

01 - Aiuruoca 63 1.162 17,088 102 1.769 17,343 1 20 20,000 
02 - Alagoa 15 120 8*000 83 705 8,494 - - -03 - Andrelãndia 22 349 15,864 70 995 14,214 - - -04 - Arantina 6 40 6,667 14 127 9,071 1 8 " 8,000 
05 - Baependi 60 915 15,250 131 1.770 13,511 2 50 25,000 
06 - Bocaina de Minas 18 469 26,056 35 821 23,457 - - -
07 - Boni Jardim de Minas 6 133 22,167 35 418 11,943 - - -08 - Carrancas 1 43 43,000 70 1.438 20,543 - _ -09 - Carvalhos IS 163 9,056 88 564 9,818 - - -10 - Cruzília 52 2.321 44,635 29 406 14,000 1 12 12,000 
11 - Ijaci 11 852 77,455 21 659 31,381 1 40 40,000 
12 - Inçjal 18 1.481 82,278 - - - - - -13 - Itumirim 12 336 32,167 60 563 9,333 - - -14 Itutinqa 7 687 98,143 53 835 15,755 - - -15 - Lavras 41 3.24 4 79,122 128 3.247 25,367 2 48 24,000 
16 - Liberdade 11 298 27,091 58 967 16,672 1 25 2S,000 
17 - Luminárias 22 6S7 31,227 35 1.791 51,171 - - -
13 - Madre de Deus de Minas 11 379 34,455 30 532 17 ,733 1 68 68,000 
19 - Mindurl 9 358 39,778 13 546 42,000 - - -
20 - Passa Vinte 5 47 9,400 28 426 15,214 1 1 1,000 
21 - Piedade do Rio Grande 15 350 23,333 49 532 10,857 1 4 4,000 
22 - Santana do Garambeu 2 30 15,000 2 23 11,500 - - -23 - São Tomé das Letras 18 626 34,778 73 1.036 14,192 - - -
24 - são Vicente de Minas 16 623 38,938 39 1.297 33,256 - - • 

2S - Seritinga 9 186 20,667 2 18 9,000 - - -
26 - Serranos 4 406 101,500 9 276 30,667 - - -
Total - Alto Rio Grande 477 16.354 34,285 1.257 22.060 17,550 12 276 23,000 

Fon to i ICUlií Censo agropecuário, Minos Gerais, 1975 
hl 

hl 



QUADRO 6 5 

' NEIOS D E TRANSPORTES NOS ESTAEELECIMEKTOS AGROPECUARIOS - VElCULOS 
MINAS GERAIS, SUL DE MIKAS E ALTO RIO GRANDE 

• 1 9 7 5 

VSlC'JLOS E S T A B E L E CJHSNTCS COM VElCULOS VEÍC'v'^OS/ZSTABEl., CATÍCV^O 
Tiro­ HCMSRO - DO TOTAL. NCXERO t DO T OTAL (11 -

KG SM ARG MG SM AEG MG SM ARG K5 SM ARG KG EM 

ls Trapío Anl~al 152.277 33.259 2Í079 68,54 63,63 57,93 122.807 27.791 1.620 26.50 29,03 17,21 1,240 1,157 i,:=3 

Zi Tranco ."/ícínica 68.933 18.968 1.510 ' 31,16 3S,3Í 42,07' 62.445 16.«68 ', 1.337 13,47 17,72 14,34 1,104 •1,118 l,C£l 

- Car-lnhöcs 6.566 2.092 114 3,10 '•4,01 3,18 5.458 1.607 96 1/13 1/6S 1,02 ' 1*253 1,302 1,138 

- Ctrienetas, Jipes, S0.J4O 12.635 1.183 23,03 •24,1? 32,56 48.300 11.977 . 1.122 11,42 12,51 11, M .1,035* 3,055, 1,CS4 . 

- deboques p/Tra-jäo 11.132 4.241 213 5,03 .8,12 5,33 3.GS7 3,354 179 1,37 3rS4-
1 

1,90 1,281 1,253 1,170 

Tstal Ctral ¿e Velculoa 
Terrestres 

y 

221.?15 52.227 :"J.589 , 100 ,00 100,00 100,00 18S.252 
-j 

44.759 3.017 , 35,97 45,75 32,05 1.194 . 1,167 i,:?fl ' 

Fönte: I E G E Í Censo s^rorecuário, finas Gerais, 1 9 7 5 : 

( 1 ) Dos estol-elecirentos agropecuarios inclusive os seis veJculos. 
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QUADRO 66 
MEIOS DE TRANSPORTE NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

ALTO RIO GRANDE 
- 1975 -

MUNICÍPIOS 
N O M E R O D E 
ESTABELE­
CIMENTO 

CA) 

VEÍCULOS 
MUNICÍPIOS 

N O M E R O D E 
ESTABELE­
CIMENTO 

CA) 

D E TRACTO MECÂNICA DE TRAÇÃO ANIMAL MUNICÍPIOS 
N O M E R O D E 
ESTABELE­
CIMENTO 

CA) 

CAMI -
N H C E S 

(QUANT.1 

CAMIONETAS 
JIPES,ETC-
(QUANT.) 

PJEBOQUES 
P A R A T R A 
ÇÂ"0 
(QUANT.) 

TOTAL 

( B ) 

B/A 

<%) 

QUANTIDA­
DE 

to 

C/A 

U ) 

01- Aiuruocs 527 3 55 3 61 11,6 37 7,0 
02- Alagoa 310 2 1 6 1 ' 9 3 1,0 
03- Andrelãndia 694 7 58 9 74 ' 10,7 203 29,3 
04- Arantina 197 - 7 - 7 . 3,6 4 2,0 
05- Baependi 1.143 12 143 7 162 14,2 87 7,6 
06- Bocaina de Minas 466 1 18 1 20 4,3 6 1,3 
07- Bom Jardim de Mina3 524 - 36 1 37 7,1 18 3,4 
08- Carrancas 211 9 50 . 15 74 35,1 136 64,5 
09- Carvalhos 503 - 55 1 ' 56 11,0 9' 1,8 
10- fj-Sília 464 4 99 11 114 24,6 118 25,4 
11- ijacl 166 6 39 . 5 50 30,1 79 47,6 
12- Inga! 165 6 31 12 . . 49 29,7 76 46,1 
13- Itumirlm 245 3 - 19 59 24,1 63 25,7 
14- Itutinga 243 1 34 7 42 17,3 122 S0,2 
15- Lavras 819 32 185 40 257 31,4 445 54,3 
16- Liberdade 586 . - 40 1 41 7,0 5 0,9 
17- Luminárias 376 8 62 17 87 23,7 139 37,9 
IS- Madre de Deus de Minas 181 5 63 8 76 42,0 99 54,7 
19- .^induri 80 • 3 24 la 45 55,3 47 58,8 
20- Passa Vinte 172 2 22 . - 24 14,0 10 5,8 
21- Piedade do Elo Grande 303 - 27 7 34 11,2 118 38,9 
22- Santana do Garambeu 173 - - - . - - 40 • 23,1 
23- São Tomé das Letras 519 7 30 5 42 8,1 98 15,9 
24- São Vicente de Minas • 121 2 34 18 54 44,6 100 82,6 
25- Seritinga 103 - 14 2 16 15,5 2 1,9 
26- Serranos 117 1 17 S 23 19,7 IS 12,8 

Total 9.413 114 1.183 213 1.510 16,0 2.079 22,1 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975: 
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CUADRO fcl 
CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS UOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MIMAS CERAIS, SUL DE MIKAS E ALTO BIO CHANDS • 
1975 

QUANTIDADE VALOU • 0DA.TTIDADE CONSUMIDA/ 
COKBljSTlVtlõ 

CCH5ÚMIDA mil Cri) \ 00 TOTAL DE Cx$ " KT CE RSTABELECIKESTO 
COKBljSTlVtlõ 

Cri) 

XG SM A KG KG 1 « AHG MC j SM 1 
HG 1 s, 1 A KG 

£10 11 - ; 1S1 4 - 0,02 0,002 0,001 0,0001 -
Cãs Liqüefeito U M . j 

3 733 . 1 266 45 9 628 3 476 109 1,39 3,11- 0,93 0,008 0,013 0,005 
117 436 31 472 1 994 314 42B 62 792 5 574 44,53 • SO,26 47,67 0,253 0,329 0,212 

Lenha £3) .-. , 10 S59 1 503 170 171 490 33 087 3 591 24,39 20,0B 30,84 0,023 0,0157 0,018 
112 130 27 551 1 189 168 501 39 742 1 eeo 23,66 24,13 15,97 0,241 0.2EB 0,126 
16 4Ö0 2 037 193 34 096 4 383 433 4,83 2,66 3,72 0,036 0,021 0,021 
11 230 £01 4 69 4 196 1 0,12 0,01 0,024 a, 000* 
2 6 BS 398 41 6 675 1 051 77 0,95 0,64 0,66 0,006 0,004 0,004 

- - 70S 0S5 164 731 11 645 100,0 100,0 100,0 - - -
fonte: IDGE: Censo ar"vC|-ccuário, .Vinns Cerais, 1975J 
(1) toneladas. (2)En Eil litros. O ) fcm jnll M 3 
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CONSUMO DE EHERGÏJV ELÉTRICA • \ 
KIKAS GERAIS^ SUL DE KINAS S ALTO RIO GRANDE 

1975 

¡.REGI&Q - K? DE 
ESTAD, 
(A) 

ENERGIA ELÉTRICA RELAÇÕES : 
¡.REGI&Q - K? DE 

ESTAD, 
(A) PRÓPRIA comprada' 

CE) 
TOTAL 

( C ) 

VALOR DE {B) 
MIL CR$ 

(D) 
C/A 
M 

D/A 
(Cr$/E5TAS) 

Minas Gerais 463 515 19 361 '• 23 990 42 959 34 439 9,3 74,29 
Sül áo Minas 95 733 5 126 8 396 13 405 10. 877 14,0 ' 113,61 
Alto Rio Grande '* • -.9 413 520 488 993 677 10,6' 71,92 

Fonte: IBGE: Cer.so agropecuário, Minas;Gerais, 1975 



QUADRO 70 
'V. CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

ALTO RIO GRANDS 
- 1975 -

MUNICÍPIOS 

"jo DE ESTA-
B2LECÏMEN -
TOS 

(A) 

ENERGIA ELÉTRICA RELAÇÕES i 

MUNICÍPIOS 

"jo DE ESTA-
B2LECÏMEN -
TOS 

(A) 

PRÕPRIA COMPRADA TOTAL 

ÍB) 

VALOR DA 
COMPRADA 
CCr? mil) 

(C) 

B/A " 

(*) 

C/A j 
(Cr5/Esta . 
beleciraentt} 

01-Aiumoca 527 47 13 60 10 11,33 18,98 
02-Alagoa 310 14 5 19 1 6,12 3,23 
03-Andrelãndia 694' 54 10 64 6 9,22 8,45 
04-Arantina 197 2 1 3 1 1,52 5,08 
05-Baeper.di 1.143 105 69 173 95 15,13 « , 1 1 
06-Bocaína de Minas 466 34 6 39 0 8,36 0,00 
07-Bca Jardim de Minas 524 15 2 17 1 3,24 1,91 
08-Carrancas 211 • 11 27 37 18 17,53 85,31 
09-Carvalhos 508 29 11 40 2 7,87 3,94 
lO-Cruzilia 4 64 14 '. 19 33 ' 9 7,11 19,40 
ll-Ijaci 166 7 2S 33 31' 19,87 186,75 
12-lngaI 165 12 11 23 15 13,93 90,91 
13-ItimÍrtó 245 15 7 20 3 8,15 12,24 
14-itutinga 243 14 5 16 3 6,58 12,35 
15-Lavras 319 15 . 133 198 403 24,17 498,17 
16-Libe-dade 586 6 - 6 - 1,02 -
17-Luninãrias 376 36 20 54 21 14,36 55,85 
13-Madre de Deus de Minas 181 11 8 19 3 10,49 16,57 
19-Mlnduri 80 6 18 24 12 30,00 150,00 
20-Passa Vinte 172 15 - 15 - 8,72 -
2l-Piedade do Rio Grande 303 20 17 37 11 12,21 36,30 
22-Santana do Carambeu 173 4 - 4 - , 2,31 -
23-São Tomé das Letras 519 17 - 17 - 3,27 
24-São Vicente dc Minas 121 5 23 25 17 23,14 140,50 
25-Seritinga 103 3 4 7 4 6,79 33,83 : 

26-Serranos 117 • 9. 3 12 3 10,25 25,64 

Total 9.413 S20 488 998 '677 10,60 71,92 , 

•Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Mir.as Gerais, 1975.' ro 
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5.5 Comercialização 

5.5.1 Introdução 

A analise das variáveis relacionadas aos diversos 
aspectos que envolvem a produção agropecuária do Alto Rio Gran 
de deixa clara a necessidade de se dar um tratamento diferencia 
al ao problema da comercialização dessa produção. Esta diferen 
ciação, em princípio, deve se dar por área e por produto, e, 
sobretudo, em função do tamanho do estabelecimento, uma vez que 
o objetivo básico do programa para o qual esse estudo serve de 
subsídio e o pequeno produtor rural. 

Nesse sentido, procurar-se-á, basicamente, levan 
tar as limitações encontradas pelo pequeno produtor para comer 
cializar sua produção a partir das formas distintas em que ele 
se insere no setor agropecuário da região. 

De • ~ . maneira geral, o pequeno produtor rural se 
encontra isolado dos centros de comércio, quer pela distância , 
quer por condições precárias de acesso,o que, se não impede , 
pelo menos dificulta bastante a colocação do excedente de pro 
dução gerado. Por outro lado, a quantidade e a qualidade deste 
excedente são comprometidas pela não utilização e/ou utilização 
parcial e inadequada de técnicas de cultivo mais avançadas,tais 
como sementes selecionadas, espaçamento- . de plantio,corretivos 
e fertilizantes. Estes fatores, dentre outros, fazem com que o 
pequeno excedente gerado, além de apresentar problemas de comer 
cialização tais como padronização e classificação do produto, 
seja vendido diretamente a intermediários, a preços pouco com 
pensadores, ou então comercializado no local, entre produtores, 
sendo inclusive comum a troca de mercadorias. Resta acrescentar 
que, embora a pequena produção tenha um caráter básico de subsis_ 
tência, é responsável por uma parcela significativa do abasteci 
mento interno de produtos alimentares. 
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Como pode ser observado, embora estas colocações 
reflitam mais adequadamente a problemática da comercialização 
da pequena produção agrícola, também são válidas para os produ 
tos pecuários, com exceção do leite, cuja comercialização se 
processa de forma distinta, em função das especificidades do 
produto. 
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5.5.2 Aspectos gerais da comercialização da pequena produção 
agropecuaria no Alto Rio Grande 

0 Alto Rio Grande - do ponto de vista da pauta 
produtiva - se caracteriza como uma ãrea especializada em pecu 
ãria leiteira, cabendo à agricultura uma posição secundaria. Em 
1975fapenas o leite era responsável por 47% do valor da produ 
ção agropecuária, ao passo que o total da produção vegetal si 
tuava-se em 33%. Na pauta produtiva regional, alem do leite, des_ 
tacam-se: bovinos (13% do valor da produção); milho em grão e 
forrageiro (16%); cafe-em-coco (5%); cana forrageira (3%); sul 
nos (3%); arroz-em^casca, feijão, aves e ovos- (todos com apro 
ximadamente 2%). Dentre esses produtos, apenas o leite e o cafe 
têm uma produção orientada para o mercado. Os demaisrou são sub 
produtos da atividade principal, como é o caso de "bovinos", ou 
são produzidos para o autoconsumo do estabelecimento (neste ca 
so»incluem o milho forrageiro e a cana forrageira, destinadas â 
alimentação do rebanho). Entre os produtos agrícolas,apenas o 
milho apresenta uma produção mais expressiva, em termos quanti_ 
tativos, sendo que,em alguns municípios,observa-se, inclusive , 
a existência de um pequeno excedente comercializado. Outras a ti 
vidádes, tanto pecuarias como agrícolas, voltadas para o merca 
do; tais como suinocultura, avicultura, olericultura e até mesmo 
culturas tradicionais, constituem casos isolados, não sendo re_ 
presentativas,nem a nível da ãrea nem de municípios. Apenas o 
café merece destaque, uma vez que é cultivado nos municípios sî  
tuados a oeste da região (subãreas 1 e 2), onde essa cultura jã 
assume uma certa representatividade na pauta produtiva munici 
pai. 

Vistos estes aspectos gerais, torna-se importante, 
no momento^analisar como o pequeno produtor se insere na estru 
tura produtiva da região e, mais especificamente, no processo 
de comercialização da produção. Com relação a esse aspecto, o 
conjunto de hipóteses levantado, quando da elaboração do primei 
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ro diagnóstico da região, a partir de dados secundários, e con 
firmado com.o levantamento de campo efetuado, permite distin 
guir - do ponto de vista da geração de excedentes comercializa 
veis - dois grupos principais de estabelecimentos: 

r- naqueles estabelecimentos de área inferior a 
10 ha observa-se o predomínio da agricultura de subsistência, o 
que, no entanto, não exclui a participação da pecuária leitei 
ra, sobretudo nos estabelecimentos cuja área se aproxima do li_ 
mite do estrato. O principal produto é o milho, sendo que o fei_ 
jão (plantado consorciado com o milhoJ, o arroz e a mandioca sao 
plantados em pequena escala^ e a produção obtida, inclusive, e 
insuficiente para as necessidades anuais de consumo da família. 
È importante mencionar que esses estabelecimentos são explora 
dos pelos proprietários, que,por sua vez,são os parceiros na 
produção dos estabelecimentos maiores. Dessa forma, em alguns 
municípios da área, - no caso do milho - o produtor, apôs soma 
das a produção obtida em sua propriedade mais aquela obtida em 
regime de parceria em outros estabelecimentos, consegue gerar 
um pequeno excedente que normalmente e comercializado no prõ 
prio local (entre produtores locais), sendo pouco freqüente a 
venda para intermediários/atacadistas. Em alguns municípios da 
região ,o numero desses estabelecimentos chega a ser bastante 
significativo, observando-se ainda uma concentração espacial 
dos mesmos em pequenos aglomerados rurais. Quanto aos produtos 
pecuários, o leite, em função da quantidade produzida e da fa 
cilidade e/ou possibilidade de venda , ou e utilizado para a fa 
bricação caseira de queijos ou é vendido a algum • laticínio ou 
posto de resfriamento de cooperativas ou de grandes agroindús -
trias. De qualquer forma, a produção i pequena, e obviamente li 
raitada pelo tamanho da propriedade. Ja os demais produtos pecuã 
rios, tais como suínos, aves e ovos são do tipo "fundo de quin­
tal" ou seja, destinam-se ao consumo próprio, podendo,esporadi­
camente, ser vendidos para cobrir alguma necessidade ../imediata 
tendo, nesse sentido, também um papel de reserva de valor. Em 
síntese, ê este produtor o principal responsável pela produção 
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de produtos alimentares na área, quer através da produção pré -
pria como da produção obtida em regime de parceria nos estabele_ 
cimentos maiores; 

- jã nos estabelecimentos com ãrea entre 10 e 100 
ha, a pecuária leiteira vai assumindo progressivamente o papel 
de atividade principal, em detrimento das atividades agrícolas. 
O principal produto dos estabelecimentos que compõem este estra 
to, o leite, ê integralmente comercializado, havendo todo um sis 
tema de coleta e beneficiamento implantado e operando na região, 
composto por mais de 50 pequenos laticínios (recepção de 3 000 
a 5 000 litros/dia em média) f uma cooperativa local, sediada em 
Lavras, quatro postos de coleta e resfriamento de cooperativas 
localizadas fora da região (2) e de grandes agroindústrias ( 2, 
Nestlé e Anderson Clayton). Deve ser acrescentadovainda, ser es_ 
te estrato o mais representativo na microrregião,envolvendo 56% 
do numero total de estabelecimentos. Na verdade, esse estrato , 
bem como a participação da pecuária leiteira no mesmo consti_ 
tuem o "traço comum" da agropecuária do Alto Rio Grande. No en 
tanto, na porção oeste da rlicrorregião, que corresponde ãs suba 
reas 1 e 2 ,é importante a participação do café na pauta produti_ 
va desses estabelecimentos. Jã as culturas tradicionais, têm 
nesse estrato uma participação secundaria ,sendo, vixig&iralinente, 
implementadas em regime de parceria, em caráter nao comercial , 
e^ainda, obedecendo aos mesmos padrões tecnológicos observados 
nos pequenos estabelecimentos de subsistência. Não deve ser es_ 
quecida, ainda, a importância relativa da venda de bezerros ma 
chos e vacas de descarte no valor bruto da produção desses esta 
belecimentos. Na verdade, trata-se de um subproduto da atividade 
principal que, no entanto, se coloca como o segundo produto em 
importância na pauta produtiva regional. Em síntese, esses esta 
belecimentos apresentam, basicamente*dois produtos orientados pa 
ra o mercado: o leite e o café, sendo que ambos possuem siste_ 
mas específicos de comercialização, podendo-se acrescentar a e£ 
ses dois produtos a venda de bovinos que, como foi visto, e um 
subproduto da produção de leite. 
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5.5.3 Infra-estrutura de comercialização 

Uma analise da infra-estrutura de apoio ao setor 
agropecuario é realizada em um relatório ã parte, englobando,in 
clusive, os diversos aspectos relacionados especificamente â co 
mercialização, quais sejam: a disponibilidade e/ou oferta de e_ 
quipamentos, bem como de serviços de apoio ã comercialização. 

No entanto, é importante mencionar que um dos pon 
tos básicos freqüentemente levantados quando se coloca o proble 
ma da pequena produção agropecuária diz respeito justamente ã 
comercialização da produção, obstacularizadafde um lado#pela es 
cala do excedente disponível e,por outro^pelas dificuldades de 
acesso do pequeno produtor ã infra-estrutura de comercialização. 
O termo infra-estrutura de comercialização ê, aqui, usado. em 
seu sentido mais amplo, envolvendo tanto aqueles equipamentos 
físicos indispensáveis â comercialização, como armazéns, os 
meios de transporte, cooperativas, e até mesmo os instrumentos 
oficiais de apoio ã comercialização e produção agropecuária , 
no caso, os preços mínimos e as linhas de crédito para comercia 
lização. 

Devido aos objetivos deste trabalho, a infra-es_ 
trutura de comercialização pode ser enfocada sob dois ângulos; 
a oferta na microrregião e a acessibilidade do pequeno produtor 
a ela. 

Com relação ã oferta de infra-estrutura de comer 
cialização,os dados levantados para o Alto Rio Grande ' indicam 
ser a mesma bastante precária,no que diz respeito especificamen 
te â" armazenagem e cooperativas, em que pese haver uma boa dis­
ponibilidade desses serviços nas áreas adjacentes a microrregião. 
A ausência de armazéns da rede oficial, se ,de um lado, poderia 
ser vista como um desestímulo ou obstáculo ã expansão da produ 
ção, por outro pode ser um indicador de um baixo po 

Fundação João Pinheiro 
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No caso específico do Alto Rio Grande, este baixo potencial 
nao se deve exclusivamente a restrições físicas tais como clima, 
solos, etc, e muito mais ã concorrência com a pecuária leiteira 
e ã estrutura fundiária. 

tencial^de produção de grãos, sendo mais viãvel esta última hi_ 
põtese. Quanto ao café, embora se observe uma produção signifi­
cativa em alguns municípios da região, verifica-se a presença 
apenas de escritórios do I B C nos municípios de Lavras e Baepen 
di, sendo que o armazém deste órgão em Lavras se encontra fecha 
do. Entretanto, existe no Sul de I<Sinas uma boa infra-—estrutura 
de armazenagem de café que,certamente,vem sendo utilizada pelos 
produtores do Alto Rio Grande. Ainda com relação ã produção de 
grãos - mais especificamente o milho -,dado o pequeno excedente 
gerado, predomina o armazenamento a nível de propriedade. 

Jã com relação as cooperativas, existem apenas 
três com sede na microrregião, todas elas no município de La 
vras, sendo uma de cafeicultores, uma agrícola e a última de e 
letrificação rural. Por outro lado, nos últimos dez anos foram 
extintas cinco cooperativas de produção com sede em municípios 
da ãrea. Entretanto, todos os municípios do Alto Rio Grande per 
tencem â ãrea de jurisdição de alguma cooperativa, mesmo sedia 
da fora da microrregião. 

Os meios e vias de transporte são de grande impor 
tancia na ãrea - sobretudo para o escoamento da produção de lei 
ter*sendo que sua funcionalidade e qualidade são analisadas em 
estudo à parte. 

Finalmente, devem ser feitos alguns comentários so 
bre os aspectos relacionados ao credito para comercialização na 
ãrea. Antes, porém, deve ser lembrado que o credito rural tam 
bem vai ser objeto de um estudo ã parte. Dessa forma, no momen 
to, as únicas informações disponíveis sobre o crédito rural no 
Alto Rio Grande mostram que, se, de um lado, a ãrea é dotada de 
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uma boa rede de agências bancárias, de outro, os pequenos produ­
tores não vêm tendo acesso ao credito, Ê importante lembrar que 
este problema de falta de acesso não se restringe ao Alto Rio 
Grande, sendo, na verdade, observado a nível nacional, em decor­
rência da estrutura do sistema nacional de credito rural, em que 
pesem os esforços ultimamente realizados visando corrigir esta 
distorção. Assim, embora a região possua, como foi dito, uma boa 
rede de agências bancária (24 agências, sendo 11 de bancos ofi­
ciais e 13 de bancos privados, alem de postos e pontos avançados 
de crédito), as informações da pesquisa realizada na área indi­
cam ser bastante reduzido o número de pequenos produtores que fa 
zem uso do credito rural, sendo alegados como principais fatores 
que contribuem para tanto o risco, a burocracia na obtenção do fi 
nanciamento, a distância e o desconhecimento das condições e ca­
racterísticas das linhas de credito» Os poucos produtores que 
utilizam crédito o fazem para custeio agrícola e pecuário, não 
tendo sido mencionadas as linhas de crédito para comercialização 
e para investimento pecuário. 

Nos itens seguintes são feitos alguns comentários 
individuais sobre a comercialização dos principais produtos da 
pauta produtiva da microrregião onde, na medida do necessãrio,a^L 
gumas especificidades relacionadas â infra-estrutura de comercia 
lização dos produtos em questão serão retomadas com maior deta­
lhe. 

Fundação João Pinheiro 2 76 
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5.5,4 Milho 

O milho ê o principal produto agrícola da micror 
região, estando presente,de forma significativa,na pauta produ 
tiva de todos os municípios. Sua participação no valor da produ 
ção agropecuária municipal varia de 3,3% em Seritinga a 17,2 % 
em Liberdade, sendo,inclusive,superior a 10% em 13 dos 26 muni 
cípios da região. Apesar de ser cultivado na maioria dos estabe 
lecimentos, independentemente do tamanho, seu cultivo se dã de 
forma mais intensiva nos pequenos estabelecimentos. Por outro 
lado, em ambos os casos, a produção se dá através da utilização 
de tecnologia tradicional, o que se reflete nos índices de pro 
dutividade observados na região. O milho é cultivado quase que 
exclusivamente pelo pequeno produtor, no seu estabelecimento , 
ou em regime de parceria em estabelecimentos maiores, como foi 
visto anteriormente, tendo ainda um caráter básico de cultivo 
de subsistência. Em síntese, o Alto Rio Grande não ê uma área 
com tradição na exportação de milho; pelo contrário, as informa 
ções obtidas indicam ser mais freqüente a importação do que a 
exportação do referido produto. 

Dessa forma, não são observados fluxos significa 
tivos do produto, assim como áreas de concentração da produção. 
Entretanto, as informações obtidas junto aos pequenos produto 
res indicam três formas básicas de comercialização do pequeno 
excedente obtido: 

. comercialização local, consistindo basicamente 
de transações entre produtores, que podem ser 
mercantis ou troca simples; 

. venda a comerciantes nas sedes municipais,no ca 
so varejistas, uma vez que se constatou a pre_ 
sença de atacadista apenas em Lavras e Baependi, 
o que reforça a hipótese de que estas vendas 
são esporádicas e em pequena quantidade; e 
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. venda a atacadistas que, como foi dito, se loca 
lizam em Lavras e Baependi, sendo este caso ob 
servado apenas na ãrea de influência direta des 
ses municípios, e ainda, segundo as informações, 
pouco freqüente e representativo. Apenas produ 
tores dos municípios de Itutinga (vendendo para 
comerciantes de Lavras) e de Aiuruoca e Baepen 
di (vendendo para comerciantes de Baependi e 
Caxambu) fizeram menção a este tipo de transa 
ção. 

Em síntese, pode-se concluir que as duas primei 
ras formas mencionadas são as mais representativas na Microrre^ 
giao. Deve ser feita a observação de que estas informações são 
qualitativas, tendo sido obtidas junto aos produtores entrevis^ 
tados, não havendo, portanto, elementos para quantificar os 
fluxos. 

GRÁFICO .4 
FLUXO DE COMERCIALIZAÇÃO DO MILHO NO ALTO RIO GRANDE 

PRODUTOR 
PEQUENAS UNIDADES 
DE BENEFICÍAMENTO 
NO ESTABELECIMENTO 

ATACADISTA 
INTERMEDIÁRIO 

VAREJISTA 

T 

C0NSUI4 ID0R 

i 

CONSUMO NO 
E STABELE CIMENTO 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do.Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

279 

Finalmente, o grafico 4 sintetiza de forma esque_ 
mãtica^os principais fluxos de comercialização^ do produto na re_ 
gião, devendo ser observada a inclusão da categoria "pequenas u 
nidades de beneficiamento no estabelecimento" que se encontra 
presente, em 2.622 estabelecimentos, em todos os municípios da 
região. Estas unidades constituem, em grande parte, "moinhos" 
rudimentares, que, no entanto, segundo dados do Censo Agropecuã 
rio de 1975, foram responsáveis pelo benef iciamento de aproxil 
madamente 9 mil toneladas de milho, ou 22% da produção regional. 
Os produtos obtidos são o fubá, a canjica e a farinha de milho, 
basicamente destinadas ao consumo no estabelecimento. No entan 
to, beneficiam também a produção de terceiros, sendo o pagamen 
to, gèralmentev^, efetuado em espécie, sob a forma de um percen 
tual dos produtos obtidos. 
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5^5.5 Café 

O café, como foi dito, ê cultivado principalmente 
a oeste da região, nos municípios das subãreas 1 e 2, e maisL 

gxpressivarnéritenos municípios de Lavras, Luminárias, São Tomé 
das Letras e Cruzília, onde, inclusive, se faz presente na pau 
ta produtiva de estabelecimentos com área inferior a 100 ha. 

De U Ü Í modo geral, é recente a penetração da cultu 
ra na área, sendo que a produção obtida, em termos quantitati_ 
vos, não é significativa no contexto do Sul de Minas. 

Por outro lado, é uma cultura eminentemente comer 
ciai, que requer maior grau de tecnificação, mas, em contrapar 
tida, face aos preços favoráveis aos produtores,observados nos 
últimos anos, vem propiciando margens de lucro bastante atrati_ 
vas. Este último aspecto, aliado ã política adotada pelo Insti 
tuto Brasileiro do Café - IBC, certamente são os principais fa 
tores responsáveis pela penetração da cultura nas pequenas pro. 
priedades, uma vez que este õrgão vem prestando assistência téc 
nica associada ao crédito(via Sistema nacional de Crédito Rural) 
também para pequenas plantações. A presença do IBC no Alto Rio 
Grande se dã através de dois escritórios situados em Lavras e 
Baependi. 

Já a comercialização do cafe J ocorre através da in 
fra-estrutura existente no Sul de Minas, visto ser a produção 
do Alto Rio Grande pequena, e a região não dispor de infra- es 
trutura necessária. 

A comercialização do café no Sul de Minas é efe 
tuada através de cooperativas locais e de grandes intermedia 

FUNDAÇÃO JOKO PINHEIRO, Belo Horizonte. Analise.in: . Sul 
dg..Minas, um potencial para a interiorizacão do desenvoIvImenTc^ 
plano integrado de desenvolvimento. Belo IIorizonteT~l'97^ v.2. 
p • 181. 
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rios, que possuem uma infra-estrutura adequada para o armazena 
mento e venda do produto. A necessidade desta infra-—* estrutura 
se justifica porque o café, antes de ser comercializado, exige 
um processo de beneficiamento que o transforma de produto "em 
coco" em produto "despolpado". Além das cooperativas e dos gran 
des intermediários, existem fazendas que possuem equipamentos 
para o beneficiamento, mas apenas aquelas cuja escala de produ 
ção o permite. 0 escoamento da produção ê feito através de uma 
rede de estradas vicinais, de maneira geral' por intermédio de 
caminhões, ou para os portos do Rio de Janeiro e Santos para ex 
portação ou para o consumo dos centros urbanos nacionais. A co 
mercialização ê efetuada por três tipos principais de interme 
diários: 

. os torrefadores, que adquirem o café despolpado 
para torrefação e venda nos centros urbanos na 
cionais; 

. Os maquinistas, que se encarregam do beneficia 
mento; e 

- Os corretores de exportação, que adquirem o pro 
duto de melhor qualidade e o comercializam dire 
tamente aos portos de exportação, sendo que es 
ta corretagem ê feita em nome de 12 4 empresas 
exportadoras (1976). 

No Sul de Minas, em 19 75, somente 15% da produ 
ção total de café foram comercializados pelas dez cooperativas 
de cafeicultores existentes na região. Com relação a este aspec 
to, deve ser mencionada a existência de uma cooperativa de ca 
feicultores em Lavras, sendo que, no entanto, não foram obtidas 
informações sobre sua atuação. 

Ainda com relação ã comercialização do café no 
Sul de Minas, com o objetivo principal de reduzir a dependência 
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em relação aos intermediarios de fora do Estado para a exporta 
ção do produto,foi criada a COFFEX, sediada em Belo Horizonte, 
que ê composta de cinco cooperativas de café do Sul de Minas(Po 
ços de Caldas, Guaxupé, Machado, Boa Esperança e Três Pontas) , 
além de quatro cooperativas de outras regiões do Estado. 

Finalmente, deve ser acrescentado que a comercia 
lizaçãoj tanto interna quanto externa,do café é controlada pelo 
Governo Federal através do IBC - Instituto Brasileiro do Café. 
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5.5.6 Leite 

O leite ê o principal produto da pauta de produ 
ção do Alto Rio Grande, sendo que, a nível de municípios, sua 
participação no valor bruto da produção agropecuária é superior 
a 50% em 12 dos 26 municípios da região. 

Uma das características básicas da produção de 
leite nas regiões leiteiras tradicionais, inclusive no Alto Rio 
Grande, é a atomização da produção. Dados referentes ao Sul 
de Minas indicam que 80% dos produtores exploram a atividade em 
pequena escala, o que amplia os problemas relacionados ã comer­
cialização, tornando mais elevados os custos de coleta e dimi­
nuindo, conseqüentemente, as margens de lucro do produtor (o 
preço do leite ê tabelado e os custos de transporte são deduzi­
dos do mesmo). 

De vmaneira geral, os estabelecimentos das re­
giões leiteiras tradicionais - d o s Estados de Minas Gerais, são 
Paulo e Rio de Janeiro - são, principalmente, pequenas unidades 
familiares, que apresentam uma produção inferior a 50 litros/ 
dia. A maior parte desses produtores utiliza técnicas tradicio 
nais, sendo que alguns deles - os maiores conseguiram uma certa 
modernização nos últimos anos, muito mais em função do sistema 
do qual fazem parte do que propriamente em decorrência de uma 

59 
melhoria de sua renda oriunda da venda do leite. 

Em 1970 , no País, 70% dos produtores de leite ocupav.airuãreas 
inferiores a 50 ha, e eram responsáveis por 35,5% da produção. 
Em Minas Gerais, 54% dos cooperados da cooperativa leiteira cen 
trai do^Estado (CCPR) entregaram uma produção entre 1 e 25 li­
tros diários. 

59 
Para maiores informações a este respeito vide: 

FREDERIC, A. 0 ciclo do leite. Cadernos do CEAS, Salvador (66): 
18-38, mar./abr. 1980. 
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Na verdade, esses produtores que apresentavam uma 
certa capacidade de capitalização começaram a produzir o leite 
tipo B, cujo preço lhes garantia rendimentos maiores, não sendo 
este, certamente, o caso dos pequenos produtores do Alto Rio 
Grande. Os que continuaram produzindo leite tipo C sao, princi_ 
palmente, aqueles que não dispõem dos recursos necessários para 
uma mudança de atividade ou que estão motivados pelas pressões 
de uma demanda particularmente dinâmica. 

Concluindo ... "a produção de leite tipo C foi re 
legada essencialmente a pequenas explorações tradicionais, que. 
apoiam a comercialização do leite -na produção de artigos de 
subsistência. A remuneração desses produtores não inclui renda 
fundiária nem remuneração por seu capital: somente lhes permite 
a reprodução simples do processo de produção e leva, muitas ve 
zes fâ descapitalização das unidades produtivas" £® 

Mais uma vez, a produção de leite do Alto Rio 
Grande não foge a esta regra geral. As explorações tradicionais 
pouco tecnificadas e de pequeno porte, com estrutura familiar, 
convivem com grandes explorações, altamente tecnificadas, com 
rebanho de alta linhagem que se coloca dentre os melhores do Es_ 
tado -

Entretanto, o objetivo deste item, ê levantar os 
aspectos básicos da comercialização do leite produzido nos pe 
quenos estabelecimentos. Nesse sentido, são validas para a pe 
quena produção do Alto Rio Grande as observações gerais feitas 
para o Sul de Minas, bem como para as regiões leiteiras tradi 
cionais do País. Assim, apesar de existir na ãrea uma rede de 
coleta e de unidades de beneficiamento implantadas e operando 
satisfatoriamente, o principal problema observado quando da rea 
lizaçao da pesquisa de campo diz respeito ã conserva do produto 
no estabelecimento no período entre a ordenha e a coleta, resul^ 
tando em aumento do grau de acidez do leite e consequente perda 
no preço. 

• 6 0FREDERIC, A., op. cit. nota 5 9 , p. 38 
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Quanto ã distribuição do produto, o grafico 5 mos 
tra,de forma esquemática,os principais fluxos de comercialização 

GRAFICO 5 
FLUXOS DE COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE NO ALTO RIO GRANDE 

POSTOS DE 
RESFRIAMENTO 

PEQUENOS LATICÍNIOS 
MAÒ COOPERATIVADOS 

PRODUTOR 

COOPERATIVAS SINGULARES 
DE/' 19 GRAU 

AGROINDÚSTRIA E 
LATICÍNIOS NÃO 
COOPERATIVADOS 

COOPERATIVA 
CENTRAL 
29 GRAU 

No Sul de Minas, de modo geral, o leite e' adqui 
rido pelas cooperativas,que'transferem, posteriormente, o produ 
to "in natura" para as cooperativas centrais e para as grandes 
agroindústrias que mantêm postos de recebimento na própria re 
gião. Estas cooperativas de 19 grau, portanto, atuam como sim 
pies intermediarias no processo de comercialização do leite, fi 
cando a industrialização do produto - única fase que «^-assegu 
raa maior rentabilidade - nas mãos das cooperativas centrais e 
dos grandes laticínios. 

No Alto Rio Grande, mais especificamente,observa-
se a presença direta ou indireta de todos esses agentes, sendo 
que, no entanto, os .dados disponíveis não permitem avaliar a im 
portãncia de cada um deles individualmente. Por outro lado,ê im 
portante chamar a atenção para a existênciafna região,de um 
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grande numero de pequenos laticínios, formando uma rede de cole_ 
ta e beneficiamento local, presente, praticamente, em todos os 
municípios da região. 

Em princípio, as informações obtidas indicam ser 
mais vantajosa para o produtor- a presença destes pequenos lati_ 
clnios, uma vez que os mesmos compram a produção "sem cota pre­
fixada", ao preço oficial, ou seja, não existe a diferenciação 
de preços. 

0 quadro 71 mostra, a nível de subãreas, o número 
e a distribuição dos principais agentes envolvidos na comercia 
lização do leite no Alto Rio Grande. Os mesmos serão analisados 
com maiores detalhes, e a nível de municípios no item referente 
a agroindústrias, 

Q U A D R O 71 
..-J::z^O Dt ""•'NUMERO D E U N I D A D E S DE" R E C E P Ç Ã O D E - -.-

B E N E F I C I A M E N T O D E L E I T E , S E G U N D O A S S U B Ã R E A S 
A L T O R I O G R A N D E 

^\HNIDADES 

SUBAREAS^\^^ 
PEQUENOS 

LATICÍNIOS 
COOPERA­
TIVAS 

POSTOS DE 
COOPERATIVAS 
FORA DA RE -
GIÃO 

POSTOS DE CO­
LETA DE GRAN­
DES LATICÍ -
NIOS 

Subárea 1 6 1 _ 1 -
Subárea 2 7 1 — 

Subárea 3 7 - 1 1 
Subárea 4 13 - - -
Subárea 5 9 - . - -
Subárea 6 8 _ 
Alto Rio 
Grande 50 1 2 2 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) .- pesquisa de campo. 
Nota - Dados preliminares sujeitos a correção 
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Deve ser observada a presença, na região, de pos_ 
tos de duas cooperativas de fora do Estado; no caso, a Coopera 
tiva Agrícola Resendense (com sede em Resende, no Estado do Rio) 
e da Cooperativa das Agulhas Negras, além de postos de coleta de 
grandes laticínios, no caso, a Nestlê e a Anderson Clayton. Por 
outro lado, há também casos de entrega do leite diretamente a 
cooperativas localizadas fora da região,como se observou no mu 
niclpio de Piedade do Rio Grande, principal fornecedor da coope 
rativa de Ibertioga. 
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5.5.7 Transformação e beneficiamento de produtos agropecuários 

As informações disponíveis para uma avaliação da 
transformação e beneficiamento da produção agropecuária do Al 
to Rio Grande sao aquelas dos Censos Agropecuário e Industrial 
de 1975, complementadas, em alguns aspectos, pela pesquisa de 
campo realizada. 

No Censo Industrial, a unidade censitária e a "em 
presa", unidade juridicamente constituída que representa e diri 
ge todo o "estabelecimento", que ê a unidade de operação dotada 
dos meios necessários ã prática específica de atividades indus 
triais, podendo estar localizado no campo ou na cidade.Entretan 
to, as informações sao apresentadas por município e género de 
indústria, interessando aquiv o de produtos alimentares. Assim, 
em que pese não haver informações sobre o tipo de matéria-prima 
utilizada, produtos obtidos, e t c , pelo menos dão uma idéia da 
dimensão da indústria de produtos alimentares na região. Como 
pode ser observado no quadro 22, ela se faz presente, de un-vY for 
ma relativamente equilibrada, quanto ao número de estabelecimen 
tos e pessoal ocupado, em todos os municípios da região. 

Por outro lado, como o principal produto da pauta 
produtiva regional é o leite, pode-se inferir que o beneficia 
mento desse produto, certamente, se constitui, pelo menos • - em 
termos de valor da produção, na principal atividade de transfor 
mação - da microrregião. Os dados do quadro 7-3,mostram a dis_ 
tribuição das principais unidades de beneficiamento (resfriamen 
to e fabricação de derivados) de leite no Alto Rio Grande. 

É importante observar que a analise fica realmen 
te prejudicada, e,em maior grau no caso do leite, pela não dis_ 
ponibilidade de dados relativos ao volume processado e ao valor 
da produção, o que, entretanto, não invalida a hipótese levanta 
da. 
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1970 1975 

• SUB-ÃREAS/KUNIClPIOS NUMERO DF nf.mo DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL nÍ-k:bo os N9 HÍDIO DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL 
ESTAI! t? LI:-
Cl MEUTOS 

DO PESSOAL 
OCUPA CO ní> or. e:íta-

BELECIXK.NTCF 
N9 MfiOIO 

PESS. OCUP. 
ESTABELE­
CI MÜS TOS 

CO PESSOAL 
OCUPADO ÍJ9 PlT ESTA— 

BE LECI MENTOS 
Ni KCDIO 

pess. ocur. 

50 169 25,77 •29,31 • 39 161 22,29 22,33 

• IJftCl 6 X 3.09 - •' 2 X 1,14 - • 
Ingaí 4 11 2,06 1,94 2 X 1.14 • -
Ituffiirira . 5 X 2,58 ' - 5 X 2,66 -
Itutinga 7 " X 3.61 - 5 17 2,66 2,36 
Lavras 2a 158 14,43 . 27,67 25 144 14,29 19,97 

'eIX-AREA 2 . 22 74 11,34 13,05 26 88 14,86 12,20 

• Baependi 10 29 5,15 5,11 13 45 7,43 ' 6,24 
Cruillitt s 26 ' 2,58 • 4,94 S 32 2,CS 4,44 
Luminárias s _ 17 3,03 3,00 6 11 3,43 1,S2 
São Tomé das Letras ' 1 X 0,52 2 X 1,14 -

SÚB-/HLA 2 30 86 15.46 15,52 24 . 216 13,71 30,24 
Carrancas 9 X 4,64 : - 7 39 4,00 5,41 
Kadrc da Deus de Minas 6 X 3,09 - 6 22 3,43 3,05 
Hindurl 7 48 3,61 e,47 5 . 118 2,86 16,37 
.São Vicente de Minas ' 6 <° 4,12 7,05 « 39 3,43 5,41 

- .39 es 20,10 15,52 3B. • B7 21,71 12,06 

Aiuruoca 16 27 B,25 . 4,76 14 34 8,00 4,72 
Alacjoa 10 - 20 5,15 3,53 10 27 ' 5,71 . 3,74 
Carvalhos 7 15 3,61 .2,65 .9 26 • 5,14 3,60 
ficrltlnga 3 17 1.55 3,00 3 X 1,71 -
Serranos 3 9 1,55 1,59 2 X 1,14 -

GUCi-̂ iü:*. S 29 94 14,95 16,58 22 103 12,57 lí ,29 

Àndrelândla. 22 74 11.-3Í 13,05 16 80 9,14 11,10 
Piedade do Bio Grande 3 G 1,55 1,41. 3 • 14 1.71 1,94 
Santana do Gararabéu -4 12 2,06 2,12 3 9 1,71 1,25 

ÍSUB-AKEft 6 a« 54 12,37 , 9,52 26 64 14, 66 6,ea 

Arantlna 3 10 1,55 • 1,76 3 X 1,71 -
Bocaina de Klnas 7 18' 3,61 3,17 6 23 3.19 
Bom Jardim de Kinas 6 . 9 3,09 1,59 7 17 4,00 2,36 
Liberdade 7 17 3,61 3,00 8 24 4,56 3,33 
Passa Vinte 1 X 0,52 - 2 X- 1,15 -

ALTO RIO GRANDE 194 56 7 100 100 175 721 100 100 

Pontes i 1BGE; Cen.io ifldustri.il, [Unas Cerais, 1970, 1975. 
líota-X •• lnfora.sção ar.iltidn para evltor identificação do informante, i •. 

http://ifldustri.il
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QUADRO 73 -
DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE RECEPÇÃO E 

BENEFIClAMENTO DE LEITE NO ALTO RIO GRANDE 
1980 

UNIDADES 

MUNICÍPIOS 

PEQUENOS 
LATICÍ­

NIOS NAO 
COOPERA 
TIVADOS 

COOPERA 
TI VAS 

LOCAIS 

POSTOS DE 
COOPERATI 
VAS LOCA­
LIZADAS 
FORA DA 
REGIÃO 

POSTOS DE 
GRANDES LA 
TICÍNIOS 
NÃO COOPE-
RATIVADOS 

SUBÁREA 1 6 1 — 1 
I jaci 1 - - -
Ingaí - - - -
Itumirim 2 - — 
Itutinga 1 - - -
Lavas 2 1 - 1 

SUBÁREA 2 7 — 1 — 
Baependi 5 - - -
Cruzília j - - 1 -Luminárias - - - — 
São Tomé das Letras 2 - - -

SUBÁREA 3 7 1 1 
Carrancas 3 - 1 1 
Madre de Deus de 
Minas 2 - - - * 
Minduri 1 - -
São Vicente de Mi­
nas 1 - - — 

SUBÁREA 4 • 13 — — — 
Aiuruoca 4 - - -
Alagoa*1* - - - -
Carvalhos 4 - - -
Seritinga 3 - -
Serranos 2 — — — 

SUBÁREA 5^ 9 — — 
Andrelândia 5 - -Piedade do Rio Gran 
de 3 - - -
Santana do Garambêu 1 - - -

SUBÁREA 6 .8 — — _ 
Arantina 1 - - -Bocaina de Minas - - - -
Bom Jardim de Minas 3 - - — 
Liberdade 3 - - -Passa Vinte 1 — — — 

ALTO RIO GRANDE 50 1 2 2 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP)- pesquisa de campo, 1981 
(1) Não foram obtidas informações para esses municípios 
Nota - Dados preliminares sujeitos â correção 
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Com relação à indústria rural, os dados do quadro 
74-mostram que, dentre os produtos que compõem a pauta produtiva 
regional, destaca-se o beneficiamento do leite e do milho, que 
apresentaram em 1975, respectivamente, 5,7% e 23,7% da produção 
regional, Como conseqüência, observa-se, ainda, que os princi^ 
pais produtos obtidos sao: queijos e requeijões, e farinha de 
milho ou fubã. 

0 beneficiamento de milho a nível de estabeleci^ 
mentos ocorre em todos os municípios da região, destacando- se 
Aiuruoca, Andrelândia, Bom Jardim de Minas, Carvalhos e Liberda 
de em termos de número de informantes/estabelecimentos com uni_ 
dades de beneficiamento; e Andrelândia e São Vicente de Minas 
quanto â quantidade transformada. Já o beneficiamento de leite 
é observado em.19 dos 26 municípios da região,destacando-se Bae 
pendi e Bom Jardim de Minas, quanto ao número de informantes e 
Aiuruoca em termos de quantidade transformada. 

É importante lembrar que os produtos obtidos atra 
vés do beneficiamento do milho destinam-se, basicamente, ao con 
sumo no estabelecimento (alimentação de animais e humana) haven 
do um pequeno excedente comercializado no local. Em contraparti_ 
da, os derivados do leite - queijo, requeijões, manteiga - em 
que pese a produção pequena e através de processos rudimentares, 
destinam-se ã venda no comercio local e sedes municipais. 



QUADRO 74 

TRANSFORMAÇÃO OU BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS NOS 
ESTABELECIMENTOS DO ALTO RIO GRANDE 

1975 
PRODUTOS TRANSFORMADOS OU BENEFICIADOS PRODUTOS OBTIDOS 

PRODUTOS 
NUMERO DE 
INFORMAN­

TES 
(A) 

QUANTIDA­
DE TRANS­
FORMADA 
Ct) (B) 

B/A PRODUTOS 
NUMERO DE 
INFORMAN­
TES (C) 

QUANTIDA 
DE OBTI­
DA (t) 

(D) 

VALOR 
Cr$1000,00 

(E) 
D/C E/C 

Cana-âe-açúcar 36 110 3,06 Açúcar 5 0 1 0,20 Cana-âe-açúcar 
Aguardente - - - - -Rapadura 27 9 21 0,33 0,77 

Leite 788 (1)7 023 \> 8,91 Creme 1 0 4 — 4,00 (1)7 023 \> 
Manteiga 4 2 26 0,50 6,50 
Queijo e 
requeijão 784 963 9 271 .1,23 11,83 

Mandioca 84 183 2,18 Farinha 30 11 22 0,37 0,73 
Polvilho 64 26 59 0,41 0,92 
Tapioca — — — — — 

Ar roz^em-Casca 64 48 0,75 Arroz em Grão 64 33 86 0,52 1,34 

Caf é-rem-Goco 78 432 5,54 Café em Grão 78 . 216 2 416 2,77 30,97 

Fumo-em.-Folha 21 6 0,29 Fumo em Corda 21 2 60 0,10 2,85 

Mi lho-em.-Grão 2 622 8 661 3,30 Farinha de Mi­
lho òu Fubã 2 662 7 940 8 831 2,98 3,32 

Fonte: iIBGE; • Censo agropecuario,-Minas Gerais 

(1) mil litros. to 
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5 .5 .8 Conclusão 

Como se observou, a pauta produtiva do Alto Rio 
Grande e fortemente concentrada, caracterizando-se por uma mar 
cante especialização na pecuária leiteira e uma certa rigidez 
quanto ã introdução de novos produtos. Embora essa afirmação pos_ 
sa, a principio, parecer um pouco forte, a rigidez da pauta pro 
dutiva regional, quanto â introdução de novos produtos,fica evi_ 
denciada quando se consideram os seguintes aspectos: 

. a região tem uma localização privilegiada,encon 
trando-se próxima e tendo acesso de boa qualida 
de aos três grandes centros consumidores urba1. 
nos do sudeste brasileiro; 

, nos últimos anos tem-se observado a penetração 
e desenvolvimento de novas culturas - sobretu 
do hortícolas - nas áreas adjacentes do Sul de 
Minas; 

. O Alto Rio Grande apresenta condições físicas 
(solo e clima) favoráveis ao desenvolvimento 
não sõ de hortícolas, como também de fruticultu 
ra'. de clima temperado. 

Nesse sentido, se a conjugação das condições de 
mercado com o potencial físico e vantagens locacionais da re 
giao^ ainda se apresentam insuficientes para propiciar,não ne 
cessariamente, a quebra da hegemonia da pecuária leiteira, mas 
sim uma diversificação da pauta produtiva regional, através da 
introdução de novos produtos, uma atenção especial deve ser da 
da a possíveis fatores que vêm atuando como obstáculo a um pro 
cesso desta natureza. O melhor conhecimento desses fatores tem 
sua importância ampliada quando se planeja uma intervenção do 
setor publico na região, objetivando, nao apenas seu desenvolvi^ 
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mento, como, também, melhorar as condições de vida de um segmen 
to específico da população da ãrea - os pequenos produtores ru 
rais. Assim, não basta o conhecimento dos fatores mencionados, 
mas, sobretudo, como eles atuam e interagem a nível do público al_ 
vo do programa. 

Em princípio, ações com esse objetivo visariam,em 
última instancia, integrar esses pequenos produtores ao mercado 
através da venda do produto obtido em suas propriedades. Mas co 
mo vimos, a pauta produtiva atual desses pequenos produtores,na 
região, apresenta apenas dois produtos voltados para mercado : 
o leite e o café, sendo que ambos possuem sistemas de comercia 
lização operando com relativo grau de eficiência. 0 que se quer 
dizer é que a comercialização desses produtos não é um entrave, 
nem ao desenvolvimento da região, nem ao nível de renda dos pro 
dutores, sobretudo no caso do leite. Na verdade, quanto„a este_ 
produto, os principais problemas se encontram a nível da produ 
ção, sendo determinados pela estrutura fundiária - o tamanho do 
estabelecimento ê um obstáculo â expansão da atividade - e pelo 
padrão tecnológico utilizado, além, ê claro, dos efeitos da po 
lítica nacional para com o produto, variável que se encontra fo_ 
ra do poder de decisão do produtor. Já o café, dadas suas ca 
racterísticas específicas, como necessidades de inversão ini 
ciai elevadas e elevado valor comercial^mesmo sendo cultivado 
em estabelecimentos com ãrea inferior a 100 ha, propicia níveis 
de renda mais elevados, excluindo, portanto, os produtores, des_ 
se programa, pela variável renda. 

Concluindo, o problema da comercialização da pro_ 
dução do Alto Rio Grande deve ser visto a partir de demandas ge 
radas por possíveis mundanças na pauta produtiva regional decor 
rentes^ tanto da introdução de novos produtos como da transforma 
ção da produção de subsistência em produção comercial - n o caso 
do milho, arroz e feijão. 

Quanto ao leite,deveriam' ser avaliadas -a possibili 
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dade e a necessidade de desenvolvimento de formas associativas ; 
promoção de melhorias ne rede de estradas vicinais e introdução 
de melhorias nas propriedades, tais como pequenas unidades de 
resfriamento. 

Fundação João Pinheiro 29 5 
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5. 6 Infra-estrutura física 

A existência de uma solida infra-estrutura física 
de armazenagem, transportes, comunicações e energia é condição 
básica para o desenvolvimento sõcio-econômico em ger^al e para 
o desenvolvimento agrícola em particular. Assim, no caso de 
uma região como o Alto Rio Grande, cuja base econômica se as -
senta em atividades do setor primário, os sistemas de armaze­
nagem devem corresponder âs necessidades da estrutura produti­
va regional e integrar-se, através dos sistemas de transportes 
e de comunicações com outras regiões, de forma a facilitar o 
escoamento dos excedentes agrícolas destinados ao comércio, e 
dos insumos destinados â" produção,Para tanto ê também, funda­
mental uma perfeita articulação entre os diversos subsistemas 
que compõem a malha regional de transportes, mais especifica -
mente, no caso brasileiro, do sistema rodoviário. Em outras pa 
lavras, os sistemas de rodovias vicinais devem se integrar às 
rodovias alimentadoras e estas ãs chamadas redes troncais, que 
interligam várias regiões e grandes centros urbanos. Por outro 
lado, a implantação de sistemas elétricos tecnicamente está -
veis e com bons níveis de confiabilidade contribui,,fnão apenas 
para a elevação da produtividade agrícola, como também para a 
melhoria do bem-estar social do homem do campo. 

Enfim, a integração dos elementos que compõem a 
infra-estrutura física do meio rural ê de suma importância pa­
ra a constituição das condições mínimas para a elevação nos ní 
veis de emprego e renda agrícola e para o rompimento do isola­
mento do homem do campo, atuando no sentido de retê-lo â sua 
propriedade, evitando sua emigração para os centros urbanos. 

Deve-se considerar, no entanto, que os serviços 
de transportes, comunicações e energia elétrica, pelas suas 
condições específicas - elevado volume de investimentos e bai­
xa rentabilidade do capital aplicado - tornaram-se função ex­
clusiva do setor publico, cabendo aos órgãos públicos a inte -
gral responsabilidade pela expansão e melhoria destes componen 
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tes da infra-estrutura física. O mesmo não acontece com o sis­
tema de armazenamento. Este, por sua característica de apoio , 
tanto ao abastecimento dos centros urbanos, quanto a produção 
individual e â comercialização de produtos e insumos agropecuã 
rios, requer a participação tanto do setor .público como do ca­
pital privado. 0 primeiro, na construção de armazéns e silos de 
grande porte, para a estocagem e conservação de grandes quanti 
dades de-mercadorias, e o segundo, na construção de pequenas 
unidades de armazenamento tanto nas cidades e comunidades ru­
rais, como nas propriedades agrícolas. 

Cabe, no entanto, considerar que, a implementação 
de programas destinados ã melhoria da infra-estrutura física 
do meio rural, com vistas ao atendimento do pequeno agricultor 
de baixa renda deve, antes de tudo, levar em consideração as 
reais necessidades e interesses do pequeno produtor, * suas 
atuais condições de produção e seu nível de vida, de forma tal 
que o mesmo possa usufruir dos serviços de energia e de comuni 
cações e^ das melhorias relativas ã integração entre os siste­
mas de transporte e armazenamento. 

São, portanto, estes os aspectos a serem observa­
dos a partir do diagnostico da infra-estrutura física da mi -
crojrregião'do Alto Rio Grande, uma vez que, nesta região, pre­
dominam pequenos municípios, carentes de vários serviços, tan­
to a nível rural quanto urbano, deficientes sistemas de.trans­
porte, sobretudo rodovias vicinais, baixos índices de eletrifi 
cação rural e uma frágil estrutura de armazenamento de insumos 
e produtos agrícolas. 

5.6.1 Transportes 

A análise da infra-estrutura de transportes na 
microrregião do Alto Rio Grande procurou enfatizar, em primei­
ro lugar, o sistema de transporte rodoviário, muito embora fos_ 
sem contemplados também os sistemas aeroviãrio e ferroviário, 
este último, tanto para o transporte de cargas como de passa -

ŴJt? F u n d a S ã 0 J o â o P i n n e i r o 
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geiros. A partir desta análise procurou-se destacar seu papel^ 
tanto a nível econômico quanto social^para os pequenos produto 
res rurais, 

5.6.1.1 Transporte rodoviário 

a) Características do sistema rodoviário 

A microrregião do Alto Rio Grande apresenta uma 
aparente situação privilegiada quando comparada,numérica e es­
tatisticamente, com as demais regiões e com o próprio Estado. 

Assim é que, pela análise do quadro 75, a densida­
de rodoviária do Alto Rio Grande, 519,6 km' de estradas para 

2 
cada 1.000 km , e bastante superior a do Estado (32 6,9 km / 2 
1000 km ) . Apenas seis municípios apresentam densidade infe -
rior â do Estado, sendo a do 'Alto Rio Grande, no entanto, i nfé 
rior âs:regiões da Zona da Mata (914,4), Rio Doce (620,1) e-su 
perior apenas â região Nordeste do Estado (165,3). 

Da mesma forma, a Região se apresenta em ...melhor 
situação que o Estado no que se refere â densidade da malha 
rodoviária em relação a população, poiŝ , enquanto existem 
14,40 km de estradas para cada 1.000 habitantes do Estado, no 
Alto Rio Grande tem-se 26,06 km por 1.000 habitantes. 

Analisando-se, no entanto, o sistema pelo prisma 
de suas características técnicas, verifica-se, pelo quadro 76, 
que apenas 4,6% das rodovias na Ârea-Programa são pavimentadas-
Dos 5 410,8 km de estradas no Alto Rio Grande apenas 238 km 
são pavimentadas . ? e 3.410,6 sao - em . lei to -.natural, numa -.região 
extremamente acidentada, craracterizando-se a precariedade têc 
nica do sistema rodoviário. 

A análise do sistema rodoviário quanto ã jurisdi­
ção dos trechos, mostrada nos quadros 7.7 e 78ffornece indicado -
res para justificar a precariedade da malha rodoviária, 91,7% 
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QUADRO 75 
' S U P E R F Í C I E , P O P U L A C H O E D E N S I D A D E R O D O V I Á R I A N A Â R E A - P R O G R A M A 

1970 

MUNICIPIOS 
S r j P S R T Í C E G P O P U L A Ç Ã O 

Km ( A ) ( B) 
"EXTENSÃO. 
JíOiXJVlftilA 
íkm) ( C ) 

EEfJSIDADS RODOVIÁRIA 
C / A x 10" c/a * io 3 

Aiuruoca 
/.lagoa ' 'j. 
Andrelândia 
Anrantina .. 
Baependi 
Bocaina de Minas 
Bom Jardim de Minas 
C a r r a n c a s •"' . •• 

.Carvalhos 
Cruzilia " . -.. 
i jaci *' • .- ' 
íngax " 
•Itumiriu "' .' ... ' . " 
Itutinga 
Lavras ' . • -
Liberdade 
Luminárias , 
Madre de Deus de Minas 
Minduri . t .. "" * -
Passa Vinte 
Piedade do Rio Grande 
Santanna do Garambeu 
São Tome das Letras 
.São Vicente de Minas 
ííeritinga 
Serranos 

ÁREA-PROGRAHA" • 

E S T A D O 

685'.-
236 
960 . 
102 

. 739 * 
49 4 * 
452 . 
702, 
'305\ 
503 
99 -
305. 
'238 • 
360 • 
537 
.362 
462-
406.. 
211 
254 ' 
342.-" 
153 
39 8-
332 
115-
234-

7.603 
3.051 

14.831 
•2.960 " 

.15.'274 t 

5.37.3 
8.446 "* 
4.46 6-" 
5-357 

10.581 
3.641 
2.653 
5.042 

• 4.009 
53.890 
,6.535-
5.412 
6.785 
4.138 
5.527 
5.27ti 
1..684 -
5.356 
5.712" 

.1.^10 
2.19 3 

. 9.986 197.'499.' 
587.566 1234L9SG 

261,0 
' 75,5 
•'• .53,2 

79,3. 
'440,0 
209,0 
138,6 
189,5 
126,05 
.275,6 

. 163,0 
90,0 
'78,0 

. '105,8' 
405,0 

' ." Í66,4 
282^4 

* 248,0 
.. 176,1 
" 130,2 
109,5 . 
* 84,1 • 
344,0 

- 297,8 
'59,35 
•79,9 

5.146,8 

192.091' 

381,02 
* 319,91 
553,33 
782,-35 
595;39 
423,07 

. 306,63 
- 269,94 
413,27 
*547,9"1 

1.646,46 
295,08' 
327,73 
296,66 
754,18 

: 459*66 
Cll r25 
610,08 
834,59 
512,59 
320,17 
549,67 
864,32 
896,9 3 
516,08 
341,45 

519,56 

326,9 

34,31? 
24,74 
.3,59 
26,96 
28,81 
38,90 
16)41 
42,43 
23,53. 
26,05 
44,77 
33,92." 
15,57-
26/64 ' 
7,51 

25,46 
52,18 
36,55 
42,56 
23,56 
20,78 
49,94 
64,23 
52,13 
34,71 
36,43 

26,06 

14,-Í0 
Fontes: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 

Dados preliminares do censo demográfico de Minas 
Minas Gerais (DER-MG) 
Gerais de 1 9 8 0 . 



QUADRO 76* 
EXTENSÃO E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS RODOVIAS PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS 

MA ÃREA-PROGRAMA, POR MUNICÍPIO 
1980 

R O D O V I A S 

• • NÃO PAVIMENTADAS 
T M U N I C Í P I O S , PAVIMENTADAS LEITO NATUPAI T 0 V A L M U N I C Í P I O S , 

ENCASCALHADA LEITO NATUPAI TOTAL r 

, km % • Km % k.m . % km % km 

Aiuruoca • •25,0. -9,5- 11,0 4,7 225,0 95,3 236,0 90,5 261,0 100 
Alagoa -:-x- 0 0 • 75,5 100. 75,5 100 75,5 100 1 

Andrelândia -x- 0 24,0 4,5 507,2 95,5 531,2 100 531,2 100 '' 
Arantina . •• . 7,1 8,9 53,4 73,5 19,3 26,5 72,7 91A 79, 3 100 
Bacnpendi • , '. - 29,0 6,6 14,0 3,4 397,0 '96,6 411,0 93,4 440,0 100 
Bocaina de Minas -x- 0 ' 202,0 100 -x- 0 209,0 100 209,0 100 
Bom Jardim de ninas 32,1 23,2 53,3 50,0 53,2 50,0 106,5 76,8 138,6 100 
Carrancas -x- - Q 14,0 7,4 175,5 92,6 189,5 100 189,5 100 
Carvalhos j ' ^ 8,5 .6,7 35,0 .29,8 82,55. 70,2 117,55 93,3 126,05 100 
Cruzilia • -x- 0 72,2 ' 26,2 203,4 73,8 .275,6 ' 100 . 275,6 100 
Ijaci • • -x- 0 ' 45,0 27,6 113,0 72,1 163,0 100 163,0 100 
Ingaí -x- 0 44,0 49,0 46,0 51,0 90,0 100 90,0 100 
Itumirim 20,0' 25,6 6,0 10,4 52,0 •89,6 58,0 74,4 78,0 100 
Itutinga 19,3' 18,1 0 87,5 100 87,5 81,9 106, 3 100 
Lavras 67,0 16,5 • 206,0 . 61,0 132,0 39,0 338,0 83,5 405,0 100 
Liberdade ; •• • " 14,0 8,4 71,9 47,2 80,5 52,8 152,4 91,6 166,4 100 
Luminárias -x- 0 *-x- 0 282,4 100 282,4 100 282,4 100 
Madre de Deus de Minas " X — 0 . 55,5 • 22,8 191,5 77,2 • 248,0 100 248,0 100 
Minduri ~x- 0 13,0 10,8 157,1 B9,2 176,1 .100 176, 1 100 
Passa Vinte ' . * • -x- 0 63,3 48,6 66.9 5U4 13Q,.2_ 100 ,130., 2 ,100. 
Piedade do Rio Grande * *": '0 12,0. 11,0 9.7,5 98,0 109,5 •100 109,i 100 
Santana do Garaxtòeu " X - • 0 25,7 30,5 58,4 68,4 84,1 100 ' 84,1 100 
são Tome das Letras * * X ~ •; 0 94,0 27,3 250,0 72,7 344 ,0 100 344 ,0 100 
São Vicente de tftnas 0 . •297,8 • ' 100 •<-x- 0 . 297,8 100 297,8 100 
Serltinga 15,0 25,3 20., 9 47,i 23,45 52,9 44,35 74,7-' 59,35 100 
Serrano •̂ x- • 0 ' 51,15 64,0 23,75 36,0 79,9 100 79̂ 9 100 

AREA PROGRAMADA 237 ' 4,6 1 ,499,13 * 30,5' 3.410,65 "69,5 '4.909,8 95,4 5.146, 8 100 
ESTADO 11.653 5,7 ' — * — — • • • 991,741 94.3 203,394 100' 
Fontes: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais (DER-MG) 



QUADRO &7 

EXTENSÃO E P A R T I C I P A Ç Ã O PERCENTUAL DAS R O D O V I A S N A A R E A - P R O G R A M A , " P O R M U N I C Í P I O 

E SEGUNDO A J U R I S D I Ç Ã O 

• 1980 • 

M U N I C Í P I O S 
J U R i s D i ç K 6 

M U N I C Í P I O S FED3RAL ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL M U N I C Í P I O S 
km .% '' km % •• km % km % 

Ai\irucca 25,0 9,5 -X- o • \ 235,? 90,5 . 261,0 - 100 
Aiagoa - x - 0 0 75,5 . 100 75,5 100 
" Ardrclândia 24,0 . ' 4,S " - x~ 0 . •" ' 507,2 95,5 531,2 ,100-
Arantina 16,2 20,3 -x- . 0 ' 63,6 v 79,7 79,8 . ' 100 
Bcr-pandi 43,0 9,8 . -x- 0' • ' 397,0 90,2 ' • 440,0 .100 
E ceai na de Miras - x - 0 -x- 0 209,0 100 ' 209,0 100 
JBcra Jardim de J-iinag .30,6 • 22,1". , • i3;sr 9/7 ' ' " 94,5 .68,2 133,6 100 
Carrancas ' • \ - x - 0 -x- " 0 189,5 100 • 169,5 100 
• Carvalhos 8,5 • .6,7 -x- • o 117/55 93,3 126/05 100' 
• Cruzilia .23,6 8,6 . -x- 0 : 252,0 . 91,4 275,6 ' 100 
Ijaci- v -x- . 0 -x- • . •' . 0 " . . . 163,0 • 100 163,0 . 100 
'Ir.gal - X - . 0 -x- . • o • 90,0 • 100 90,0 100 

15,0 19,2 .. o. • 63,0 '80,8 78,0 100 
I tu ti n̂ a • 15,0 ' • 14,0 -x- 0 91,8 6fi,0 105/3 • 100 
Lavrai 62,0 15,3 , -x- 0 343,0 84,7 405,0 100 
Lifccrdada . 14,0 8/4' -x* 0 ' 152,4 91,6 . 166/4 ICO 
Luminária ~x- 0 • -x- 0 • 232,4 100 232,4 íoo • 
tedre dG teus da Minas 27,2 ' ' 11,0 10,9 " 4/4 209,9 • ' 84,6 248,0 100 
Klrtíuri • • 16,7 ' 9,5 • : -x- 0 •• .159,4 • 90,5 176,1 100 
Passa Vinte - X - 0 ' • • « X - 0- • 130,2 100 . 130,2 . . 100 
Piedade do Rio Grande 6,5 • ' 6,0 19,5 . 19/5 83,5 7G,2 109,5 100 
Sar.tana do Gararbau . * -x* 0 • • -x- . 0 84,1 100 .84,1 . 100 
São Terá das Letras -x- 0 • 0 ••344,0 ' 100 ' 344,0 • 100 
SÜo Vicente de Minas 42,0 •14,1 . ••• - « X - 0 255/8 85,9 297,8 100 
Seritinga 15,0 • 25,3 • - x - 0 * 44,<35 74,7 ' 59,35 100 
Ser raros - x ~ 0 • -Jí- 0 79,9 100 ,79/5 100 
ÀPS\ PKEÍVJMADA 304,3- • • 7,5 . 43,9 • • 0,8- • 4,781,6 91,7 5.14Q,8 100 
ESTADO 13.539* 6,6 9.494 4,6 160.361 83,7 203.394 • ICO 
Fonte: Departamento de Estradas de Rodaren do Estado de Mines Gerais (DER-f-?G) 

o 



QUADRO 78 
QUALIFICAÇÃO, JURISDIÇÃO, EXTENSÃO E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS RODOVIAS 

-NA ÃREA-PROGRAMA> POR MUNICÍPIO • 
198Q 

íl tf I C 1 ? I 0 
P A V I K E N T A D A S H X O 

íl tf I C 1 ? I 0 
TCTAL f e d e r a l ' ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL FEDERAL ESTADÜA L HUWICTPM. 

íl tf I C 1 ? I 0 

km * % km \ km ) \ Vn 1 \ k* km \ kn \ 

Aiuruoca 100 25,0 100 0 0 235,0 ÍOÇ m D 0 235,0 103 

M a y o a • 0 • - .0 - 0 - 0 75,5 100 * 0 0 75,5 1CJ t 

Aftárclãndia 0 - 0. 0 0 . 531,2 100 24,0 0 507,2 55,5 

A r a n t i n a 7,1 100 . 100 • - 0 m •0 ' 72,7 100 12,5 0 63,6 .£7,5 
Daeper.di 23,0 100 23,0 100 - 0 - • : 0 • 411,0 ' 100 14,0 3,4 

, ta ' 0 331,0 rv,6 

£oc3i:id'de Minas - • 0 0 - 0 - 0 " 205,0 100 • 0 - 0 231,0 1J0 

Con Jardin do Minas 37., 1 100 30,6 - 0 5 : ,106,5 iro _ 0 . 13,5 12,Ç 93,0 C7,4 

Carranca» - 0 * * 0 0. - . 0 * 189,5 ' 100 • 0 0 . ,-• 109,5 103 
Carvalhos 0,5 100 6,5 100 • 0 • - 0 117,55 100 Q 0 U 7 , 5 5 lvíO 

C r u i l i l o - *. 0 , - 0 • 0 - o • 215,5 100 23,6 ,8,5 . 0 252,0 M , 3 
I j a c l 0 . - 0 - 0 - 0 153,0 100 • 0 - 0 101,0 1C3 

•» 0 0 . 0 .' - • 0 ' 90,0* 100 0 - 0 93,0 ico 
10,0 10O ' 13,0 75 0 ' - 5,0 25 53,0 100 0 0 . 5d,0 i:o 

I t u c i n ^ a ' 1J.J 150 13,0 77,7 ; - ' 0 4,3 22,3 87,5 100 0 0 £7,5 100 
Lavras C7,0 100 ' (2 ,0 22,3 0 5,0 7,5 ' "233,0 100 m o. 0 333,0 J00 
Liberdade 14,0 ICQ 14,0 100 0<- _ 0 152,4 100 0 • - • 0 152,4 100 
L u n i n j r l a s 0 '. - 0 - 0 - . 0 • 2(12,1 103 Õ " 0 232,4 ICO 
Madre ¿0 Daus ¿5 Minas 0 - . •»» - • 0 -. ' - 0- 240,0- "wo ' 27,2 11,0 10,9 • 4.4 2J*,2 Cí,5 
Kindurl 0 - 0 0 *• 0 ' 176, i 100 15 ,7 Sr5. 

mt 0 159,4 00,5 
Pansa V i n t e 0 - • -0 0 . <• 0 130,2 1Ü0 0 mr 0 133,2 100 ' 1 

Fict l jde do Pio Granda 0 * 0 . - 0 ; - 0 109,5 100 . ' 6,5 5,? . 19.5 17, g 63,5 - W , 5 
Santana ¿0 Carar,hou 0 0 . - 0 0 0 í , i 100 0 .. *• * 0 fl-1,1 100 
Saa : cnâ das Letras •> 0 - 0 . . 0 - 0 . 344,0 100 _ . 0 ! • 0 344,0 100 
S í q VlccrvtQdo HÍr.as 0 - 0 .' 0 . — • 0 . - 237,3 100 14,1 t 0 . 255,0 85,? 

13,0 100 15,0 loo Q - 0 41,35 100 0 .1 o • 44,35 130 
• S i m õ e s - 0 - o • 0 n _J00 - . 0 0 75,9 

100 221,5 8?,5 n.í! JÇO 3,3 0 . 9 • 0,9 47-13,« 
LSTACO 100 £0?3 6G.8 - 100 55JG 2,37 3 f 47 
Fonte: Ctí."<:rtiir-tf nto de t f t r . i ü f i s de P.oclanen tío Estado de ninas Cerais ( t í , ü - ::r.) Ü I 
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d a s r o d o v i a s e s t ã o s o b j u r i s d i ç ã o m u n i c i p a l , e n q u a n t o , n o E s t a d o 

a r e l a ç ã o é i n f e r i o r 1 8 8 , 7 % ) , 

Esta realidade se torna mais agravada quando se 
leva em conta a exiguidade de recursos destinados aos municî--
pios para manutenção da rede, verbas do Fundo Rodoviário Nacio 
nal (FRN), distribuídas trimestralmente pelo DNER, alem dos exí_ 
guos recursos do próprio município. Estes recursos pulveriza­
dos entre os municípios, aliados â falta de equipamentos, sao 
insuficientes para cobrir os custos de conservação, cerca de 
Cr$480 000,00 por km de estrada (DER/MG - 1980). 

da microrregião ë bastante precaria, consistindo basicamente 
das estradas municipais, dificultando o escoamento da produção 
local, principalmente nos períodos críticos" de chuvas. O pro­
blema de transporte'no Alto Rio Grande só não e mais grave,por 
que o principal produto regional, o leite, conta com uma . ..boa 
rede de postos de coleta e beneficiamento espalhada' pela área 
reduzindo as distâncias a seteia percorridas, além de utilizar 
caminhões para seu transporte, veículos que conseguem trafegar 
mesmo eip condições adversas. Jã o trafego de passageiros e ,. de 
veículos . leves i,.. relativamente, .mais. prejudicado. 

Em outras palavras, a rede de estradas. vicinais 
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b) Principais rodovias 

Duas rodovias de jurisdição federal que através -
sam a região podem ser consideradas como troncais, a BR-265,1.1 
gando a BR-381 â BR-040,passa por Lavras, Itumirim, com acesso 
a Ingaí, e Itutinga; e a BR-267rligando também a BR-381 â 
BR-040 mais ao Sul, passa por Baependi e Bom Jardim de Minas 
com acessos pavimentados para Cruzrlia, Aiuruoca e Liberdade , 
e sem pavimentação para Serranos, Seritinga, Carvalhos e Aran-
tina. 

A única estrada estadual de importância é a 
MG-338, via Barbacena, passando por Madre de Deus de Minas. 

Vale ainda citar as BR-4 94 e 383 federais não-pa 
vimentadas, passando, respectivamente ,por Liberdade, Arantina e 
Andrelândia até o entrocamento com. a BR-383 e São Vicente de 
Minas, Minduri, Cruz!lia e Baependi'. 

c) Obras na região 

As atuais obras a cargo do DER/MG na região, con -
forme mostra o quadro 79,, referem-se a projetos de engenharia , 
implantação e pavimentação de alguns acessos, restauração e 
negociação para inclusão em programas especiais. 

d) Transporte interurbano de passageiros 

• Dos 26 municípios do Alto Rio Grande nove (35% )não 
sao atendidos com linhas regulares de transporte interurbano 
de passageiros por vias rodoviárias, sendo que,-*.. to.s destes,. 
4 (quatro) são beneficiados com linhas entre outros municípios 
que passam por seus entrocamentos rodoviários quase sempre prõ 
ximos da sede do município. 

As linhas interurbanas têm, em geral, freqüência 
diária e muitos casos com mais de um horário em ambos os senti 
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QUADRO 79 
OBRAS NA REGIÃO DO ALTO RIO GRANDE 

1980 

TRECHO NAT.SERV. km OBSERVAÇÕES 

Bom Jardim de Minas -
Santa Rita do Jacutinga 

Luminárias - são Bento 
Abade - Três Corações 

Ijaci - Lavras 

BR/267 - Liberdade 
BR/267 - Baependi 
BR/381 - Lavras 
Acesso a Cruzilia 
Acesso ã Liberdade 
Seritinga - Serrania 
BR/2 67 
Andrelândia 

l/P 

r/p 

x / p 

Rest. 

I / P 

. I / P 

Proj. Eng 
Proj. Eng 

34,0 Em andamento 

55,0 BNDE-II Em nego -
ciação 

15,0 BNDE-II Em nego -
ciaçao 

10,5 Em andamento 
4,5 Em andamento 

12,7 Em andamento 
10,2 Concluído em 1980 
10,5 Concluído em 1980 

5,9. Concluído 
7,0 Concluído 

Fonte; Departamento de Estradas de Rodagem do Estdo de Minas " Gerais (DER-MG) -
í ! 0 t í ? " 1 = ^Plantação; p = pavimentação; Rest. = restauração ; î ron. Eng. = projeto de engenharia. 
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dos, como é o caso da linha Juiz de Fora/Va,rginha que passa 
por Bom Jardim de Minas em oito horários diferentes em ambos 
os sentidos diariamente. 

Os municípios que não constam como sendo atendi- -r 
dos por linhas- regulares conforme o quadro 8D.são: Alagoa, Bo -
caína de Minas, Carrancas, Carvalhos, Liberdade, Passa Vinte , 
Santana do Garambeu, Seritinga e Serranos. 

5.6.1.2 Transporte ferroviário 

O transporte ferroviário na Região do Alto Rio 
Grande, diferentemente de outras regiões, apresenta caracterís 
ticas diversas, uma vez que 8 dos municípios são servidos por 
ferrovia - V.F.C.O. (Viação Férrea Centro Oeste) - com um ra­
mal que se estende de Lavras em direção ao.Estado do Rio de 
Janeiro, passando por Volta Redonda, e indo até o porto de An­
gra dos Reis. 

Conforme o quadro 81,os municípios servidos pelo 
Sistema Ferroviário são: Andrelãndia, Arantina, Carrancas, Itu 
mirim, Lavras, Minduri, Passa Vinte e São Vicente de Minas. 

A despeito de inúmeras fontes indicadoras que o 
sistema rodoviário no Brasil tem sido privilegiado, em detri -
mento dos demais, principalmente o ferroviário, nas últimas de 
cadas, qualquer planejamento da região não pode desprezar a 
infra-estrutura ferroviária existente, mormente quando a econo 
mia nacional tenta vislumbrar novas formas de transporte que 
concorram para diminuição do consumo de combustíveis derivados 
de petróleo. 

5.6.1.3 Transporte aeroviãrio 

A região do Sul de Minas e provavelmente aquela 
mais precariamente servida pelo Sistema Aeroviãrio no Estado,o 
que reflete bem a situação no Alto Rio Grande, onde apenas 4 
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REGIÃO POLARIZADA MUNICÍPIOS INDICADORES REGIÃO POLARIZADA MUNICÍPIOS 
(NÚMERO) 

Caxambu" Aiuruoca 1 
Andrelândiá 2 
Arantina -
Baependi 4 
Carvalhos -
Cruzília 2 
Liberdade -
Minduri 1 
São Tome das Letras 1 
São Vicente de Minas 4 
Seritinga -
Serranos — 

São Lourenço Alagoa 1 
Bocaina de Minas — 

Juiz de Fora Bom Jardim de Minas -
Passa Vinte -

307 

Barbacena Santana do Garambeu 

Lavras Carrancas 1 
Ijaci 1 
Ingai 2 
Itumirim 1 
Lavras 16 
Luminárias 2 

São João Del Rei Madre de Deus de Minas 3 
Piedade do Rio Grande 5 

ARE A - P R O G R A M A 47 
Fonte: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de ::inas 

Gerais, (DER-MG) 

QUADRO 60 
NÚMERO DE LINHAS INTERURBANAS (INTRA-REGIONALl DE ÔNIBUS A 

PARTIR DA SEDE DO MUNICÍPIO 
1976 
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QUADRO 81 
MUNICÍPÍOS SERVIDOS PELOS SISTEMAS FERROVIARIOS E 

AEROVIÁRIOS NA ÁREA - PROGRAMA 
1980 

MUNICÍPIOS FERROVIA AEROVIA 
EXTENSÃO E CARACTE­
RÍSTICA. 

Não Não • 
Não Nao 
Sim Sim(Asfaltada)1.500m 
Sim Não 
Não Não 
Não Não 
Não Nao 
Sim Não 
Não . Nao 
Não Sim(Encascalhada)800m 
Não Não 
Não Não 
Sim Não 
Não Não 
Sim Sim(Encascalhada)920m 
Não Não 
Não Não 

Madre de Deus de Minas .. Nao Não 
Sim Sim(Gramado) 830 m 
sim Nao 

Piedade do Rio Grande . . . Não Não 
Não Não 
Não Não 

São Vicente de Minas .... Sim Não 
Nao Não 
Não Não 

9 . . . . . , 4 
Fontes; Ministério da Aeronáutica (MAER), Departamento de Aero 

náutica Civil (DAC) 
Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) 
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municípios contam com pistas de pouso, sendo apenas uma (Andre 
lândia) asfaltada com 1.500 m, duas encascalhadas - Cruzília 
(SOO m) e Lavras (920 m) - e uma gramada - Mindurí (830 m)(qua 
dro 81) . 

Todos os aeródromos são homologados pelo DAC/ 
•MINAER (Departamento de Aeronáutica Civil do Ministerio da Ae­
ronáutica) , não havendo, no entanto, nenhuma linha regular pa­
ra a região, quer pelas companhias de 1? como de 2? nível. 

5.6.2 Energia elétrica 

Com exceção do município de Luminarias, onde os 
serviços de energia elétrica estão a cargo da prefeitura muni­
cipal, os demais municípios da microrregião do Alto Rio Gran-r 
de são atendidos pela CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Ge 
rais S.A. - e pela sua subsidiaria ERMIG - Eletrificação Rural 
de Minas Gerais S.A. 

De acordo com o quadro 82, pode-se notar que a 
maioria dos municípios do Alto Rio Grande possui consumo • "per 
capita"abaixo da media da região, muito embora existam discre­
pancias perfeitamente justificáveis, como no caso de Liberdade 
e Passa Vinte. Estas duas cidades, embora possuam reduzido nú­
mero de consumidores, contam com indústrias de elevado consu­
mo de eletricidade (Ferro-ligas em Passa Vinte e Níquel em Li­
berdade) , elevando-o para valores bem acima da media da micror 
região, sem, contudo, alterá-lo a nível do consumo rural ou re 
sidencial. Além disso, o consumo "per capita" regional, cerca 
de 345 kwh (quadro 83), quando comparado ao consumo "per capi -
ta" do Estado, cerca de 1.372 kwh (quadro 83), indica que o ní­
vel sõcio-econômico da região ê baixo, sobretudo quando verifi. 
gamos que aproximadamente, 96% do mesmo se concentram no setor 
urbano (quadro 82). No entanto, se compararmos os níveis de 
consumo rural "per capita" entre a microrregião e o Estado 
(quadro 82) , podemos deduzir que, nos dois casos, apenas peque­
na parcela dos proprietários rurais, até o momento, teve condi_ 



CONSUMO TOTAL. "'PER CAPITA 1 DE E'IF.RGIA ELÉTRICA *E POPULAÇÃO NOS SETORES URBANOS E RURAL NA ÃREA-PROGRAMA 
POR MUNICÍPIOS 

1980 

4 
URBANO RURAL T O T A L 

MUNICÍPIOS CONSUMO 
m\\ 

POPULAÇÃO 
HAD. 

CONSUMO 
PER"CAPITA 

CONSUMO 
KWh 

POPULAÇÃO 
HAB. 

CONSUMO 
PER CAPITA 

CONSUMO 
KWh 

POPULAÇÃO 
HAB. 

CONSUMO 
PER CAPITA 

A i u r u o c a . . . 
A l a g o a • - • • 
A r . d r e l ã n d i a 

Baependi 
S o t a i n a de Minas . . 
Sor. J a r d i m de Minas 
C a r r a n c a s 
C a r v a l h o s 
C r . ; ' - í l i a , 

I t v . 
" I tu 
L a v 

P i a 
Sa" 
São 
Sãc 
S o r 

. 1 1 

-.'.irinV 
t i n ç a . . . •. 
r 2 8 , 

arcade • , 
i r . ã r i a s , 
re da Deus de Minas 
i u r i 
sa V i n t e 
dada d o - R i o Grande . 
~a:ia do Gara*rx>éu . . 

Tor.5 das L e t r a s 
V i c e n t e de Minas 

i t i n g a • 
ranos 

AKZA PROGRAMA 

ESTADO 

562 1 771 317 11 ' 5 379 2 573 
• 163 - 617 264 - • 2 511 - 163 
3 318 7 991 • 415 21" 6 84 4 3 3 339 

539 2 344 230 27 805 33 5"G6 
3 013 7 176 420 239 9 134 26 3 252 
• 279 1 683 165 - » 3 944 - 279 
1 657 3 194 519 - 1 953 - 1 657 

594 1 333 • 444 171 3 593 48 . 765 
404 1 364 296 • 22 " 3 677 • 6 426 

2 0̂ .6 7 736 264 - 256 3 905 66 2 302 
1 361 •2 721 500 '. 45 1 181 33 • 1 406 

103 946 109 ' 55 1 234 45 153 
731 3 06S 255 63 2 436 23 849 
963 3 150 307 . 23 1 712 16 996 

25 463 53 391 477 1 189 4 631 244 26 632 
9 845 3 083 3 183 , 1 3 127 0,2 9 346 
,, - 2 103 - - 3 754 - — 
2 C94 2 390 1 127 . 70 1 823 33 ' 2 764 
1 147 . 3 415 336 64 • 1 110 58 1 211 
7 729 • 1 183 6 533 - 1 923 - 7 729 

453 " 2 026 224 r 95 2 402 . 40 543 
165 456 364 1 1 216 1 167 
171 638 204 - 43 6 538- 6 214 

1 696 ' . 4 124 • 417 • 139 1 677 83 1 835 
234 1 243 • 18G 3 • : 951 3 237 

• 257 1.382 . 18S . 6 ". . . . 1 627 " 3 263 

65.643 120.743 544 . 2.554-.. 79.397 32 . " 68 197 

18 120. 627 9 224 504 1 964 . "• 184 572 . . ,4-622 345 40 . :10-305 199 

7 603 
3 051 

14 831 
2 960. 

15' 274 
5 373 
8 445 
4 465 
5 357 

10 531 
' 3 641 
2 653 
5 042 
4 009 

53 890 
535 
412 
785 
133-
527 
270 
634 
355 
712 
710 
193 

197 499 

75 
5 

225 
151. 
2i3 

52 
195 
171 

79 
213 
31S 

60 
163 
243 
495 

1 507 

407 
293 

1 393 
104 
99 
40 

321 
133 
120 

345 

Fontes: Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (CEMIG) 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral (SEPLAN-M3), Superintendência de Estatística e Informações (SEI)-
estimativa 1980. 

H1 

O 
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QUADRO 83 
CONSUMO ESTIMADO T O T A L , "PER CAPITA 1 1 DE ENERGIA ELÉTRICA E P O P U L A Ç Ã O 

NA ÁREA-PROGRAMA POR MUNICÍPIO 
1980 

T O T A If 

MUNICÍPIOS CONSUMO 
MWh 

F O P U L A Ç Ã O 
HAB 

CONSUMO 
PER CAP— 

. TA kWh 

S73 7 603 -75 • 
163 " 3 051 5 

.3 339 1'1 831 225 
566 2 960 . 191 

3 252 15 274 213 
279 5 373 5-2 

1 657 8 446 196 
765 . 4 466 171 
426 ' 5 357 79 

2 302 10 581 218 . 
Ijací 1 406 *> 641 386 

158 2 653 - ' 60 
848 5 042 168 
995 4 009 248 

26 652 53 890 495 
9 846 6 535 1 507 

. 5 412 — ' 
M a d r e de Deus de M i n a s 2 764 6 785 407 

1 211 4 138 293 
7 729 5 527 1 3í*3 

P i c d a d a dc Rio G r a n d a . 548' 5 270 104 
167 1 684 99 . 
214 • 5 356 40 

Sao Vicente dc M i n a s .. 1 835 5 712 • 321 
237 1 710 133 
263 2 193 120 

68 197 197 499 345 
18 305 199 13 341 9 36 1 372 

Fontes: Dados preliminares do censo demográfico de Minas 
Gerais de 1 9 80. (CEMIG) Centrais Elê tricas de Minas Gerais S.A. (CEMIG) 
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Diante do exposto acima, pode-se concluir que a 
infra-estrutura de eletrificação rural da microrregião do Alto 
Rio Grande não tem permitido â população residente no campo 
usufruir dos serviços de eletrificação de forma a suprir suas 
necessidades relativas ao bem-estar social, ou em termos de 
melhoria de sua produtividade. 

Sabe-se que a eletrificação rural, alem de se 
constituir em importante fator para a melhoria da produtivida­
de agrícola, motiva o homem do campo a procurar novas formas 
de exploração econômica, mediante o emprego de novas tecnolo -
gias, o que, evidentemente, contribui para a elevação de seu 
nível de renda. Diante disso pode-se concluir que regiões caren 

ções de usufruir dos benefícios derivados da eletrificação. 

De acordo com o quadro 84, podemos constatar que 
o numero de consumidores.rurais é bastante reduzido, â exceção 
de Lavras, que detêm cerca de 40% do numero total de proprieda 
des eletrificadas. Este município,, juntamente com Baependi , 
Carrancas, Cruzília e Itumirim, responde por, aproximadamente , 
75% do número total de consumidores rurais, o que demonstra a 
fragilidade da atual infra-estrutura de eletrificação rural 
na maioria dos municípios do Alto Rio Grandej ainda que pesem 
as varias solicitações para tal serviço, sobretudo para Aranti 
na. Bom Jardim de Minas, Cruzília, Ingaí e Itutinga. Estes mu­
nicípios, segundo o quadro 85 , responderam por, aproximadamente, 
70% do total das 342 solicitações de eletrificação rural da 
microrregião durante o ano de 1980. No entanto, se considerar­
mos que, aa Região, existem aproximadamente 9.400 estabelecimen­
tos rurais, podemos concluir que é praticamente insignificante 
o número de propriedades eletrificadas. Para as comunidades ru 
rais prevalece a mesma situação, uma vez que, das 122 localida 
des existentes, apenas 11% estavam atendidas e 18% tinham pre­
visão de atendimento para 1980, ao passo que mais de 70% perma 
neceram ã margem dos atuais programas de eletrificação qua­
dro 86) . 



QUADRO 84 
NÜKERO DE CONSUMIDORES DE ENERGIA ELETRICA NO ALTO RIO GRANDE 

MUNICIPIOS •-

NUMERO DE CONSUMIDORES 
RURAL TOTAL MUNICIPIOS •- U R B A N A RURAL TOTAL MUNICIPIOS •-

RESIDEN-i 
C I A L 

INDUS -
TRIAL C IAL F ^ - ^ 

PODERES 
PÚBLICOS 

I L U.M. 
PUBLICA 

serv iço jconslm; 
PÚBLICO IpRCPRIC 

outscs- TOTAL 
RURAL TOTAL 

A i n r u o c a 446 6 25 41 
M a c o a 159 4 17 12 
. - . r .dre lândía . 1 320 25 70 122 
Ai-r.tir.a 316 6 17 22 
Baepend i 1 53G 40 64 120 
Ecc 'a ina ce Minas • 218 8 17 26 
uro. J a r d í n de Minas • 6 65 17 43 81 
C a r r a n c a s 223 5 7 ' 14 
C a r v a l h o s . 342 9 25 30 
C i - u z i l i a 1 389 26 • 65 ' 110 
I - o c i : 285 22 7.' 13 
I : i9a í ' ' 1G8 3 • 3 . 8 
I t y - i r i n 504 4 15 . .27 
I cu tinga 321 3 8 • 15 
L a v r a s 9 105 160 . 402 6S3 
L i b e r d a d e • 36 5 13 2 3 33 
L u m i n a r i a s 
.'-.'adre ce Deus de M inas 4 33 10 5 25 
: - ; induri 339 5 1 15 ' 3 2 
7-assa V i n t e 282 4 7 19 
P r e n d e do Río Grande ' 338 8 16 : 22 
San tana do G a r a r ü é u 78 1 2 4 
São Torr.ó das L e t r a s . -158 1 " 1 13 
sHo V i c e n t e de Minas 655 13 -36 47 
S e r i t i n g a « . . • - 143 8 4 11 
S e r r a n o s » , , . . ?04 2 4 14 

- PROGRAMA . . 20 121 403 S98- 1,544 

ESTADO . . . • i 320 973 

reate: Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (CEMIG) - 1980. 

5 
7 

21 
6 

24 
3 

10 
11 

G 
12 

9 ' 
4 

17 
8 

45 
9 
9 

14 
6 
9 
3 
9 

16 
•7 
4 

275 

1 
1 
1 
1 

' 1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
3 
1 
2 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

29- . 16 

T • 
X 2 7 535 - 1 - 201 
1 3 28 1 591 - 2 1 • 371 
1 4 ' 33 1 673 

- 1 - 274 
1 3 - 842 

- 2- 77 340 
1 2 21 '437 
1 10 • 69 1 GÜ6 

- - 16 ' 354 - 2 27 - ' 216 

- 4 62 . 636 
5 1 , 17 375 
7 40 345 . 10 797 
1 1 2 3 450 

_ 6 18 501 
1. 2 21 490 - 3 - 322 
1 - 39 . 436 

- 2 91 - - 4 186 
1 2 5 823 
— - 3 177 - 1 4 234 

22 93 23 135 852 24 047 

• 14 435 •36 710 . 1 556 404 



_ G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S C E R A I S 
'^Â-^Í Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

My Fundação João Pinheiro 

31 

QUADRO 85 
SOLICITAÇÃO DE ELETRIFICAÇÃO RURAL, NÚMERO DE PEDIDOS 

E EXTENSÃO DE REDE POR MUNICÍPIO NO ARG 
1980 

MUNICÍPIOS 
PEDIDOS DE ELETRI­
FICAÇÃO RURAL PARA 
FUTURO ATENDIMENTO 

EXTENSÃO DE RDR 
EXISTENTE (estí 
mativa) 

km 

05 23,0 
- 4,0 
02 72,0 
43 11,0 
01 81,0 
15 28,0 

Bom Jardim de Minas . . . 34 5,5 
- 165,4 

17 35,5 
23 69,0 
03 46,1 
44 73,7 
12 103,8 
91 55,7 
01 236,9 
01 36,5 
- — 

Madre de Deus de Minas. 05 59,0 
10 7,0 

20,0 
Piedade do Rio Grande. . 01 36,0 
Santana cio Garambéu •. • - 5,0 
São Tome das Letras -.. 33 47,4 
São Vicente de Minas . - - 56,0 

01 3,0 
1,5 . 

. 342 1.282,0 

Fonte: Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (CEMIG) - esti­
mativa 19 0 0 . 



QUADRO 86 
COMUNIDADES ATENDIDAS E PREVISÃO DE ATENDIMENTO DE ELETRIFICAÇÃO 

1980 

MUNICIPIOS 
DATA DA LIG? 
ÇÃO DO MUNI ­
CIPIO PELÍ 

CEMIG 

NUMERO DE LOCALIDADES • 

MUNICIPIOS 
DATA DA LIG? 
ÇÃO DO MUNI ­
CIPIO PELÍ 

CEMIG 
¡' ATENDIDAS. .PARA A TENPIMEHTO • T O T A L MUNICIPIOS 

DATA DA LIG? 
ÇÃO DO MUNI ­
CIPIO PELÍ 

CEMIG 
¡' ATENDIDAS. 

(1) COM PREVISÃO SEM.PREVISÃO 
• T O T A L MUNICIPIOS 

DATA DA LIG? 
ÇÃO DO MUNI ­
CIPIO PELÍ 

CEMIG 
A . B C D = A T 3 -i- C 

A i u r u b c a • 30-06-78 1 4 5 10 
A l a g c a • 24-11-78 — • — 5 5 
A n d r e l â n d l a 31-12-59 — 1 .7 8 . Aran t i n a 31-12-69 — — 
Baependi 30-09-gG - 2 6 8 • 
B o c a i n a de Minas . '•" .. 29 -01-73 2 - — 2 
Bom J a r d i m de Minas 31-12-69 - 1 — i -
C a r r a n c a s 05-05-73 - • 1. 1 2 
C a r v a l h o s - 09-06-78 2 . 1 . ' 1 4 
C r u z i l i a 24-09-66 • - • — 
I j a c i 14-04-66 12 13 
I n g a l IOT -02-80 1 1J. . • 2 
I turni r rn 18-02r61 ' — • 2 
I t u t i n ç a 30-09-55 1 ' i . • - - 1 
L a v r a s . 31-12-71 2 • 5 .25 ' 32 
L i b e r d a d e • * • 01-10 -73 2 2 4 • 
Madre de Deus de Minas .. • '' 91-12-74 ' ' l-: • - 3 ' 
M i n d u r i . 09 -11-72 -
Passa V i n t e • • 12-03-70 1 • j . 1 — 2 " 
Piedade do R i o Granda •. 13-08-65 • 1 • i - ; 2 • 7 
Santana do Ga ra.iibeu " 04-01-76 - • -' -
Sãc Tor.e das L e t r a s 01-10-72 - '. .1 1 2 
sào V i c e n t e de Minas • . 31-12-69 «- 3 .3 
S e r i t i n g a • 01-02-78 • • • i 5 ' 5 
S e r r a n o s 01 -02 -70 •* - 5 5 

A REA DO PROGRAMA ; . " .14 22. . . ..86 122 
Fonte: Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. (CEMIG) 
(1) Estas localidades estão previstas para atendimento através do Plano BID w Nota - O município de laminárias, atendido' pela Prefeitura Municipal, possui 5 localidades. . \j\ 
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tes, em termos de infra-estrutura de eletrificação, tendem • a 
se retardar em relação a outras regiões de estrutura produtiva 
mais dinâmica, durante o processo de desenvolvimento econômico. 
Torna-se necessário, portanto, que sejam implementados progra­
mas de eletrificação destinados a atender a maior parcela pos­
sível da população rural. No entanto, sabe-se que os custos de 
implantação de sistemas elétricos, pelo volume de capital ne -
les empregado, são normalmente elevados e, muitas vezes, proi­
bitivos para consumidores potenciais de baixa renda. Tal situa 
çao se agrava para o consumidor rural. Este, localizado normal^ 
mente em regiões não muito próximas da sede do município, re -
quer, para seu atendimento, a construção de extensas linhas de 
distribuição, o que encarece sensivelmente o custo das instala 
ções elétricas. Por outro ponto, a alta contínua dos preços 
dos equipamentos elétricos requer periódicas modificações nos 
orçamentos para construção de redes e ramais de ligação ao con 
sumidor, desestimulando-o a contratar os serviços tanto da 
CEMIG, quanto de Cooperativas de Eletrificação. 6 1 Ora, se os 
custos de eletrificação são elevados para o médio e o grande 
produtor, evidentemente, os pequenos agricultores de baixa ren­
da dificilmente seriam alcançados por programas convencionais 
de eletrificação. Para estes últimos, seriam necessários pro -
gramas especiais, que levassem em conta, tanto suas reais poten 
cialidades relativas ao emprego da eletricidade para fins pro­
dutivos, como suas necessidades relativas â melhoria de seu ní 
vel de bem-estar social, e, sobretudo, a disponibilidade de 
recursos próprios. 

Convem_ lembn.an. que na mlc.tioh.nzQIão existe, alem da CEMIG/ 
ERMXG, a Coopenatlva de Eletrificação Zu-ial Valo. do Rio Guando. 
Ltda., com sede em lavras, com um total de 860 associados atln 
glndo 14 municípios [mm todo* situados na fieglao cm estudo)T 
Cabe conslden.an.f no entanto, que, a exemplo de outnas Coopera­
tivas de Eletrificação'do Estado, sda capacidade de atendimen­
to restringe-se aos grandes produto fies, capazes de arcar com 
os^custos de Instalação, na maioria das vezes Sapen.lon.es aos da 
pn.opA.la, CEMIG. • 

João Pinheiro 

http://mlc.tioh.nzQ
http://Sapen.lon.es
http://pn.opA.la
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5.6.3 Comunicação 

A analise da oferta de infra-estrutura de comuni­
cação na região se restringe â disponibilidade e a qualidade 
dos serviços postais e telegrafieos, de radio e televisão, de 
telefonia urbana e interubana e jornais. 

5.6.3.1 Serviços postais e telegráficos 

Dependendo do tipo e da qualidade dos serviços o 
ferecidos pela EBCT ("Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos) , as unidades são classificadas como se segue: 

a) Posto Correio (PC) - Normalmente funciona junto ãs Prefeitu 
ras Municipais que destacam seus funcionarios para. recolhe­
rem a correspondência e venderem selos; não contam com ser­
viços telegrafieos. 

b) Agência Postal (AP) - não contam com serviço telegráfico e 
os serviços postais são executados por funcionarios da EBCT. 

c) Agência Postal Telegráfica - conta com serviços postais e 
telegráficos,operados por funcionários da EBCT, 

Segundo informações e dados coletados junto ã 
EBCT e â EMATER, todos os municípios da região possuem servi -
ços de correio e telegrafo, predominando, no entanto, os muni­
cípios que contam com Agencias Postais Telegráficas, o que ca­
racteriza a área-programa como bem dotada de infra-estrutura de 
serviços de comunicação quanto â oferta dos mesmos. 

A estrutura da área apresenta-se similar a do Es­
tado conforme pode ser observado no quadro 87, a densidade de 
serviços em relação â população total do Estado ê da ordem de 
1 (uma) unidade por 10 mil habitantes e da região é cerca de 
1,3 unidades por 10 mil habitantes. 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do.Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro .318 

QUADRO' 87 
SERVIÇOS DE CORREIOS E TELÉGRAFOS POPULAÇÃO RESIDENTE E DENSIDADES 

DE SERVIÇOS NA AREA-PROGRAMA POR MUNIC ÍP IO 
1980 

MUNICÍPIOS PC AP APT TOTAL 

(A) 

POPULAÇÃO 
RESIDENTE DEüSIDA 

DE DE SLR 
VIÇOS -

A/B x 10 
MUNICÍPIOS PC AP APT TOTAL 

(A) TOTAL 
ÍB) 

DEüSIDA 
DE DE SLR 

VIÇOS -
A/B x 10 

A í u r u o c a _ _ SIM 7 603 * 

A l a g o a " " S IM - ~ 3 051 
A n d r e l â n d l a - - SIM 14 831 
Arar . t i n a — SIM - 2 960 
Baepend i — — SIM 15 274 
B o c a i n a de Minas SIM — 5 373 
Bom J a r d i m de Minas - - SIM 8 446 
C a r r a n c a s - . - SIM 4 465 C a r v a l h o s — - SIM 5 357 
C r u z X l i a . > - - SIM 10 581 . 
I j a c i - SIM — 3 641' 
I n g a x SIM 2 653 
I t u m i r i m " — — SIM 5 042 
I t u t i n g a SIM - 4 009 
L a v r a s — SIM 53 890 
L i b e r d a d e - - SIM 6 535 
L u m i n á r i a s - — - SIM 5 412 
Madre de Deus de Minas SIM — 6 735 
M i n d u r i SIM 4 133 • 
Passa V i n t e — SIM - 5 527 
P i e d a d e do R i o Grande - SIM — 5 270 
Santana do Garambêu S IM - — 1 684 
São Tomé das L e t r a s SIM 5 356 
São V i c e n t e de Minas — - SIM S 712 
S e r i t i n g a - - _ SIM 1 710 
S e r r a n o s — SIM ... 2 193 
AREA - PROGRAMA 2 9 15 26 197 986 1,3 
ESTADO 824 ' 88 253 1.386 13 341 986 1,0 

1980. 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT). 
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5.6.3.2 Serviços de telefonia 

0 Anuario Nacional de Telecomunicações classifica 
em três categorias as unidades de telefonia em função do tipo 
e qualidade de serviços oferecidos. 

- Posto de Serviço, local onde o público tem acesso ao serviço 
interurbano; 

- Central Telefônica, constituída de uma unidade de ate 10.000 
terminais numerados, destinados basicamente a chamadas locais; 

- Telefone Público, instalado em via pública, em locais de aces 
so público e Postos de Serviço, para utilização do público 
por meio de fichas; 

Dos 2 6 municípios da ãrea-programa, 2 4 contam com 
terminais telefônicos, representando 92% do total, apenas San­
tana do Garambéu.e Piedade do Rio Grande não possuem ainda ser 
viço de telefonia, o que coloca a Região aparentemente melhor 
situada em relação ao Estado, onde apenas 65% dos municípios 
são servidos por telefonia (quadro 88 ) . . 

Com relação ao tipo de serviço, o quadro 88 mos -
tra que 15 municípios (60%) contara com terminais automáticos 
e apenas 10 municípios (40%) com terminais manuais, o que 
contrasta com a-situação do Estado, onde os municípios que con 
tam terminais telefônicos 80% são automáticos e apenas 20%.ma­
nuais. 

Se comparada a região como um todo com o Estado, 
em relação ao serviço de ..telefonia, a situação se inverte,pois 
97% dos municípios do Alto Rio Grande contam com este tipo de 
serviço:>contra 67% do Estado. 

Por sua vez, do número de terminais telefônicos au 
tomãticos na região, 5.874 (60%) são de Discagem Direta a Dis-
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QUADRO 88 
TIPO DE SERVIÇO DE TELEFONIA, POR M U N I C Í P I O NA ÁREA-PROGRAMA 

1980 

. • . '.. TIPOS.DE SERVIÇO 
M U N I C Í P I O S POSTO DE 

SERVIÇO 
CENTRAL 
TELEFÔNICA' ri 

Ti 

TELEFONES 
PÚBLICOS TOTAL 

Aiuruoca 0 
• 

.1 - :. 0 

Alagoa o ' : 
- 1 * • 0 ' • 

Andrelândia p ' • . . 1 0. 

. Axantina • - 1 - ."•'.O .-, •;' •'• 
Baependi (vai;:cax) ^ • 0 * • .0' . - - .; r0 ... • 

Jlocnlna de Minas 0 ; / - * l ' . : . / 
Bom Jardim de Minas .0 .0 '•' - ; . 

* Carrancas • 0 . / 1 . ' 
Carvalhos • • í ....; ._P ; 

* Cruzllia o • li í ' . • o " . ; . . ." 

• i \- ; " : 0 

Ingal ' ;' 1' "° - P . * 
Itumirim . ' . 0 : : . .1 " -
Itutinga 0 «• 1 • 

Lavras - " 0 * v i : ' 108 . . 
* Liberdade 0. . ' -1 ' • • 0 . 

Luminárias 0 • • 3- . '.. • 

Madre de Deus de Minas . '. .0* - \ 0 ' 

Minduri . . 0 . : •. • X - ~ .0 ; 

Passa Vinte ' ".* o " 1 . - •• " 0 .-

Piedade ão Rio Grande a > ; " o 
Santana do Garaiabeu ÍMuda) 0 " 

São Tome das,Letras " i (Mud a)" - 0 o • " 

São Vicente de Minas 0 - r- o 
Seritinga * 1 

. ...-' „ ,0 : . . :: o. 
Serranos 1" 0 ; o . 
AREA-PROG RAMA G 23 . . ' * 17* . - , : ê S .108^ 

' ESTADO 70 10 554 11 6.676 7.308 
Fonte: Telecomunicações de Minas Gerais S/A (TBLEMIG) . 

Fundação João Pinheiro 
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tãncia (DDD), embora concentrados em apenas dois municípios 
Lavras e Baependi - .e, no Estado, dos 459 .626 terminais automá­
ticos, 90% (4 0.582 são DDD), se concentram em 120 municípios. 

Todos os municípios possuem pelo menos um • ' tipo 
de serviço de telefonia, sendo seis (23%) com Postos de Servi­
ço, 18 (73%) com Centrais Telefônicas e apenas um (Lavras) com 
Telefones Públicos (quadros. 88, 89 e 90). 

5.6.3.3 Serviços de rádio, televisão e jornais 

Segundo o COETEL (quadro 91), 13 municípios rece­
bem imagem de televisão geradas por emissoras da cidade do 
Rio de Janeiro (TV Globo), cinco por emissoras de Belo Horizon 
te (TV Globo), sendo que, destes, dois recebem também imagens ge 
radas pela TV Record de São Paulo, perfazendo, então, 18 muni­
cípios, ou seja, 70% do total da região. 

Os oito municípios restantes não recebem imagens 
de televisão por inexistência de torres retransmissoras, em 
geral implantadas e administradas pelas prefeituras municipais, 
como ocorre na maioria dos outros municípios da Região. 

Os serviços de .radiodifusão são predominantemen­
te originários do Rio de Janeiro e são Paulo, poucas emissoras 
do Estado de Minas Gerais são captadas e os programas de rádio 
de maior audiência são de emissoras da cidade do Rio de Janei­
ro. 

7A região conta apenas com uma estação rãdioemisso 
ra em Lavras, com 100 W de potência instalada. 

5.6.4 Armazenamento 

A capacidade de armazenamento de determinada re -
gião decorre, inicialmente, do seu volume de produção e de sua 
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QUADRO 189 

M U N I C Í P I O S COM L I G A Ç Õ E S T E L E F Ô N I C A S E I N T E R U R B A N A S N A A R E A - P R O G R A M A 

1980 

MUNICÍP IOS 

C O M L I B E R A Ç Õ E S 

Aiuruoca - - .: 
Alagoa 
Andrelandia 
•Arantina * .' • 
Baependi 
'Bocaina de Minas 
Bom'Cfardin de Minas 
Carrancas • ' 
Carvalhos 
Cruzíiia 
X j a c i -. ." • 

• I n g a x 
Itumirim . "• 
Itutlnga • : 
Lavras 
Liberdade. 
"Luminárias 
Madre de Detis. de Minas. 
Minduri. 
P a s s a V i n t e 
Peidade do Rio Grande 
Santana do Gararnbéu 
São Torce das Letras 
São* -Vicente, .de Minas 
Seritlnga 
Serranos 

LOCAL INTERURBANA LOCAIS E 
INTERURBAKO 

S I M S I M •SIM 
S I M • S I M • S I M • 

' . S I M •. S I M S I M 
S I M S I M - . S I M 

- S I M S I M ' '-- S I M 
S I M S I M . S I M 
S I M ' S I M ' SIM. 
•SIM •SIM S I M 
S I M S I M * S I M 
S I M ..„".;. .SIM . ._,. S I M 
N A O S I M • H Ã O 
M Ã O • S I M N A O 
s r M . ' S I M . S I M 
S I M S I M S I M 
S I M ; S I M . SIM. 
SIM' S I M S I M 
S I M SIM" S I M 
'RAO 7 S I M N A O 
S I M S I M S I M 
S I M " S I M - S I M 

' — • ' — 
_ — 

N Ã O " SIM" N Ã O 
S I M . ' S I M S I M 
H Ã O S I M N A O 
N Ã O . S I M • N Ã O 

AREA-PROGRAMA 

ESTADO 

18 
126 

. - 24 
431 

. ' F o r \ t e : T e l e c o m u n i c a ç õ e s d e M i n a s G e r a i s S/A ( T E L E M I G ) . 
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QUADRO 30 
T E R M I N A I S T E L E F Ó N I C O S ; P O R M U N I C Í P I O E N A A R E A - P R O G R A M A P O R T I P O 

1980 

tíÜHIClPlOS 
TERMINAS TELEFÓNICOS 

tíÜHIClPlOS 'MANUAL . AUTOMÁTICO ] TOTAL tíÜHIClPlOS 'MANUAL 
C / DDD S/DDD à"! 

A i u r u o c a * • -,X5Ó 150 
A l a g o a • • * 

50 ' 50 
" A n d r e l ã n d i a 500 500 
A r a n t l n a .; • '.' . 50 - . \ 50 
B a e p e n d i - v i a Caxanbu • • 

B o c a i n a d e M i n a s * *• - •50 • - .50 
Ecm J a r d i m d e M i n a s . - • - - . - 250 - ; -2*50 
C a r r a n c a s 19 . - .. . . . . . . . . : ' 19 
C a r v a l h o s • i 100 '• 5-00 
.Cru zX l i a ; ' * . • - . '500 500 
I j a c i . - ' 

I n g a l -

I t u n i r i r a .* . • 

I t u t i n g a 

L a v r a s •. * 

L i b e r d a d e " . 

L u m i n á r i a s 

M a d r e d e Deus d e M i n a s 

• M i n d u r i 

P a s s a V i n t e 

P i e d a d e d o R i o G r a n d e 

S a n t a n a d o Ga rambêu 

S ã o Tome d a s L e t r a s 

S ã o V i c e n t e - d e M i n a s 

fíeritinga 

S e r r a n o s 

ÁREA PROGRAMA . 

ESTADO 

1 (Posto Se rv . ) 

. 1 (Posto Se rv . ) 

8 

49 . 
1 (Posto Serv - j 

-0 (Muda) 

— (Muda) • 

1 (Posto Serv . > 

Ò (Posto Se rv . ) 
3* (Posto Se r v . ) 

Rf. . 1L4 

3.120 

100 

100 

150 
100 

250 

"3.524 
12.939 

5,8 2.350 
2,0 400.582 8,7 46.105 

. 1 
X 

• " : l ò o 
o ' 

3.120 
100 

- ' 49' 
X 

150' 

. * t> 

1 
250.-
3 

39 ..5.9_GQ 
10 4 59. 62íl 

F o n t e s : Departamento de Aguas e E n e r g i a E l é t r i c a do E s t a d o de Minas G e r a i s 

( D A E / M G ) . 
Te l ecomun icações do E s t a d o de Minas G e r a i s (TELEMIG) 
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QUADRO 91 
. MUNICÍPIOS NA ÃREA-PROGRAMA RECEPTORES DE IMAGEM DE T E L E V I S Ã O GERADAí 

PELAS EMISSORAS DE B.HORIZONTE, R I O D E JANEIRO E S.PAULO 

1900 

MUNIC lP IOÍ COM TV SEK T V 

A i u r u o c a . - .' 

/•.lagoa 

A d r e l â n d i a 

A r a i i t i n a ' - . ' 

Baependi.". 

B o c a i n a de M i n a s 

Bom J a r d i m d e M i n a s 

C a r r a n c a s 

Carvalho:; • ; • 
• C r u 2 Í l i a ' • • 

IjacI • 
I n g a ! ' -•'' 

I t u m i r i i a - • T - - - - • • "'; 

I t u t i n g a * '. ." 

L a v r a s ' 
- 4 " ' ' _ 

L i b e r d a d e .. ' 

L u m i n á r i a s 

Madre de Deus de M i n a s 

K i n d u r I _ ' 

P a s s a V i n t e 

P i e d a d e d o R i o G r a n d e 

S a n t a n a d o .Garambeu 

S ã o Tomé d a s L e t r a s 

S ã o V i c e n t e de M i n a s 

S e r i t i n g a 

S e r r a n o s 

G l o b o , 

G l o b o , ' 

T V E , G l o b o , ' 

T V E , G l o b o , 

G l o b o ( R i o ) 

G l o b o ( R i o ) 
i 
" G l o b o ( R i o ) 

G l o b o ( M i n a s ) 

G l o b o ( í Ü n a s ) I t o o o l a r n I ( D a s a 
t i v a d a ) . * 

; Glcbo (R io ) Record (SP) I t a c o -

l o r r i ( D a s a t i v a d a ) 

G l o b o ( M i n a s ) • 

T V E , G l o b o ( R i o ) 

G l o b o ( R i o ) 

G l o b o ( M i n a s ) 

Globo (Minas) Record (SP) 

G l o b o , ( M i n a s ) 

G l o b o , ( M i n a s ) 

G l o b o , ( M i n a s ) 

X 

X 

AREA PROGRAMA 18 

Fonte: Conselho Estadual de Telecomunicações ( C O E T E L / M G ) . 

Fundação João Pinheiro 
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articulação C O m os principais centros consumidores do Estado 
ou do País. Ao possibilitar a estocagem de produtos, a consti­
tuição de uma adequada estrutura de armazenagem contribui sig­
nificativamente para o processo de desenvolvimento da agricul-
tura, permitindo que esta cumpra satisfatoriamente sua função 
de suprir de"alimentos os centros consumidores regionais ou 
nacionais, colocando mercadorias â disposição dos consumidores 
no local e momento desejados. De modo mais específico, a arma­
zenagem de produtos agrícolas tem como resultados: "(a) rapi — 
dez de financiamento, diretamente ou através de "Warrants" , is_ 
to ê, recibos negociáveis; (b) reduçaoou transferência de ris­
co, por meio de simples transferência de propriedade ou por 
meio de operações a termo na bolsa de mercadorias; (c) redução 
nos custos de transporte, dada a possibilidade de acumulação de 
carga e consequente absorção de economias de escala, na condu­
ção da função de transporte; e (d) maior estabilização de pre-^ 
çòs, através da regularização dos fluxos estacionais e/ou cí -
clicos de suprimento aos mercados". 

Pelo exposto acima, verifica-se que os benefícios 
dos atuais sistemas de armazenamento dirigem-se integralmente 
aos grandes produtores, situados em áreas de grande produção a 
grícola, de forma a justificar investimentos na construção de 
grandes armazéns. A exemplo disso podemos citar o caso da 
CASEMG - Companhia de Armazéns e Silos do Estado de Minas Ge -
rais - que, por sinal, não possui unidades implantadas na mi -
crorregiao do Alto Rio Grande. "Seus serviços atingem, alem 
dos produtores rurais, outros órgãos públicos (C.F.P., COBAL, 
IBC, Cooperativas, etc), e os próprios atacadistas e firmas 
comerciais de grande porte. Pela legislação sobre leis de arma 
zenagem, o órgão nao pode recusar-se.-, a dar entrada ãs merca­
dorias que chegam as suas bases, ou seja, a CASEMG não pode 
selecionar seu publico, de modo que sua atuação não pode ser 

6 W 
1 979. p.lU. 
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dirigida no sentido de reduzir o numero de intermediários entre 
o produtor e o consumidor. Assim, e pelo fato de terem um sis­
tema-montado de aquisição e porte de produção, são provavelmen 
te os grandes compradores os maiores beneficiários do sistema 
de armazenamento da CASEMG. Compreende-se, por outro lado, o 
interesse natural da empresa em manter os grandes clientes e 
ate ampliar seu numero, já que eles representam receita vulto­
sa e custos bem menores, o que constitui mais um fator para 
que a rede de armazenagem seja predominantemente utilizada pe­
los grandes produtores ou, pelo menos, por aqueles que têm aces 
so a política de preços mínimos da CFP, grande usuária da rede 

6 3 
da CASEMG". 

Em outras palavras, o sistema de armazenamento, a 
cargo do setor publico e atualmente implantado no Estado, nao 
pode ainda beneficiar o pequeno produtor rural ou mesmo suas 
regiões menos desenvolvidas. Este ê o caso da microrregiao do 
Alto Rio Grande. Nesta, a principal atividade produtiva no meio 
rural e a pecuária leiteira, coexistindo com uma agricultura 
de subsistência. Evidentemente, tal situação como resultado a 
fragilidade da infra-estrutura de armazenamento da microrre -
gião em estudo. 

Segundo o quadro 92, apenas em Lavras existe um 
armazém de capacidade média próxima de 40 mil sacos de grãos. 
Nos demais municípios, a estocagem de produtos é feita por ar­
mazéns particulares, de pequeno porte, com claras deficiências 
técnicas e, na maioria das vezes, com tarifas de estoque desesti_ 
mulantes para o pequeno produtor. Este, quando produz exceden-, 
tes comercializáveis, se vê então na contingência de vender sua 
produção tão logo se efetive sua colheita. Em outras palavras, 
o pequeno produtor da microrregião se vê marginalizado dos be 
nefícios decorrentes da possibilidade de estocar seu produto em 

6 3 M I W A S GERAIS. SeeretaJiia de Eòtado do Víanejcmento e Coordenação 
K^wp^AWMÀa. Ézio 'Horizonte., 7 97*. v . 2 . p.263. 
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Q U A D R O " 9 2 
IhTÍA-ESrnüTÜRA D£ ARMAZt.fAfii^TO DA KICRÜfJlSOIÍO DO~ALTO RIO 

KfRCAOO HíflíICtfAt FEIRAS cooi'f:rwrivr.B 
ItÜHICiPIOS CAI>. 

i:£uiA Tiro t;v cr. 
BOXKS [' noourr 

\w cu 
COKCKC[ 
ANTfcS 

\ cu: 
(•POBUTC i'i:iUonr CIPADif a úmk r ó 

SUflfiKEfc I 
- - - - - - - - - - - -

ln<Joí ; - - - - - - - - - - -
• - - - - - - - - - -

- - - • - - - - - - - -
Lavras 1 

fiscos 
Grãos 1 3 veles 

por se­
mana 

( 1 ) 3 

BUBS.REA II 
£acj'nj(idl 

Cruiília 

Geral 1. 10 100« 2 veies 
por se­
te nr.a 

( 3 ) .1 

LuntnSrias . - - - - - - - . - - - -
tão Tome das Letras - - . - - - - - - - -

CoÍrãuca5 - - - - - - - - - - ' -
tladrc de Deus de Hlnas - - - - - - - - - -
KIndurJ - - - - - - - - -
São Vicente Minas - - - • - . - - -
SUBÁREA IV • 

Kluiiioca - . - - - - - - - - -
Magoa - - ' - - - - - - - - -Carvalhos - - - - - - - - - -
ScrltJng* - - - - — - - - - - - -
Serranos - - - - - - - - - -
sü3Xu»;a v ; 

— — - - — 1 5 — 2 veies 
por sc-

PJcdafle 4o Rio Grande - - - . - - - _- '- - - -
Saiitanft do Carerabeu ' - - - - -' - - -
SllftAREA v r 

• 

Ar-iiitina - - - - - - - - • - - -
Bocaina do Kloas - - - - - • - - - - - -
fcosi J a r d l M de Minas - - - - - - - - - . - -
LI bordode 3.000 

a ̂  com 
fareie 

e r.-içSc - - - - ( 4 ) 1 - - setffln* -
Fassa Vinte - - - - - - - - - - - -

F o n t e : C o m p a n h i a de . A r m a z é n s e S i l o s d o E s t a d o d e M i n a s G e r a i s ( C A S E M G ) 

C l ) C o o p e r a t i v a d e E l e t r i f i c a ç ã o R u r a l , C o o p e r a t i v a d e C a f e i c u l t u r a , C o o p e r a t i v a d e P r o d u t o 

í ê n s p a r t i c u l a r e s . ( 3 ) C o o p e r a t i v a R e s e n d e n s e - i n d u s t r i a l i z a ç ã o d e I c T d e L e i t e . ( 2 ) A r m a z é n s p a r t i c u l a r e s . ( 3 J C o o p e ; 

t e . C4i U n i d a d e d a C O li A L d e J u i z d e F o r a . 
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períodos nos quais os preços não lhe são favoráveis. 

Ainda de acordo com o quadro 92, apenas "Lavras 
possui um mercado municipal, enquanto que as feiras semanais 
existem apenas nesta mesma cidade e em Baependi, Andrelândia e 
Liberdade, esta ultima sob a responsabilidade da COBAL de Juiz 
de Fora. 
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5.7 Infra-estrutura de Apoio 

Os processos de desenvolvimento econômico global 
e de desenvolvimento agrícola em particular dependem substan­
cialmente do sucesso das políticas voltadas para a melhoria da 
produtividade rural e da qualidade de vida do homem do campo. 
Para tanto, tornou-se de suma importância o fortalecimento ou 
criação de uma infra-estrutura básica, voltada para a melhoria 
das condições de produção e comercialização dos produtos agrí­
colas, mediante a implementação de programas de assistência 
técnica e extensão rural, credito agrícola, pesquisa e experi­
mentação, com a conseqüente criação de instituições e agências 
prestadoras desses serviços. 

No entanto, em face da garria de interesses / s o ­
ciais em jogo, seja de parte de indivíduos"ou de grupos econô­
micos, seja devido ao desinteresse do capital privado no cum -
primento de várias destas atividades, coube ao Estado o papel 
de principal órgão coordenador e disciplinador das atividades 
de apoio ao setor agropecuário em todo o País.Assim, a popula 
çao rural passou a depender, crescentemente, do Estado e de 
seus agentes intermediários, desde o acesso e regulamentação da 
propriedade da terra, atê as políticas de crédito, assistência 
técnica, incentivos fiscais, preços mínimos ' etc. Ao capital 
privado, coube atuar em bem poucas esferas de apoio, quase sem 
pre de retorno imediato, tais como bancos ou escritórios de 
assistência técnica voltados para atividades agrícolas desempe 
nhadas por grandes produtores, ou mesmo prestando serviços a 
determinadas atividades de interesse de grandes unidades agro-
industriais. 

Contudo, mesmo diante da crescente intervenção 
do Estado, o processo de desenvolvimento agrícola se fez de 
forma pouco favorável, não apenas para algumas regiões como pa 
ra a quase totalidade dos pequenos produtores rurais, sobretu­
do aqueles voltados para a agricultura de subsistência. O r e -
sultado foi o surgimento ou mesmo a manutenção de inúmeras re-
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giões deprimidas, com baixos índices de crescimento e de produ 
tividade agrícola, contando com pequenos centros urbanos, ca -
rentes atê mesmo dos mais simples serviços básicos, concomitan 
temente ao crescente grau de pobreza rural e ao desestímulo a 
pequena produção agrícola. Como resultado de um processo dessa 
natureza, observou-se nos últimos anos, uma forte corrente mi­
gratória para as regiões industrializadas, ou para cidades de 
maior capacidade em termos de prestações de serviços. 

Ora, sabe-se que a existência de uma eficiente re 
de de apoio âs atividades produtivas regionais é básica para 
o avanço ou sustentação do processo de desenvolvimento agríco­
la, mas, ao que.tudo indica, tal não acontece na microrregiao 
do Alto Rio Grande. De acordo com o quadro 93, a maior parte 
dos municípios da microrregião não possui órgãos ou institui -
ções de apoio ã comercialização de insumos -agrícolas, assistên 
cia técnica ou agencias locais de financiamento. 

Com base no mesmo quadro, pode-se verificar que, 
daqueles municípios, apenas Lavras, Baependi, Cruzília,e Andre_ 
lândia, possuem postos da CAMIG - Companhia Agrícola de "Minas 
Gerais - e apenas os dois primeiros dispõem de lojas especial! 
zadas na comercialização de insumos agropecuários e/ou imple -
mentos agrícolas. Se as informações disponíveis são insufleien 
tes para avaliar o nível de atendimento â demanda local, pelo 
menos fica evidenciado que o pequeno número de postos de 
venda dificulta o acesso aos insumos, por parte dos produ 
tores locais. O mesmo argumento ê válido quando se acrescenta 
a existência de varejistas que comercializam com insumos em 
sete municípios, além dos quatro citados, perfazendo um " tõtàl 
de 23 estabelecimentos comerciais. 

No que se refere aos serviços de assistência téc­
nica e extensão rural, a cargo da Empresa de Assistência Têcni 
ca e Extensão Rural de Minas Gerais (EMATER),pode-se também in 
ferir que o atendimento ê também pouco satisfatório, haja vis-
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QUADRO 9 3 

INSTITUIÇÕES DE APOIO NA MICRORREGIÃO DO ALTO RIO GRANDE 

1981 
. COMERCIALIZA-
' ÇÃO DE INSUMOS 

AGROPECUÁRIOS 

ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS oua nROS 

- MUNICÍPIOS 
POSIC 

. - . CAMIG IO JAS 
COOPE 
RATI 
VAS 

E MA­
TER 

E S ­
C R I ­
TOR 33 
EVRTI 
CULAR 

TEC-
: : i c o 
PAR­
T I CU 
LAR 

AG EN 
CIAS 
O F I -
G A I S 

AGEM 
CIAS 
PAR-
T ICU 
LARES 

POS­
TOS 
DE 
CRE­
DITO 

PON­
TOS 
DE 
CRÉ­
DITO 

IBC CASEMG 

— 1 • [ - - • 
SUBÁREA I i 
I j a c i - , - . — _ - . 1 

i 

— — - •* 
I n g a l - - x'. — — 
I t umi r i r a 1". . - - i • X 1 i — , I i 1 . 
I t u t i n g a - - - , ' - ' • . — —. — — ** 
L a v r a s 1 8 1 1 1 5 . 5 4 —* 1 

i .• 
i-

SUBAREA I I j • 
Baepend i 1 3 - i ' i — • 2 1 — . -l 
C r u z í l i a 1 1 ; 1 1 — . 1 — 1 
L u m i n á r i a s i 
S ã o Tome das . L e t r a s . — 3" — — ** •. •* z •/•** 

SUBÁREA I I I ! 

C a r r a n c a s - - • 1 — — ' 1 " X . — *™ — 

M-de Deus de Minas • - ' • —• - ' X • — — . 1 • 

M i n d u r i ' X - • X —•'• 1. — 1 1 —• 
S . V i c e n t e -de Minas • - X — — \ 1 . - 1 . •. i . " • • 

• 

SUBÁREA JIV . : ' í ••: 
• A i u r u o c a '."' '2 • ' — • •1 . * ."— — 1 i i ' " 
A l a g o a í 1 i • 
C a r v a l h o s — - • - ' '— — — •• 3..' *•" 1 
S e r i t i n g a - - — — — •. ~~ 
S e r r a n o s • - • , • — • — . . - -. — : — J' — • —• * ^ 

SUBÃREA V 
i 
i 

A n d r e l â n d i a 1 í '-1 1 1 1 • * 

P i e d a d e do R .Grande - í • • - " X — — • — — 
Santana do Garambeu — • _ . . 

- X - — • *~ 

SUBÁREA V I 
A r a n t i n a - ." - - — — — *"" 
B o c a i n a de Minas • 

B . J a r d i m de Minas - í - — — ' - 1 1 — - *~ 
L i b e r d a d e - - - X - - — 1 
P a s s a V i n t e - , — — — — • 1 i 

fc-ntes; Fundação João Pinheiro (FJP) 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral (SEPLAN-MG) 

Nota - x : Presença da EM^TER através de convênios com outros e sc r i t ó r i o s loca is da reg ião . 

Fundação João Pinheiro 
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ta.que, de acordo com o quadro 93, apenas oito municípios pós -
suem escritórios locais e seis firmaram convênios com aquela 
empresa, sem, contudo, implantarem escritórios em suas sedes . 
Alem disso, mesmo nos municípios onde a EMATER se faz presente, 
sua penetração no meio rural ainda é pouco significativa e 
boa parte das comunidades ou mesmo propriedades agrícolas care 
ce dos serviços prestados pela referida empresa, sobretudo aquj 
las voltadas para as pequenas culturas de subsistência, a car­
go de pequenos agricultores de baixa renda. Afora a assistên -
cia da EMATER, existem.na microrregião alguns poucos escrito -
rios particulares de assistência técnica, situados em Lavras , 
Baependi e São Vicente de Minas. No entanto, tais escritórios 
voltam-se basicamente para o atendimento dos grandes e médios 
proprietários, dado que o nível de renda dos pequenos proprie­
tários agrícolas nao lhes permite arcar com os custos decor -
rentes da prestação de tais serviços por particulares. 

No que concerne âs instituições financeiras volta 
das para o crédito agrícola, o quadro 93 nos permite constatar 
que não são muitas as sedes municipais onde não existem bancos 
sejam eles pertencentes â rede oficial ou de particulares. Es­
tão presentes na microrregião vários dos grandes bancos parti­
culares que operam no Estado de Minas Gerais, tais como o 
BRADESCO e o Banco Real, conforme podemos verificar pelo qua -
dro 9 4-

'Com relação às instituições oficiais de crédi­
to, (Banco do Brasil, Caixa Econômica do Estado de Minas Ge -
rais, Banco de Crédito Real é Banco do Estado de Minas Gerais) 
observa-se a existência de 11 agências na região, situadas em 
oito municípios, o que, considerando-se a extensão territorial 
do Alto Rio Grande, indica um razoável nível de atendimento,fa 
ce a outras regiões do Estado (quadros 25 e 26). 

Convejn lemhhnx quo,, csjcntualnmita, ccuo heja de, IntexeMòc dcu> glande* 
a$HoinduAtAÁjib implantadas no Sul de, ttinaò, -òetu técnlcoò pneMtxm òeAvlçoò 
ao6 pzcutvuAúu locaU, a templo da MlndivU, onda o 'vcteJUnaXío da AndeJi-
òon Clayton ion.ne.ce. a*òlt>t(LncÃa. ttcvilca &ot> pKodutoKeÁ de, leUXe.. 

http://ion.ne.ce
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QUADRO 9 4 
BANCOS PARTICULARES E OFICIAIS NA MICRORREGIÃO DO ALTO 

RIO GRANDE 
1980 

BANCOS AGENCIAS BANCARIAS 
Caixa Econômica Estadual 

Brasileiro de Descontos 
BRADESCO 
Real * .. ' * 

Credito Real 
Nacional 

Andrelândia, Passa Vinte, Carran 
Icas, Lavras, Itumírim, São Vicen 
te de Minas. 

.Carrancas, Aiuruoca, Itumirim, 
Luminárias 
,Bom Jardim.de Minas, Andrelândia, 
Lavras, Cruzília, Liberdade, Min 
duri, São /Vicente de Minas „_( 
Carvalhos,'Lavras 
-Lavras ' 

Mercantil do Brasil 

Estado de Minas Gerais 
BEMGE 

.Baependi 

Lavras 

Banco do Brasil Baependi, Lavras 

http://Jardim.de
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QUADRO 9 5 
ZONAS DE JURISDIÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA ESTADUAL 

MICRORREGIÃO DO ALTO RIO GRANDE 
1980 

LOCALIDADES MUNICÍPIOS 

Aiuruoca 
Alagoa 
Andrelândia 
Arantina 
Bom Jardim de Minas 
Bocaina de Minas 
Baependi 
Cruzília 
Carrancas 
Carvalhos 
Ijaci 
Ingaí - . 
Itumirim 
Itutinga 
Liberdade 
Luminárias 
Lavras 
Madre de Deus de Minas 
Minduri 
Passa Vinte 
Piedade do Rio Grande 
São Tome das Letras 
Sao Vicente de Minas 
Seritinga 
Serranos 
Santana do Garambeu 

•Aiuruoca 
•Alagoa 
Andrelândia 
Arantina ¡ 
Bom Jardim de Minas 
Bocaina de Minas 
Baependi. 
Cruzília . . 
Carrancas 
'Carvalhos 
Ijaci 
.Ingaí 
'Itumirim 
-Itutinga 
Liberdade 
'Luminarias -
.Lavras 
Madre de Deusde Minas 
Minduri 
Passa Vinte 
Piedade do Rio Grande 
São Tomé das Letras 
Sao Vicente de Minas 
Seritinga 
Serranos 
SAntana do Garambeu 

•Fonte: Caixa Econômica Estadual de Minas Gerais 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

QUADRO 96 
ZONAS DE JURISDIÇÃO DO BANCO DO BRASIL 

MICRORREGIÃO DO ALTO RIO GRANDE 
1980 

MUNICÍPIO A G Ê N C I A DO B A N C O 

Aiuruoca 
Alagoa 
Andrelândia 
Arantina 
Bom Jardim de Minas 
Bocaina de Minas 
'Baependi 
Cruzília 
Carrancas 
Carvalhos 
Ijaci 
íngaí . . . " 
Itumirim 
Itutinga 
Liberdade 
Luminárias 
•Lavras 
Madre de Deus de Minas 
Minduri 
Passa Vinte 
Piedade do Rio Grande 
São Tome das Leituras 
São Vicente de Minas 
Seritinga 
Serranos 
Santana do Garaiubéu 

Baependi 
Itanhandu 
São João del-Rei \ 
Juiz de Fora 
Juiz de Fora 
Resende (R.J.> 
Baependi 
Baependi 
Lavras 
.Baependi 
Lavras 
Lavras 

tLavras 
Lavras 
Baependi 
Lavras 
Lavras. 
"São João del-Rei 
Baependi 
Barra Mansa (R.J.) 
São João del-Rei 
Baependi 
São João del-Rei 
Baependi 
Baependi 
Juiz de Fora 

Fonte: Banco do Brasil 
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É importante lembrar que o acesso do pequeno pro­
dutor rural ao Sistema Nacional de Crédito Rural, no entanto , 
depende fundamentalmente das próprias características do siste 
ma, e não da rede física de agencias bancarias. 

Por outro lado, em um programa de atendimento aos 
pequenos produtores rurais, o crédito assume um papel crucial 
e, nesse sentido, em que pese a afirmação acima, é importante 
o conhecimento da rede física de agencias, que, no caso, seria 
a base para a operacionalização das ações a serem desencadea -
das na região através do crédito rural. - • • 

Devido a problemas de tempo e escassez de informa 
coes, não foram levantados dados,e tampouco analisada a oferta 
de outros serviços de apoio prestados pelo setor público tais 
como saúde animal, pesquisa, desenvolvimento rural, e aprovei­
tamento de várzeas. Assim, na fase de elaboração de projetos, 
estes aspectos serão retomados em função de sua importância no 
contexto das ações a serem desencadeadas com o objetivo de a 
tender os pequenos produtores do Alto Rio Grande. 

Finalmente, de acordo com a análise precedente,po 
de-se concluir que a infra-estrutura de apoio ã produção agrí­
cola na microrregião do Alto Rio Grande considerou-se relegan 
do a segundo plano as reais necessidades do pequeno agricultor, 
no que se refere aos serviços considerados. 

Ê bem verdade que existem consideráveis resistên­
cias da parte dos agricultores, quanto ã aprendizagem e empre­
go de novas técnicas e ainda em aceitar os riscos decorrentes 
de novos investimentos. Contudo, programas voltados para a su­
peração de tais dificuldades somente poderiam obter resulta -
dos satisfatórios mediante a implantação ou melhoria de uma es 
trutura básica, que colocasse â disposição do pequeno produtor 
os serviços e ínsumos necessários â expansão de suas ativida -
des. 
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Assim, os programas destinados a melhoria da in­
fra-estrutura de apoio â agricultura na microrregião do Alto 
Rio Grande deveriam ter, como principal objetivo, oferecer ao 
pequeno agricultor as condições mínimas para que o mesmo pos­
sa gerar excedentes agrícolas comercializáveis, a preços que 
permitam perspectivas favoráveis de lucro, estimulando-os, por 
tanto, a superar a condição de produtores voltados quase que 
exclusivamente para a produção de subsistência. 



C O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
S^&irttfj Secretaria de Estado do,Planejamento e Coordenação Geral 
l^Itti&Sl? Fundação João Pinheiro 

338 

5.8 Emprego, renda e migração 

5.8.1 Introdução 

A primeira questão que se coloca, ao se analisar a 
estrutura de emprego no Alto Rio Grande, diz respeito a seu pró­
prio enquadramento na estrutura agrária como um todo, de onde 
emergem, como fatores explicativos deste nível de emprego e das 
relações de trabalho, os temas relativos â distribuição da terra 
e ã estrutura produtiva regional. 

A estrutura produtiva da microrregião do Alto Rio 
Grande se encontra assentada, por um lado, na exploração da pecuã 
ria leiteira e, de outro, no cultivo de lavouras temporárias. En­
tretanto, esta questão da pauta produtiva não se encontra dissoci_ 
ada daquela referente à estrutura fundiária da região. Assim, en­
quanto a pecuária tem seu maior peso definido a nível dos grandes 
estabelecimentos, decaindo de importância â medida que se reduz a 
área, fenômeno inverso ocorre com as lavouras temporárias. Isto 
se verifica porque a pecuária, dada sua função de produção, é exi 
gente de maiores terras, sendo levada a efeito, dado o nível tec­
nológico da região, de forma mais extensiva. Observa-se, deste 
modo, que a terra ê usada mais intensivamente nas menores propri 
edades que,inclusive, apresentam maior contingente populacional 
por unidade de ãrea, diminuindo tal intensidade na proporção do 
aumento da área. Por outro lado, na região, a comercialização do 
leite constitui, quase que praticamente, a única atividade mercan 
til existente, ao passo que a maior parcela do cultivo das lavou­
ras está restrita ao âmbito da subsistência. Deve-se considerar , 
entretanto, uma diferenciação a nível intra-regional, onde as la­
vouras permanentes, particularmente o café, constituem produtos 
importantes da pauta produtiva das áreas 1 (Lavras) e 2 (Baependi) 
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A estrutura produtiva apresenta implicações a nível 
da variável emprego, determinando o seu nível, os tipos de mão-de 
-obra demandados e a intensidade de seu uso, a medida que tal es­
trutura se respalda em diferentes funções de produção, a nível da 
alocação dos diversos fatores. Tais funções de produção estão in­
timamente ligadas ao tamanho da propriedade, onde as pequenas uni 
dades aparecem mais dedicadas ao cultivo de lavouras temporárias, 
se utilizam de técnicas mais rudimentares e absorvem a mão-de-o­
bra familiar. Por outro lado, a pecuária se torna a atividade pre 
dominante dos maiores estabelecimentos, levada a efeito por têcni 

- cas mais adequadas de manejo e pelo emprego da mão-de-obra perma 
nente. As lavouras, quando existentes, passam a ser responsabili 
dade dos pequenos produtores, através da meação. Além disto, é 
baixo o grau de absorção da mão-de-obra pela pecuária, levada a 
efeito em moldes extensivos quanto ao fator terra. Quanto ãs la­
vouras temporárias, desde que não mecanizadas, elas definem um pa. 
drão de emprego mais sazonal, gerando, de um lado, a permanência 
da população em pequenas atividades de subsistência e, de outro, 
o seu engajamento em trabalhos fora da propriedade, seja sob a 
forma de parceria ou de trabalho temporário. Outro tipo de rela­
ção de trabalho está aparecendo nas áreas cafeicultoras, que diz 
respeito ao trabalhador volante sem terra. Este tipo de trabalha 
dor, diferentemente de toda a região - onde o trabalhador, de cer 
ta forma, está respaldado numa pequena cultura de subsistência -
está vinculado ao campo, a nível de ocupação de sua força de.tra­
balho, mas passa a pressionar a infra-estrutura urbana, como lo 
cal de moradia. 

e sendo por ela determinada, se encontra o padrão de distribuição 
e relações de trabalho desenvolvidas no meio rural. No Alto Rio 
Grande, o perfil de distribuição da terra é bastante concentrado, 
sendo a maior parte da terra agrícola alocada em propriedades re-

detem pequenas unidades de produção que, de forma agregada, parti 

Paralelamente ã estrutura produtiva, determinando-a 

lativamente maiores, enquanto uma grande maioria de produtores 
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cipa com uma parcela significativamente menor da ãrea agricultã-
vel. Portanto, ao lado de uma atividade que absorve relativamente 
pouca mão-de-obra, coexiste um grande numero de pequenos produto 
res em caráter de subsistência,, que desenvolvem suas atividades de 
modo tradicional, sem condições de adotar métodos e técnicas que 
propiciem maiores ganhos de produtividade e rentabilidade. O cará 
ter de economia de subsistência se explicava pela disponibilidade 
de terras e trabalho que se achavam isolados dos mercados consumi 
dores mais representativos. Ã medida que se processava a integra­
ção espacial do Alto Rio Grande com os mercados do Rio, São Paulo 
e Belo Horizonte, se estreitavam os laços da produção regional 
com estes mercados. Para a pequena propriedade, situada nos limi 
tes entre a economia de subsistência e de mercado, estes laços 
hoje estão representados pela comercialização de uma diminuta pro 
duçao de leite e pela inserção complementar da mão-de-obra fami­
liar no mercado de trabalho, representado pelas propriedades com 
maior extensão de área. 

É nesta estrutura produtiva - relativamente pouco di­
versificada, onde a carência de fatores produtivos, como terra e 
capital, para a maioria dos proprietários se contrapõe â semi-oci 
osidade destes mesmos fatores, distribuídos por um pequeno número 
de grandes estabelecimentos" - que emergem os fatores responsáveis 
pela oferta e absorção de mão-de-obra rural no Alto Rio Grande, 
bem como todas as relações de trabalho ali desenvolvidas. 

Estas relações de trabalho, ao mesmo tempo em que de 
finem formas próprias de ocupação de mão-de-obra, em função das 
especificidades das estruturas produtiva e fundiária da região, 
estão, paralelamente, determinando os níveis e a composição da 
renda desta população que, por sua vez, vão determinar sua mobili 
dade espacial, já que as migrações aparecem como uma das alterna­
tivas frente ao baixo padrão de vida dos pequenos produtores da 
região. Desta forma, o emprego e as relações de trabalho consti­
tuirão o fio condutor para a análise das variãveis-renda e migra­
ções . 
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5,8.2 Emprego e relações de trabalho 

Para se entender, com mais clareza, a questão de em­
prego rural na microrregião do Alto Rio Grande, torna-se impres­
cindível que se faça uma análise objetiva da distribuição da pro­
priedade rural, enfatizando-se os aspectos da especialização pro­
dutiva e da inter-relação existente entre eles. 

Segundo o Censo Agropecuário de 1975, o Alto Rio 
2 

Grande, que i composto por 26 municípios ao longo de 9.986 km , 
possuía 9.413 estabelecimentos agrícolas, cobrindo uma área de 
826.473 hectares. 0 importante a salientar ê que 7.171, ou 76,2% 
do numero total de estabelecimentos, apresentavam dimensões infe 
riores a 100 ha, ocupando apenas 26,3% da ãrea agrícola da micror 
região. Em termos de atividade produtiva, 7.430 unidades de produ 
ção (78,9% de seu total) tinham na pecuária sua atividade econôrni 
ca predominante, absorvendo, entretanto, 92,2% da ãrea agrícola, 
indicando, assim, sua ocorrência em propriedades maiores. Por ou­
tro lado, a agricultura constituía uma atividade predominante pa­
ra 19,1% das unidades produtivas (ou 1978 estabelecimentos), ocu­
pando, apenas, 5,1% da ãrea, determinando seu cultivo em proprie­
dades de menor extensão de terra. 

Esta afirmação ratifica-se ao se analisar a distri­
buição por tamanho dos estabelecimentos que desenvolvem alguma 
atividade agrícola. Estes estabelecimentos, em 1975, eram em núme 
ro de 7.997 (85% de seu total). E, mesmo dentro deste intervalo, 
deve-se fazer a ressalva para a grande importância dos estabeleci 
mentos com ãrea cultivada inferior a ate 20 hectares, (91,0% de 
seu total), conforme se pode observar pelos dados constantes do 

A 97 quadro 
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QUADRO 9 7 
GRUPOS DE AREA COM LAVOURAS 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

GRUPOS DE AREA DE 
LAVOURAS (ha) 

ESTABELECIMENTOS GRUPOS DE AREA DE 
LAVOURAS (ha) NÚMERO % % 

ACUMULADA 
Menos de 359 4,5 • 4,5 

1 a 983 12,3 16,8 
2 a 5 3 239 40,5 57,3 
5 a 10 1 737 21,7 79,0 

10 a 20 962 12,0 91,0 
20 a 50 563 7,0 98,0 
50 a 100 111 1,4 99,4 

100 e 43 0,6 100,0 

7 997 100,0 — 

Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
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O fato de 85,0% dos estabelecimentos desenvolverem 
alguma atividade agrícola, que ê responsável, apenas, por 31,0% 
do valor da produção microrregional (2 5% para lavouras temporá­
rias e 6% para lavouras permanentes), vem demonstrar a precarieda 
de de seu cultivo e a atomização da produção, indicando ser de 
subsistência o caráter desta atividade de lavouras. Pesquisas efe 
tuadas em janeiro de 1981, pela Fundação João Pinheiro, vieram de 
monstrar o caráter de subsistência de toda a atividade de cultivo 
de lavouras, levada a efeito em pequenas.propriedades. Entretanto, 
ao lado desta organização da produção de lavouras, se encontra a 
atividade pecuária responsável por 61,0% do valor da produção da 
área, levada a efeito em maiores propriedades, com total vincula­
ção ao mercado. Assim, as duas fontes básicas de emprego agrícola 
para a população rural do Alto Rio Grande passam a ser, de um la­
do, o cultivo de lavouras e, de outro, a ocupação em propriedades 
exploradas com pecuária. Outras formas complementares dizem res­
peito ao trabalho em culturas fora da região e atividades inter­
nas nao-agrícolas (extração de pedra em São Tome das Letras, ex­
tração de cal em Ingaí, artesanato era Baependi e assalariamento na 
Ferrovia do Aço, em Liberdade, Bom Jardim de Minas, Andrelândia, 
Passa Vinte e Madre de Deus de Minas). 

Analisando-se a condição legal dos produtores (qua­
dro 98), observa-se que a grande maioria destes pertence â catego­
ria de proprietários de terras (89,9% de seu total), sendo pouco 
significativas as categorias de arrendatários, parceiros e ocupan 
tes. Entretanto, a pesquisa realizada na ãrea indicou a predomi— 
nância de parceiros, dedicados ao cultivo de lavouras temporá­
rias em terras alheias. A hipÕtese que se levanta, e que se cons­
tata a partir dos dados apresentados no quadro 99, é de que os par 
ceiros são pequenos proprietários de terra, que vêem na parceria 
uma forma de complementação de renda oriunda da.exploração do prÕ 
prio estabelecimento, tornando inexpressiva a parceria para quem 
não detém, por menor que seja, alguma extensão de terra. A forma 
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QUADRO 9 8 
CONDIÇÃO LEGAL DOS PRODUTORES 

ALTO RIO GRANDE 
1 9 7 5 

CONDIÇÃO 
LEGAL 

ESTABELECIMENTO Ã R E A % N A . A R E A 
SOBRE % 

NO NÚMERO 
DO ESTABE 
LECIMENTO 

CONDIÇÃO 
LEGAL NOME RO % ha % 

% N A . A R E A 
SOBRE % 

NO NÚMERO 
DO ESTABE 
LECIMENTO 

Proprietários ' 8 4 6 5 8 9 , 9 7 5 8 4 4 2 9 1 , 8 1 , 0 2 

Arrendatários 6 9 9 7,4 . 5 8 1 2 4 7,0 1 , 0 0 

Parceiros ... 1 7 0,2 1 4 3 9 0,2 1 , 0 0 

Ocupantes ... 2 3 2 2,5 8 4 7 3 1,0 0 , 4 0 

TOTAL 9 4 1 3 1 0 0 , 0 8 2 6 4 7 8 1 0 0 , 0 1 , 0 0 

Fonte: .IBGEj Censo agropecuário,de Minas Gerais, 1 9 7 5 . 
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Q U A D R O 9 9 

P E S S O A L O C U P A D O P O R C A T E G O R I A 

A L T O R I O G R A N D E 

1 9 7 0 - 1 9 7 5 

C A T E G O R I A D E T R A B A L H O 
1 9 7 0 lí 375 

C A T E G O R I A D E T R A B A L H O 
N C M E R O N U M E R O % 

Responsável e Membros nao 
remunerados da família .. 

Empregados em trabalho 
permanente 

Empregados em trabalho 
temporario 

Parceiros... .. 

Outra condição 

TOTAL 

1 9 3 4 7 6 2 , 1 2 3 5 9 6 

3 8 8 5 1 2 , 5 

3 6 3 9 1 1 , 7 

4 1 9 2 1 3 , 5 

5 6 3 8 

3 5 6 8 

9 3 1 

6 2 

6 9 , 8 

1 6 , 6 

1 0 , 6 

2,8 

0,1 1 0 7 0,2 

3 1 1 7 0 1 0 0 , 0 3 3 7 9 5 1 0 0 , 0 

Fonte: IBGE: Censo agropecuario Minas Gerais, 1 9 7 0 , 1 9 7 5 

) 
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mais usual cie parceria na região é constituída pela meação, dado 
que o parceiro não possui o capital de giro necessário ã compra 
de insumos. Assim, ele já se depara com a terra pronta, incorpo— 
rando apenas seu trabalho e recebendo a metade da produção obti­
da. 

Estes dados também apontam para a grande importância 
da mão-de-obra familiar {69,8% do total da força de trabalho em 
1975). Esta mão-de-obra esta em estreita relação com a pequena 
unidade de produção, constatando-se que, geralmente, dada a peque 
na dimensão desta unidade para o sustento da família, a mão-de-o­
bra familiar se vê na contingência de exercer atividades em parce 
ria ou'em trabalho temporário na própria região ou fora dela. A_s 
sim, a mão-de-obra familiar, considerada como tal, entra em duas 
ou mais categorias de trabalho: uma, enquanto trabalha na própria 
terra e é classificada como tal, e outra, quando exerce a parce­
ria em outras propriedades da área- ou trabalho temporário em ati­
vidades agrícolas fora da região. Entretanto, este fluxo de popu­
lação nao constitui um fluxo migratório "stricto sensu", já que 
Constitui um deslocamento temporário que visa, apenas, a comple­
mentação da renda em parte do ano, havendo o retorno â proprieda­
de, a fim de que ela possa ser explorada durante o restante do 
ano agrícola. 

Geralmente, a parceria ê desenvolvida em proprieda­
des da própria região, enquanto o trabalho temporário se verifica 
tanto dentro como fora da região. Apenas a população de poucos mu 
nicípios procura trabalho temporário nas culturas do Sul de Minas, 
estando a maioria alocada em atividades nas áreas rurais dos Esta 
dos do Rio e São Paulo. Tal fato pode ser constatado pelo gráfico 
6 , onde se verifica a coincidência dos ciclos da demanda de mao-
yde-obra, para as diversas microrregiões do Sul de Minas e para o 
Alto Rio Grande. Assim, as épocas em que o. Sul de Minas libera 
mão-de-obra são as mesmas em que o Alto Rio Grande está liberando 
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sua população, o mesmo ocorrendo para os períodos de maior absor 
ção de mão-de-obra rural. Patenteia-se, portanto, que, no período 
de liberação da mão-de-obra temporaria para o Alto Rio Grande, sua 
população ou retorna as propriedades ou se emprega, nos mesmos 
moldes, nas culturas dos'Estados referidos. 

A mão-de-obra ocupada na região cresceu 8,4% no pe­
ríodo 1970/1975, com maior crescimento relativo para as catego 
rias de trabalho familiar e permanente. Tal fato se explica pela 
maior expansão relativa da atividade pecuaria e pela inclusão do 
café em alguns municípios da área (principalmente a subárea 1), ao 
lado do empobrecimento da população engajada na economia de sub­
sistencia das pequenas propriedades. Constata-se que o pequeno 
produtor rural e sua família constituem a oferta de trabalho do 
Alto Rio Grande, produzindo sua própria subsistencia na proprieda 
de e atuando como mão—de—obra nas épocas de pico da demanda de 
trabalho nas propriedades maiores. Se, por um lado, a terra e in­
suficiente para prover o sustento de sua família, as terras maio­
res tendem a serem usadas menos intensivamente, podendo ser traba 
lhadas a um baixo custo de exploração. 

0 decréscimo, tanto relativo quanto absoluto, da ca­
tegoria "parceiros" na composição da força de trabalho rural no 
Alto Rio Grande, no período 1970/75, pode ter suas causas na trans 
formação dos parceiros em trabalhadores permanentes (seja nas cul 
turas permanentes, como o café, seja na pecuária) ou temporarios 
(.seja nas lavouras, temporárias ou permanentes). Entretanto, o fa 
tor explicativo parece residir nas diferentes metodologias empre­
gadas nos Censos de 1970 e 1975. Acredita-se que o numero de par­
ceiros esteja crescendo quase na mesma proporção do crescimento 
da mão-de-obra familiar, já que aqueles são parte desta, sõ que 
em outras relações de trabalho e em outras propriedades. 
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Olhando-se a composição da força de 
dos municípios (quadro 100) , fica patente a maior 

trabalho a nível 
expressividade 

dos trabalhadores permanentes nos municípios que desenvolvem, em 
maior escala, atividades ligadas â pecuária e/ou culturas perma­
nentes. Alguns municípios da área possuem outras atividades espe 
cíficas, como extração de pedras, cal, ao passo que outros estão 
sob a influência da Ferrovia do Aço, sem, contudo, terem nestas 
atividades a explicação para diferentes composições da força de 
trabalho rural. É na própria estrutura produtiva agropecuária que 
devem ser buscados tais fatores determinantes. Estas outras ativi 
dades terão influência apenas indireta sobre a composição da for­
ça de trabalho, à medida que elas atuam como fatores de atra 
ção imigratória, podendo exercer esta força de forma diferenciada 
sobre as diversas categorias de trabalho. 

a atividade dominante e fator de homogeneização de todos os muni­
cípios integrantes, ao lado da agricultura de subsistência calca­
da no cultivo de lavouras temporárias em pequenas propriedades, o 
numero médio de trabalhadores temporários se iguala ao dos traba­
lhadores permanentes (.3,0 empregados por estabelecimento, confor­
me quadro 101), demonstrando que, pelo menos a nível da capacidade 
de absorção de mão-de-obra, a pecuária (juntamente com as lavou­
ras permanentes) é tão relevante quanto o cultivo das lavouras' 
temporárias. Evidentemente que existem diferenciações intermunici. 
pais em função do peso relativo de cada uma destas atividades pa­
ra os municípios, ao lado de fatores como distribuição fundiária, 
qualidade do solo e fatores históricos de ocupação da área. 

Considerando-se, agora, os grupos de pessoal ocupado, 
através dos dados apresentados no quadro:102, observa-se que '95,0% 
dos estabelecimentos têm ate dez pessoas ocupadas, sendo responsá­
veis por 77,8% da ocupação da mão-de-obra. Estes estabelecimentos, 
classificados como de pequeno porte em relação â variável emprego, 

Para a região como um todo, visto que a pecuaria e 
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QUADRO 101 
NÚMERO MÉDIO DE TRABALHADORES PERMANENTES E TEMPORÁRIOS POR MUNICÍPIO 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

MUNICÍPIOS 
TRABALHADORES 
PERMANENTES/ . 
UNIDADE DS 
PRODUÇÃO 

TRABALHADORES 
TEMPORÁRIOS/ 
UNIDADE DE 
PRODUÇÃO 

1 5,22 2,69 
2 1,13 1,44 
3 2,33 2,37 
4 1,00 2,31 
5 3,43 2,47 
6 1,65 3,14 
7 1,80 1, 28 
8 2,55 4,08 
9 1,37 2,13 

10 8,25 4,13 
11 2,36 2,53 
12 4,24 6,50 
13 1,00 2,35 
14 1,94 3,63 
15 3,33 3,79 
16 1,35 1, 67 
17 5,44 2,32 
18 Madre de Deus de Minas .... 2,32 3,31 
19 3,06 4,43 
20 2,13 2,26 
21 1,68 1,89 
22 1,21 3,32 
23 3,40 4,71 
24 1,57 2,06 
25 1,52 3,11 
26 2,02 3,38 

3,01 3,02 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
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são,assim,responsáveis pela maior parcela de demanda de trabalho 
na microrregião do Alto Rio Grande. Provavelmente, serão estabele 
cimentos com pequena dimensão de área ou, quando maiores, dedica 
dos ã pecuária - atividade que absorve pouca mão-de-obra - .e com 
uso mais extensivo da terra. Os estabelecimentos que empregam mais 
de 50 pessoas (em número de 8, em 1975) devem constituir proprie­
dades dedicadas a grandes cultivos de lavouras permanentes-, como, 
por exemplo, o café (mais presente nas áreas 1 e 2). O quadro 103 
apresenta os grupos de pessoal ocupado, por município, permitindo 
o teste desta hipótese. 

As informações aqui apresentadas possibilitam caracter! 
zar a mão-de-obra do Alto Rio Grande como eminentemente fami­
liar. O número de estabelecimentos que contratara mão-de-obra per 
manente ou temporária, na região, é pequeno, sendo também peque­
no, na maioria dos casos, o número médio de trabalhadores por uni 
dade de produção. São as médias e grandes propriedades que utili­
zam a mao-de-obra permanente, recorrendo, também, ã parceria e, 
esporadicamente, ao trabalho temporário para o cultivo de peque­
nas lavouras temporárias e outros serviços ligados â atividade pe 
cuária, tais corno limpeza de pasto. Assim, a maior parte dos tra­
balhadores rurais da região são os pequenos proprietários que de 
sempenham funções fora de seus domínios. Constituem pequenos gru­
pos de trabalhadores que cultivam suas próprias unidades de produ 
ção e trabalham, em tempo parcial, em outras propriedades, sob a 
forma de parceria ou de trabalho temporário. 

Desta forma, podem-se apontar as seguintes alternati­
vas de ocupação observadas para a mão-de-obra no Alto Rio Grande: 

- subocupação na agricultura de subsistência, dados 
o tamanho da propriedade, o nível tecnológico, a dimensão da ren­
da gerada e o caráter de subsistência da exploração agrícola; 
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- emprego na atividade pecuaria, como trabalhador 
permanente, alternativa que apresenta limitações ã medida que é 
reduzida a demanda deste tipo de trabalho, dada a função de produ 
çao pecuaria, extensiva de terra e poupadora de trabalho; 

- parceria e/ou trabalho temporario nas propriedades 
maiores, na região ou fora dela, para o cultivo de lavouras tempo 
rãrias. Entretanto, esta demanda de trabalho traz implícito um 
certo grau de instabilidade na ocupação desta mão-de-obra e 

- ocupação em outras atividades, como a Ferrovia do 
Aço, cujo horizonte de tempo para a alocação desta população é de 
curto e médio prazos, constituindo uma fonte temporária de absor­
ção de mão-de-obra. 

Assim, a ocupação da força de trabalho está condicio 
nada pela pauta produtiva rígida da região, colocando em evidên­
cia , não sõ a escassez quantitativa de emprego, mas, também, o 
caráter deste emprego, em termos da instabilidade desta ocupação 
e da dimensão da renda que ela propicia. 

5.8.3 Renda 

5.8.3.1 Considerações iniciais 

O cálculo da renda líquida se reveste de certas di­
ficuldades metodológicas que, por vezes, chega a comprometer a re 
presentatividade deste importante indicador sõcio-econômico. Para 
o setor agrícola do Alto Rio Grande foi utilizada a "ótica de cál^ 
culo do Produto", isto e, partindo-se do valor total da produção, 
descontando-se os gastos com insumos. Outra observação ê que, na 
composição do valor total da produção, foi imputado o produto pa­
ra autoconsumo. 
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Considerando-se as especificidades do setor agropecu 
ãrio do Alto Rio Grande, predominantemente formado por pequenos 
proprietários com áreas inferiores a 100 ha, a análise da renda 
líquida se estende a outras formas de renda complementares, prin­
cipalmente ligadas ãs dificuldades que enfrentam o pequeno produ 
tor rural da microrregião. Estas formas complementares de renda, 
segundo se pode constatar na pesquisa de campo, apresentam uma 
destacada importância relativa. Muito embora não se tenha uma ba­
se concreta do seu percentual na renda total,o fato de ser esta 
uma renda monetária, dentro de uma economia fortemente de subsis­
tência, tem muita importância para a aquisição de outros bens de 
consumo essenciais â própria sobrevivência e a um melhor padrão 
de vida. 

5.8.3.2 Renda da exploração agrícola 

A fim de que se possa detectar com mais clareza as 
condições do pequeno produtor rural do Alto Rio Grande, - deve-se 
analisar primeiro suas possibilidades de renda geradas pela expio 
ração agrícola. Neste sentido, o Alto Rio Grande apresentou, em 
19 75, uma renda média anual de Cr$ 174,4 mil, a preços de junho de 
1980, o que e ligeiramente inferior ao restante do Sul de Minas 
(Cr$ 177,0 mil) neste mesmo ano (quadro 104). 

Este total, todavia, deve ser analisado tendo-se em 
vista a forma de distribuição desta renda por estratos de área 
total, e também levando-se em conta o total da produção de auto— 
consumo que a gerou. 

Sí&f Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 104' 
ESTIMATIVA DE RENDA TOTAL E RENDA MÉDIA NO SETOR AGRÍCOLA 

ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ESTADO DE MINAS GERAIS 
1975 

RENDA TOTAL AGRÍCOLA RENDA MÉDIA 
REGIÃO Cr$MIL DE 1975 CR$ MIL DE 1980 C D 

(2) 
CR$MIL DE 1980 

Alto Rio Grande 166.068 1.641.715 174,4 

Restante do Sul 
de Minas 1.713.163 16.935.987 177,0 

Minas Gerais 6.2?0.001 61.983.976 133,5 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP) , Diretoria de Planejamento.(DP) -. 
estimativa 

(1) A preços de junhó/80 (índice da coluna 17 da Fundação Getúlio 
Vargas. ( 2) Renda por estabelecimento). 
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Assim, quando se analisa o quadro 105, conclui-se que 
a renda média líquida anual se reduz acentuadamente nos estratos 
menores de área. É significativo verificar-se que 5.068 estabele­
cimentos (53,8% do total) não chegam a auferir uma renda média de 
Cr$ 80 mil anuais, ou seja 44,1% da renda média total. 6 5 Em ter 
mos de salários mínimos do ano considerado - 1975 -, esta renda 
atingia 19,1 salários, o que representa um pouco mais de um salá­
rio mínimo e meio por mês para o sustento de uma família média 
de sete pessoas. Esse dado caracteriza uma real situação de pobre 
za do pequeno produtor rural da microrregiao. Ratificando esta 
tendência, se se considera o estrato de 50 a 100 ha, cuja renda 
média (Cr$ 156.184,00) representa apenas 87% da renda média total, 
correspondente a 37,6 salários mínimos, conclui-se que a situação 
dos pequenos produtores, com menos de 100 ha, é típica de baixa 
renda. Sao 6.526 estabelecimentos, tendo em média sete ' pessoas, 
vivendo com uma renda média mensal de 1,7 salário mínimo. Outro 
ponto que configura a precária situação destes pequenos produto­
res e o elevado percentual de produção para autoconsumo que chega 
a atingir 40% do valor total da produção. Por outro lado, sõ um 
produto, o leite, sujeito a um esquema de comercialização rígido 
e pouco rentável (produto tabelado) e responsável por 47,2% da 
produção. Desse modo, o nível da renda monetária do pequeno produ 
tor, em termos da exploração agrícola, está fortemente condiciona 
do ã pecuária leiteira, sendo totalmente marginal outra produção 
comercializável. 

ktcsta-sa que a d ¿i o. fiança, entra as xcndas liquidas mídias anu 
ais, observadas nos dolo quadros , Cn$174,4 mil a Cti$ J 79 . 6 2 5 , 0 0), da 
va-Sa ao fiato da que os dados ra parentas aos municípios da Alagoa, 
Amantina a Ttumlrlm não ¿ofiam considerados,. Contudo, poda-se ad­
mitiu que a analisa não £ol prejudicada, por^esta diferença, haja 
vista a scmalhançcL sÕclo - econômlca_dos municípios axcluldos, com 
oS Acstant.es 2 3 municípios da região. 

http://Acstant.es
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QUADRO 105 
NUMERO DE ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS E ESTIMATIVA DA RENDA 

LÍQUIDA ANUAL, POR GRUPO DE ÃREA TOTAL 
ALTO RIO GRANDE (1) 

1975 

N9 DE ESTABELECIMENTOS RENDA LÍQUIDA MÉDIA ANUAL 
GRUPOS DE ÃREA 

TOTAL 
(ha) 

SIMPLES ACUMULADO 

1.748 
5.068 
6.526 
7. 711 
8.661 

EM Cr$1,00 
(2) 

43.747 
79.158 

156.184 
256.991 
720.275 
179..625 

EM UNIDADES DE 
SALARIO MÍNIMO 

(3) 

10,5 
19,1 
37,6 
61,9 

173,6 
43,3 

0 J 10 1.748 
10 J 50 3.320 
50 J 100 1.458 

100 J 200 1.185 
200 a mais 950 
Media 

Fonte: IBGE, Censo agropecuário, Minas Gerais, 19 75. 
(1) Microrregiao Alto Rio Grande, exceto os municípios de 

Alagoa, Arantina e Itumirim 
(2) A preços de junho de 1980 (índice coluna 17, FG57 e 

IBGE). 
(3) salário mínimo em vigor.* Cr$4.149,60 
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Mesmo a cultura do café, que vem se desenvolvendo cem 
certa intensidade mais recentemente, nos municípios de Lavras e 
Baependi, ainda não se difundiu como prática produtiva do pequeno 
produtor. A pesquisa de campo constatou ser esta cultura desenvo_l 
vida, preponderantemente, pelos médios e grandes proprietários. 

O baixo nível de renda, que está associado a esta es 
trutura produtiva sem diversificação em termos de produção para o 
mercado, reflete uma subocupação involuntária da força de trabalho 
em sua propriedade, mesmo porque a pecuária leiteira e pouco ab­
sorvedora de mão-de-obra, 

O conjunto destes fatores constitui parte dos fortes 
condicionantes que têm determinado as transformações observadas 
na utilização da força de trabalho e suas relações na microrre-
giao do Alto Rio Grande. 

5.8.3.3 Formas complementares de renda 

A força de trabalho rural do Alto Rio Grande, básica 
mente representada pelo pequeno produtor e a sua família, consti­
tui hoje uma mão-de-obra cada vez mais instável e escassa, em sua 
busca por um nível de renda mais compatível com suas reais neces­
sidades . 

Os resultados da pesquisa de Campo, nos 26 municí­
pios do Alto Rio Grande, comprovaram o baixo nível de renda dos 
pequenos produtores, bem como indicaram as formas mais difundidas 
de complementação de renda da exploração agrícola. 

De maneira geral, o pequeno produtor, em todos os mu 
nicípios, é um assalariado temporário, recebendo como diarista 
valores que variam de Cr$ 70,00 a Cr$ 200,00, de acordo com espe 
cificidades de algumas subáreas da região. 
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Este trabalho temporário pode durar ate seis meses 
por ano, dependendo do menor tamanho da propriedade e/ou da renta 
bilidade da mesma, associada âs condições de emprego alternativo 
de cada subárea. 

Assim, para citar alguns exemplos, observa-se: 

a) em todas as seis subáreas, se encontra o trabalho 
temporário na agropecuária local, principalmente nas maiores pro­
priedades ; 

b) na subárea 1, a colheita do café, em Lavras, é a 
que mais absorve trabalhadores temporários (homensf mulheres e 
crianças), gerando diárias familiares de ate Cr$ 500,00; 

c) em algumas subáreas, a exemplo da subárea 5, o pe 
queno produtor busca trabalho fora da região, geralmente por pe­
ríodos de até seis meses (Estado do Rio e São Paulo), deixando sua 
lavoura a cargo da família. Em geral, nao recebem além do salário 
mínimo regional; 

d) na construção civil de Lavras; 

e) na industria de extração de cal e argila em Inga! 
(subárea 1), trabalhando 8h/dia. Estes são pequenos produtores 
que sõ possuem diminutas lavouras de subsistência; 

f) em São Tome das Letras (subárea 2), o pequeno pro 
dutor divide seu trabalho na extração da Pedra de São Tomé e cul­
tura de subsistência; 

g) a Ferrovia do Aço tem sido uma forte absorvedora 
de mão-de-obra, principalmente na subárea 6, pagando acima do sa­
lário mínimo regional; 
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h) o artesanato em Baependi chega a ocupar 1.500 pes_ 
soas, na zona rural, na fabricação de balaios, chapéus e bolsas. 
A sede do município, também, tem atraído um numero alto de pequeno 
produtor rural para a atividade artesanal, que deve ser a mais 
desenvolvida da região do Alto Rio Grande, 

Dos exemplos citados, constata-se que o assalariamen 
to temporário do pequeno produtor do Alto Rio Grande tem se dado 
em atividades diversas, tanto no meio rural como nas sedes dos mu 
nicípios. A busca de uma renda melhor ocorre ate além das frontei_ 
ras do Estado. Ainda assim, pelo que se pode constatar,a renda me 
dia mensal obtida, do trabalho assalariado deve girar em torno de 
Cr$ 3,600,00 a Cr$ 4.800,00. Estes valores, contudo, são na reali 
dade bem inferiores, pois, de forma geral, p pequeno produtor ru­
ral não trabalha mais de seis meses por ano. Assim, admitindo-se 
o limite máximo de seis meses, o rendimento do trabalho assalaria 
do cairia ã metade dos valores acima, ou seja, entre Cr$l.800,00 
a Cr$2.400,00 em média por mes. 

A parceria, predominando a meação, é uma forma de 
trabalho e exploração da terra que se pode observar em quase toda 
a região. Geralmente, os agentes envolvidos são pequenos produto­
res, com terras menores. Esta relação com os proprietários maio­
res, quase sempre, está vinculada ã fixação do meeiro como tra 
balhador temporário na propriedade, recebendo um salãrio/dia redu 
zido. Como exemplo, cita-se o caso de Minduri (subárea 3) cujo 
salário/dia é Cr$5G,Q0 para o meeiro. 

Para o pequeno produtor, com poucas alternativas em 
termos de terra, o assalariamento permanente tem sido uma forma 
de lhe propiciar, em média, o salário mínimo regional. 
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Contudo, devido â baixa demanda de trabalhadores per 
manentes na atividade pecuária e ao aspecto do trabalho em tempo 
integral, este já ê um estágio para aqueles produtores que estão 
se afastando da atividade agrícola autônoma. 

Fora estas, não existem formas compensadoras de com­
plementação de renda na região, â exceção do caso especifico do 
artesanato em Baependi (subárea 2). 

Conclui-se, pois, do que foi analisado, que a renda 
média do pequeno produtor rural do Alto Rio Grande é positivamen­
te baixa. Que o pequeno produtor está se empobrecendo cada vez 
mais, ã medida que a busca de formas alternativas de renda comple 
mentar o afasta pouco a pouco da sua produção agrícola - cuja ren 
tabilidade tem.sido constantemente reduzida - colocando-o num mer 
cado de trabalho instável, no qual o incremento de renda extraído 
pode custar-lhe a necessidade de vender sua propriedade no futu­
ro. A emigração é, assim, a próxima alternativa. 

5.8.4 Migrações 

5.8.4.1 Introdução 

Sem a pretensão de querer eliminar a extensa e com­
plexa discussão já formada sobre o fenômeno migratório, optou-se, 
neste diagnostico para o Alto Rio Grande, per uma análise mais dî  
reta e objetiva. Neste sentido, as variáveis emprego e renda, se 
não esgotam todas as explicações, pelo menos fornecem uma medida 
mais concreta da realidade sõcio-econômica do pequeno produtor ru 
ral desta microrregião. 
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Retomando algumas conclusões a que se chegou acer 
ca das características do emprego e da renda no setor agrícola do 
Alto Rio Grande, fica fortemente comprovada a estreita associa­
ção entre estas variáveis e o processo emigratorio ali existente. 

O baixo nível de renda do pequeno produtor rural e 
sua família, que caracterizam uma situação de pobreza relativa, 
encontra na estrutura de distribuição e aproveitamento da terra 
o seu mais forte condicionante; Nao se pode esquecer que uma es 
trutura produtiva não-diversifiçada, predominando uma pecuária 
leiteira pouco absorvedora de trabalho, ao lado de um extenso se­
tor de subsistência, disseminado por mais de 70% das unidades pro 
dutivas (preponderantemente menores do que 10 0 ha), tende a subo-
cupar a força de trabalho existente. 

Por outro lado, a própria pecuária leiteira, que i 
a principal atividade de mercado, apresenta certas característi­
cas no Alto Rio Grande que a tornam ainda menos absorvedora de 
mão-de-obra. Para isto, deve-se salientar'que a maioria dos peque 
nos produtores desenvolve esta atividade obtendo baixos resulta­
dos, o que vem eliminando quase todas as possibilidades de expan­
são da produção e do emprego. É bom lembrar que estes pequenos 
produtores ocupam nada menos do que 76% do total dos estabeleci — 
mentos agrícolas existentes. Portanto, as possibilidades de expan 
são do emprego na atividade pecuária estão ligadas aos estabeleci 
mentos mais dinâmicos dos 24% restantes. Finalmente, e necessã— 
rio frisar que são estes últimos os estabelecimentos que mais con 
dições têm de introduzir melhorias tecnológicas inibidoras do 
emprego. 

Desta maneira, o pequeno produtor e sua família - ba • 
se da força de trabalho micorregional - que se encontram subocupa 
dos em sua policultura alimentar de autoconsumo, por diversos fa­
tores, não encontrando na atividade pecuária leiteira ocupação e 
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renda compatíveis, passam a ocupar outras formas de emprego com a 
finalidade de complementar o seu baixo nível de renda. Ocorre, no 
entanto, ser este um processo eminentemente instável. Ã medida 
que a renda complementar passa a ser mais exigida, a força de tra 
balho do pequeno produtor i menos utilizada na sua própria unida­
de produtiva, reduzindo ainda mais sua renda agrícola. Os exem­
plos mais próximos, desta situação de afastamento da unidade pro­
dutiva, são os casos da ocupação do pequeno produtor no artesana­
to de Baependi e nos municípios cortados pela Ferrovia do Aço. 

Este ponto de instabilidade, vinculado a um progres­
sivo afastamento de sua propriedade, dá as reais dimensões do sal 
do líquido final de renda obtida, quando se consideram as formas 
complementares. E o que tem ocorrido ê que este saldo líquido tem 
diminuído substancialmente, impingindo precárias condições de vi­
da a este pequeno produtor que, sem vislumbrar uma perspectiva de 
melhoria futura no local, encontra na emigração a saída mais obje 
tiva. 

5.8.4.2 Caracterização do processo migratório 

O Alto Rio Grande apresentou, na década de 1970, uma 
taxa média anual de crescimento demográfico de 0,7% que pode ser 
considerada muito baixa, conforme se observa no quadro 106. Com um 
"acréscimo absoluto de apenas 13.052 pessoas, na década, o seu efe 
tivo populacional atingiu, em 1980, o total de 192.406 pessoas. 
Assumindo-se ser a taxa de crescimento vegetativo superior a esta 
taxa de 0,7% a.a-, a região fica caracterizada como expulsora de 
população no referido período. 

Em termos de evolução da população rural e urbana, a 
taxa de crescimento apresenta um comportamento bem diferenciado. 

"^gff Fundação João Pinheiro 



QUADRO 106 
POPULAÇÃO RESIDENTE: URBANA, RURAL E TOTAL 

SUBÃREAS DO ALTO RIO GRANDE 
197Q-198Q -

SUBÄREAS 
1970 1980 TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO % 

. (1970/80) 
SUBÄREAS 

POPULAÇÃO 
URBANA 

POPULAÇÃO 
RURAL 

POPULAÇÃO 
TOTAL 

POPULAÇÃO 
URBANA 

POPULAÇÃO 
RURAL 

POPULAÇÃO 
TOTAL 

POPULAÇÃO 
URBANA 

POPULAÇÃO 
RURAL 

POPULAÇÃO 
TOTAL 

Area 1 41 781 18 143 59 924 53 996 13 993 67 989 2,60 -2,56 1,27 
Area 2 12 929 24 249 37 178 17 217 19 030 36 247 2,91 -2,39 -0,25 
Area 3 8 285 9 865 18 150 11 096 9 590 20 686 2,96 -0,28 1,32 
Area 4 5 191 14 762 19 953 6 673 12 902 19 575 2,54 -1,34 -0,19 
Area 5 7 879 12 577 20 456 11 549 9 971 21 520 3,90 -2,30 0,51 

Area 6 8 758 14 935 23 693 12 769 13 620 26 389 3,84 -0,92 1,08 

Alto Rio 
. Grande 84.823 94.531 179.354 113.300 79.106 192.406 2,94 -1,77 0,70 . 

Fonte: IBGE: Censo demográfico, Minas Gerais, 1970 
Estimativas preliminares do Censo demográfico de Minas Gerais, 1980. 

OJ 
cr. 
cr. 
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Enquanto a população urbana cresceu a uma alta taxa de 2,94% a.a, 
o setor rural involuiu a uma taxa significativa de 1,77% a.a. Em 
termos absolutos, o campo perdeu, na década, - 15.425 pessoas (19, 5% 
da população rural atual), ao passo que as cidades receberam um 
contingente populacional de 28.477 pessoas (25% da população urba 
na atual). 

Ressalta-se, entretanto, que os fluxos líquidos mi­
gratórios não poderão ser estimados, de vez que não se conhece , 
até a presente data, o comportamento da taxa de crescimento vege­
tativo. Sabe-se apenas que as taxas apresentadas sobre o cresci­
mento populacional constituem o resultado da interação do cresci­
mento vegetativo e dos fluxos migratórios. 

Contudo, para uma região marcadamente expulsora como 
esta e na ausência de fatores de atração significativos para o 
setor urbano, como industrialização acelerada, desenvolvimento do 
terciário, etc, a hipótese de um fluxo imigratório "acentuado", de 
outras regiões fica parcialmente descartada. Por outro lado, quan 
do se sabe que esta região não apresenta altas taxas de mortalida 
de e que a taxa de natalidade é alta, quer isto dizer que um dos 
possíveis responsáveis pelo alto crescimento da população urbana 
talvez seja, também, uma alta taxa de crescimento vegetativo. 
Ê bem verdade que muitas cidades do Alto Rio Grande, como Bom Jar 
dim de Minas, São Tomé das Letras, Cruzília, Andrelândia, etc, têm 
recebido nos últimos anos influência de algumas obras de infra-es_ 
trutura (Ferrovia do Aço) e também a implantação de certas ativi­
dades industriais (Ramo de Laticínios), que devem estar atraindo 
populações principalmente do setor rural da própria região. Esta, 
no entanto, é uma hipótese que deve ser testada juntamente com a 
análise do êxodo rural, mas que, ao tudo indica, não constituirá uma 
explicação relevante. Ainda analisando-se o quadro 106 é marcante 
constatar-se que todas as seis áreas em que foi dividido o Alto Rio 
Grande, para efeito de diagnóstico, são expulsoras de população 
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rural. Estabelecendo-se uma tipologia própria, tendo como referen 
cia a taxa de crescimento da população total, 0,7% a.a,, e admi-
tindo-se a constância das taxas de crescimento vegetativo pode-se 
encontrar três níveis de expulsão: 

expulsão acentuada 

expulsão regular 

expulsão fraca 

Assim, as áreas 1, 2 e 5, representadas pelos municí 
pios de Andrelândia, Baependi e Lavras, respectivamente, são á-
reas de expulsão acentuada. 

A área 4, representada por Aiuruoca, e de expulsão 
regular. 

As áreas 3 e 6, representadas por Bom Jardim de Mi 
nas e Madre de Deus de Minas, respectivamente, são áreas de expul­
são fraca. 

É importante salientar que, dos 26 municípios ao Al­
to Rio Grande, somente três - Madre de Deus de Minas, Bom Jardim 
de Minas e Passa Vinte - apresentaram taxas positivas de cresci­
mento da população rural, conforme se pode observar pelos dados 
constantes do quadro 107. Madre de Deus de Minas cresceu a uma ele 
vadíssima taxa de 5,26% a.a., quase igual â taxa de crescimento 
urbano, enquanto Bom Jardim e Passa Vinte cresceram a taxas mais 
reduzidas (0,25 e 1,07% a.a., respectivamente). Acrescenta-se a 
isto que dois destes municípios apresentaram as maiores taxas de 
crescimento total: 5,31% a.a. para Madre de Deus de Minas e 3,62% 
a.a. para Bom Jardim de Minas. Segundo a pesquisa de campo, as 
causas deste crescimento acelerado ligam-se â compra de terras, 
por paulistas, para o plantio de batata-inglesa e milho e a imi-

19) taxas >• I -2,0 | 
29) taxas entrej-1,0 e -2,0 
39 taxas <^ |-l , o | 
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QUADRO 107 
POPULAÇÃO RESIDENTE: URBAtlA, RUílAL E TOTAL 

, ALTO BIO GKAríDE 

1 9 7 0 - 1 9 6 0 

1970 1980 TAXA 1%) AKUAL DE CRESCIMENTO 
U970/19SÜ1 

* fuXilCIPIOS — "OPULAÇÃO 
UR3ANA 

POPULAÇÃO 
RlifcAL 

POPULAÇÃO 
TOTAL 

POPULAÇÃO 
UR8ASA 

POPULAÇÃO 
RURAL 

POFCLAÇÃO 
TOTAL 

POPULAÇÃO 
URBAXA 

POPULAÇÃO 
RURAL 

POPULAÇÃO 
TCTAL 

1 «27 5 674 7 301 2 108 5 417 7 525 2 62 -0 46 0, 30 

eu 2 551 3 162 802 2 224 3 026 2 76 -1 36 -0. 44 
5 952 7 292 13 234 B 737 5 938 14 675 3 91 -2 02 1, 04 

439 l 169 2 608 2 071 848 2 919 3» 71 -3. 16 1, 13 
5 920 9 742 15 662 6 601 8 «60 15 2C1 . 1, 09 ' -1 17 - 0 , 26 

. 1 323 4 406 5 729 1 499 3 822 5 321 l. 26 -1 41 -0/ 74 
1 073 3 809 4 682 1 441 2 958 i 399 2, 99 - 2 , 50 - 1 . 04 
X 154 4 117 5 271 1 562 3 641 5 203 3, 07 ' - 1 . 22 -o. 13 
4 £31 4 37 4 S 205 7 291 3 029 10 330 4 20 " -3 61 1. 15 
1 511 1 936 3 447 2 404 1 217 3 621 4, 75 -4 54 0, 49 

7C£ 1 886 2 532 1 146 1 5C3 2 649 4, 96 -2 24 a. 22 
2 16Í 2 672 4 «38 3 164 1 861 5 025 3, 86 -3 55 o. 38 
1 909 2 6G0 4 569 1 937 1 997 3 934 0, 15 -2, 83 -í. 49 

35 489 B 963 44 478' 45 345 7 415 52 760 2 48 •-1 91 í. 72 
1 54B 3 957 5 505 2 199 • 3 159 5 358 3, 57 - - 2 . 23 - 0 , 27 

i Kadre do Deus de Hlrus 1 69S - 2 243 3 938 2 859 3 74 S 6 604 . 5. 37 5, 26 5, 31 
2 361 1 428 3 769 2 861 1 244 4 105 1 94 -1 37 0, 80 
1 176 2 431 3 607 1 331 2 705 4 036 l 25 1 07 1, 13 

Piedade do Rio Grande ... 1 534 3 961 5 545 2 296 2 901 5 197 3 78 -3 07 -0 65 
343 1 334 1 677 516 1 132 1 648 4 17 -1 63 -0 17 
630 6 176 6 806 1 126 < 182 5 308 5 98 ' -3 62 - 2 , 46 ; 

São Vicente de Klnas .... 3 156 2 3B5 5 541 3 935- 1 643 5 578 2 23 -3 66 o. 07 
817 1 0L6 1 833 909 ' 759 1 668 1 07 -2 87 -o. 94 
982 1 404 2 386 1 292 B61 2 153 2 78 -4 77 -1 . 02 

bom Jardin de Kir.as 2 933 2 464 5 397 5 172- 2 527 7 699 •S 84 0 25 3, 62 
1 687 4 465 6 352 2 696 3 718 6 414 3 63 -1 81 0, 10 

64 823 94 531 . 179 354 113 300 79 106 192 406 2 94 -1 77 0, 70 

i'ontc: IBGE; Censo demográfico, Klnas Cerais, 1970 
. . Estica eivas, preliminares do censo dornográf ico de Minas Ceralt.de Igeo. 
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graçao de trabalhadores para a Ferrovia do Aço, no caso de Madre 
de Deus de Minas. O caso de Bom Jardim liga-se diretamente â Fer­
rovia do Aço, para onde convergem pessoas de todo o Brasil. 

Voltando-se, agora, â analise da intensidade de emi­
gração rural, um fato que merece consideração mais profunda é o 
alto nível de expulsão das ãreas 1, 2 e 5 - de expulsão acentua­
da - 11.975 pessoas correspondendo a 77,6% da emigração rufai da 
região. Por outro lado, a área 3 sõ expulsou 275 pessoas, ou 1,8% 
da emigração rural do Alto Rio Grande. 

5.8.4.3 Aspectos qualitativos do processo migratório 

A emigração rural do Alto Rio Grande tem ocorrido de 
forma intensa e permanente. Segundo resultados da Pesquisa de Cam 
po, na microrregião, trata-se de um processo generalizado e de 
características bem semelhantes. Emigra-se, sobretudo, por falta 
de oportunidade de emprego e baixos salários. Ê a incerteza de 
uma ocupação estável, a falta de seguro social, baixos redimentos 
e a ausência de perspectivas futuras que formam os condicionantes 
básicos de expulsão da população rural do Alto Rio Grande. Ja se 
falou, em tópico anterior, que a distribuição da terra e a especi 
alização da estrutura produtiva refletem no meio rural todo este 
estado de pobreza e instabilidade que leva o pequeno produtor a 
deixar o seu meio. 

Outro fator observado como causa para a saída do 
meio rural' foi a precária oferta de serviços governamentais de 
natureza social, principalmente a assistência mêdico-hospitalar. 
Este fator, muito embora não seja tão decisivo na maioria das ã-
reas, faz sentir a estas populações o grau de isolamento em que 
elas se encontram. Finalmente, todo um conjunto de fatores de a-
tração de outras regiões do Estado e/ou de outros Estados vizinhos, 
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em termos de maior oferta de empregos, melhores salários, melhor 
assistência, etc, complementam os "fatores clássicos" que condici 
onam os fluxos migratórios no Brasil, no qual o Alto Rio Grande é 
mais um caso. 

O perfil do migrante é o do trabalhador rural, geral 
mente a partir dos 18 anos, idade em que pode adquirir os docu­
mentos requeridos pelo mercado de trabalho formal. Ê ele, portan­
to, parte da força de trabalho familiar, vinculada ao pequeno pro 
prietãrio, que o utiliza em sua adolescência na atividade agrícola 
de autoconsumo e como diarista em propriedades maiores, como for_ 
ma de complementação da renda familiar. Além disso, o trabalha­
dor rural, principalmente sem terra, na.idade mais produtiva, de 
25 a 35 anos, geralmente quando se encontra nas condições de assa 
lariado temporário compõe a outra parte significativa do fluxo 
emigratõrio. De forma geral, o emigrante rural do Alto Rio.Grande 
não chega a concluir as quatro primeiras séries do 19 grau. Apresentan 
do, pois, baixa qualificação, eles procuram, primeiramente, empre_ 
go no setor agrícola e depois em atividades no setor secundário e 
terciário compatíveis com sua formação. 

Ê importante salientar que esta composição jovem da 
força de trabalho, que deixa o meio rural do Alto Rio Grande, cau 
sa pelo menos dois problemas significativos; 

1) escassez absoluta e relativa (ligada a sazonalida 
de) de mao-de-obra, e; 

2) envelhecimento da força de trabalho que fica na 
região. 

Deste modo, como se constatou, a força de . trabalho 
é constituída, hoje, pelo pequeno produtor de idade mais avançada 
e de seus filhos menores, que dividem seu tempo entre a escola e 
a atividade produtiva. Decorre daí fatores inibidores da produção, 
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agindo diretamente sobre a produtividade que tende a cair, decor­
rente da menor intensidade do trabalho e da resistência que o pro 
dutor mais idoso opÕe ãs inovações. 

Quanto ao destino do fluxo emigratorio rural do Alto 
Rio Grande, pode-se constatar pelo menos quatro direções: 

a) a emigração para fora do Estado, principalmente 
para São Paulo e Rio de Janeiro, observando-se que os pontos mais 
visados são o Vale do Paraíba e Barra Mansa; 

b) a emigração para o Sul de Minas e para Belo Hori­
zonte; 

c) emigração para as sedes mais polarizadoras da mi-
corregião, como Lavras e outras cidades que estão recebendo in­
fluência mais concreta da construção da Ferrovia do Aço (caso de.-
Bom Jardim de Minas e Madre de Deus de Minas, etc); 

d) finalmente,a migração rural-rural dentro da re­
gião, 'mas que deve ser insignificante, dada â especificidade ex-
pulsora de população rural de toda a região. 

Infelizmente, ainda não se conhece uma escala hierãr 
quica dos fluxos migratorios do Alto Rio Grande; contudo, as i n ­
formações da Pesquisa de Campo apontaram os dois primeiros fluxos 
como os mais significativos. 

Quanto aos efeitos que esta expulsão acentuada exer­
ce sobre as áreas receptoras, deve-se considerar a diferenciação 
entre a emigração para a agropecuária e para os centros urbanos. 
Neste sentido, somente um estudo mais detalhado poderia, por exera 
pio, avaliar o desequilíbrio do mercado de trabalho no Sul de Mi­
nas, como também as pressões exercidas sobre a infra-estrutura so 
ciai básica (habitação, saúde, educação, etc) tanto no setor uf-
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bano como no rural desta região. Este, porem, nao é o objetivo i-
mediato deste diagnostico. 

É mais importante, para o momento, verificar os efe_i 
tos desta expulsão rural dentro do próprio Alto Rio Grande. Neste 
sentido, não existe hipótese consistente que comprove a inchação 
dos centros urbanos microrregionais, criando os problemas clássi­
cos de falta de emprego, pressão na infra-estrutura social bási­
ca, marginalidade etc. 

Sobre os problemas gerados no próprio setor rural, 
principalmente no que diz respeito ao desequilíbrio no mercado de 
trabalho, alguns pontos foram detectados com mais clareza, como, 
por exemplo: 

a) a redução da força de trabalho em sua faixa etã— 
ria mais produtiva, havendo, portanto, um enfraquecimento real da 
mesma; e 

b) uma escassez relativa de mão-de-obra, principal­
mente nos períodos de pico da demanda, geralmente ligados aos as 
pectos da sazonalidade da exploração agropecuária (plantio, co­
lheita, entressafra etc). 

Por outro lado, se se constata que a estrutura produ 
tiva tem se mantido relativamente rígida, em termos de atividades 
produtivas, nível tecnológico, baixos níveis de salários etc, po­
de-se concluir que a emigração rural tem sido um fator de equilí­
brio no mercado de trabalho do Alto Rio Grande. Ê evidente que is 
to só e verdade ao nível da combinação de fatores existentes. Fi­
nalmente, deve-se salientar que este fluxo emigratorio rural, do 
Alto Rio Grande, exerce uma força negativa na demanda de emprego 
agrícola, quando se assume que parte deste fluxo ê constituída de 
pequenos produtores que alienaram suas unidades de produção, redu 
zindo ainda mais o potencial de fixação e emprego na microrregião. 
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5.9 Atividades informais 

5.9.1 Introdução 

Em termos gerais, o processo de desenvolvimento eco­
nômico não se realiza de forma homogênea no sentido de atingir 
equitativamente todos os setores. Por outro lado, essa centraliza 
ção em alguns ramos de atividade faz com que certos setores econô 
micos se desenvolvam em detrimento de outros, causando disparida­
des que podem ser observadas nas varias instâncias do todo social, 
desde a disparidade entre regiões e muitas vezes entre municípios 
de uma mesma região, ate ã" desigualdade na distribuição da renda, 
forma e grau de participação diferenciada nos bens sociais, eco 
nômicos e culturais produzidos na sociedade. 

Como decorrência dessa desigualdade estrutural, o 
mercado de trabalho passa a se estruturar de tal forma que muitos 
estudiosos, analistas e planejadores são levados a considerar o 
caráter dual dessa configuração, dando origem a diferentes segmen 
tos, os quais podem ser nucleados nos denominados setores formal 
e informal do mercado de trabalho. 

Essa perspectiva analítica de apreensão da estrutura 
do mercado tende a enfatizar uma dualidade (rural x urbano, for­
mal x informal etc) que deixa de se caracterizar como tal se se 
considerar a dinâmica existente entre os vários segmentos (formal 
e informal) ou setores (primário, secundário e terciário) pois , 
apesar das diferenças existentes, tanto o setor formal como o in­
formal, bem como a conformação do rural e do urbano, são frutos 
de um mesmo processo de desenvolvimento econômico, em que a dinâ­
mica do processo de produção atinge diferencialmente as ativida­
des dos setores econômicos, originando e reforçando uma heteroge­
neidade estrutural na qual esses setores se apresentam e se arti­
culam. 
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Em outras palavras, nao se está negando a existência 
dos setores- Todavia, a perspectiva analítica aqui adotada impõe 
que se observe a articulação entre eles, no sentido de que a sjL 
tuação presente no mercado de trabalho deva ser considerada como 
resultado de determinações de caráter estrutural e condicionada , 
conjunturalmente, por fatores de natureza diversa. 

São exatamente esses aspectos que tornam difícil di­
mensionar, para fins de análise e planejamento, o setor formal e 
informal. Muito tem se falado a respeito do setor informal, mas 
pouco se conhece, efetivamente, a respeito de sua grandeza, compo 
siçao e dinâmica. Assim, não e por acaso que os dados sobre esse 
setor são considerados tanto problemáticos como enigmáticos, pois, 
ate hoje, não se firmou um consenso acerca de suas característi— 
cas, tornando quase impossível precisar quantitativamente seus 
componentes, sejam estas: pessoas (trabalhadores autônomos, arte 
sãos etc) ou unidades de produção (industriais caseiras, empresas 
de "fundo de quintal, pequenos estabelecimentos comerciais vincu­
lados â produção informal de bens alimentares, peças de vestuá­
rio, calçados, selas, etc). 

Todavia, como a realidade sõcio-econõmica não pode 
esperar por respostas finais, teoricamente propostas e emplricamen 
te precisas para a solução de seus problemas, qualquer esforço 
que se faça, levando em conta as características mais pertinen­
tes, deve ser olhado sob um prisma positivo. 

Considerando os traços contrastantes entre os seto- ' 
res, as características mais pertinentes do setor informal, assi­
naladas pela Organização Internacional do Trabalho e adotadas por 
muitos estudos e programas (como, por exemplo, Projetos Especiais 
do Programa Estadual de Emprego - SINE/MG, Programa Estadual de 
Promoção de Pequenos Produtores Rurais de Minas Gerais - MG2 , 
PROAUTONO da Fundação Bahiana para o Trabalho, Porgrama CEBRAE so 



376 
G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 

Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

bre microeiapresa Programa UNO-AITEC desenvolvido em Recife, Sa_l 
vador e Recôncavo Baiano), seriam: 

- renda intermitente e oscilatoria; 

- uso intensivo de mão-de-obra; 
- dimensão pequena e âmbito familiar; 
- limitada extensão da divisão do trabalho; 
- credito pessoal, não-institucional; 
- preço do produto negociável entre o comprador e •o 

vendedor; 

- freqüente reutilização de mercadoria; 
- baixo nível de rendimentos; 
- inexistencia de esquema promocional; 
- relação direta e personalizada com fregueses; 
- r e d u z i d a q u a n t i d a d e d e e s t o q u e ; 

- organização nao-estruturadaf primitiva; 

- custos fixos neglicenciãveis; 
- nenhum apoio governamental. 

Ha de se ressaltar, também, certas características, 
tais como: 

- facilidade de entrada; 

- ligação aos recursos locais; 
- pequena escala de operações; 
- tecnologia adaptada de cunho trabalho-intensivo; 
- habilidades adquiridas fora de um sistema formal; 
- mercados competitivos e não-regularnentados. 
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Em contrapartida, os traços definidores do setor for 

- renda fixa e regular (sujeita a alterações apenas 
em épocas de reajuste e aumento salarial, tal como 
postula a nova lei) ; 

- dimensões variadas, geralmente de médio e grande 
porte, dependendo da natureza da atividade, do pa­
trimônio e faturamento da empresa; 

- complexa divisão do trabalho dentro da unidade de 
produção com ocupações e cargos bem definidos se­
gundo a estrutura hierárquica da empresa; 

- crédito impessoal (pessoa jurídica) e com maiores 
facilidades de obtenção junto aos agentes finan­
ceiros; 

- preço determinado segundo as regras do mercado; 
- presença de altos níveis de rendimento, apesar da 

existência de um contingente altamente elevado de 
pessoas com baixos rendimentos; 

- existência de esquema promocional; 
- relação indireta e impessoal com o mercado consumi 

- capacidade de se formar estoques(dependendo, obvia 
mente, da natureza do produto); 

- organização empresarial bem estruturada; 
- grande escala de operações; 
- habilidades adquiridas dentro do sistema educacio­

nal formal e paraformal; 
- mercado competitivo regulamentado. 

mal do mercado de trabalho seriam: 

- método capital-intensivo de produção; 

dor; 
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Era termos de composição, o setor não-formalizado do 
mercado de trabalho reúne elementos que operam no âmbito das ati­
vidades informais, os quais se caracterizam como: trabalhadores 
autônomos (excluindo os profissionais de nível superior) engaja­
dos na produção de bens e serviços; artesãos; pequenos empresas 
de caráter familiar que empregam ou nao assalariados; pequenas em 
presas capitalistas devidamente legalizadas com baixo nível orga­
nizacional, de menores condições de produtividade e competitivida 
de; e assalariados do serviço domestico. 

Em relação à dinâmica do mercado de trabalho, muito 
tem-se discutido sobre os nexos existentes entre os setores "for­
mal" e "informal", os quais, dependendo da perspectiva de análi­
se, podem ser vistos, ora como transferência de mão-de-obra, ora 
em termos de complementaridade, ou, ainda, em termos de competi­
ção entre setores. Tal como foi anteriormente assinalado, está 
se considerando a existência de uma articulação entre os setores, 
articulação que pode se revestir de formas diferentes, dependendo 
dos fatores em jogo e do contexto em que se realiza. 

É por sua razão que os setores constituintes do mer­
cado de trabalho nao podem ser considerados como estanques e fe­
chados em si mesmos. Caso isso ocorresse, haveria uma visão frag­
mentada de uma realidade globalizadora. Haveria, ainda, uma apre­
ensão parcial das condições de funcionamento do mercado de traba­
lho urbano, independente das determinações gerais da dinâmica to­
tal da economia, que, por sua vez, implicaria análises superfici­
ais gerando políticas de intervenção fadadas ao insucesso. Ê isto 
que se deve ter em mente ao 'pensar sobre as formas de atuação no 
setor informal na Microrregião do Alto Rio Grande, principalmente 
por se tratar de um Programa de Desenvolvimento Integrado elabora 
do sobre os princípios do Planejamento Participativo. 



Partindo do pressuposto de que existe uma articula­
ção entre os setores com alto grau de complexidade em seus nexos 
e, sendo essa articulação que estabelece e reflete a dinâmica da 
economia, o setor informal tende a ter uma dinâmica que surge co­
mo decorrencia de uma força motriz propulsora do próprio sistema 
econômico. 

Essa dinâmica do setor informal foi inicialmente de­
monstrada pela pesquisa da Organização Internacional do Trabalho 
no Kenya, quando da analise sobre os aspectos de emprego. Por in 
termédio desse relato, o setor informal cumpre um papel importan­
te em termos de mercado de trabalho, pois propicia oportunidades 
de emprego e renda a seus integrantes. 

Estudos empíricos realizados no Brasil sobre o setor 
informal têm reiterado essa afirmação e, independente das diferen 
tes proposições teóricas norteadoras de suas analises, concordam 
que, apesar de se caracterizar como grande absorvedor de mão-de-o 
bra, o informal urbano e rural congrega, basicamente? população de 
baixa renda como aquela observada na microrregiao do Alto Rio 
Grande. 

Com relação ao primeiro aspecto, pode-se dizer que 
essa característica decorre da incapacidade de o setor formaliza­
do gerar progressivamente maior numero de empregos, fazendo cres­
cer a defasagem entre a oferta e a demanda de mão-de-obra, prin­
cipalmente em locais onde o processo de industrialização se rea li 
za de forma abrupta, onde a atividade produtiva e seu desenvolvi­
mento requerem um numero reduzido de trabalhadores, e, ainda, em 
locais onde o método trabalho-intensivo de produção vem sendo 
substituído pelo método capital-intensivo, liberando progressiva­
mente mão-de-obra incapaz de ser absorvida por outros ramos de 
atividade ou por outras unidades produtivas. 
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Frente a essas situações ocorrem tanto a migração 
por fatores de expulsão, como existe uma tendência de um cresci­
mento do setor informal pela ocupação daqueles que não evadem (ge 
ralmente, mulheres, crianças e idosos) e daqueles que necessitam 
complementar sua renda através de uma atividade paralela. 

Desta forma, o setor informal tende a aumentar, con­
gregando estratégias de sobrevivência que se configuram como al­
ternativas de vida e de trabalho para um elevado contingente popu 
lacional. 

Quanto ao fato de o setor informal ser majoritária — 
mente composto por população de baixa renda, não se trata de coin 
cidência, mas sim de determinação de caráter estrutural, pois as 
evidências empíricas apontam como características certos aspectos 
reveladores da relação entre este segmento do mercado de trabalho 
e pobreza. Com isto, não se está querendo dizer que não exista si­
tuações de miserabilidade entre o contingente da população econo­
micamente ativa ocupada no setor formal (os assalariados), prin­
cipalmente, se se tomar como referência a perda do poder aquisiti 
vo devido, entre outros fatores, as elevadas taxas de inflação 
verificadas ultimamente. 

Dentre os aspectos reveladores da relação entre po­
breza e setor informal, a intermitência de trabalho, as oscila 
çoes nos rendimentos, a baixa remuneração, o baixo nível de quali. 
ficação profissional dos seus integrantes, o alto grau de explora 
ção do trabalho por parte da clientela, a desvalorização social 
das ocupações, a dispersão desses elementos no mercado, entre ou 
tros, são fatores que condicionam e determinam políticas voltadas 
para o setor informal, a fim de reforçar os aspectos positivos des_ 
te setor, principalmente no que diz respeito ã absorção de mão-de 
-obra, e procurar mitigar seus efeitos negativos, contribuindo, 
desta forma, para o aumento no nível de rendimento e melhoria na 
qualidade de vida. 
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É dentro desse prisma analítico que devem ser visua­
lizadas as estratégias de intervenção no setor informal urbano. 
Considerando as politicas existentes para esse setor, a que pare­
ce ser mais eficaz ê aquela que postula as seguintes orientações: 
reforçar os aspectos positivos do setor informal, principalmente 
quanto â mobilidade e flexibilidade de suas unidades; apoiar as 
unidades de produção por intermédio de programas de crédito, trei. 
namento, assistência técnica e gerencial, a fim de aumentar sua 
capacidade de ação e concorrência; estabelecer certa formalização 
seja através de legalização da atividade, seja por intermédio da 
transformação das unidades em estabelecimentos mais eficientes, 
e criar serviços de apoio para essas unidades através, por exem­
plo, de centrais de compras, insumos, vendas de produção etc. To­
dos esses itens se referem, â unidade de produção de bens e/ou 
serviços (microempresas, pequenos estabelecimentos comerciais, ofi 
cinas, empresas domésticas etc) e não propriamente a indivíduos. 

Com relação aos trabalhadores autônomos e artesãos, 
as estratégias seguem os mesmos princípios dessa perspectiva, com 
as devidas adequações, pois as políticas para o setor informal 
nao sao homogêneas e nem devem ser assim consideradas para que se 
possa garantir sua eficacia. Em outras palavras, ê necessário di­
ferenciar, para efeito-de política, os diversos componentes do se 
tor informal, porque o que pode ser satisfatório para o trabalha­
dor autónomo, pode nao o ser para o artesão e para a microempresa. 

Outro aspecto importante a ser ressaltado, com rela 
ção âs políticas para o setor informal, consiste no conjunto de 
características de seus integrantes, o qual deve ser devidamente 
considerado ao se projetar e avaliar qualquer forma de interven­
ção , pois pode se apresentar como obstáculo intransponível quando 
da implementação de programas, caso não seja considerado. Em suma, 
deve-se respeitar os antecedentes sõcio-econômicos e culturais da 
clientela a ser atendida e o programa deve, ainda e principalmen­
te, atender as reais reivindicações da população a ser beneficia-
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da, pois, caso contrario, dificilmente alcançara seus objeti­
vos. 

Um desses traços acima mencionados e o fato de que 
os integrantes do setor informal tendem a resistir a todo e qual­
quer forma de organização, ã medida que o próprio setor congrega 
estratégias de sobrevivência "inventadas" sob a forma de alterna­
tivas de vida e de trabalho, frente a incapacidade de serem absor 
vidas pelo segmento mais formalizado do mercado de trabalho e âs 
suas limitações. 

Nesse sentido, essas pessoas tiveram que conquistar 
individualmente suas habilidades, suas atividades profissionais , 
seus intrumentos de trabalho, sua freguesia; e, enfim, não estão 
acostumadas a dependerem de um grupo organizado para o exercício 
de sua ocupação. 

A presença desses aspectos não invalida propostas de 
intervenção no setor informal; pelo contrario, alerta o planeja­
dor para os pontos frágeis, para os problemas a serem considera­
dos ainda na fase de elaboração de projetos. A consideração de fa 
tores dessa natureza permite propor estratégias de ação que levam 
a maximizar a eficácia e eficiência do que vai ser implantado. 

Por esta razão que uma estratégia de intervenção pa 
ra o setor informal do mercado de trabalho deve propor para a 
sua consecução, ações que se orientem de forma que a população 
tenha participação efetiva nas decisões de como conduzir o proces 
so de desenvolvimento local. Concomitantemente, esta participação 
deverá se realizar direcionada para que haja uma integração entre 
os diferentes componentes tanto da esfera econômica como da so­
cial, sendo que as formas associativas servirão como balizamento 
das açÕes do programa, possibilitando a participação da comunida­
de e servindo de elo entre os diversos componentes. A importância 
do fortalecimento comunitário, torna-se mais premente quando se 
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trata de população de baixa renda, diluída em unidades de produ­
ção atomizadas, sem acesso aos mecanismos políticos, com péssimas 
condições de vida. 

A situação do Alto Rio Grande ê típica, pois uma 
grande maioria da população rural se encontra marginalizada em pe 
quenas unidades de produção, a nível de subsistência, sem condi­
ções de se beneficiarem das políticas econômicas e sociais, en-
guanto que um pequeno numero de produtores concentra a proprieda 
de e a renda. Dentre as características dessa região cabe ressal 
tar algumas que explicitam a idéia acima delineada: 

- a tendência ê a da liberação do pequeno agricultor 
de suas atividades e a consolidação da média e da 
grande propriedade. Entretanto, o numero de peque­
nos proprietários ê, ainda, significativo na mi-
corregião, considerados, em sua maioria, de baixa 
rentabilidade e passíveis, também, de serem expul­
sos de suas unidades de produção, pois não apresen 
tam condições de acompanhar as mudanças que ocor­
rem no setor agrícola; 

- os pequenos produtores podem ser considerados como 
aqueles ligados às culturas de alimentação básica, 
de caráter de subsistência e aqueles que se " dedi­
cam a pecuária com baixos índices de produtividade, 
auferindo renda relativamente pequena; 

- sao elevados os índices de emigração rural do Alto 
Rio Grande. Por um lado, isto vincula-se â libera­
ção de contingentes de produtores de pequena esca 
la e, de outro, â falta de novas oportunidades de 
emprego. 
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Esses fatores indicam que, excluindo os trabalhado­
res que migram, essa mão-de-obra não absorvida tende a se alocar 
no segmento informal do mercado de trabalho, sofrendo todas suas 
conseqüências negativas, sobrevivendo por intermédio de estraté­
gias de trabalho que, se melhor organizadas e devidamente apoia­
das, possibilitariam inverter a situação presente no sentido de 
aumentar o nível de renda e melhorar a qualidade de vida da popu­
lação de baixa renda. 

Em conclusão pode-se afirmar que para a microrre-
gião do Alto Rio Grande o processo de desenvolvimento agrícola 
tem-se efetivado, na pratica, atingindo de forma diferenciada pro 
dutores e atividades. A busca de maiores índices de produção e 
produtividade, aliada a uma política que beneficia, principalmen­
te, produtos de exportação, tem criado o que se pode denominar 
"classes" de produtos. É evidente que aqueles produtores mais ca­
pitalizados desenvolvem ou passam a desenvolver as atividades con 
sideradas mais "nobres" e de maior rentabilidade, enquanto os pro 
dutos de alimentação básica, cultivados a nível de subsistência, 
são explorados por pequenos produtores rurais. A baixa produtivi­
dade, o controle de preços e a baixa rentabilidade são caracterís 
ticas destes produtos de subsistência. Por'outro lado, mesmo que 
os pequenos produtores desenvolvam, tradicionalmente, as mesmas 
atividades características dos médios e grandes, são insuficien­
tes os seus ganhos, dadas as próprias condições através das quais 
desempenha sua exploração agrícola. A medida que o pequeno produ­
tor passa, cada vez mais, a perceber menores rendas, ê obrigado 
a migrar ou a abandonar sua atividade, ou, ainda, a procurar no­
vas fontes de remuneração como trabalhador parcial (parte do tem­
po em sua propriedade e parte como assalariado em outras fazen­
das) ou, ainda, agregando ã força de trabalho a esposa e os fi­
lhos menores, em detrimento de outras atividades. 
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As ligações do agricultor â terra, entre outros fato 
res, levam-no, ate determinado limite, ã tentativa de continua­
ção na atividade agrícola, complementando sua renda com outros 
trabalhos, principalmente da família. Neste sentido, o setor in­
formal ê colocado como alternativa de complementação de renda, e 
é desenvolvido quase sempre sem apoio governamental e com escas­
sez de recursos financeiros. 

Esta situação pode ser generalizada, de forma análo­
ga, ao meio urbano, principalmente naquelas áreas onde o rural e 
o urbano se confundem quanto â marginalização de determinadas a ti 
vidades. 0 setor informal, portanto, nestas áreas, torna-se funda 
mental para a complementação da renda das camadas mais pobres da 
população (urbana ou rural) e ê desenvolvido principalmente pelos 
mais jovens e pelos mais velhos, destacando-se a participação dos 
elementos do sexo feminino. 

Os pequenos produtores rurais cultivam produtos de 
alimentação básica, além da atividade leiteira de baixa produtivdL 
dade, e recebem rendas insuficientes para permitir o acompanhamen 
to das transformações que se verificam no setor agrícola como um 
todo. A população urbana não se apresentam alternativas de traba­
lho com rendas adequadas. Por isto, como uma das estratégias para 
o desenvolvimento da microrregião deve-se estimular o setor infor 
mal como fonte de renda e de emprego e, conseqüentemente, como fa 
tor de contenção da emigração. 

5.9.2 Caracterização das microempresas no Alto Rio Grande 

Ao se analisar os dados da Lei dos 2/3 fornecidos 
pela Cia. de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais , 
(PRODEMGE), sobre o número de estabelecimentos por ramos de ativi 
dade segundo suas classes e numero de empregados para todos os 
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municípios pertencentes â Região do Alto Rio Grande (26 municí­
pios), pôde-se ter uma idéia do peso dos pequenos estabelecimentos 
(até dez empregados) no total existente. Deve-se ressaltar "a pri­
ori" que tais pequenos estabelecimentos são os que possuem regis­
tro de funcionamento e que, portanto, o peso real dos mesmos deve 
ser ainda muito mais elevado, jã que os que possuem menos de qua­
tro empregados e as empresas domiciliares (sem empregados) geral­
mente não têm condições de se formalizar. Mesmo os que possuem 
de quatro a nove empregados enfrentam tal dificuldade. 

Ao se agrupar tais estabelecimentos em empresas in­
dustriais agrícolas, comerciais e de serviços, a analise se torna 
mais nítida, jã que a variedade dos mesmos (42 tipos de estabele­
cimentos) dificulta uma compreensão global. 

As empresas do setor primário são as que têm menor 
peso, aparecendo em apenas um município (Lavras), com um total de 
sete estabelecimentos que se dedicam não somente â agricultura , 
mas também â silvicultura, criação de animais, caça e pesca. Des­
tas sete empresas, quatro não possuem empregados e duas possuem 
no máximo apenas quatro empregados. Não há nenhuma que possua de 
cinco a nove empregados. Quanto ao total do número de empregados 
nesses estabelecimentos, este chega a atingir 140, sendo que ape­
nas seis destes.estão nessas pequenas empresas, são, portanto, as 
poucas empresas de maior porte as que mais absorvem mão-de-obra. 
As pequenas contam com trabalhadores que não são empregados, pes­
soas geralmente pertencentes ao próprio núcleo familiar. Neste 
caso, há apenas seis empregados e seis pessoas trabalhando semvrn 
culo empregatício algum. 

As empresas de serviços atingem, para toda a Região, 
um total de 224 unidades, sendo que, em apenas um município, o 
de Lavras, há 94 (42%). Desse total, 23,2% não possuem empregados, 
40,6% possuem de um a quatro empregados e 11,6% de cinco a nove. 
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Do total de trabalhadores empregados (3,078), 5,7% estão nas em­
presas de um a quatro empregados e 5,2% nas de cinco a nove. A 
grande maioria dos trabalhadores esta nas empresas maiores. As pe 
quenas absorvem também trabalhadores da própria unidade familiar, 
totalizando, nesse caso, 161 para 337 trabalhadores formalmente 
contratados. 

Das 361 unidades industriais, 118 não possuem empre­
gados (32,7%), absorvendo 138 pessoas sem vinculo empregatlcio. Há 
142 empresas de um a quatro empregados (39,3%), que absorvem 286 
empregados e 97 trabalhadores sem vínculos. Ha 9 0 empresas de cin 
co a sete empregados (11,6%), que absorvem 247 empregados e 36 
trabalhadores sem vinculo. 0 total de empregados dessas empresas 
e de 3. 777estando a maioria deles (85,9%),nas empresas de maior 
porte. O total de tabalhadores sem vinculo empregatlcio ê de 319, 
com a maior parte nas pequenas empresas (85%). De todas essas em­
presas industriais é a de construção civil a que mais absorve .a 
mão-de-obra (1.460 empregados para 36 unidades industriais). A ei. 
dade de Lavras também se sobressai em relação as demais quanto ao 
número de estabelecimentos industriais, pois, das 361 unidades e-
xistentes, 147 aí se localizam (40,7%). 

São as empresas comerciais as que apresentam o maior 
número de estabelecimentos na Região, totalizando 1.374 unidades, 
prevalecendo o comércio varejista com 1.297 unidades (.431 somente 
em Lavras). Absorvem, porém, menos empregados que as empresas in­
dustriais, num total de 1.486, sendo, porém, extremamente elevado 
o número de trabalhadores sem vínculo empregatício, que atinge 
1.339 pessoas. Isso se explica pelo elevado número de estabeleci­
mentos sem empregados alí encontrados, que ê de 937, (68%) onde tra 
balham sem qualquer vínculo 1.016 pessoas. Há 355 unidades de um 
a quatro empregados que absorvem 610 empregados e 281 trabalhado­
res sem vínculo. Ha 51 empresas de cinco a nove empregados que ab 
sorvem 327 empregados e 42 trabalhadores sem vínculos. Do total 
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QUADRO 10 8 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS POR SETORES ECONÔMICOS SEGUNDO SUAS 
CLASSES E NÚMEROS DE EMPREGADOS PARA TODOS OS MUNICÍPIOS DA MI-

CRORREGIÃO DO ALTO RIO GRANDE 
1981 

SETORES DE 
ATIVIDADES CLASSES 

NÚMERO DE 
ESTABELE­
CIMENTOS 

NÚMERO DE 
EMPREGADOS 

OUTRAS 
PESSOAS 

Priinãrio 

s/empregados 
01 - 04 
05 - 09 
TOTAL 

0 
6 

0 
140 

Indústria 
s/empregados 

01 - 04 
05 - 09 
TOTAL 

118 
142 
42 

361 

0 
286 
247 

3 777 

138 
97 
36 

319 

Comércio 
s/empregado s 937 

01 - 04 355 
*05 - 09 51 
TOTAL 1 374 

0 
610 
327 

1 486 

1 016 
281 
42 

1 339 

Serviços 
s/empregados 

01 - 04 
05 - 09 
TOTAL 

52 
91 
26 

224 

0 
176 
161 

3 078 

65 
77 
19 

216 

Totais 
s/empregados 1 111 

01 - 04 590 
0 5 - 0 9 119 
TOTAL 1 966 

0 
1 078 

735 
8 481 

1 223 
457 
97 

1 880 

Fonte: Secretaria do Trabalho e Ação Social e Desportos (SETAS) 
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de empregados, 63% estão nas pequenas empresas e, do total dos 
trabalhadores sem vínculo, essa cifra, para as pequenas empresas, 
ê de 10 0%. 

A partir desses dados pode-se verificar que, em ter 
mos de numero de estabelecimentos, o peso das pequenas empresas 
i extremamente alto. Das 1.966 unidades existentes em toda a re­
gião, 1.820 possuem apenas ate nove empregados (92,6%). Se consi. 
derarmos somente as que absorvem de um a quatro, tal cifra será 
de 30% e, para as que não possuem empregados, será de 56,5%. Em 
termos de absorção de mao-de-obra, do total de empregados existen 
te, que e de 8.481, apenas 1.813 (21,4%) estão nas pequenas empre 
sas (de um a nove empregados). Porém, deve-se considerar o eleva­
do número de pessoas que trabalham nessas pequenas unidades sem 
vínculo empregatício e que pertencem ãs unidades familiares, che_ 
gando a totalizar 1.777 pessoas (91,6% de todas as pessoas envol­
vidas sem vínculo), aumentando assim o número de trabalhadores 
absorvidos (formal ou informalmente) nas pequenas empresas, que ê 
de 3.590, em relação ao número total de trabalhadores encontra­
dos, que ê de 10.361, configurando uma taxa de absorção de 34,6%. 

Verifica-se que o numero de empregos gerados pelo 
setor industrial na Região é limitado; são apenas 3.777 empregos 
para 26 municípios, sendo que o de Lavras concentra 40,7% das uni 
dades existentes. Os setores comércio e serviços também são pouco 
desenvolvidos na Região, sendo que apenas um município, também o 
de Lavras, concentra 42% das empresas de serviços e 33% das empre 
sas comerciais. 

Com isso são poucas as chances de emprego nos nú­
cleos urbanos existentes, sendo Lavras o que maiores oportunida­
des oferece, mas ainda insuficientes para absorver o elevado nume 
ro de jovens que têm imigrado das áreas rurais pelas atuais condi_ 
ções de trabalho existentes. 
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Essa incapacidade do setor formal da economia em ge 
rar progressivamente maior numero de empregos, aumentando a defa-
sagem entre a oferta e a demanda de mão-de-obra local, pode levar 
ao crescimento do setor informal do mercado de trabalho que con­
grega as estratégias de sobrevivência desenvolvidas como alterna­
tivas de trabalho e de vida. 

Tanto no meio urbano, como no meio rural, tais ativi 
dades informais são uma saída para a complementação da renda farni 
liar, jã que esta ê extremamente reduzida na região. Porcurou-se, 
nesse trabalho, se ater as estratégias de vida dos trabalhadores 
rurais^ jã que todo o Programa visa atender ao Pequeno Produtor Ru 
ral. 

Ao se detectar, através de entrevistas diretas com 
lideranças locais, as atividades informais (pequenas empresas e 
artesanato) desenvolvidas pelos trabalhadores vinculados ãs ativi 
dades rurais, sendo estas atividades complementares, paralelas, 
verifica-se que elas têm um certo peso. 

Pode-se compreender tal fato pelas condições de tra­
balho a que esta sujeita a maioria desses trabalhadores, onde os 
rendimentos são reduzidos, sendo importante a complementação da 
renda do chefe da família pelo trabalho de seus demais membros. 

Mesmo o pequeno produtor proprietário aufere baixos 
rendimentos, sendo comum que venda sua força de trabalho aos pro­
prietários maiores sob regime de meação ou simplesmente como tra­
balhador temporário. Os não-proprietãrios, que trabalham como me­
eiros ou como volantes (temporários), geralmente utilizam o empre­
go de mulheres e crianças nos períodos de colheita dos produtos 
principais nas grandes propriedades. 
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A atividade produtiva dos pequenos produtores limi­
ta-se a produtos de subsistência, como o milho, o feijão e o ar­
roz, sendo pequeno o excedente comercializãvel. É basicamente, por 
tanto, produção para o autoconsumo. 

Os de propriedade um pouco maiores desenvolvem ati­
vidades pecuárias que se especializam a medida que aumenta o tama 
nho da'propriedade, conseqüentemente, de baixos rendimentos. 

A partir dos baixos rendimentos observados na mir 
crorregiao, hã necessidade de se desenvolver uma atividade comple 
mentar â agrícola, exercida por mulheres, idosos e crianças, jã 
que a população jovem tem migrado para outras ãreas onde as opor­
tunidades de emprego e melhores rendimentos sao muito maiores. Ge 
ralmente migram para áreas urbanas mais desenvolvidas e, como na 
região poucas sao as cidades que assim se apresentam (como é o ca 
so de Lavras, por exemplo), a tendência tem sido o abandono da 
ãrea. 

Embora muitos dos pequenos proprietários morem em 
suas fazendas, encontram-se espalhados em torno de médias e gran­
des propriedades, onde exercem a parceria. 

0 trabalho nessas pequenas propriedades ê executado 
sobretudo com mão-de-obra familiar e, dentre as atividades infor­
mais ali encontradas, as que predominam são as artesanais. Não fo 
ram detectadas atividades miniempresariais que fossem desenvolvi­
das por tais trabalhadores, sendo estas presentes em áreas mais 
urbanizadas e controladas por pessoas que jã se desvincularam do 
trabalho no campo. 

Dentre as microempresas informais detectadas se des_ 
tacam as carpontarias e as olarias, que estão presentes em quase 
todos os municípios, podendo-se citar Lavras, Minduri, Ingaí, Se­
ri tinga. Carrancas, são Vicente de Minas, Andrelândia, Bom Jardim 
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de Minas, entre outros. Tais empresas são bastante 
e empregam mão-de-obra familiar. 

rudimentares 

Para os trabalhadores rurais, além do artesanado, 
as atividades informais paralelas encontradas em quase todos os 
municípios se restringem ã fabricação de queijos (para as proprie 
dades um pouco maiores) e de aguardente (pequenos alambiques). A 
fabricação de doces e biscoitos caseiros foi detectada também em 
vãrios municípios, sendo estes os de Lavras, Carvalho, Baependie 
Itumirim, desenvolvidas no núcleo familiar nas diversas comunida­
des. Da mesma forma, sao fabricados lingüiça em Lavras e polvilho 
na comunidade de Pinhal em Aiuruoca. 

Quantitativamente, foram as atividades artesanais 
as que mais se destacaram como trabalho paralelo não-agrlcola. Es_ 
tas, porem nao aparecem distribuídas de forma regular por toda a 
Região, havendo forte concentração de artesãos na região de Bae­
pendi . 

Nesse município, a fabricação de balaios, cestos 
chapéus e bolsas de palha na zona rural é extremamente significa­
tiva, chegando a absorver mais de 1.500 pessoas, sendo que 1/3ces 
ses artesãos vivem na comunidade de São Pedro. Outras comunidades 
também podem ser citadas: Piracicaba, Belém, Itaúna e Palmeira. 
São feitos geralmente por mulheres, crianças e idosos, mas chegam 
também a ocupar a mão-de-obra jovem masculina com certa regulari­
dade. Pode-se citar, como exemplo, a confecção de balaios de bam­
bu também nesse município, principalmente por jovens e adultos do 
sexo masculino que chegam a dedicar tempo integral a tal ativida­
de em época de férias ou chuvas. A palha e o bambu utilizados são 
de origem local. 

Outras formas de artesanato também aparecem em Bae­
pendi, como o de madeira, que envolve cerca de 250 pessoas (con­
fecção de copos e cinzeiros), o de trico e croché, com cerca de 
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30 pessoas e o de decoração em louça com aproximadamente 40 arte­
sãos. A madeira trabalhada ê trazida do Estado do Paranã, sendo 
encarecida pelo transporte, o que dificulta o desenvolvimento des 
sa atividade. 

Para outros municípios o peso das atividades artesa­
nais não e tão significativo como o que se verificou em Baependi. 
Tal atividade se sobressai nesse município, em muito, devido â 
sua facilidade de acesso aos municípios do "Circuito das Aguas" , 
principalmente Caxambu, que são centros turísticos de muita procu 
ra. Foi, portanto, a facilidade de transporte e, conseqüentemente, 
de comercialização, que propiciou tal desenvolvimento. 

Nos municípios de Carvalhos e Aiuruoca são confeccio 
nadas colchas em tear. Não se conseguiu detectar o numero de mu­
lheres que as tecem em Aiuruoca mas em Carvalho esta atividade e 
desenvolvida por, pelo menos, quatro mulheres que as tecem diária — 
mente com algodão e lã. ' 

Em Cruzília hã trabalhos artesanais feitos em madei­
ra que ocupam aproximadamente 4 5 pessoas. Em Lavras hã entalhes 
em madeira, trabalhos em pintura e cerâmica. Em Minduri hã arti­
gos confecionados em lã e croché. Em Seritinga hã produção de ren 
da (apenas uma família foi detectada) e,em Serranos, hã um grupo 
constituído de seis pessoas (quatro empregados) que pintam obje­
tos de gesso. Ha, ainda, confecção de colchas de lã de carneiro e 
cestos de taquara em Andrelândia e Liberdade. 

Embora o artesanato seja a atividade paralela nao-a-
grícola que mais se destaca numericamente, i ainda pequeno o nume 
ro de pessoas que a ele se dedica em toda a região e a sua dis — 
tribuição espacial ê bastante irregular. Para o pequeno produtor 
dono de uma pequena propriedade a saída mais comum tem sido a ven 
da de sua força de trabalho e de membros de sua família, em pro-
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priedades maiores, também para a pratica de atividades agrícolas, 
como meeiros ou volantes. 

Uma das hipóteses passíveis de serem levantadas nes 
se momento, na tentativa de explicar o numero reduzido de arte­
sãos existentes na região e a sua má distribuição espacial, ê a 
dificuldade de acesso de vários municípios em relação a centros 
urbanos de maior porte. A presença forte do artesanato em Baepen­
di se deve, em grande parte, como já colocamos anteriormente, â 
sua maior facilidade de comercialização.Baependi apresenta, porém, 
um sério problema quanto â comercialização desses seus produtos ar 
tesanais, que é a presença dos intermediários, que são os que mais 
lucram com essa atividade. 

A importância do artesanato para toda a região ê li 
mitada, mas, para alguns municípios, ê bastante significativa, co­
mo Baependi, merecendo uma especial atenção por parte desse Pro­
grama, pois ê desenvolvido por trabalhadores rurais em comunida­
des rurais. 

Um Programa que tem como estratégia de intervenção o 
"desenvolvimento comunitário", e sendo o artesanato desenvolvido 
em comunidades rurais, deve levar em conta o papel dessa ativi­
dade como aglutinadora de indivíduos e como importante meio de me_ 
lhoria de renda familiar, cujo desenvolvimento pode oferecer res­
postas concretas e a curto prazo. 

Baependi merece uma atenção especial pelo elevado nu 
mero de artesãos que apresenta. Outros municípios, porém, deverão 
merecer também algumas propostas de intervenção, tais como Cruz_í 
lia e Lavras. Deve-se fazer um levantamento mais detalhado dos ar 
tesãos existentes nos municípios em que foram detectados para , 
além de se chegar a dados numéricos mais precisos, conhecer seus 
principais problemas, e, a partir daí, seguir os caminhos mais 
corretos a fim de solucioná-los. 
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5.10 Nutrição 

5.10.1 Introdução 

Os níveis nutricionais de dada população se relacio­
nam diretamente com a possibilidade de obtenção de quantidades su 
ficientes de alimentos e com a capacidade orgânica de os indiví­
duos absorverem os nutrientes (proteínas, carboidratos, gorduras, 
vitaminas e sais minerais) contidos nos alimentos que consomem. 

A utilização de exames biomêtricos (peso e altura), 
observação de caracteres específicos (tipo de pele, textura de ca 
belos, etc.) ou medição direta das quantidades de alimentos inge 
ridos constituem, sem dúvida, a maneira mais adequada de se ava 
liar níveis nutricionais. A não-utilização destes instrumentos, 
que, de acordo com o tamanho da população estudada e a sazonalida 
de de produtos incluídos na dieta, podem prolongar por muito tem 
po a coleta de dados, não impede, porém, que a partir de certos 
indicadores se possa inferir, com elevado grau de segurança, o es 
tado nutricional de uma população. 

Inúmeros estudos têm demonstrado que a ingestão de 
alimentos se relaciona diretamente com a forma pela qual a unida 
de familiar se insere na estrutura social de produção, 

Muito mais que uma função da oferta 6 6, a possibilida 
de de ingerir quantidades e qualidades suficientes de alimentos 
é função dos níveis de renda (direta e indireta) das famílias. 

A produção mundial de QQ.YIQ.KOS, dapaz do. alimentar toda. a popa 
tacão da terrat não se apre.Ae.nta como grande responsável peta es_ 
cassez de alimentos que ameaça grande parte de seus habitantes. 
Tal escassez surge como conseqüência da maneira desigual pela qual 
esta produção e distribuída. 

http://qq.yiq.kos
http://apre.Ae.nta
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Por outro lado, o aproveitamento dos alimentos inge­
ridos pelo organismo depende não, apenas do funcionamento orgânico, 
mas também da presença ou ausência das parasitoses, largamente 
disseminadas entre os indivíduos expostos a condições desfavorã 
veis de saneamento básico. A ocorrência de doenças parasitárias 
bem como a de doenças e mortes causadas pela mã nutrição, tais co 
mo anemias, marasmo, "kwashiorkor", mortes peri-natais, etc. sao, 
também, dados de extrema relevância na determinação dos níveis nu 
tricionais de uma população. 

A análise a respeito do estado nutricional do peque­
no produtor rural da região do Alto Rio Grande, na ausência de 
inquéritos nutricionais recentes, desenvolvidos especificamente 
junto ã população-albo, basear-se-ã nos indicadores secundários 
acima mencionados..^ 

5.10.. 2 Indicadores do estado nutricionao do pequeno produtor 
rural 

a) aspectos econômicos 

Para parte significativa de pequenos produtores ru 
rais, a oferta de alimentos se dá tanto em função do mercado como 
em conseqüência da exploração da propria terra ou da terra alheia, 
em regime de parceria. 

A não-Inclusão, neste estudo, de variáveis culturais [níveis 
de^escolarização ) e demográficas [tamanho da família, estrutura 
etária dos filhos), cuja correlação com nZvels nutricionais tem 
Sido demonstrada por um grande numero de pesquisas, deve-se ao fa 
to de tais variáveis se correlacionarem, por sua vez, com os as­
pectos económicos [trabalho, renda) e sociais [saúde t saneamento 
básico) que servirão de base a esta analise. 
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Sua condição de produtor e ao mesmo tempo consumidor 
da própria produção o impele também para o mercado, em primeiro 
lugar pela insuficiência de gêneros alimentícios que produz e, em 
segundo, pela inclusão, na sua pauta de consumo, de produtos in 
dustrializados, especialmente macarrão. 

No caso do pequeno produtor assalariado, a necessida 
de de aquisição de gêneros varia em função do regime de trabalho 
praticado. Vários recebem um salário menor com direito a "bóia" 
e/ou leite. Apesar de não se ter pesquisado até que ponto esta 
"bóia" é suficiente na cobertura das necessidades alimentares do 
trabalhador, não seria inadequado supor que outros membros da fa­
mília sejam abastecidos pelo mercado. Aqueles que recebem apenas 
salários monetários (que raramente atingem 1 salário mínimo men­
sal) devem, necessariamente, recorrer ao mercado para aquisição 
dos gêneros destinados ao seu sustento e ao sustento de sua. . faihí 
lia. ' ' 

Pesquisas realizadas nas sedes dos municípios- que 
compõem a região do Alto Rio Grande demonstram discrepâncias bem 
acentuadas nos preços de produtos alimentares, 

0 arroz, componente básico da alimentação do pequeno 
produtor rural, variaúde Cr$22,00 o quilo (Itumirim), até Cr$54,00 
(Minduri), e a banha, sempre utilizada no cozimento dos alimentos, 
vai de Cr$50,00 (Passa Vinte) até Cr$85,00 por quilo (Baependi) . 

O quadro 109 mostra, por município, os preços de gê­
neros que comumente deveriam fazer parte do consumo alimentar. 

Como se percebe, em termos de preços médios por suba 
rea, numa dieta variada, preços mais elevados de alguns gêneros 
são compensados por preços mais baixos de outros. Mas, levando-se 
em conta que na dieta básica entram sempre arroz, banha e maçar 
rao, percebe-se que o custo desta dieta é mais elevado na subárea 
2 e mais barato na subárea 6. 
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ÍJUAORO 10 9 
t RECO S DE ULIMEKTOS BÁSICOS 

ALTO HIO GRANDE 

5U0- «ONIClPIO 
ALIMENTO 

JIREA 
«ONIClPIO 

ARROZ 
[Cri A g ) (Ctç/kg) 

ÔI.Ïîî * I EANKA 
(CtS.lfttaU tCrí/krj) 

MACARIO 
(Crí/kg) 

CAJUJE DE 
VACA 

(Crt/kg) 
OVOS 

(CrS/dzl (CrS/kgl 
LF.rTE 
(Ccí/l 1 

- «,00 £5,00 35,00 
eo.oo £0,00 £0,00 36,00 

1 100,00 50,00 55,00 25,00 
120,00 55,00 65,00 -79,00 55,00 - 75,00 30,0Q 
94,75 53,00 61,00 27,00 

160,00 
150,00 
200,00 

200,00 
177,50 

35,00 
45,00 
'35,00 
40,00 
35, CO 
38,00 

Nao c 
vendido 

25,00. 
22,00 
25,00 
.23,00 
23,7$ 

(tio e 
vendido 

as,oo 
20,00 
25,00 
23,00 
22,50 

Baependi ........... 
Cruzllla 
Luminarias 
São Tone da6 Letras 

ÎREÇO KÎDIO 

46,00 
35,00 

«5,00 
42,00 

95,00 
100,00 

100,00 
58,33 

50,00 
55,00 

55,00 
53-, 00 

es, 00 
62,00 

7 0,00 
72,33 

35,00 
3Í.00-

30,00 
33,00 

240.00 
200,00 

250,00 
230,00 

40.00 
42,00 

40,00 
40,67 

30,00 
30,00 

30,00 
30,00 

24,00 
25,00 

25,00 
24,67 

Carrancas 27,00 
Madre tta Deus de Kl tia 3 . . . . — 
tUnSurl 29,00 
São Vicente de Minas - 50,00 
PREÇO HEDIÓ 35,33 

1 0 0 , 0 0 

95,00 
110,00 
101,67 

60,00 

53,00 
S2,oa 
5 5 , 0 0 

80,00 

54,00 
65,00 
.66,33 

20,00 

35,00 

32,50 

150,00 

170,00 
240,00 
196,67 

40,00 

45,00 
45,00 
43,33 

20,00 

25,00 
25,00 
23,33 

16,00 

20,00 
20,03 
18,67 

90,00 50,00 7.0,00 36,00 180,00 30,00 •' 30,00 22,00 
- - - - - •" - -

< 100,00 50,00 60,00 35,00 180,00 ¿0,00 • 28,00 - 25,00 
90,00 CO,00 70,00 30,00 200,00 25,00 ' 20,00 -100,00 50,00 60,00 30,00 200,00 • 35,00 - . 20,00 20,00 
95,00 52,50 65,00 32,75 130,00 32,50 . , 24,50 22,33 

31,00 115,00. 50,00 - 3G,00 - 40,00 27,00 -
S 25,00 140,00 52,00 80,00 25,00 - 35,00 -35,QQ 100.00 60,00 45,00 26, BO - - -- -

30,33 118,33 54,00 72,50 29,00 - 37,50 , 27,00 -
95,00 56,00 . 60,00 25,00 - - -

- - - -. • - ' - -
70,00 60,00 '60,00 20,00 • 40,00. ' 28,00 28,00 
95,00 55,00 • 56,00 25,00 - - . 25,00 • 25,CO 
120,00 52,00 5O,0o' 35,00 - 38,00 2Î.00 -
95,00 56,25 ' 58,50 26,25 39,00 27,33 26,50 

F o n t e : Fundação JoHo P i n h e i r o fFJP) - p e s q u i s a d i r e t a 
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Ê possível que a explicação desse fenômeno resida no 
fato de que, na subárea 2, a complementação da renda pelo artesa­
nato (Baependi) e a exploração de pedra (São Tome das Letras), au 
mentando a monetarização da economia, forcem os preços para cima, 
e, na subárea 6, a facilidade de transportes (BR-267), e, portan­
to, o mais livre trânsito de mercadorias, exerça pressões no sen­
tido contrário. 

Em várias cidades da região inexiste a comercializa­
ção de hortigranjeiros, dada a facilidade que tem o pequeno produ 
tor rural (inclusive o que mora na cidade e trabalha no meio x-u-
ral) em produzir ou compartilhar da produção desses alimentos. 0 
leite, abundante na região, e, em geral, bastante consumido, ate 
mesmo ocorrendo casos de cidades onde sua comercialização inexis­
te, devido ao livre acesso que os indivíduos têm a esse produto (e 
o caso da cidade de Ingaí). Outro aspecto interessante ê o da 
substituição da farinha de mandioca pela de milho. 

A utilização, na dieta, de produtos largamente pro­
duzidos na região (leite e farinha de milho) não garante, no en­
tanto, que as carências sejam supridas. Os trabalhadores rurais 
que percebera apenas salários têm tido grandes dificuldades para 
manter seu antigo padrão alimentar, baseado, principalmente, no 
arroz com feijão. Os altos preços deste ultimo produto no merca­
do sua substituição por macarrão, produto inferior ao feijão, em 
termos de nutrientes. Em Lavras, aqueles trabalhadores consomem 
além do arroz com macarrão, pedaços de toucinho fritos na brasa, 
o que bem demonstra a racionalidade com que, dentro das suas limi­
tações financeiras, eles estabelecem sua dieta alimentar. 
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b) aspectos sociais 

O consumo de alimentos, ainda quando qualitativa e 
quantitativamente adequado não garante, no entanto, bons níveis 
nutricionais. Alem do consumo adequado,é necessário que os nutri­
entes dos diversos alimentos sejam bem assimilados pelo organismo. 
O maior entrave a esta assimilação e a competição feita pelo mul-
tiparasitismo a que o homem está sujeito. 

No Alto Rio Grande^, a elevada incidência das mais va­
riadas verminoses - amebíase, giardíase, ascaridíase, necaturíase, 
teníase e strongiloidíase - atua como agravante de uma situação 
alimentar, já em si, deficiente. 

0 fato de CG registros de morbidade dos postos de saú­
de indicarem a verminose como um dos males mais freqüentes na re­
gião demonstra que esta moléstia tem sido alvo de tratamentos. No 
entanto, especificamente neste caso, o tratamento médico se torna 
inoperante quando dissociado de medidas preventivas mais amplas. 

No Alto Rio Grandezas precárias condições de sanea­
mento básico,falta de tratamento de água e principalmente a qua­
se total inexistência de esgotamento dos dejetos humanos no meio 
rural devem estar provocando reinfestações constantes na popula­
ção. 

Embora não se tenham encontrado, nos registros médi­
cos, casos graves de desnutrição como marasmo ou*vKWashiorkor" o 
problema não deve ser subestimado, uma vez que na região ê reláti 
vãmente alta a mortalidade perinatal, a incidência de tuberculose 
(problemas que se relacionam diretamente com a má nutrição), sendo 
bastante significativo o registro de casos diagnosticados como a-
nemia. 
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Os reflexos de uma alimentação inadequada não são, na 
maior parte das vezes, tão nitidamente perceptíveis. Em geral, e-
les surgem com a frustração de resultados esperados, como ê o ca­
so da decantada baixa produtividade do pequeno produtor rural, que 
deve ser explicada não sõ pela falta de orientação técnica ou pe­
lo baixo acesso a insumos agrícolas mas, também, pela pequena quan 
tidade de energia que essís trabalhador dispõe para executar sua 
pesada tarefa. 

5.10.3 Conclusões 

Os aspectos abordados nesta análise demonstram não 
sõ a necessidade de um aumento do consumo de gêneros alimentícios 
por parte do pequeno produtor rural, mas também de ações que lhe 
propiciem melhor assimilação dos alimentos que ingere. 

Neste sentido, poder-se-ia propor a criação de uma 
cooperativa de consumo que, agregando o pequeno produtor rural, 
pudesse lhe oferecer, a baixo custo, alimentos de primeira neces­
sidade, bem como insumos agropecuários. 

A análise deixa também bastante clara a necessidade 
de uma intervenção agressiva no abastecimento de água e nos servi 
ços de esgotamentos sanitários. Tal intervenção poderá ser viabi­
lizada através de educação sanitária com orientações sobre a cap­
tação de fontes não poluídas, instalação de filtros e construção 
de fossas. 

Diretamente, os serviços de saneamento básico irao 
refletir-se no estado geral de saüde das populações, o que, por 
sua vez, deverá possibilitar ao pequeno produtor rural melhor uti 
lização de sua energia vital. 
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5.11 Saneamento 

Durante os trabalhos da area de saneamento, com vis­
tas à elaboração do Plano de Desenvolvimento Rural Integrado da 
Região do Alto Rio Grande, procurou-se focalizar os aspectos a nl 
vel urbano, relacionados a abastecimento de ãgua, esgotamento sa­
nitário, drerjagem/inundações e limpeza urbana. Evidentemente, o 
desenvolvimento de um plano regional comportaria e demandaria mui 
tos outros estudos, como: aspectos ambientais gerais, outros -as­
pectos físicos regionais, etc... Entretanto, face ãs limitações 
relacionadas ã disponibilidade de tempo e recursos humanos para 
tanto, procurou-se, então, considerar os quatro aspectos básicos 
explicitados. Desenvolve-se, a seguir, um breve diagnostico da 
situação para cada um deles e, no final do capítulo, é apresenta­
da uma conclusão geral sobre o quadro encontrado. 

5.11.1 Abastecimento de ãgua 

Conforme pode ser observado nos elementos do qua­
dro 110, os sistemas de abastecimento de água nas sedes dos muni­
cípios são, em geral, operados pelas próprias Prefeituras Munici­
pais, Apenas em cinco localidades (Lavras, Baependi, Piedade do 
Rio Grande, Liberdade e são Vicente de Minas6**), a administração 

Vara as localidades de Liberdade e São Vicente de Ulnas, hou­
ve duvidas quanto aos órgãos que vêm efetivamente operando os sls 
temas de abastecimento de ãgua existentes. Ao que parece, a CÕPASK 
vem desenvolvendo os projetos de novos sistemas, mas ainda nã.o as_ 
sumiu efetivamente os trabalhas de operação. 
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dos mesmos não vem sendo feita pelas Prefeituras, mas sim pela 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA-MG)« Observa-se, 
inicialmente, que apenas em três dos seis municípios com popula­
ções nas sedes acima de 3.500 habitantes as Prefeituras locais ad 
ministram os serviços. Quanto aos 20 restantess, esta a cargo das 
Prefeituras a administração de 18, o que corresponde a um índice 
de, aproximadamente, 90% dos municípios de menores dimensões. Nos 
distritos ou outras comunidades, a administração dos serviços, 
quando existentes, é sempre conduzida pelas Prefeituras. 

Nas sedes dos municípios, a situação geral de abas­
tecimento consiste no suprimento com utilização de mananciais su­
perficiais, existência de pequenos sistemas de captação, adução, 
reservação e distribuição, quase sempre sem tratamento nem qual­
quer análise de qualidade da água utilizada. Os índices de mora­
dias atendidas pelos sistemas são, em geral, elevados, estando 
acima de 80% para a grande maioria das cidades; Entretanto, em 
muitas das sedes, ocorre falta d 1água freqüente, o que pode carac 
terizar a natureza precária e insuficiente dos sistemas de abas-
tecimentOT ou a ocorrência de desperdício propiciado pela falta 
de hidrometração nas ligações. Não se tem elementos necessários £a 
ra apontar com segurança se esses problemas de falta d'água saodê 
correntes de um ou de outro fato. De acordo com as *-. informações 
obtidas nas Prefeituras, o que ocorre com freqüência são realmen­
te as deficiências dos sistemas. Quanto à capacidade dos mananci^ 
ais, as informações indicaram que eles têm quantidades de água su 
periores â que vera sendo captada. 

Na maioria das localidades, não se verifica o aten­
dimento através de chafarizes para as extremidades dos núcleos 
urbanos ou áreas de ocupação mais rarefeita. O uso de cister­
nas é também bastante pequeno. Os reduzidos percentuais das po-
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pulações que não estão servidas pelos sistemas públicos costumam 
com maior frequência coletar água diretamente em mananciais su­
perficiais ou nas casas de vizinhos. Quanto â qualidade da ã-
gua captada e distribuída ã população, as informações obtidas são 
variadas. Alguns entrevistados apontaram que suas ãguas são de 
boa qualidade, outros já informaram sobre a qualidade duvidosa 
destas, e outros ainda responsabilizaram a mã qualidade das águas 
pelas altas incidências de verminoses ocorridas, p que se pode 
inferir desse quadro ê que a utilização de águas de qualidades 
desconhecidas para abastecimento público, sem qualquer tipo de 
tratamento, pode representar sérios prejuízos para o nível de 
saúde das populações. 

As tarifas cobradas nas localidades administradas 
pelas Prefeituras são, em geral, bastante baixas, variando de 
Cr$47,00/ano a Cr$450,00/ano, o que corresponde a valores men -
sais da ordem de Cr$4,00 a Cr$38,00. • Ja nas cidades administra 
das pela COPASA, a tarifa mínima e bem mais alta (Cr$80,30/mês). 

Outros aspectos gerais levantados para a grande 
maioria dos municípios foram: 

- as necessidades de melhoria dos seus sistemas de abastecimento 
de água e as dificuldades ou inexistência de recursos finan -
ceiros e humanos para tanto; 

- os problemas constituídos pela falta de recursos das popula­
ções de baixa renda para pagamento das tarifas ou compra de 
equipamentos necessários ãs ligações testadas e instalações 
internas domiciliares. 

As^exceçoes mais marcantes a esse quadro geral são 
constituídas pelas cidades de Lavras, Baependi, Cruzília, An-
drelândia e Piedade do Rio Grande. Lavras constitui-se, pelo 
próprio porte, em uma exceção, quando considerada juntamente com 
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as demais 25 cidades, todas de tamanho reduzido. Lã, o sistema 
de abastecimento de água ê operado pela COPASA -MG. O índice de 
atendimento é elevado, sendo estimado que aproximadamente 85% 
da população recebam água tratada em suas casas. Com as obras 
de expansão que vêm sendo procedidas, esse índice deve elevar-se 
ainda mais. Entretanto, apesar da excelente situação geral en­
contrada, pode ocorrer, como costuma acontecer nas nossas cida -
des, especialmente naquelas um pouco maiores, que exatamente 
as parcelas das populações não atendidas sejam aquelas consti -
tuídas pelas famílias de mais baixa renda. Torna-se também ra­
zoável esperar que, em um município cuja economia e quase to­
talmente vinculada ao setor primário, as populações de mais bai­
xa renda sejam pequenos produtores rurais. Assim, há possibili 
dades de que, da população não atendida, uma boa parte seja cons 
tituída de pequenos produtores rurais. A ocorrência desse fato 
sÕ poderá ser constatada com maior firmeza se procedidos estu -
dos mais aprofundados na cidade de Lavras. As outras cidades 
apontadas como exceções mais marcantes (Baependi, Cruzília, 
Piedade do Rio Grande e Andrelândia) dispõem de água tratada e 
bons índices de atendimento (variam de 90 a 100%). Entretanto, há 
que se constatar se ocorrem necessidades de adoção de medidas 
complementares para extensão- do atendimento ao restante das po­
pulações ainda não servidas, que talvez sejam pequenos produ­
tores rurais. -

Ao se pesquisar a situação nos distritos, comunida 
des e meio rural, deparou-se inicialmente com a dificuldade em 
se determinar quais as comunidades que têm características físi­
cas de povoados ou aglomerados do tipo urbano, e quais as que 
apresentam-se com características tipicamente rurais. As prin­
cipais comunidades dos municípios não puderam ser visitadas por 
ocasião do levantamento de dados. Assim, os únicos elementos 
de que se dispõe para classificá-las são precárias informações 
obtidas nas sedes municipais. Baseando-se nessas informações, 
procedeu-se então a uma primeira identificação de-;algumas comuni 
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dades que têm características urbanas, com a finalidade de 
tratã-las separadamente do meio rural propriamente dito, para 
efeito de analise de meios de abastecimento de água- Os elemen­
tos obtidos encontram-se no quadro 1 1 1. Conforme se verifica, não 
são muitos os distritos ou comunidades com características urba­
nas. Dessas, apenas algumas dispõem de pequenos sistemas de abas_ 
tecimento de água, em geral por captações em mananciais superfi­
ciais, adutoras, caixa d'água, redes de distribuição e ligações 
sem hidrometragem. Nenhuma delas dispõem de tratamento. As res­
tantes são supridas por água através de meios individuais, onde 
predominam as fontes superficiais (minas, nascentes, riachos etc). 
A partir das informações obtidas em cada município, conclui-se que 
a ocorrência de cisternas e bastante reduzida. A utilização da 
água dos mananciais superficiais é feita sem qualquer controle ou 
análise quanto â qualidade e aspectos de poluição. Para o meio ru 
ral propriamente dito, o suprimento também é feito, de modo geral, 
através de mananciais superficiais (minas, fontes, nascentes, ria 
chos), sem qualquer ferificação, além da sensitiva, dos aspectos 
da qualidade da água utilizada e seu grau de poluição. 

Desses elementos brevemente estudados, pode-se con­
cluir que a situação de abastecimento de água nos municípios que 
compõem a região do Alto Rio Grande ê deficiente, ao se conside­
rar que a grande maioria dos municípios não dispõe de agua trata­
da e vem se servindo de fontes superficiais sem quaisquer cons­
tatações de adequabilidade de suas águas para um suprimento dire­
to. Essas águas, apesar de aparentemente cristalinas, podem con­
ter elementos poluentes provindos de outras moradias a montan­
te, qua das mesmas se sirvam, ou da própria poluição provocada 
pelas práticas agropecuárias. Assim, esse fator pode ser respon­
sável pela incidência elevada de diversas doenças, como as vermi-
noses, disenterias e outras mais. 
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TI/VUA 

características ÇZPAIS do 

s:stc:ía cs aeastectkento 

OUTrJDS ASPECTOS específicos 
• APONTADOS 

4 Arentina Cspralado - - Focos ou cisternas - Hecessita do- slstcKS 

" 7 - Bom Jardim de Kl nas Taboão - - •• Manancial superficial 
Sistema da Prefeitura, sem 
(.ratamente. 

Necessita tratamiento. ' 

8 Carrancas ' Capela do 
Saco 

'30 180 ígua canalizada na praça necessita.trataaento 

13 Itumlrlm 

• 

Kacuco • • 200 ' -700 Manancial surisrflcial e po­
ço ProCurnío - Preíetturt. 
Sera tratamento. 

necessita ampliação e trata— 
rento. 
Falta recursos para popiíli — 
Çao de baixa tenda. 

posarlo 100 SOO Manancial superficial a 
P070 Frofundo-?refeitura. 

Ileccssita ar-^llação e trata­
mento, íalta recursos* para 
popul~c¿o da í.ai:;a ren-ia. 

14 Xtutlnga Total da ß 
pequenas 
Ceraunidades 

188 1 128 Mananciais superficiais in­
dividuais. 

Veces*ita sistema d» abaste­
cimento e tratamento. 

15. - L&vraa SItero! - - Suprimento Individual. tieccssittt sistema da abaste* 
cimento. 

1C Uberdad* Au^usto 
restaña 

13 - /<jua canalizada dc forma pro 
caria e insucicle.ito " Necessita úa sísteoa da abas­

tecimento . 

18 - Medre de Deus 
Klnas 

da Prasilinha 15» 345 íçua Cir.allídd» ea alijureao 
jioii^ci cesas [IO) . 1 tornei 
ra píbliea - Prefeitura. 

Rã água, nas aso liã nada plA 
nejado-

20 *• Passa Vinte Carlos Euler 50 250 HMMclal superficial - Prc 
feitiço. Si* tratamento. 

de ll-jaç5-s » 50, percen­
tual de aterünento 100*. Ta 
st a cínica Ct.il2O.Q0/Ana. 

23 São TcwÓ das Letras Eobradinho 50 . 1 OCO Kar! apelai' super El ciali redo 
da distribuição seíi tratamen 
to. 1 chafada 

Necessita arpliação da reda-
. do ahasti-.ciceato e tracaeies. 

to. 

24 Seritinga 3 comunidades • * ICO t'3o há abastcclxier.to público Ocorrera três pequenas ccrionl 
dades coff características ur 
banas. ~ 

F o n t e s : S e c r e t a r i a de E s t a d o d o P l a n e j a m e n t o e C o o r d e n a ç ã o G e r a l (SEPLSN-MG) 
Fundação J o ã o P i n h e i r o ( F J P ) - p e s q u i s a d i r e t a a t r a v é s d e e n t r e v i s t a s 
n a s p r e f e i t u r a s . 
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5.11.2 Esgotamento sanitario 

Das 22 cidades pesquisadas pela equipe encarregada 
da elaboração do diagnóstico para o Plano de Desenvolvimento Ru­
ral Integrado da Região do Alto Rio Grande, verifica-se que 15 
delas dispõem de alguma, rede de esgotamento sanitario. Essas 
redes, apesar de não terem sido construídas de acordo com proje­
tos técnicos, apresentam, de modo^geral, a característica de se 
constituírem em sistemas separadores absolutos, e atendem satis­
fatoriamente as populações residentes nas vias servidas..Os lan­
çamentos sao feitos, em geral, nos cursos d*água próximos âs ma­
lhas urbanas. Quanto às quatro cidades restantes, verifica-— se, 
pelos números de ligações obtidos, a partir do censo do BNH(1978), 
que, em duas delas, existem sistemas públicos. 

Os serviços nas 22 cidades visitadas sao adminis -
trados pelas próprias Prefeituras Municipais. 

112 
Tomando-se os dados do quadro , verifica-se que 

as informações prestadas pelos entrevistados nas Prefeituras in­
dicam ocorrência, em geral, de índices variados de atendimento pe 
los sistemas públicos. Algumas cidades apresentam índices bas­
tante baixos ou nulos e outras índices elevados, superiores a 
80%. Jã tomando-se os dados do número de ligações do Censo do 
BNH de 1978 e comparando-os com as populações das sedes munici 
pais (â razão de cinco pessoas por ligação), constataram-se algu 
mas diferenças em relação as estimativas nas Prefeituras. Toda­
via, para o total das 26 cidades, o resultado médio obtido foi 
40%. Assim, acredita-se que esse valor de 40% seja uma aproxi­
mação do resultado, por baixo, uma vez que as populações das se 
des municipais cresceram muito pouco nos últimos anos e os núme-
ros de ligações devem ter aumentado de 1978 até hoje. Pode-se 
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ÍNDICES DE ATENDIMENTO 

t&'HlCÍVJQS .CftHÀfiTnJiíriCAS CfHAlS NO « i ; L Z -

CJ\C0ES 

. SISTüMA 

PUBLICO 
FOSSAS OUTROS 

OUTROS ASPECTOS APONTADOS PCLAS P RE PE I TU RAS 

I T ' • Linitltiórteu - - • - - • - „ 
l ü - .Nadie tio Duua Soita - S i s toma du capo to da P r e f e i t u r a , com l a n ­

çamento um curwiu i l 'u ' ju.i , 
{'.cio r u r a l - não há ulLituma de enga to . 

* • 151 5 » B0» Problemas de p o l u i ç ã o . Fa l t a do r e c u t a o o . 
Necess idade do ampl iação « me lhor ia <4a rede de e sgo to , ' 

19 - « i n d u r l Sede - S istema da e s g o t o da P r e f e i t u r a . 
Meio r u r a l - Bem in fo rmação . 

- - • 701 20» 10* rróhlena do p o l u i ç ã o <Jo co r r e t ea «• VOrminoa-íS ( 

10 - Pasaa V inte Sctle - s i s tema da p r c i o i f j r a , ctm lançamtnto em 
c u r t o s u ' á ' jua , 
Helo r u r a l - S istema da p r e f e i t u r a en Ca r l o s liulrr, 
Pos&au e lançamentos em curaos «J'átjua, rio r e a t a n ­
t e . 

100» Hao foram apontados prob lema) da p o l u i ç ã o . 
Necess idade de ampl iação dos s i s t e m a * e s u b s t i t u i ç ã o da algumas p a r ­
t e s . 

. 11 Pl^daiiQ do Itlo 
CTtlUÜO 

Svdu - Mjo exlatem r«--<'.CD do eu gotos « sim fooaaa . 
ftcio rur . i í - 6t!W i n f o r n á c e o . 

- - - - -

•¿2 - Santana rJO 
C-irmid-üu 

Se Ja " ocorcúne la Ju lofjsaa soeat;, 
iluto r u r a l - e l «juntas íosaaa necea e o u t r a s a o l u -

- • Ocor rênc i a 
Predominan 
t n . 

- E x i s t ê n c i a de e s tudo * para as rodea de eago ton . F a l t a n r e c u r a o s . 

. 3 
1,1.-1 i f » 

!h:i1<> - :j."o tt'W siutcniu ¡ l úb l i co , fossnu Rucos e U 
1 ( iLi ' iuii. l..m<;.iiM.-nl<i mu eiii-JO'i il'¿>|ii<i tío reii-

t - H U ! . 
l inio rur í i l - n3t> tcm iilatc-mn pú l i l i c o . t'ouna o 

70» ' s o » Fosnas on á r e a » onda b r i n c a n c r i o n f a o , 
Dltlculd.i. - iol do t e r r e n o para imp lantação da rede da esi joto ou ZoasaS. 
ralLcim ruuuiuai i . 

• :;,"n VI ci'rito «-•" Üfllt: - ¡i 1 !t Li'Hl.l llU OII'JOIO 4] fOtlfltifl rU«HliItint4<l'(>Ui 
Ij.'lO fU Í J Í - Solurõ.-U i iui ivi l i l lui l l . 

- • 40* 40» Huo [oram l evantados problemas do p o l u i ç ã o , 
Noceuetdüilc tía oraiiiiaçâo <¡s tOüat 
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ainda inferir que as cidades de AlagOa, Baependi, Carrancas, Cru 
zília, Lavras e Passa Vinte devem realmente apresentar Índices 
superiores a 7 0%. Jã as cidades de Bocaina de Minas, Bom. Jardim 
de Minas, Ijaci, Ingaí, Itutinga, Luminarias, Piedade do Rio 
Grande, Santana do Garambêu e São Tome das Letras nao dispõem de 
atendimento publico no que diz respeito a esgotamento sanitario, 

Nas cidades ou parte de cidades que não dispõem des_ 
ses serviços, ocorre, com bastante freqüência, a utilização de 
fossas, principalmente as do tipo liquefatoras. Ocorrem também, 
com certa frequência> outros meios de destinação dos dejetos 
humanos e ãguas servidas (lançamento direto em cursos d*água, 
ños terrenos ètc). , observando-se que, especialmente em duas loca 
lidades (Madre de Deus de Minas e Serranos), . esses índices são 
altíssimos. 

Quanto a outros aspectos- levantados durante as via­
gens, destaca-se que, de modo geral, não foi apontada a ocor -
rência de poluição hídrica. Foram apontadas sim, quase que in­
tegralmente, a necessidade de expansão ou implantação de siste­
mas de esgotos nas sedes municipais , e a inexistência de recur -
sos para tais obras. 

A partir desses elementos, torna-se razoável consi­
derar a situação de saneamento no que diz respeito a esgotamen­
to sanitario nas sedes municipais como regular, mas com extremos 
bastante distanciados sob certos aspectos, especialmente' no ca­
so do atendimento público. Todavia, face ao pequeno porte dos 
municípios e â disponibilidade de amplos quintais ou áreas prõx^ 
mas ãs moradias, o atendimento através de fossas, desde que ade­
quadamente construídas, pode se constituir em uma solução satis­
fatória. Outro fator que vem contribuir positivamente para esta 
questão é a quase que inexistência simultânea de fossas .e cister 
nas nos mesmos locais. Entretanto, apesar desse quadro sem mui­
tos problemas de grande intensidade, alguns aspectos . negativos 
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certamente ocorrem, e, dentre eles, destacam-se 

- o lançamento dos esgotos pelas redes publicas sem qualquer 
controle nos cursos d 1água, ãs vezes de-pequenos portes. Tal 
fato pode se constituir em problemas para as populações que 
dessas ãguas se utilizam mais a jusante, ou para as próprias 
populações urbanas que^ inadvertidamente^, tenham contato com as 
mesmas. Observa-se aqui que, muitas vezes, as características 
aparentes de cursos d'agua são boas, mas suas ãguas, tendo re-
recebido contribuições de esgotos, podem se constituir em im -
portantes focos de transmissão de doenças; 

- a ocorrência, com relativa freqüência^, de fossas, principal -
mente as liquefatoras, pode significar um fator relacionado ã 
transmissão de doenças, pois sabe-se que esaas fossas sao cons 
truídas pelos próprios moradores sem qualquer orientação. As­
sim, é de se supor que as mesmas não apresentem as necessã 
rias condições técnicas e sanitárias para um adequado funcio­
namento ; 

- o problema direto constituído pelo lançamento de esgotos em 
ruas, terrenos, fundos de vale e outros locais, pelas popula­
ções que não dispõem de melhores equipamentos. 

Para as demais comunidades com características ru­
rais ou urbanas, foi levantado que, em praticamente nenhuma, e-
xiste rede pública de esgotos. O esgotamento sanitário é fei­
to com a utilização de fossas secas, em alguns casos, e, em ou­
tros ,nenhum- equipamento existe. Não se tem informação precisaso 
bre a maior incidência da existência ou não dessas fossas secas. 
As informações prestadas conduziram ã indicação de que, em ge -
ral, a água servida a partir de bicas ê utilizada e lançada em 
seguida.nas pequenas valetas que as conduzem aos elementos de 
drenagem natural. Esse quadro, juntamente com aspectos relacio 
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nados a suprimento de agua, pode se constituir em situação inade 
quada na Região, principalmente em função do despreparo do nos­
so homem quanto a aspectos relacionados ã educação sanitária. 

5.11.3 Drenagem urbana 

A partir dos resultados dos levantamentos e indica­
ções obtidas diretamente nos municípios visitados consta; -
tou-se.'"; que aproximadamente 50% das sedes (para onde se obti 
veram informações) dispõem de alguma - rede, de drenagem pluvial. 
Esses sistemas, entretanto, se localizam apenas em algumas pou­
cas vias ou pontos críticos, cobrindo, em geral, pequenas parce­
las das ãreas urbanas. Nas vias não servidas, nas outras cida­
des que não dispõem de redes pluviais, e nos distritos ou comuni 
dades com características urbanas, a drenagem é feita superfici­
almente junto aos meio-fios nas ruas calçadas e pelo próprio ter 
reno nas demais. 

Essa situação encontrada, com ocorrência bastante 
pequena de redes de drenagem pluvial, não constituem contudo 
problemas sérios para os municípios, em função do pequeno por­
te dos mesmos e das localizações adequadas dos seus sítios urba­
nos . Assim, as cidades ou aglomerados urbanos, implantados, em 
geral, em encostas com boas declividades e suficientemente afas­
tadas dos fundos de vales, não proporcionam condições para ocor­
rência de acúmulos de água que ocasionem problemas físicos signi 
ficativos. Conforme informações da pesquisa os problemas se re­
sumem a algumas erosões de pequeno porte que, as vezes, chegam 
a prejudicar o calçamento ou destruir algum passeio, pequenos e 
passageiros alagamentos em algumas vias durante as chuvas, . etc. 
Pode, sim, ocorrer problemas de poluição dos cursos d fãgua por 
esgotos sanitários, e uso simultâneo de suas águas, margens e 
várzeas por inadvertidas crianças ou outras pessoas. Entretan­
to, acredita-se que esses aspectos, da maneira como foram coloca 
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dos, estejam vinculados, principalmente, ao problema de esgota­
mento sanitário. 

Como especialize quase que única,,exceção a esse qua­
dro apresentado existe a cidade de Lavras. Ali, além de ocor­
rerem deficiências um pouco maiores de tubulações pluviais nas 
vias, verificara-se também transbordamentos de cursos d 1ãgua que 
chegam a atingir aproximadamente duzentas casas. A solução des 
se problema dos cursos d'água ja se encontra parcialmente enca­
minhada através do Projeto CURA. Segundo as informações obti -
dás na Prefeitura, além das obras do Projeto CURA, ainda existe 
uma extensão prioritária de, no mínimo, 300m de canalização e 
necessidade de expansão do sistema de redes pluviais nas vias ur 
banas. Outros aspectos que poderiam ser citados como pequenas 
e localizadas exceções se verificam em Cruzília, onde alguns trans 
bordamentos do ribeirão chegam a atingir uma praça? em Itutinga, 
onde foi apontada a ocorrência de alguns brejos que necessitam 
ser drenados próximos ao núcleo urbano; em Baependi, onde foi 
apontada a possibilidade de retificação do ribeirão Palmeiras; 
e, em Seritinga, onde ocorrem também pequenos brejos próximos ao 
núcleo urbano. 

A partir dos levantamentos efetuados, não se têm 
condições de apontar se essas exceções mencionadas se consistem 
em problemas relacionados ou que afetem intensamente os peque­
nos produtores rurais. Melhores e específicas constatações so­
bre esses aspectos deverão ser procedidas em etapas posteriores 
do PDRI. 

5^11.4 Limpeza urbana 

Das vinte sedes municipais para onde se obtiveram 
informações a respeito dos serviços de coleta de lixo, apenas 13 
delas dispõem de coleta domiciliar. A frequência da coleta é 
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bastante variável, havendo algumas cidades que são atendidas di­
ariamente- e outras apenas uma vez por semana. Não se têm in­
formações a respeito dos percentuais das populações atendidas. 
Acredita-se, contudo, que os mesmos seiam também variáveis, e 
relativamente baixos. O único local que apresentou índice de a-
tendimento elevado foi Baependi, Os equipamentos utilizados são 
carroças, carrinhos-de-mao e caminhões' que, entre outros servi 
ços, fazem também os de limpeza urbana (quadro ) 

A partir desse levantamento superficial, constata-
-se que<aparentemente,os serviços de coleta de lixo apresentam 
deficiências na maioria das sedes municipais. Apesar disso, a 
característica visual das cidades quanto ã limpeza urbana é bas­
tante boa, o que pode ser explicado pelo pequeno porte das mes­
mas e existência de amplos terrenos junto ãs moradias onde sem­
pre existe um lugar para o lançamento.individual do lixo. 

O destino final é feito pelo lançamento "in natura", 
seja em voçorocas, margens de rio, ou outros terrenos. Nao são 
verificados maiores cuidados quanto a esse aspecto. 

Do quadro apresentado, acredita-se que maiores aten 
çÕes devam merecer os serviços de limpeza urbana nas sedes dos 
municípios que compõem a região do Alto Rio Grande, com vistas ao 
seu adequado equacionamento. 0 lixo se constitui em fator indi­
reto na transmissão de doenças, especialmente através de vetores 
- artrópodes, roedores, moscas, mosquitos, baratas, etc, e con­
tribui, portanto, para o prejuízo decorrente das condições inade_ 
quadas do meio ambiente. 

5.11,5 Considerações finais 

Com base nos levantamentos e nas informações obti-
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CUADRO 113 
HHPEZA ORBWíA 

lIEJIClPIOS CARACTERÍSTICAS cerais DOS SERVIÇOS OUTROS PROBLEI-TAS OU 
ÍÍESCSSSmiUES APOTTADA5 

1 - Aiuruoca 

2 ~ Alagoa 

3 ; - Andrelandia 
4 - Arantina 

"S - Haapcndl 

€ - Bocaina de lunas 

I - Boa Jardim de Minas. 

6 - Carrancas 

9 - Carvalhos 

1 0 - Cru2llia 

II - Ijoci 

12 - ingaí 

1 3 - Itualrlra 

1 4 - Ifcutirga 

" 1 5 - lavrai 

Existe programa para nelhorta 
dc serviços e conoras. de _ ca— 
Bilhões. Dificuldade econômi­
ca para cua execução. 

.Seat Informação 

Coleta diário utilizando carroça. 
Lançamento no rio Aiuruoca 

Ben Informação 

Coiota diária com caminhão (Conpacta 
dor) pala Prefeitura - 200* de.aten-, 
di isento. 

Coleta diária utilizando carroçai. . ' . * - ' ' , 
lançarrento ás rargens do rio • ; . ' « - . 

Coleta domiciliai: e nas runs principais lançamento en valas, prõxiro 
etiliianâo-se de carroças ã cidade, cota ocorrência de 

moscas. 

Coleta com caminhão, atendendo ã toda 
populaçãoj lançamento às cargens do • — . " i 
ribeirão dos Trarjceses. -. -'-

! •• • ' " • • • • -

Coleta "domiciliar eon caninnão bas- - "' '. ' •' 
culante- e carrocinhas, UTia ve* oor : 

senana 1001 do atendimento. Lança — * - . . - * ' ' • ' . . 
.Bento ã. A ko da sedo. 1 1 • " . 

Não ten coleta de lixo J«- 7 • 

Colota duas veies/ano. Lançamento do llxp ; ^ - ' 
domiciliar nos quintais que são grandas. -

Colota com um caminhão. A cidade é a p a — ' * 
rcnter.iente bastante liir.pa. População A — * 
tendida 503« Lançamonto nas margens do 
rio Capivari. • 

Nao tem colota. 

Colota 2/3 veres por semana utilizando 
2 caminhões. População atendida 40*. 
Lancanento *m voçorocas em ctrinos de 
propriedade privada. 

Implantação de sistema de C J T 
leta c destino final adequado 
ao lixo. 

Falta de e q u i p a ^ n t o s para a 
coleta e solução quanto " ao 
destino final do lixo. 

F o n t e s : S e c r e t a r i a d e E s t a d o d o P l a n e j a m e n t o e C o o r d e n a ç ã o Q e r a l ( S E P L A N - M G ) 
. \ F u n d a ç ã o J o ã o P i n h e i r o Í F J P ) ' — P e s q u i s a d i r e t a a t r a v é s d e e n t r e v i s -
. . . t a s n a s P r e f e i t u r a s 

Fundação João Pinheiro 
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das, verifica-se que a situação de saneamento nos municípios que 
compõem a região do Alto Rio Grande apresenta-se com alguns pro­
blemas, dentre os^ quais destacam-se: o abastecimento de ãgua 
com utilização de mananciais superficiais sem tratamento e âes-
conhecendo-se a qualidade das ãguas utilizadas; o esgotamento 
sanitário que, por um lado, pode provocar a poluição de cursos 
d1ãgua nas imediações das áreas urbanas e, por outro, a criação 
de situações inadequadas junto ãs próprias moradias, seja pela 
ocorrência de fossas construídas sem a observância de padrões 
técnicos ou sanitários, ou pela própria inexistência de outros 
meios adequados de destinação dos dejetos humanos e águas servi­
das; e, finalmente, as deficiências nos serviços de coleta de 
lixo e limpeza urbana, que podem acarretar problemas constituí, 
dos pela presença do lixo próximo as moradias, funcionando como 
fator indireto na transmissão de doenças. 

Esses aspectos apontados'constituem condições am­
bientais inadequadas, que seguramente implicam a ocorrência de 
níveis acentuados de determinadas doenças como as verminoses, di 
senteriais, e outras mais. Com efeito f tomando-se os dados le­
vantados no item que trata especificamente de saüde, verifica- -
-se que sao bastante elevados- os índices de ocorrência de doen 
ças redutíveis por saneamento. Conforme se observa no quadro 
H4,a média de ocorrência de consultas cujo diagnóstico se refe­
re a essas doenças e de 40%. As localidades onde esses índices 
se apresentam mais elevados são Aiuruoca, Arantina, Baependi, Bom 
Jardim de Minas, Ijaci, Itumirim, Itutinga, Lavras, Liberdade, 
São Vicente de Minas e Serranos, com maior ênfase para Ijaci e 
Itutinga. Já para as cidades de Carrancas, Carvalhos, Minduri, 
Piedade do Rio Grande, Santana do Garambêu e São Tomé das Le­
tras, os índices foram um pouco menores, mais, ainda assim, bas­
tante altos. 

Convêm ressaltar que essas doenças redutíveis por 
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QUADRO 114 

OCORRÊNCIA DE DOENÇAS RELACIONADAS A 
DEFICIÊNCIAS DE SANEAMENTO 

MUNICÍPIO 
N9 DE 

DOENÇAS 
OCORRIDAS NA 

AMOSTRA 

DOENÇAS REDUTÍVEIS POR 
SANEAMENTO BÁSICO 

N 9 % 

1 Aiuruoca 
2 Alagoa 
3 Andrelândia 
4 Arantiná 
5 Baependi 
6 Bocaina de Minas 
7 Bom Jardim de Minas 
8 Carrancas 
9 Carvalhos 
10 Cruzilia 
11 Ijaci 
12 Ingai 
13 Itumirim 
14 Itutinga 
15 Lavras 
16 Liberdade 
17 Luminárias 
18 Madre de Deus de 

Minas 
19 Mindufi'' 
20 Passa Vinte 
21 Piedade do Rio 

Grande 
22 Santana do Garambêv 
23 São Tomé das Letras 
24 São Vicente de 

Minas 
25 Seritinga 
2 6 Serranos 

T O T A L 

74 

884 
41 

31 
43 
32. 
51 
18 
26 
23 
28 
52 
88 

.30 
47 
30 

69 
' -35 

39 

38 

142 

1.821 

33 

397 
13 

14. 
12 
8 

16 
12 
10 
11 
15 
25 
37 

9 
9 
9 

12 
9 
9 

16 

737 

45 

45 
42 

4 5 

28 
25 
31 
67 
38 
48 
54 
48 
42 

30 
18 
30 

17 
26 
23 

42 

43 

.40 
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saneamento, ao inibirem a adequada assimilação dos alimentos 
ingeridos e provocarem um mal-estar generalizado, se refletem 
em uma queda na disposição dos indivíduos para execução de suas 
atividades. Deste modo, este programa, cuja preocupação bási­
ca é a elevação dos níveis de vida e, portanto, da produtivida 
de do pequeno produtor rural, deverá enfatizar, juntamente com 
as medidas econômicas mais adequadas, as necessárias ações na 
área de saneamento que propiciem ao homem do campo melhores ní­
veis de saúde e melhor qualidade de vida. 

A partir do superficial conhecimento que se tem 
da situação de saneamento em cada município, torna-se difícil 
determinar, para cada um deles, quais são e onde ocorrem os pro­
blemas específicos que deverão ser solucionados para que se 
consiga a desejada melhoria do quadro de saúde encontrado. As­
sim, o desenvolvimento dos trabalhos na área de saneamento para 
o PDRI da região do Alto Rio Grande deve. prosseguir, buscando 
inicialmente um melhor conhecimento quanto a aspectos técnicos e 
sociais da situação para cada município. 

Acredita-se que as ações subseqWentes devam ser 
procedidas em dois níveis distintos, quais sejam: 

- apoiar as entidades responsáveis pela administração dos servi­
ços de abastecimentocde água, esgotamento sanitário, e limpe­
za urbana nas sedes municipais e em outras comunidades com ca­
racterísticas urbanas, Para o caso das Prefeituras .Munici -
pais, faz-se necessário que, alem da parte relacionada a re-

- cursos financeiros, seja prestado também apoio quanto a aspec 
tos técnicos, no sentido'de se detectary com precisão,as neces­
sidades, e acompanhar a elaboração dos projetos e execução de 
obras. Os objetivos neste nível visam adequar ou complemen­
tar os sistemas existentes em alguns casos, e eliminar estran­
gulamentos em outros; 

- implementar a melhoria da situação de' saneamento através de 
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ações junto â população, ações essas que busquem detectar defi 
ciências e propiciar o procedimento das necessárias correções 
a nível individual. Assim, especial destaque deverão merecer 
as comunidades com características rurais. Para o caso dos nu 
cleos urbanos, essas ações devem procurar assegurar o acesso 
das populações de baixa renda aos sistemas públicos de servi­
ços . 

Finalmente, dois aspectos necessitam ainda ser con 
siderados e são merecedores de toda a atenção jã na atual fase 
dos trabalhos. O primeiro deles se relaciona à maneira de ope-
racionalização das tarefas a partir deste diagnóstico. Faz-se, 
então, necessário que sejam definidas quais serão as equipes ou 
entidades encarregadas das pesquisas mais aprofundadas, estudos 
técnicos e sociais, acompanhamento e assessoramento junto as 
Prefeituras, e desenvolvimento dos trabalhos a nível das comuni 
dades ou da população, individualmente. O segundo aspecto ..se 
relaciona â necessidade de que seja identificada com precisão em 
cada município (se na sede, distrito ou outras comunidades), qual 
o seu numero, que renda auferem,e outras peculiaridades para que * 
as ações sejam real e prioritariamente direcionadas para as raes_ 
mas. 
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5.12 Saúde 

5.12.1 Saúde - condição social de vida 

Ao invés de uma conotação predominantemente indi^ 
vidualista, o enfoque da saúde passou a ter um caráter mais a 
brangente, no qual se procura identificar as múltiplas inter­
pelações do processo saúde-doença com a dinâmica de desenvolvi 
mento da comunidade. 

Assim, a analise dos problemas que possam estar 
influenciando a situação de morbidade e mortalidade da popula­
ção, principalmente dos segmentos mais pobres, devera ser de­
senvolvida a partir de um marco global. Karco que privilegie 
os aspectos econômicos, sociais', culturais e políticos, como 
variáveis sociais determinantes da condição de vida e, conse­
qüentemente, do nível de saúde das populações. 

A visão de saúde como meio e Como fim facilita 
sua compreensão de componente do desenvolvimento. Como insumo, 
ela se correlaciona com o desenvolvimento sempre que as ações 
sanitárias desenvolvidas tenham por finalidade promover, prote 
ger e recuperar a saúde do homem, refletindo de forma decisiva 
como fator importante da produção. Como consumo, saúde reprè -
senta um objetivo em si, um bem desejável, constituindo fator 
de bem-estar inerente ao ser humano. 

Portanto, o nível de saúde está condicionado a 
uma série de fatores, sendo oportuno destacar emprego e renda 
como dos mais significativos, uma vez que eles determinam o ní 
vel de vida das populações. 

Diversos estudos têm demonstrado que a baixa ren 
da, determinante do baixo poder aquisitivo das camadas mais po 
bres, e as condições de trabalho constituem fatores determinan 
tes dos elevados índices de mortalidade infantil. Da mesma for 
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ma, os baixos salários estão correlacionados com os efeitos 
• combinados de desnutrição e infecção refletidos na iriorb imortal! 
dade. 

Dentre outros fatores, que direta ou indiretamen­
te afetam o padrão sanitário da população, encontram-se o sa­
neamento básico, a disponibilidade de alimentos, a facilidade 
de acesso ã educação e o padrão cultural. 

O grau de instrução representa papel importante 
no estado de saüde da coletividade. Altas taxas de analfabetis­
mo estão relacionadas com baixo poder aquisitivo, saneamento 
precário e padrão nutricional inadequado. 

Uma precária infra-estrutura de saneamento bãsi -
co,ou mesma sua -inexistência,como ocorre freqüentemente na-zona 
rural e na periferia dos grandes centros urbanos, reflete de 
forma decisiva na situação de morbidade, aumentando a inciden -
cia de doenças transmissíveis e parasitárias, notadamente aque­
las de veiculação hídrica. 

Uma dieta alimentar deficitária, além de influen­
ciar de forma marcante a saúde humana, ocasiona danos, as vezes, 
irreversíveis, ao grupo infantil, podendo refletir na sua capa­
cidade de aprendizagem. Nao sõ o grupo infanti 1, mas, também, 
o grupo etário adulto sofre os impactos de uma dieta pobre em 
quantidade e qualidade de nutrientes, tendo reduzida sua capaci^ 
dade produtiva. 

Outro fator que merece destaque é o aspecto cultu 
ral relacionado com os hábitos, costumes e atitudes da popula -
ção, principalmente da zona rural. As práticas de higiene, os 
hábitos alimentares, os costumes religiosos, os tabus e supersti 
ções, alem de refletirem aspectos da.saúda das pessoas,'- poden 
configurar ainda como obstáculo ã introdução de mudanças signi­
ficativas no seu estilo de vida. 
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Pensar em saúde, portanto, necessariamente irap li 
ca uma atitude mais ampla do que uma mera análise positivista, 
onde se buscam relações de causa e efeito, num enfoque puramen 
te biológico, para explicar e propor soluções aos agravos de 
saúde. - . • • - .- -

5.12.2 A saúde no contexto social do Alto Rio Grande 

- Caracterizado por uma estrutura fundiária com 
cerca de 76% das propriedades sendo menores de 100 ha., onde 
predomina a pecuária leiteira e uma produção de grãos insuflei 
entes ate mesmo para o consumo local, o Alto rio Grande apre 
senta-se como área deprimida, com crescimento demográfico bai 
xo , devido â migração constante de sua' força de trabalho, 

Com topografia, em geral, pouco propicia â meca­
nização, terras.pouco férteis, exíguo uso de insumos agrí­
colas em maior escala e a predominância da atividade pastoril, 
a Região permaneceu com sua estrutura produtiva organizada- de-
modo tradicional. Predominam nela relações de trabalho ca 
racterizadas por trabalho temporário assalariado, relações de 
parceria, com contratos verbais,vivendo os trabalhadores S 
margem dos benefícios sociais conquistados e vigentes nos gran 
des centros urbanos (sistema previdenciãrio, FUNRURAL, etc). 

Apesar de uma considerável parcela destes traba­
lhadores ser proprietãri de pequenas glebas de terra, a po 
lítica de crédito do Governo, voltada na última década para o 
desenvolvimento industrial, nao propiciou aos mesmos acesso âs 
políticas de incentivos capazes de modificar o sistema produti 
vo da Região e retirar o trabalhador rural da pobreza em que 
vive. Neste caso,certamente, inclui-se o pequeno produtor do 
Alto Rio Grande. 

Dispersos no campo ou agrupados em comunidades 
de pequeno porte, polarizados por sedes municipais pequenas 
e de características também rurais,na sua maioria, o trabalha-
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dor migra ã procura de trabalho, saúde, educação e _ benefícios 
sociais previdenciãrios , principalmente. 

Dentro deste contexto sõcio-econômico-cultural, a 
doença aparece, não só como um reflexo do modo de vida, mas, so 
bretudo, como uma dependência da interação de fatores onde * as 
características da infra-estrutura rural, as condições de traba 
lho, salário e migração reúnem-se,mostrando, ao lado de uma bru 
tal prevalência de verminoses e doenças de veiculação hídrica, 
as conseqüências graves do "stress" causado pela deterioração 
da qualidade de vida, refletidas nas cardiopatias isquêmicas, 
hipertensões e neuroses. 

Mesmo preservada das grandes endemias nacionais 
(doença de chagas, malária, esquistosomose), ou dos-graves:pro­
blemas nutricionais do Jequitinhonha, a região enfocada neste 
trabalho tem um padrão sanitário claramente demonstrador de"im­
portância maior dos fatores econômicos no padrão de saúde.,.. A 
simples ampliação de agências e agentes de saúde não produzirá 
resultados satisfatórios. fí preciso permitir ao homem mecanis­
mos de integração no setor produtivo, propiciando aos trabalha­
dores condições de pensarem e resolverem conjuntamente questões 
importantes do seu dia-a-dia, entre os quais o equacionamento 
dos problemas básicos da assistência ã saúde. 

5.12.3 Indicadores de saúde 

5 .12 . 3.1 Qualidade dos dados primários ........ 

Antes de se iniciar a discussão dos indicadores 
de saúde obtidos para o Alto Rio Grande, faz-se necessária a in 
troduçao de algumas considerações iniciais. Cptou-se por traba­
lhar com os indicadores de mortalidade e morbidade colhidos em 
duas fontes principais. A mortalidade nos cartórios de registro 
civil e a morbidade nos centros de saúde da Secretaria de Es­
tado da Saúde. Na região, a mortalidade apresenta as mesmas 
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características gerais do Estado. O sub-registro de õrbitos e 
nascimento, contudo, parece ser menor. Embora não se tivesse 1 

tido a preocupação de estimar o sub-registro, dado o tempo pe­
queno e as dificuldades técnicas, a informação dos agentes do 
registro civil descarta a existencia de cemitérios clandesti­
nos. Por outro lado, é grande o numero de mortes e nascimentos 
registrados fora do ano do evento. Outro fator de erro é* a eva­
são das mortes ocorridas em hospitais diferentes do local de re 
sidincia dos doentes. Em alguns, municípios, a exemplo.: de .Seri -
tinga, no ano de 1980, foram registrados apenas.13 óbitos. -No­
que se refere à morbidade, mesmo tendo a preocupação de padroni 
zar procedimentos, utilizando apenas o sistema ambulatorial pu 
blico, através de amostra aleatoria dos arquivos dos centros de 
saüde, a população amostrada constituiu-se do grupo pobre nao 
previdenciãrio. Por outro lado, nem todas as unidades ambulato-
riais tinham arquivos organizados, dificultando e aumentando a 
margem de erro. 

Entretanto, os achados coincidentes entre os prin 
cipais estados patológicos e as causas mais comuns de morte per 
mi tem pensar que a imagem construída para a Região, na ãrea de 
saúde, através dos dados levantados, deve aproximar-se do real. 

5.12.3.2 Morbidade,, 

"A análise do quadro 115 mostra dois..grupos absoluta 
mente destacados no perfil nosológico da Região: "Doenças infec 
to-contagiosas" e "Doenças parasitárias".' Considerando-se que , 
no grupo das "infecto-contagiosas", foram incluídas as viroses 
respiratórias, as doenças bacterianas agudas e crônicas, a domi 
nãncia absoluta dos casos atendidos nos centros de saúde é de 
verminoses. Das.1 755.anotações de doenças coletadas na amos­
tra, as verminoses tiverem uma freqüência de 557 vezes, repre­
sentando 31,74% do total. A ascaridíase, amebíase, giardíase e 
necatoríase são os mais significativos.A seguir, vem o- • grupo, 
das degenerativas, com 183 casos, contribuindo com 10,43%,do to 
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QUADRO 115 
MORBIDADE 

GRUPOS DE CAUSAS DE DOENÇAS 
ALTO RIO GRANDE 

19 81 

GRUPOS DE CAUSA IÍ9 ABSOLUTO % TOTAL 

Degenerativas 
Ginecológicas 
Imunizáveis 
Infectos contagiosas.. 
Mentais e neurológicas 
Nutricionais.......... 
Parasitárias 
Pele 
Veiculação Hídrica.... 
Venéreas 
Outras 

TOTAL 

175 10,17 
089 5,08 
005 0,28 
569 32,50 
081 4,63 
082 4,68 
557 31,82 
43 2,45 

054 3,08 

002 * 0,12 
091 5,19 

751 100% 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP)- pesquisa direta, dados de 
coleta. 
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tal. Têm ainda importância, por ordem, as doenças ginecologi 
cas, as nutricionais, as doenças mentais e aquelas de veicula 
ção hídrica. 

0 quadro 115fornece, ainda, dois aspectos importan 
tès: a quase virtual inexistência de.moléstias controláveis por 
vacinação e a indicação de que, através de ações de saneamento, 
pode-se intervir num grupo de doenças cujo peso no total da 
amostra ê de cerca de 35% (parasitarias, veiculação hídrica, po 

Vale ainda resaltar como freqüentes os diagnósti­
co., de neuroses e hipertensão, doenças vinculadas ao processo 1 

"Stress". 

5.12.3.3 Mortalidade 

aos óbitos de menores de um ano são apresentados, leva inicial­
mente â constatação de taxas muito baixas indicando um sub-re -
gistro e uma provável evasão de mortes. índices tio baixos de 

elevados, como 146,3 por 1000, em Ingaí, ficam difíceis de \se­
rem analisados, devendo-se a erros de registro ou da coleta de. 
dados. A expectativa da mortalidade infantil para a região é de 
aproximadamente, 75 por 1.000, situando-se abaixo da média.esta 
dual (96. ) . fí provável que Baependi, com 62 ,35 , São Tomé- - cias 
Letras, com 5 3,84, Madre de Deus de Minas, com 75,8, Sac Vicen­
te com 59,8, Aiuruoca, com 48,2, Serranos, com 58,8 e Liberdade 
com. 57,1, representam melhor a realidade, situando-se pouco 
aquém dela. Mesmo assim, a mortalidade infantil mostra um 'peso 
importante no quadro geral de óbitos, denunciando ura nível . de 
vida pouco satisfatório, apresentando taxas elevadas em Ingaí, 
Baependi, Madre de Deus, Sao Vicente, Serranos e Liberdade. Pro 
vavelmente. Lavras encontra-se nesta lista, contudo, a ausência 
de informações impede uma comparação deste município. 

le) . 

O quadro 116 onde a taxa bruta de mortalidade, 
mortalidade infantil e a mortalidade proporcional em rei relação 

a 

mortalidade infantil, como 7,4 por 1.000, em Carrancas, ou tão 
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QUADRO 116 
MORTALIDADE: 

GERAL INFANTIL PROPORCIONAL 
ALTO RIO GRANDE - MI«AS GERAIS 

.1980 

HUTTLCÁFJCS P O P U L A Ç Ã O T O T A L DE 
O U I T O S 

ODITOS PE 

CL' 1 A N O 
MORTAI.I F A D E 

C E R A L 
HASClCOS 

VIVOS 
ronTALipArr 

' INFANTIL 

MORTALIDADE 
PROPORCIONAL 
R E L . INFANTIL-

&UISAREA 1 

Ingaí 2 6Á9 14 6 5.28 41 146,3 15,00 
3 621 1B 1 4,97 85 11,2 . I,«3 

Itualrln 5 025 10 1 ' ,1.99 eo 12,5 1,56 

Itutlnga 3 934 13 1 3,30 83 12,0 1,56 

Lavras 52 760 - - — 1 735 

SUBÁREA 2 • • 

Baependi 15 261 134 26 3,78 417 62,15 8,06 

Cruzília 10 320 21 5 2,03 425 11,8 1,43 
LurUnárla 5.358 . - -. -. - - — — 

São Tomé das Letras 5 308 21 7 3,95 130 53,84 6,91 

SUBÍJlEA 3 -

Carrancas < 399 33 1 7,50 135 7,4 0,91 
Kadrc fie Deus Úâ Kl nas 6 607 28 5 4,23 66 75,8 9,?7 
W.n<3urlm 4 105 21 5 S , U 128 39,0 • S,0B 

São Vicente de Minas 5 576 40 11 7,17 184 59, B 7,69 

S U B Â Í Z A < 

Aiuruoca 7 527' •65 11 e.63 228 48.2 6,25 

Alagoa 3 026 - . - ** — 

Carvalhos 5 203 27 - 5,18 106 — — 
Sentlnga ~ ""• 1 66B 4 1 2,39 " Z9 34,4 4,43 

Serranos 2 153 "19 2 8,82 34 58,8 7,56 

SUBRREA 5 -
• 

Andrclândia 14 675 129 . 18 6,79 36,8 4,69 
Piedade do Rio Granda 5 197 22 3 4.23 169 17,7 2,21 

Santana do Garan-ba. 1 648 19 6 11,50 112 53,5 
* 

6,91 

S U U A R E A 6 . -
Arantina 2 929 23 3 ?;s7 73 41,0 5,34 

Bocaina Kinaa 5 321 - - - - - ' *• 

Bom jordin £Q Hlnaa " 7 699 46 7 5,97 218 32,1 4,17 
Liberdide 6 414 42 . 6 6,54 140 57,1 7,43 

Passa Vinte 4 036 ' 1B 3 4,45 92 32,6 4,17 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) - pesquisa direta 
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A subárea 2 apresenta-se, quanto ao indicador de 
mortalidade infantil, com piores condições, o que não deve ser 
verdade. Baependi e Cruzília, como centros polarizadores de de 
manda hospitalar de outros municípios, provavelmente sofrem dis_ 
torções desta taxa. 

O estudo dos grupos de causas de morte mostra uma 
preponderância absoluta de doenças peculiares a populações ve­
lhas. As cardiopatias degenerativas e as doenças cerebro-vascu­
lares têm um grande peso, contribuindo com 16,6% e 13,2%, res -
pectivãmente, no total das mortes (quadro 117.A associação des­
te fator com uma mortalidade infantil significativa dá uma i 
déia da composição etária do Alto Rio Grande, confirmando a hi­
pótese de grande migração do adulto jovem. A presença significa 
tiva do grupo "sem assistência medica" no obituário, contribuin 
do para o total de mortes com 12,9%, denota"um atendimento medi 

cp ainda precário, o que será evidenciado pela deficiente, rela­
ção médico/paciente encontrada na região. 

5 .12 .3 .4 Capacidade instalada 

Os recursos de saüde, incluindo a capacidade ins­
talada do Alto Rio Grande, demonstrados no quadro 118, são enfãti 
cos em apontar alguns pontos de estrangulamento que merecem a 
tuação. Dos 26 municípios, apenas dez apresentam uma estrutura' 
hospitalar capaz de resolver as intervenções de pequeno e medio 
portes. Doze municípios não contam com nenhum tipo de cuidados1 

secundários, ficando os quatro restantes com posição intermedi­
ária/ ou seja, dispõem de facilidades de intervenção (área físi^ 
ca), mas não de equipamentos essenciais. Os municípios que con­
tam com estrutura hospitalar apresentam leitos em proporção i_ 
deal segundo padrões internacionais (OMS). Entretanto, ao absor 
verem as populações vizinhas^tornam-se•deficitários. Todos os 
26 municípios têm medico (mesmo Passa Vinte tem um visitante) e 
centros de saúde. Nao obstante, o número de médicos em relação 
ã população não preenche os padrões da OMS (1 :1000) em nenhum 
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QUADRO 117 
MORTALIDADE 

GRUPO: DE CAUSAS DE MORTI 
ALTO RIO GRANDE 

1981 

GRUPOS DE CAUSAS N9 ABSOLUTOS % DO TOTAL 

Acidentes e Violências 
Cardiopatia Degenerativas , 
Desnutrição e Anemia 
Doenças do Aparelho Respiratório 
Doenças Cerebro-vasculares 
Enterites e Outras Diarréias.... 
Infecciosas e Parasitárias ". 
Neoplasias 
Sem Assistência Médica 
Sintomas e Estados Mal-Defxnidos 
Outras Doenças do Coração 
Todas as Outras 

TOTAL 

31 4.0 
132 16.6 
7 0.9 
84 10.5 

105 13.2 
11 1.4 

8 1.0 
46 5.3 

10 3 12.9 

61 7.6 
27 3.4 

181 22.7 

796 100.0 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP - pesquisa direta 
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OVADEíO 118 
RECURSOS DE SAÚDE 
ALTO RIO GRANDE 

KOMClPIOS 

UarvoeA ... 
M a g o a 
Andrelandi* 
Arontina ... 
Bnependl •.. 
Hocniníi de HLnas ... 
hpm jardim de Minas 
CAIranças 
Caiv*lhos 

3}¿cl .. 
3n<fi»I ... 
ltuniría 
ItutlnçJ 
X-cvras . 
tibeidade 
f.umlnÁrlas 
Hûdcc da Doua 
Hindur* ... 
l'es s» vinte 
ficdado do Rio Crando 
Santftna do Gararohcu . 
tão Toro das Lotees . 
tío Vicente da Hiñas 
Soiltlnga Î 
Serranos 

de Minas 

TOT Alt ..; 

RECURSOS DE SAODE RECURSOS HUMANOS DE S,\0DE 

HOSPITAIS UNIDADES 
DE 

SACOK Oentls 
ta 

Enfer 
f.clro 

Auxl 
lier 

M5ili.cc 

' . ï-.ao. 
V.9 

TIPO ASSISTÊNCU N? do 
Leitos 

Loi-os/ 
1.003 hab. 

UNIDADES 
DE 

SACOK Oentls 
ta 

Enfer 
f.clro 

I arma 
Ceutico 

Auxl 
lier 

M5ili.cc 

' . ï-.ao. 
V.9 

G E PJ Pr 
N? do 
Leitos 

Loi-os/ 
1.003 hab. E S . P.S. 

Oentls 
ta 

Enfer 
f.clro 

I arma 
Ceutico 

Auxl 
lier 

M5ili.cc 

' . ï-.ao. 

! • * 36 4.7 1 - 1 1 2 1 0.2 
_ _ _ _ - - - - - - . - " - - — 

1 + BO 5.4 7 2 S 5 0/3 
_ _ _ _ - 1 _ -. - ; 1 1 0.3 

1- 103 6.6 . 1 S • 4 12 2 • 0,7 
_ _ _ - - - - - - - - -1 + * + 42 5,4' 1 1 3 1 S 3 " 1,0 

I + + 20 4.5 1 - 2 ' 1 . 0 , 4 
* + AS 2.A J - 2 1 1 0.3 

1 + 4.S - 2 j 12 1.0 
_ _ _ - 1 - 1 2 1 ! 2' 0,2 
_ _ - 1 - 1 2 1 . 2 " 0.3 

_ _ _ _ - • 1 - 1 1 • • 2 2 0.3 
_ _ _ - 1 - 1 1 1 1 0.2 
* + 338 5 - 50 20 94 4 • 1.7 

1 * + 31 . -1.8 1 - 2 - 1 2 2 0.3 
_ _ _ - - - - - - —' 

1 + . + 20 - 1 - 1 0,1 
1 + » IS 3,6 1 - 2 " 1 " 1 , 1 0.2 

_ _ _ - - - 1 " 1 1 -1 _ S 1,5 2 - 1 1 2 2- 0,3 
_ _ _ _ • j - - - 1 1 0.6 

_ _ _ _ x 1 - 1 2 - 0,3 
* _ * '30 S,3 I - 1 ' 4 1 0,7 

- - _ _ - - 1 - - - 1 2 0,5 

- * • IS 6,9 1 1 1 

Fontet Fundação João Pinheiro [ FJP ] - pesquisa direta 
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A pirâmide de saúde, também no Alto Rio Grande,es 
tã invertida. Hã mais médicos, dentistas e farmacêuticos do que 
enfermeiros e auxiliares de saúde. Isto dificulta a extensão de 
cuidados essenciais a toda população. 

O serviço de saúde na região é do tipo tradicio -
nal, onde médicos e auxiliares trabalham sob demanda; não haven-
so solicitações, nenhuma ação de saúde é.desenvolvida. O servi­
ço basicamente existe para atendimento de pessoas doentes. 

Como no resto do Estado, hã falta de: medicamen­
tos, de supervisão mais efetiva que implique um processo de edu 
cação, uma programação externa que permita o envolvimento comu­
nitário e a inclusão dos usuários no planejamento, execução e 
controle do mesmo. 

5.12.3.5 Saneamento e educação 

0 saneamento básico e a educação estão de tal ma­
neira relacionados â saúde que vale registrar nesta parte al­
guns aspectos. Aos Centros de Saúde e escolas cabe preparar a 
comunidade, motivando-a a discutir os problemas fundamentais do 
saneamento básico. Pode-se afirmar que apenas com obras de in -
fra-estrutura de saneamento seria possível reduzir significati­
vamente a morbimortalidade do Ẑ lto Rio Grande, reduzindo vermi-
noses, diarréias, disenterias e anemias a níveis plenamente a 
ceitãveis. 

4J 

município, nem mesmo em Lavras; pois com 1,7 médico por 1000 ha 
bitantes, ê o único centro de especialidades da Região, drenan­
do para si enorme massa de doenças dos municípios vizinhos. 

Mesmo tendo Centros de Saúde em todas as sedes 
dos municípios, os cuidados primários são insuficientes, devido 
ao número muito pequeno de auxiliares e â inexistência de qual­
quer, tipo de primeiros socorros, cuidados primários, em toda a 
ãrea rural, mesmo nas comunidades mais populosas. 
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5•12.4 Diagnóstico regional 

No campo da saúde,o Alto Rio Grande apresenta pro 
blemas que variam na sua grandeza, mas não na sua essência. Po 
de-se dizer que hã um padrão constante para todos os municí 
pios. A verminose apresenta-se largamente espalhada, chegando, 
em alguns municípios, a atingir 100%, população (a exemplo de 
Liberdade), mantendo taxas nos demais não inferiores a 80%. A 
hanseníase tem uma prevalência importante. A tuberculose sofre 
variações, sendo pouco significativa, As doenças crônicas dege­
nerativas, características de populações velhas, são muito im -
portantes. As doenças de veiculação.hídrica,com menor peso, mes 
mo assim, têm importância pratica a administrativa. As doenças 
carenciais, na sua forma mais amena, atingem cifras acentuadas* 
refletidas nos inúmeros diagnósticos clínicos de anemia. Os as­
pectos administrativos são falhos, quer quanto ã opção por um 
sistema tradicional de prestação de serviços,quer pela presença 
acanhada de uma supervisão desprovida de um instrumental de tra 
balho eficiente. Uma capacidade instalada deficiente, condições 
precárias de saneamento básico, inversão da pirâmide de recur 
sos humanos de saúde, treinamento precário, ao lado de uma vir­
tual ausência de uma participação comunitária completam o qua­
dro sanitário do Alto Rio Grande. 

5.12.5 Grandes linhas de intervenção 

A abordagem abrangente da saúde implica uma forma 
de atuação integrada, não somente a nível dos demais setores, 
mas, principalmente, através do envolvimento e participação efe 
tiva da população-alvo, na busca de soluções para seus proble 
mas de saúde. Assim, as diretrizes propostas deverão observar 
este enfoque na zona rural, ao mesmo tempo que apresentam algu­
mas alternativas a serem observadas nas sedes dos municípios, 
quando a análise dos resultados obtidos pelo diagnostico assim 
o determinar: 
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19 - Nas sedes dos municípios 

• criação de unidades mistas com disponibili 
dade de leitos para tratamento clínico de 
urgência, nos municípios não providos de 
hospitais; 

. investimento em pequenas obras de engenha 
ria para correção do sistema de captação e 
distribuição de agua e de esgotamento sani^ 
tãrio. 

29 - Nas comunidades 

Nos distritos ou povoados em que a população ru­
ral se configure de forma mais aglomerada, sugerem-se as seguin 
tes linhas de intervenção: 

. criação de Postos de Saúde; 

. implantação de sistemas simplificados de 
abastecimento de água (chafariz, torneira' 
pública, cisternas etc.) e de esgotamento1 

sanitário (fossas, privadas sanitárias); 
. implantação de um sistema permanente de 
Educação para a Saúde, com a finalidade de 
orientar, acompanhar, supervisionar e ava­
liar: práticas adequadas de higiene, aspec 
.tos nutricionais, normas técnicas para 
construção de fossas, privadas sanitárias, 
cisternas, poços. etc, hábitos, atitudes e 
costumes do pequeno produtor rural. 

39 - Nas áreas dispersas 

Em algumas comunidades rurais, a população de pe 
quenos produtores se encontra bastante dispersa, impossibilitai! 
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do, portanto, a ampliação dos serviços de saúde através da cri­
ação de novos postos. 

Assim, propÕe-se a adoção de uma nova forma de a 
tuação, em que os quadros volantes passariam a constituir o elo 
inicial do sistema hierarquizado de serviços de saúde do Estado. 

Isto significa que o auxiliar de saúde, devidamen 
te treinado, devera deslocar-se, a fim de prestar atendimentos 
simplificados de saúde onde se fizer necessário. 

49 - Proposições Cerais 

. contratação e treinamento de auxiliares de 
saúde; 

. revisão da forma tradicional de prestação' 
de serviços de saúde. 

Finalmente, os quadro de 119 a 130 apresentam dados 
complementares para detalhamento da situação de saúde no Alto 
Rio Grande. 
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QUADRO 119 
DOENÇAS MENTAIS E NEUROLÓGICAS 

ALTO RIO GRANDE 
1981 

PATOLOGIA FREQUÊNCIA 

Enxaquecas., 
Epilepsia . 
Neurose 
Oligofrenia 
Psicose 
Psicostenia 

TOTAL 

2 
6 

60 
3 
9 
1 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) - pesquisa direta 
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QUADRO12Ó 

CARDIOPATIAS DEGENERATIVAS 
ALTO RIO GRANDE 

19 81 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Angina 
Enfarte 
Hipertensão 
Insuficiência Cardiãca Congestiva 

TOTAL 

5 

39 
15 
73 

132 

Fonte: Fundação João Pinheiro (Fjp) - pesquisa direta 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 121 
• NEOPLASIAS 

ALTO RIO GRANDE 
1981 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Cancer* 

Leucemia .... 

Li nf orna 

Tumor maligno 

33 

. 2 

1 

5 

TOTAL 46 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJV) - pesquisa direta 
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QUADRO 122 
DOENÇAS GINECOLÓGICAS 

ALTO RIO GRANDE 
1981 

PATOLOGIA 

Amenorréia , 
Can di díase , 
Climaterio 
Cistite , 
Corrimento varginal 
Dismenorréia 
Displasia mamaria.. 
Gravidez 
Hemorragia uterina. 
Hipermenorreia 
Mioma uterino 
Vulvo-vaginite 

TOTAL 

FREQUÊNCIA 

47 
• 1 
•3 

ß 

1 
6 
1 

18 
1 
1 
1 
3 

89 

Fonte; Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 
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QUADRO 123 
DOENÇAS IMITO ZÄ VEIS 
ALTO RIO GRANDE 

19 81 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Caxumba 

Coqueluche 

Polior.úelite 

Sarampo 

TOTAL 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 

igSSgk/ Fundação João Pinheiro 4 42 
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QUADRO 124 
DOENÇAS INFECTO-CONTÁGIOSAS 

ALTO RIO GRANDE 
19 81 

PATOLOGIAS FREQUÊKCIA-

Amigdalite 126 
Broncopneumonia . 7 
Bronquite 10 8 
Faringite 5 
Fibro-reumãtica 1 
Glomerulonef ri te 1 
Gripe 147 
Hanseníase 31 
Hepatite 1 
Infecção urinária 22 
Otite 37 
Pielonefrite 1 
Pneumoni a.. 2 
Rinof aringite 2 
Sinusite 3 

Tuberculose G 

TOTAL 569 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) - pesquisa direta 
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QUADRO 125 
DOENÇAS NUTRICIONAIS 

ALTO RIO GRANDE . 
1981 

PATOLOGIA 

Anemia -

Avitaminose 

Desnutrição... 

Fraqueza geral 

TOTAL 

FREQUÊNCIA 

72 

3 

6 

1 

82 

Fonte : Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 
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QUADRO 126 
DOENÇAS PARASITARIAS 

ALTO RIO GRANDE 
1981 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Verminose 557 

TOTAL 557 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 
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QUADRO 127 
DOENÇAS DE PELE 
ALTO RIO GRANDE 

1961 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Acne 1 * 
Dermatite 6 
Dermatomicose 1 
Eczema • 1 
Erisipela 1 
Es cabiose 14 
Flebite 1 
Furunculose 2 
Micose 2 

Piodermite . . , 14 

TOTAL 4 3 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 
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QUADRO 12 8 
DOENÇAS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA 

ALTO RIO GRANDE 
19 81 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Desidratação. 
Diarréia 
Disenteria... 
Dispepsia.. . . 
Enterite 
Enterocolite. 
Gas trenteri te 

TOTAL 

07 
20 
4 
9 
3 
4 

1 

54 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 
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QUADRO 12 9 

DOENÇAS VENÉREAS 
ALTO RIO GRANDE 

1981 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Blenorragia 

Condi loma acuminado 

TOTAL 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 130 
OUTRAS DOENÇAS 

ALTO RIO GRANDE 
1981 

PATOLOGIAS FREQUÊNCIA 

Abscesso , 
Alergia. 
Conjuntivite 
Contusão , 
Epigastralgia 
Fimose , . 
Fratura , 
Gastrite 
Hérnia inguinal.. 
Hipertireoidisino 
Icterícia 
Insuficiência urinária 
Labirintite 
Lambalçia 
Mordedura de cão 
Nevralgia 
Ofidismo 
Queimadura ; . . . . 
Traumatismo 
Traumatismo craneano.. 
Traumatismo muscular.. 

TOT AI 

13 
7 
3 
5 
8 
"1 
2 
8 
3 
4 
2 
1 
1 

13 
S 

1 
1 
2 
4 
2 
1 

91 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) -pesquisa direta 
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5.13 Educação 

5.13,1 Introdução 

O Programa de Desenvolvimento Integrado do 
Alto do Rio Grande tem como população-alvo prioritária aquela si­
tuada na zona rural, conforme proposição da Secretaria de Estado 
do Planejamento de Minas Gerais^. As características da Região 
relativo isolamento, baixa densidade demográfica, ausência de cen­
tros urbanos de realce, atividades econômicas centradas na agrope­
cuária de baixa diversificação,, setor industrial de pouca importãn 
cia, altas taxas de emigração etc. - conformam uma situação geral 
de atraso e decadência. Frise-se, entretanto/ que, apesar de um 
quadro como este induzir ao pessimismo, foram detectadas, na ãrea, 

70 
perspectivas de "recuperação de deficits de desenvolvimento" on­
de este Programa busca ser um dos instrumentos. 

O O Programa, no seu cerne, visa atingir o 
71 " -"produtor agropecuário de baixa renda" , conforme as orientações • 

emanadas do III9 Plano Mineiro de Desenvolvimento Econômico e So­
cial. Estes pequenos produtores - população rural por excelência -
são clientes da rede escolar publica municipal, em grande maioria* 
A praxe do sistema educacional brasileiro é atribuir âs Prefeitu­
ras Municipais a onerosa e difícil tarefa de fornecer escolas as 
populações rurais. O efeito de tal costume traz para.as municipal! 
dades um grau de responsabilidade que elas dificilmente suportam. 

• Vo cumento elaborado por: 
VUUVAÇKO JOÃO P INHEIRO, Belo Horizonte. Programa de deí> envolvlmen 

to rural Integrado do Alto Rio Grande. Beto Horizonte, 1980 . 
pT-r. ' 

7 0 
/vlbld., p. 32. 

Ibtd.t p. 34. 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do,Planejamento e Coordenação Geral ÍS1 
Fundação João Pinheiro 

\ 

A consequência, como se esperaria, ê perversa: as populações ru 
rais desassistidas e pauperizadas recebem do Poder Publico um quo­
ciente de Educação/Escolarização altamente deficiente do ponto de 
vista qualitativo e quantitativo. Isto quando não se encontram,mes 
mo, em estado de virtual abandono. 

Tendo em vista essas colocações, optou-se , 
nesse documento, por se fazer uma avaliação que enfatizasse a rede 
escolar publica municipal, como decorrência lógica da própria natu 
reza do Programa Integrado a ser desenvolvimento nos municípios do 
Alto Rio Grande. Informações referentes aos outros níveis de ensi­
no e as outras redes terão um papel complementar na reflexão que 
ora se segue. 

O enfoque adotado tomará como ponto de par­
tida o trivial em Educação: aspectos físicos, numero e localização 
das Escolas. Nesse sentido serão abordados itens como: estado de 
conservação dos prédios, nível de salubridade e equipamentos dispo 
níveis, etc. 

Questões mais substantivas, referentes .ao 
Kiodus operandi das Escolas, receberão um enfoque particular. Enqua 
drarn-se aqui tópicos sobre produtividade do ensino, qualidade e 
significação da Escola para as populações rurais. Espera-se que 
tais discussões permitam construir uma imagem das Esco 
las na Região do Alto Rio Grande e, a partir daí, uma indução das 
propostas e intervenções passíveis de trazerem benefícios signifi­
cativos, socialmente, para a população-alvo do presente Programa 
Rural Integrado. 

Como última observação, cumpre lembrar que 
os dados que forneceram a base para este relatório foram obtidos 
por consulta e fichários da Secretaria de Estado da Educação de M_i 
nas Gerais, mediante observações diretas no campo e através de en­
trevistas realizadas nas 26 cidades que compõem o Alto Rio Grande. 
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72 
0 estado de. co nò ervação e avaliado poh. critérios pertencentes 

a Sexcretaria, de Estado da Educação de lÁlnas Gerais, 

5.13.2 Rede física 

As praticas educacionais exigem, para serem 
desenvolvidas adequadamente, ambiente espacial propício. A imagem 
que configura esta expectativa choca-se, entretanto, com um quadro 
deficiente e problemático. De um total de 200 escolas aproximada­
mente, apenas 57% apresentavam um estado de conservação adequa-

72 
do « Os outros 45% - praticamente a metade - oscilavam entre o 
regular (7%1 e o precário 135%). Esta é uma constatação apreendida 
no geral, pois em vários municípios a proporção de escolas em pés­
simo estado supera, em muito, a daquelas bem conservadas ( quadro 
131) . 

A partir dos dados da rede física escolar 
municipal atualmente disponíveis, foi calculado o número médio de 
alunos por escola. O valor encontrado - 22 - permite inferir que 
aproximadamente 1/3 dos alunos desenvolvem sua vida escolar em um 
ambiente significativamente pouco satisfatório (quadro 132). 

Observa-se que alguns municípios apresentara 
uma situação particularmente séria, pois a proporção de prédios de 
ficientes supera, numa escala razoável,.aquela de prédios em condi^ 
coes aceitáveis. Exemplos ilustrativos podem ser vistos em relação 
a Bom Jardim de Minas, Passa Vinte, Aiuruoca, Alagoa, Liberdade , 
São Tome das Letras, Seritinga, Luminárias, Piedade do Rio Grande, 
e Madre de Deus de Minas. Nestes Municípios, de um total de 84 es­
colas, 64 apresentam-se insatisfatórias. Sua representatividade re 
gional também ê significativa. Elas compreendem aproximadamente 
45% do total de escolas do Alto Rio Grande e sua matrícula - num 
total de 1971 alunos - equivale a 45% dos alunos de toda a região. 
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QUADRO 131 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO DA REDE FÍSICA ESCOLAR MUNICIPAL 

ALTO RIO GRANDE 
1980 

Municípios 
Estado de Conservação 

Municípios 
Bom Regular Precário Total 

1 - Aiuruoca 4 2 5 11 
2 - Alagoa 2 - 5 7 
3 - Andrelandia ^ 16 - 1 17 
4 - Arantina 3 - - 3 
5 - Baependi 12 7 1 20 
6 - Bocaina de Minas 17 - 2 19 
7 - Bom Jardim de Minas 1 - 14 15 
8 - Carrancas 2 - 1 3 
9 - Carvalhos 8 - - 8 . 

10 - Cruzxlia ( 1 ) 4 - . - 4 
11 - Ijaci ( 2 ) - - _ -'• 
12 - Inga! 1 3 -* 4 
13 - Itumirim - 1 1 2 
14 - Itutinga 4 1 5 
15 - Lavras 15 - - IS 
16 - Liberdade 3 - 11 14 
17 - Luminárias 5 - 3 8 
18 - Madre de Deus de Minas 1 - 5 6 
19 - Minduri 4 - 1 5 
20 - Passa Vinte 1 - 9 10 
21 - Piedade do Rio Grande 4 - 3 7 
22 - Santana do Garambéu 4 - - 4 
23 - S.Tomé das L e t r a s ^ 2 - 6 8 
24 - São Vicente de Minas 2 1 - 3 
25 - Seritinga - - 3 3 
26 - Serranos 2 - 1 3 

Total 1.17 (57 ,4%) 14(6 , 9 % ) 73(35,8%) 204 
Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG) 
(1) Pela ausência de dados o numero de escolas está subestimado. 
(2) Não há rede municipal de ensino. 
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QUADRO 132 
ESCOLAS POR ESTADO DE CONSERVAÇÃO E MATRÍCULA POR MUNICÍPIO 

ALTO RIO GRANDE 
1980 

Número de Escolas Matrícu 
la fi­
nal 
(1979) 

Média de 
Alunos 
por Esco 
la 

Alunos 
Em Es­
colas 
Precá­
rias 

Municípios Estado de Conservação Total 

Matrícu 
la fi­
nal 
(1979) 

Média de 
Alunos 
por Esco 
la 

Alunos 
Em Es­
colas 
Precá­
rias Boa e Re­

gular 
Precária 

Matrícu 
la fi­
nal 
(1979) 

Média de 
Alunos 
por Esco 
la 

Alunos 
Em Es­
colas 
Precá­
rias 

1 - Aiuruoca 6 5 11 366 33 166 
2 - Alagoa 2 5 7 132 19 24 
3 - Z-mdr e 1 ând i a 16 1 17 379 23 23 
4 - Arantina. 3 - . 3 81 27 -
5 - Baependi 19 1 20 373 19 19 
6 - Bocaina de Minas 17 2 19 308 16 32 
7 - Bom Jardim de Minas 1 14 15 . 167 * 11 156 
8 - Carrancas 2 1 3 50 17 17 
9 - Carvalhos 8 - 8 233 29 -

10 - Cruzília 4 - 4 278 70 -
11 - Ijaci - - - - - -
12 - Ingax 4 - 4 72 18 -
13 - Itumirim 1 1 2 33 19 19 
14 - Itutinga 4 1 5 77 15 15 
15 Lavras 15 - 15 400 27 -
16 - Liberdade 3 11 14 • 358 26 281 
17 - Luminárias 5 3 8 153 20 59 • 
18 - Madre de Deus de Minasl 5 6 94 16 78 
19 - Minduri 4 1 5 110 22 22 
20 - Passa Vinte 1 9 10 213 22 196 
21 - Piedade do Rio Grande 4 3 7 153 22 66 
22 - Santana do Garambêu 4 - 4 105 26 -
23 - S.Tomé das Letras 2 6 8 196 25 147 
24 - Sao Vicente de Minas 3 - 3 59 20 -
25 - Seritinga - 3 3 29 10 29 
26 - Serranos 2 1 3 96 32 32 

Total 131 73 204 4.530 . 22 1.351 
Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG) 

dados trabalhados. 
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0 estado de conservação de sua rede física escolar é, pois, a mais 
negativa dentro do contexto regional. Mão se pense com isto que, 
sob outros aspectos,os municípios restantes mostrem uma situação 
mais favorável. Conforme se vai ver adiante, poucas comunidades po­
dem ser consideradas como modelo de atendimento e de indicadores 
positivos. 

5.13.2.1 Condições sanitárias nas escolas 

Usualmente se considera a disponibilidade e 
acesso as redes de água tratada e de esgoto como ̂ proxy^das condi­
ções de saúde em um lugar ou população qualquer. 0 quadro desenha­
do no Alto Rio Grande no tocante a estes aspectos corre -paralelo 
com o de sua rede física (quadro 133). 

Do total de escolas computadas observa- se 
que, em quase 7 5% delas, o estado sanitário ê antieducacional. Em 
47% inexistem quaisquer instalações sanitárias e, quando são encon 
tradas, não passam de rudimentares fossas negras (2S%). Esta pro 
porção elevada de exposição â insalubridade transforma a Escola,de 
um ambiente onde o saudável deveria ser a tônica, em um meio hos_ 
til e propenso ã disseminação e criação de moléstias. Veja-se que, 
das escolas melhor instaladas> apenas 7,0% estão ligadas â rede de 
esgoto e 10% possuem fossas sépticas. 

O quadro 134 pretende dar uma idéia da quanti 
dade de alunos submetidos ã insalubridade nas escolas da região. A 
ausência de informações sobre o tipo de água fornecida - se encana 
da ou de cisterna etc. - não invalida as suposições anteriormente 
levantadas. Provavelmente uma minoria encontra-se servida adequada 
mente - aquelas ligadas ã rede de esgoto ou com fossas sépticas. 
Neste quadro preocupante, alguns municípios se sobressaem pelo pe­
so relativo de seus alunos desassistidos: Liberdade, Aiuruoca, An-
drelândia, Baependi, Bocaina de Minas e Passa Vinte. Estes seis mu 
nicípios englobam mais de metade dos alunos submetidos ã insalubri 
dade (52%). 
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QUADRO 133 
NUMERO DE ESCOLAS COM INSTALAÇÕES SANITÁRIAS POR MUNICÍPIO 

ALTO RIO GRANDE 
1980 

Municípios 
Instalações Sanitárias 

Municípios 
Fossa 
Seca 

Fossa 
Séptica 

Esgoto Sem Insta 
lações 

Total 

1 - Aiuruoca 2 - 1 8 11 
2 - Alagoa - - 1 6 .7 
3 - Andrelãndia 1 2 1 15 19 
4 - Arantina - 3 - _ 3 
5 - Baependi 11 1 6- 2 20 
6 - Bocaina de Minas 13 3 1 2 15 
7 - Bom Jardim de Minas 2 - - 13 
8 - Carrancas 1 - 1 1- 3 
9 - Carvalhos - - 2 6 8 

8 10 - Cruzília - 8 - -
8 
8 

11 - Ijaci - - - - -
12 - Inga! - - - 4 4 
13 - Itumirim 1 1 - - 2 
14 - Itutinga - - 1 4 ' 5 
15 - Lavras 5 10 - - 15 
16 - Liberdade 1 - - 13 14 
17 Luminarias 5 2 - 1 8 
18 - Madre de De us de Minas 1 2 - 3 6 
19 - Minduri 1 - - 4 5 
20 - Passa Vinte 9 1 - - 10 
21 - Piedade do Rio Grande 2 - 5 7 
22 - Santana do Garambéu 3 - — 1 4 
23 - Sao Tome das Letras 1 * 1 1 6 9 
24 - São Vicente de Minas - 2 - 1 3 
25 - Seritinga - - - 3 3 
26 Serranos 2 — — 1 3 

Total 59 
27,9% 

38 
18,1% 

15 
7,1% 

99 
46,9% 211 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG). 
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QUADRO 134 
ALUNOS SUBMETIDOS Ã INSALUBRIDADE 

ALTO RIO GRANDE 
1980 

Municípios Média de Alunos Subme 
tidos ã Insalubridade do Total 

1 - Aiuruoca 
2 - Alagoa 
3 - Andrelindia 
4 — Arantina 
5 - Baependi 
6 - Bocaina de Minas 
7 - Bora Jardim de Minas 
8 - Carrancas 
9 - Carvalhos 

10 - Cruzllia 
11 - Ijaci 
12 - Ingaí 
13 - Itumirim 
14 - Itutinga 
15 - Lavras 
16 - Liberdade 
17 - Luminárias 
18 - Madre de Deus de Minas 
19 - Minduri 
20 - Passa Vinte 
21 - Piedade do Rio Grande 
22 - Santana do Garambéu 
23 - Sao Tomé das Letras 
24 - São Vicente de Minas 
25 - Seritinga 
26 - Serranos 

333 
113 
319 

243 
243 
167 
34 
175 

72 
19 
62 

133 
358 
119 

63 

110 
196 
109 
105 
153 
20 
29 
96 

7,4 
2,5 
7,0 

5,4 
5,4 
3,7 
0,7 
3,9 

1,6 
0,4 
1,4 
2,9 
7,9 
2,6 
1,4 
2,4 
4,3 
2,4 
2,3 
3,4 
0,4 
0,6 
2,1 

Total 3.268 72,1 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG) 
* dados trabalhados. 



5.13.2.2 Cantinas e hortas escolares 

A merenda escolar ê um dos pontos onde a popula -
çao rural do Alto Rio Grande mostra indicadores menos satisfa­
tórios. Ê ponto pacífico, atualmente, o reconhecimento do va -
lor pedagógico de uma alimentação adequada e do papel comple -
mentar desempenhado pela instituição escolar. Estudos jã demons_ 
traram a significativa correlação existente entre as variações 
nas taxas de evasão e de repetência e os níveis de nutrição. O 
fracasso escolar tem, com efeito, um visível condicionamento sõ 
cio-econômico. "A alimentação insuficiente ou inadequada pre -
dispõe a criança â infecção, criando um círculo vicioso que os 
epidemiõlogos descrevem como sinergismo subnutrição - • infec-

73 
ção". Talvez um dos pontos mais controversos sobre a popula­
ção, rural diga respeito ã sua maior possibilidade, .suposta, de 
obtenção de alimentos, o que gera certa desatenção . para 
com sua assistência e merenda, cuja ênfase se encaminha para 
grupos urbanos (Afora as dificuldades logísticas de distribui­
ção da merenda por parte dos órgãos encarregados, como a CNAE, 
e as próprias Prefeituras). 

No levantamento realizado não se encontrou horta 
escolar em nenhuma escola, o que seria paradoxal, tendo em 
vista sua localização rural. Se ê verdade que em certos casos 
inexiste área livre, imprescindível para que se realizasse al­
go nesse sentido, em outros, apesar da disponibilidade de ter 
reno., nada se faz de concreto (oruadro 135) . ^ verdade que 
se a terra é fundamental para se desenvolver praticas agrí­
colas, também são importantes a agua abundante, as sementes e 
o adubo,cujas disponibilidades não são freqüentes. A impossibi 
lidade de se chegar a uma apreciação mais consistente - pela 
restrição dos dados - não invalida a constatação objetiva de 

73 
CASTRO, C. de M. t SANGUINETTI, j.A. Castos e determinan­

tes da escolariza tão na hmerlea Latina. Rio de Janeiro 
Institulo de TecnoLo gla tducaclonal, T97S. p. 76. 
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QUADRO 135 
ÃREA DISPONÍVEL DAS ESCOLAS POR MUNICÍPIO 

E NUMERO DE CANTINAS COM ÃREA MÉDIA 
ALTO RIO GRANDE 

1980 

CANTINAS ÃREA MÉDIA 
CONSTRUIDA 
DAS ESCOLAS 

ÃREA MÉDIA 
DISPCNlVEL 
NAS ESCOLAS 

(m2) 
MUNICÍPIOS 

N9 ÃREA MÉDIA 
ÃREA MÉDIA 
CONSTRUIDA 
DAS ESCOLAS 

ÃREA MÉDIA 
DISPCNlVEL 
NAS ESCOLAS 

(m2) 

1 - Aiuruoca — — 78,0 1 643,0 
2 - Alagoa 1 25,0 38,0 152,0 
3 - Andrelândia 3 11,3 24,0 737,0 
4 - Arantina - - 39,0 0,0 
5 - Baependi 11 13,0 54,0 . 55,0 
6 - Bocaina de Minas - - 38,0 22,0 
7 - Bom Jardim de Minas - - 28,0 27,0 
8 - Carrancas - - 33,0 601,0 
9 - Carvalhos - - 25,0 246,0 
10 - Cruzília 2 18,0 101,0 8 029,0 
11 - Ijaci - - - -
12 - Ingai - - 18,0 0,0 
13 - Itumirim - - 45,0 249,0 
14 - Itutinga 1 6,0 127,0 55,0 
15 - Lavras - - 87,0 313,0 
16 - Liberdade 1 5,0 22,0 7,0 
17 - Luminárias - - 55,0 70,0 
18 - Madre de Deus de Minas 1 11,0 78,0 216,0 . 
19 - Munduri 2 42,0 96,0 920,O' 
20 - Passa Vinte 1 16,0 53,0 27,0 
21 - Piedade do Rio Grande 1 9,0 44,0 26,0 
22 - Santana do Garambéu 1 4,0 29,0 331,0 
23 - São Tomé das Letras - - 23,0 29,0 
24 - São Vicente de Minas - - 52,0 168,0 
25 - Seritinga - - 32,0 ' 347,0 
26 - Serranos - - 73,0 1 267,0 

TOTAL 25 
Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-

MG) - dados trabalhados. 
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que, nas escolas rurais, não se cultivam hortas nem se prati -
cara outras atividades de natureza agropecuária. Informações co 
lhidas por entrevistas com professores rurais enfatizaram a 
resistência das famílias a que seus filhos desenvolvessem, na 
escola, atividades equivalentes as realizadas no cotidiano de­
les - como plantar, capinar e colher. A concepção e aspiração 
educacional se dá no sentido de encontrar caminhos que possibi 
litem mais a conquista de instrumentos de fuga do ambiente ru 
ral, que sua valorização. De certa forma i um comportamento ra 
cional, pois, dada a dureza do ambiente de trabalho rural, na­
da mais lógico que o envidar esforços para escapar desse destjL 
no. Não deixa de ser ilustrativo o valor do salãrio/dia médio 
encontrado na região, oscilando entre Cr$50,00 a Cr$200,00 
para se compreender a legitimidade daqueles desejos. 

As.escolas da região se caracterizam, ainda, por 
uma quase ausência de cantinas. 0 pequeno numero encontrado re 
presenta, apenas, 13% do total de escolas. Em algumas, ainda, 
um mesmo espaço serve de cozinha e de cantina simultaneamente. 
Sabe-se que, para compensar estas ausências, as próprias pro -
fessoras utilizam suas residências para a preparação e o fome 
cimento das pequenas refeições que servem de merenda, chegando 
até a fornecerem-na com seus próprios recursos. De maneira ge­
ral, entretanto, todas as escolas recebem merenda da CNAE e 
das Prefeituras. Sua insuficiência e a regra, sendo sempre 
exigida a participação e contribuição das famílias. A recepti­
vidade da alimentação foi considerada boa pelos professores ru 
rais entrevistados. As restrições ficaram por conta das sopas 
industrializadas e outras misturas exóticas de farinhas e ce­
reais enriquecidos. Parece .que a maior aceitabilidade se liga 
ã proximidade do cardápio usual da região. 

5.13,3 Produtividade escolar 

A produtividade escolar ê avaliada, usualmente, a 
través de indicadores como índice de evasão e de repetência.E_s 
ses índices servem para se ter uma idéia da capacidade do sis-
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tema educacional em reter o aluno e faze-lo progredir ao longo 
das séries e dos níveis de ensino. Combinados com o índice de 
escolarização,conseguem fornecer um quadro de referência sobre 
a qualidade, eficiência e o alcance do sistema educacional. 

A literatura moderna enfatiza a importância do d_i 
mensionamento da deserção e da repetência, mostrando que os 
números, como os apresentados na realidade brasileira, atestam 
antes o fracasso da instituição escolar que a incapacidade que 
se poderia facilmente atribuir aos alunos. Castro e 
Sauguinetty mostram que, aproximadamente, 80% dos alunos que 
ingressam na 1- série do primeiro grau não conseguem atingir 

a 75 a 4- serie do 1? grau.' Uma cifra de tal magnitude revela um 
extraordinário hiato entre a Escola e a coletividade a quem 
ela deveria servir. Se Whitehead ve como "condenado o povo que 
não der valor ã inteligência treinada", a simples constatação 
de números dessa ordem de grandeza serve para indicar o desa -
fio que se apresenta â Escola de regiões depauperadas. 

A Escola brasileira, em geral, é conhecida pela 
sua seletividade. Em seu processo de funcionamento, ela gera 
uma contínua operação homogeneizada com o alunado. Da massa 
disforme e incaracterística que a procura, inicialmente, só 
vai restar uma reduzida fração nos níveis terminais do ensino. 
O significado concreto ê que alcançar graus superiores de esco­
laridade ê uma possibilidade aberta a uma restrita parcela da 
população brasileira. * 

74 
Os Índices de escolarização não puderam ser calculados de-^ 

vlda.ra não fidelidade das pro j ecoes demográficas realizadas,jã 
que dados pro £etados perdem a confiabilidade a medida que se 
reduz a área a qual aqueles dados se referem. 

75 CLÃUV10, C. de M. t SAUGÜJNETTV, J . A . , op. tlt. nota 73, 
p . Sê. 

7 A 

CUNHA, Í . .A.R. Educação e desenvolvimento social no ZraslL 
Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1.976 . 

SCHIUJVT, 1,8. i MIRAMVA, L.V. determinantes da escolarl-
zação. Be.lo Horizonte, ECÍEL] 3T77 

Fundação João Pinheiro 



G O V E R N O D O E S T A D O DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Gerai 
Fundação João Pinheiro 

5 .13.3.1 Evasão 

A ausência de informações sobre matrícula em um ü 
nico ano, nos municípios do Alto Rio Grande, obrigou o uso de 
um artifício metodológico para se poder calcular a taxa de eva 
são. Os dados disponíveis referiam-se ã matrícula final de 
1979 e â matrícula inicial de 1980. Supôs-se, aqui, que a ma -
trícula inicial de 1979 equivaleria â matrícula inicial de 
1980. Tàl hipótese, talvez, peque por subestimar o valor verda 
deiro^pois, segundo informações coletadas junto ao professores 
rurais da região, a matricula tem caído de ano a ano. .-^Parece 
ser,portanto, conservadora tal estimativa (quadro 136). 

A taxa regional de evasão parece ser razoavelmen­
te baixa (8% a.a.). Não levando-se em conta os valores negati­
vos - que,-provavelmente, indicariam fluxos migratórios - as 
taxas de evasão, por município, oscilariam entre o nulo (em 
Serranos) e 32% (em Sao Tomé das Letras). Este último municí -
pio, ao lado de Andrelândia, Minduri, São Vicente de Minas, Lu 
minarias e Madre de Deus de Minas conformariam o conjunto mais 
problemático dentro da região. 

Afora razões de ordem econômica - entrada no mer­
cado de trabalho para aumentar a renda familiar, pois os alu -
nos, em geral, desempenham tarefas produtivas ou auxiliares 
a evasão pode ser explicada por questões mais propriamente cul 
turais. A ausência de "background" familiar propício ao consu­
mo da escolaridade pode gerar um quadro de frustração por nao 
se poder acompanhar o conteúdo curricular( acrescida da humilha 
ção em se repetir o ano e ser tratado de forma diferente,etc. 

Ilustrativo ê o depoimento de mestres-escola da 
região: algumas vezes, um número significativo de alunos perma 
nece vários anos em uma mesma serie. 0 resultado para o proces_ 
so de socialização escolar ê grave, tendo em vista a variação 
etária, ou seja, alunos de uma mesma série com grande disper -
são de idades. A questão se agrava em escolas rurais onde um 
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EVASÃO REPETÊNCIA 
MUNICÍPIOS MATRÍCULA 

INICIAL 
(1980) 

MATRÍCULA 
FINAL 
(1979) 

TAXA DE 
EVASÃO 
(%) 

REPETENTES 
(1979) 

TAXA DE 
REPETÊNCIA 

(%) 

1 — Aiuruoca 397 366 8 233 64 
2 - Alagoa 145 132 9 87 66 
3 - Andrelândia 503 379 25 183 42 
4 - Arantina 84 • 81 4 30 37 
5 - Baependi 422 373 12 161 43 
6 - Bocaina de Minas 338 308 9 176 57 
7 - Bem Jardim de Minas 177 167 6 89 53 
8 - Carrancas 43 • 50 -16 36 72 
9 - Carvalhos 227 233 -3 133 57 
10 - Cruzília 318 378 13 137 49 
11 - Ijaci - - - - • -
12 - Ingaí 68 72 -6 45 62 
13 - Itumirim 41 38 7 3 8 
14 - Itutinga 87 77 11 24 31 
15 - Lavras 419 400 ' 5 192 48 
16 - Liberdade 348 358 -3 176 49 
11 - Luminárias 186 158 15 66 72 
18 - Madre de Deus de Minas • 110 94 . 15 36 38 
19 - Minduri- 144 110 24 46 42 
20 - Passa Vinte 123 218 -77 121 56 
21 - Piedade do Rio Grande 159 153 4 87 57 
22 - Santana do Garambéu 109 105 4 77 ' 73 
23 São Tomé das Letras 287 196 32 141 72 
24 - São Vicente de Minas 71 ' 59 17 • 31 53 
25 - Seritinga 28 29 -4 19 66 
26 - Serranos 96 96 - 44 35 

TOTAL 4 930 4 530 8 2 373 53 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG) 
-•dados trabalhados. 

QUADRO 136 
EVASÃO E REPETÊNCIA NA REDE MUNICIPAL 

ALTO RIO GRANDE 
1980 
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único professor ministra aulas para series distintas simulta -
neamente. Foram detectadas situações onde havia alunos mal-en-
trados na infância (sete anos) ao lado de jovens adultos de 
18 anos em uma mesma sala-de-aula. Em tal quadro nada seria 
tão compreensível como a evasão vista como padrão reativo in 
duzido pela própria dinâmica pedagógica. 

5.13.3.2 Repetene ia 

Dos indicadores disponíveis, talvez o mais signi­
ficativo seja o de repetência, jã que as taxas de evasão, no 
caso, devem ser vistas com cautela. Entretanto, como a repetên 
cia está intimamente associada â evasão, pois o atraso e o 
rendimento escolar extremamente baixos são, de fato, formas an 
tecipadas de deserção, os índices encontrados servem para uma 
leitura corrigida dos números referentes â evasão (quadro 136) 

Observe-se que os dados estão agregados, ou seja, 
não discriminam, por serie, quantos foram aprovados a cada 
ano. Se os números mais assustadores são encontrados na passa­
gem da 1- para a 2- séries, o índice encontrado-evideciando a 
reprovação de metade dos alunos - estará mascarando os extremos 

Nos vinte e cinco municípios analisados encontra-
se uma distribuição relativamente equilibrada quanto ã repetên­
cia:.dois deles têm o valor; da média (53%)j,São Vicente de Mi­
nas e Bom Jardim de Minas e onze apresentam índices abaixo da 
média, com destaque para Itumirim (8%). Os outros doze municí­
pios têm valores acima da média, sendo que os pontos maiores 
são apresentados por Santana do Garambéu (73%), São Tomé das 
Letras, Luminárias e Carrancas, todos com 72%. 

A repetência, bem como a evasão, são efeitos . de 
um complexo de variáveis de difícil determinação. Se hã teo • -
rias que enfatizam o papel determinante desempenhado pela ins­
tituição familiar no acesso e uso adequado da Escola, outras a 
tribuem maior peso âs determinações estruturais contidas em 
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uma sociedade hierarquizada que impede â grande maioria a pos­
sibilidade objetiva de usufruir dos benefícios da escolariza -
ção. Sem descartar os impactos que outras instituições provo -
cam na Escola, não se pode, sem dúvida, subestimar o papel que 
instâncias propriamente pedagógicas possam, eventualmente, ter. 
Cite-se o caso da inadequação curricular e da precariedade de 
material escolar. Se ê verdade que não se pode transformar a 
sociedade com modificações curriculares,- pode-se esperar da Es 
cola um melhor desempenho e um maior significado social com pe 
quenas mudanças passíveis de serem realizadas no momento atual. 

5.13.3 . 3 Os professores 

Os professores rurais no Alto Rio Grande apresen­
tam o mesmo padrão existente no País: leigos em sua esmagadora 
maioria. Sua preparação pedagógica ê mais calcada na experiên­
cia de longos anos que baseada em treinamento formal (quadro -137). 

Professor habilitado ê entendido burocraticamente 
como aquele que; possui um nível de escolaridade, mínimo, de 2? 
grau, com adequada formação pedagógica. Os outros são conside­
rados leigos. Evidentemente * ocorrem significativas varia­
ções entre estes últimos. O professor pode ter atê nível uni -

- versitãrio, mas a ausência de formação específica leva a clas-
sificã-lo como não habilitado, ou leigo. 

Apesar de atualmente se questionar o valor da pre_ 
paração do docente para se alcançar uma educação melhor, não se 
pode descartar a possibilidade de se ter melhores professores 
dentro da sala-de-aula, nem que seja vicariamente. Se hã difi­
culdades, ou impossibilidade, de capacitar o regente de cias -
se, talvez se possa admitir que um suporte pedagógico adequa -' 
do - materiais didáticos e equipamentos - possa vir a desempe­
nhar o papel do professor melhor treinado. Se tais equipamen -
tos e materiais foram criados por professores mais competentes 
e mais preparados,ter-se-a uma presença deles, vicária, a aju­
dar o leigo regente de classe. 
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QUADRO 137 
QUALIFICAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL 

ALTO RIO GRANDE 
1980 

MUNICÍPIOS PROFESSORES PROFESSORES TOTAL MUNICÍPIOS HABILITADOS NÃO-HARTT TTADOS TOTAL 

1 - Aiuruoca 2 11 13 
2 - Alagoa - 8 8 
3 - Andrelândia - 21 21 
4 - Arantina - 4 4 
5 - Baependi 5 17 22 
6 - Bocaina de Minas - 20 20 
7 - Bom Jardim de Minas - 15 15 
8 - Carrancas _ 3 3 
- 9 - Carvalhos. - 10 10 
10 - Cruzília 1 6 7 
11 - Ijaci - - -
12 - Inga! - 4 4 
13 - Itutinga _ 7 7 
14 - Itumirim 1 . 3 4 
15 - Lavras 8 17 25 
16 - Liberdade - 15 15 
17 - Luminárias - 11 11 
18 - Madre de Deus de Minas - 6 6 
19 - Minduri - 6 6 
20 - Passa Vinte - 11 11 
21 - Piedade do Rio Grande - 9 9 
22 - Santana do Garambeu - 5 5 
23 - São Tome das Letras - 12 12 
24 - São Vicente de Minas 1 3 4 
25 - Seritinga - 3 3 
26 - Serranos - 4 4 

TOTAL 18 231 249 
(7,2%) (92,8%) (100,0%) 

Fonte: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-
MG) 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 467 
'&'Í-<&|J Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

Fundação João Pinheiro 

Os efeitos, para o rendimento escolar, de tal po£ 
tura foram corroborados em estudo realizado no Rio de Janeiro 

77 „. 
pelo Programa ECIEL. Mostra-se nele que, diante de currículos 
vagos e professores mal-preparados, era a boa qualidade de al­
guns livros e textos usados que garantia um mínimo de rendimen 
to do curso. Provavelmente, esta seria uma das estrategias que 
deveria pautar qualquer possível intervenção educacional nos 
municípios do Alto Rio Grande dado o quadro apresentado. 
5.13.3.4 Equipamentos e material didático 

As escolas do Alto Rio Grande são franciscanamen­
te equipadas e providas de material didático. As'informações ob 
tidas, e percebidas, indicam uma situação de carência general! 
zada sem, entretanto, apresentar um quadro desepperador como-
em outras regiões do País. Os problemas maiores dos eqüipamen_~ 
tos dizem respeito mais â conservação e ã qualidade que ã sua 
ausência. Em várias escolas percorridas as carteiras eram cole 
tivas^no estilo de uma mesa de refeição,ladeadas por longos ban 
cos. Sua confecção era tosca mas solida. Quando havia cartei -
ras individuais elas apresentavam-se em mau estado e sõ eram 
utilizadas pela ausência de alternativas. Ao professor cabe um 
quadro negro te, quando existe, mesas no estilo da dos alunos. 
Armários, máquinas, ferramentas, bibliotecas e laboratorios são 
uma quimera generalizada. 

0 material didático ê o mais elementar: cadernos, 
lápis e borrachas; livros e cartilhas são em pequeno numero e 
antigos. A escassez provoca uma constante reutilização de mate 
riais didáticos de anos anteriores e de outros lugares, o que 
é dificultado pelo manuseio que crianças dão a livros e cader­
nos. Até mesmo o giz do professor é obtido, algumas vezes, pe-

TRTGOTTO, COSTA, V. Aspectos cognitivos e afetivos 
da edixcàçãó vocacional ~em comparação tom escolas acaúe-
'mA,tas, atendendo 'tllenteia de mesmo nivel sotlo-etonoml 
'to* Rio de Janeiro, s.ed., s.d, Mlmeogra&ado. 
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la boa vontade e favor junto a escolas maiores que armazenam as 
sobras e os cacos quebrados e os destinam a professores de 
escolas rurais próximas. 

5.13.4 As escolas de 29 e 39 graus 

A Região conta com uma razoável rede de ensino de 
7 8 

29 grau. (Em oito dos vinte e seis municípios). Considerando 
se a proximidade entre as cidades e as taxas de evasão ao lon­
go do 19 grau^ pode-se inferir da existência de uma razoável o 
ferta educacional a nível de 29 grau. As taxas de evasão no 19 
grau referidas anteriormente atuam no sentido de reduzir a 
demanda potencial,e a proximidade das cidades facilita a con -
centração da demanda em poucos municípios. Daí que uma rede 
de 29 grau relativamente pequena e bem diversificada pode ser 
capaz de bem servir à região como, de fato, ocorre. 

As habilitações existentes podem ser consideradas 
compatíveis com a realidade regional. As mais comuns são de 
Magistério de 19 grau e Técnico em Contabilidade, mas são en­
contradas, também, as de Inspeção de leite e Derivados, Técni­
cas Agrícolas e Auxiliar Técnico de Adubação (quadro 138). 

A única cidade da região a contar com cursos de 
39 grau é Lavras, onde funciona a Escola Superior de Agricultu 
ra de Lavras (ESAL). 

5.13.5 Conclusão 

Apesar de ser uma região com razoáveis níveis de 
carência dentro de seu sistema escolar, o Alto Rio Grande apre 
senta um quadro relativamente satisfatório, se comparado com 
outras áreas e regiões de Minas Gerais e do País. Há disponibi^ 

/0Andrelândia, Baependi, Bom Jardim de Minas, Carrancas, Cru 
zília. Lavras, Madre de Deus de Minas e São Vicente de Minas. 
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QUADRO 138 
PROGRAMA ALTO RIO GRANDE: OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS POR REDE E MUNICÍPIO 

1975 

OP0RTUNIOADES EDUCACIONAIS a - ) . 
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ESCOLAS 

1) Aiuruoca 

2) Alagoa 

3) Andreiandia P P 1 

*) Arantina 
5) Baependi P P p 2 

«) Bocaina de MlnaS 

7) Boro Jardim de Minas P 1 

8) Carrancas E E • 1 

9) Carvalhos 
10) Cruzília E 1 

11) Ijacf 

12) Inga! 

13) Itumirím 
14) Itutir.ga 

IS) PPÍP PP p P p P 5 

16) Liberdade 

17) Luminárias •" -
18) Madre de Deus de Minas M K M 1 

19) Minduri * 

20) Passa Vinte 

21) Piedade do Rio Grande 

22) Santana do Garombêu 

23) São TOIR.é'DES Letras 
24) São Vicente de Minas P p M M 2 

25) Seritinga • 

26) Serranos 

T O T A L 9 4 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 14 

I 

, Fonte: Secretaria de Estaáo da Educação de Minas Gerais (SEE-KG)-
(lí K - Municipal; P = Particular; E " Estadual 
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lidade e oferta adequadas de vagas nos níveis iniciais de esco 
larização em todas as povoações e distritos dos vários muncí -
pios. A Região apresenta um sistema educacional sem maior di -
versificação,, mas apto a atender ã demanda no nível prioritã -
rio que ê o 19 grau. O 29 grau ê bem distribuído e oferece ha­
bilitações coerentes com a economia local. Já o 39 grau reduz-
se â oferta de Lavras, mas a região tem canais de comunicação 
facilitados para municípios .maiores do Sul de Minas, e mesmo da 
Zona Metalúrgica e Zona da Mata, que possuem um ensino supe -
rior amplo e variado. 

O ônus do ensino para as populações rurais recai 
pesadamente sobre as Prefeituras. Apesar disso, essas chegam-, 
ainda, a manter escolas de 29 grau, como Madre de Deus de Mi -
nas e São Vicente de Minas. Sabendo-se do custo de operar esco 
las técnicas, pode-se imaginar a sobrecarga que esse esforço 
representa para a comunidade. , • 

A grande maioria das escolas que atendem as popu­
lações rurais opera com professores não -habilitados. Isso im­
plica limitar, necessariamente, as possibilidades de uma maior 
progressão do alunado dentro do sistema escolar. Como o leigo 
só pode, legalmente, ministrar cursos até o limite da 3- série 
do 19 grau, tem-se um fechamento compulsório da carreira- esco­
lar a uma grande parte da população. 

Os materiais didáticos são insuficientes, como os 
equipamentos e o estado de conservação dos prédios escolares. 
As implicações são quase óbvias: condições de trabalho para a 
lunos e professores inadequadas a uma conveniente prática esco 
lar. 

A merenda escolar e uma responsabilidade assumida 
basicamente pelas Prefeituras. A participação da CNAE.ê peque­
na e irregular. As prefeituras contribuem, até, para escolas da 
rede estadual, em alguns lugares. A merenda tem uma boa recep­
tividade, em geral, com restrições para sopas industrializadas 
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e outras misturas exóticas. Parece que-sua aceitabilidade 
maior se liga â proximidade do cardápio usual da região, 

A repetência se configura como o sintoma mais vi­
sível da distância entre a Escola e a comunidade. Os elevados 
valores encontrados mostram que um trabalho dentro da Escola 
torna-se prioritário e urgente. Não se deve esquecer, entretan 
to, que os processos que condicionam o acesso â Escola estão 
fora de seu alcance imediato. Tal situação sõ faz reforçar a 
exigência de modificações onde elas são possíveis, ou seja,den 
tro do sistema escolar, 

A aplicação, ou vinculação do currículo â realida 
de, se dá mais visivelmente, segundo informações colhidas, en 
tre cuidados pessoais, alimentação e conhecimentos de vegetais 
e animais com o curso de Ciências. Pode-se,entretanto, duvidar 
do valor maior destas informações dado o grande numero de ca 
sos de verminose, piolho, dor de dente, etc. o que contraria a 
efetividade dos ensinamentos feitos na escola. Quanto â aplica 
ção de conhecimentos no trabalho rural, caberia uma comparação 
com as informações referentes ao nível tecnológico regional pa 
ra se aferir sua validez, já que as respostas ãs entrevistas 
soaram estereotipadas e acríticas. Possivelmente, algumas modi^ 
ficações curriculares, amparadas por materiais didáticos inova 
dores e realizadas por professores de reconhecida competência, 
poderiam trazer significativos benefícios para as populações 
rurais do Alto Rio Grande. 

5.13.6 Recomendações 

Ao longo do texto algumas alternativas de políti­
cas ficaram mais ou menos explícitas. Em síntese poder-se-ia 
proporf aqui, algumas recomendações visando enfrentar as difi­
culdades mais prementes e prioritárias. 

a) - prioridade ao atendimento da clientela da rede escolar mu 
nicipal; 
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b) - oferecer aos alunos e professores" condições de trabalho me 

lhores que aquelas encontradas; 

c) - prioridade para o ensino de 19 grau; 

d) - buscar aproximar a Escola da Comunidade para que essa se 
ja, efetivamente, servida por aquela; 

e) - introduzir materiais pedagógicos de lastro para suprir as 
deficiências do magistério e do ambiente familiar. 
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5.14 Desenvolvimento comunitário e associativismo 

5.14.1 A população-alvo 

0 púòlico-meta definido para atendimento por parte 
do programa se constitui de pequenos produtores rurais da ãrea 
do Alto Pdo Grande. 

Esta população se insere num contexto produtivo cu 
jas coordenadas principais merecem referência. 

A ãrea é especializada na pecuária, sendo o leite 
seu principal produto. A importância da pecuária cresce paralela 
mente â extensão da ãrea do estabelecimento. 

A produção agrícola é pouco expressiva e se desti­
na prioritariamente ao autoconsumo; fato que não impede a agri -
cultura de ser responsável por parcela significativa do abasteci 
mento interno de produtos alimentares. 

A distribuição das terras agrícolas apresenta for­
te concentração, fato que se explicita pela existência de um 
maior número de estabelecimentos, ocupanâo pequena parecela .Li da 
terra, enquanto um número menor de estabelecimentos abrange a 
maior parecela da terra (os estabelecimentos de tamanho inferior 
a 100 ha representam 76% do número total de abastecimentos e ocu 
pam 26% da ãrea total). 

Nessa situação, o pequeno produtor tem sua produ -
çao voltada, sobretudo, para a sua sobrevivência e de sua f a ni. 
lia. Esse produtor explora a pecuária em pequena escala associa­
da a uma agricultura de subsistência. Sua margem de lucro ê 
baixa devido ãs condições de produção especialmente no que se re 
fere as unidades familiares de produção e a utilização de técni­
cas tradicionais. 
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Suas relações sociais se limitam ã família, grupos 
de vizinhança, grupos religiosos e â rede de clientelismo político 
ou compadrio. Carece de serviços básicos proporcionados pelo Po­
der Publico, como saúde, educação, transportes e comunicações. 

Encontra-se numa situação de marginalidade socio­
económica, não tendo acesso a maioria dos diferentes bens da so­
ciedade. 

Pequenas comunidades rurais espalhadas pelos terri­
tórios dos municípios que compõem a região constituem o espaço fí̂  
sico e sócio-cultural ocupado pelo pequeno produtor. 

Antes de caracterizar tais comunidades serão rela­
cionados alguns dados sobre a localização do pequeno produtor den 
tro da área. Este aspecto se encontra analisado com maiores infor 
mações no item Estrutura Fundiária. 

A presença do pequeno px_odutor I mais marcante na 
subárea 2, de acordo com os dados do quadro 139.Outra variável que 
apoia esta afirmação ê que a participação dos estabelecimentos in 
feriores a 10 ha nesta subárea é* de cerca de 37% e o índice para 
os estabelecimentos de 10 a 50 ha e de cerca de 47%.Em Baependi, 
particularmente, o conjunto desses dois estratos representa, apro^ 
limadamente 86%. 

Considerando-se a oportunidade de atingir um grande 
número de pequenos produtoresr essa subárea õ particularmente in­
teressante . Nessa perspectiva, as subãreas 1 e 6 são as próxi­
mas a serem destacadas. 
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QUADRO 139 
COMUNIDADES E DENSIDADE.:DOS ESTABELECIMENTOS E MUNICÍPIOS 

ALTO RIO GRANDE 
1980 

SÜ3ÂREA 
NUMERO DE 
COMUNIDADES 
BXZSTEtítTES 

NUMERO DE ESTABELE 
CIMENTOS COM AREA 

ATÊ 100 ha 
ESTABELECIMENTOS/ 

1000 ha 
DENSIDADES DE MUNICÍPIOS QUE APRE 
SENTAM MAIOR CONCENTRAÇÃO 

-i 34 1 322 11 Lavras - 16 Est./1000 ha 
Ijaci --..16 Est./1000 ha 
Itumirlm- 12 Est«/1000 ha 

69 2 137 14 
Baependi - 23 Est./1000 ha 
São Tome das Letras - 14 Est./1000 ha 
Cruzília - 10/Est./1000 ha 

30 242 2 

Alagoa -

4 36 1 167 - Carvalhos -

•5 22 '806 
Arantina - 22 Est./1000 ha 

g 31 1 497 13 Bom Jardim de Minas - 12 Est./1000 ha 
Liberdade - 11 Est. /1000 ha 

Fonte: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) 
Nota - Os números referentes âs comunidades existentes foram fornecidos em parte pela EMATER-MG 
e completados com informações colhidas nos municípios por ocasião da pesquisa de campo. Os demais 
dados constam da seção 5.3. 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Gerai 
Fundação João Pinheiro 

476 

5.14.2 Comunidades rurais 

Procurou-se, inicialmente, conhecer e compreender as 
comunidades rurais, uma vez que elas se apresentara como o prin 
cipal ponto de referência para as intervenções do programa, quando 
se pretende chegar aos pequenos produtores rurais.Cada uma dessas 
comunidades se constitui num centro que polariza as relações mais 
elementares entre as pessoas e grupos sociais locais, Saõ, ao mes­
mo tempo, o lugar onde se desenvolvem as atividades, os serviços , 
as relações de produção e os sistemas de comercialização. Ê nesse 
"palco", portanto, que se engendra com maior consistência o proces^ 
so de interação social entre os pequenos produtores rurais. 

A pesquisa local buscou conhecei: a estrutura física 
das comunidades, bem cano os seus aspectos culturais, as suas -for­
mas de organização e a presença de órgãos e instituições . que • de­
senvolvem ação comunitária. Para tanto, o primeiro passo foi ten­
tar conceituar a comunidade rural para efeito de abordagem por par 
te do Programa. 

A partir da observação da realidade local e de doeu 
mentos consultados, especialmente outros programas de desenvolvi^ 
mento em execução, considerou-se como comunidade rural todo aglome 
rado, vila, distrito-sede de município, distrito-nao-sede, lugare­
jo e povoado que sejam identificados por um nome, localização, po­
pulação e delimitação espacial definidos. 

O esquema que se segue, relativo ã organização so­
cial das comunidades rurais, possibilita uma primeira visão da si­
tuação da população-alvo na área programa. 

Aspectos e características comuns das comunidades ru 
rais visistadas; 

- habitações dispersas a partir de pequenos núcleos 
constituídos geralmente por uma igreja, uma escola, 
algumas "vendas" e um pequeno número de casas agru 
padas; 
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- predominância das concentrações na faixa de 20 a 
30 unidades; 

- ausência de grupos e/ou organizações formais; 
- polarização das atividades não x^rodutivas pela 

igreja e pela pratica do futebol; 
- inexistência de ações e assistência sistemática 
por parte de agências públicas ou privadas, exce 
ção feita, em alguns casos, pela presença da 
EMATER; 

- liderança exercida por pessoas responsáveis por 
iniciativas visando a consecução de algum fim 
imediato ou solução de problema mais crucial; 

- prática da troca de serviços, com ajuda mútua em 
plantios, colheitas, limpeza de terrenos, atra­
vés de mutirões; 

-existência de uma clara consciência e sentimento 
de "pertencer ao lugar" por parte das pessoas; 

- constatação de lideranças potenciais manifesta -
das pela disputa por parte da população rural em 
fornecer respostas âs perguntas formuladas pelo 
pesquisador. 

0 aspecto físico da comunidade sugere uma convivên 
cia social dificultada por uma dispersão no espaço ocupado. 

A escola, a igreja e a "venda" são os três espaços 
agregadores existentes. A escola em particular ê o local disponí 
vel para as ações de interesse da comunidade (por exemplo, vaci­
nação) e para reuniões diversas. 

As funções da igreja sao exercidas de tempos em 
tempos com a visita do padre, que em certos casos, acontece quin 
zenalmente e em outros até trimestralmente. 
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Os grupos religiosos sao encontrados em algumas co 
munidades (nos municípios de Aiuruoca e Cruzília) constituindo em 
briões de comunidades eclesiais de base. 

0 desenvolvimento das atividades produtivas para a 
garantia da sobrevivência reforça os laços comunitários e fami­
liares â medida que o pequeno produtor trabalha em sua proprieda. 
de utilizando a mão-de-obra familiar. Por outro lado, mantêm-se 
os laços de dependência do menor proprietário para com o maior , 
ja que o primeiro geralmente complementa sua renda . trabalhando 
para o segundo em regime de parceria. 

Outras formas diferentes de complementação de ren­
da surgem de acordo com a realidade local, originando outras ati_ 
vidades produtivas. Ê o caso, por exemplo, do artesanato domunici 
piò de Baependi. Ali, a atividade artesanal envolve um grance nume 
ro de pessoas. Para muitos artesãos é a ocupação principal^toman 
do-lhes tempo integral por se mostrar mais vantajosa, proporcio­
nando uma'renda maior que o trabalho de diarista. Neste caso, es 
tabelecera-se relações entre os artesãos e os intermediários que 
auferem o maior lucro na comercialização da produção. 

Outro fato verificado e que não deve ser negligen­
ciado ao se pensar em desenvolvimento comunitário ê a quase au­
sência de jovens, moradores nas comunidades rurais. A populaçãose 
constitui, principalmente, de mulheres, crianças e homens de 
meia idade .'e/ou idosos. 

Dadas as condições de renda e emprego que se ofere 
cem ã população, a emigração dos jovens do sexo masculino é uma 
constante. Nesse caso, ao baixo nível de renda e falta de oportu 
nidade de trabalho, soma-se à falta de opções de lazer e recrea­
ção. 

São visivelmente precárias as condições de vida em 
todos os aspectos, com destaque para as necessidades . essenciais 
como emprego, crédito, assistência técnica, abastecimento de in-
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sumos, saneamento básico e educação» 

Não i difícil identificar nas pessoas, durante um 
contato, uma certa incredulidade em relação ao sucesso que pode­
riam obter em termos de melhoria de vida através de ações comuni­
tárias/ simplesmente. 

Ao mesmo tempo, verifica-se uma clara desconfiança 
em relação as propostas do Poder Publico. 

Este tipo de í'atitude" • se confirma quando considera 
do o fato de não ser comum a mobilização comunitária para reivin­
dicações ou realização de obras necessárias, emboras as carências 
comuns sejam muitas. 

Por outro lado, ela se justifica por experiências do 
tipo da registrada em Pinhal (Aiuruoca), onde a população se mobi 
lizou com o objetivo de conseguir eletrificar a comunidade e as 
propriedades, o que não aconteceu pela impossibilidade de arcarem 
com os custos desta melhoria. 

Todavia, os pequenos produtores/quando .-.solicitados 
a sugerir formas de melhoria das suas condições de vida, identif.i 
cam o aumento da produção e da renda, a melhoria das estradas e a 
instalação da rede elétrica como essenciais. 

A questão relativa ao potencial de mobilização e or 
ganização da comunidade, porém, ê bera mais ampla e complexa. 

Muitas das .análises de comunidades rurais utilizam 
parâmetros .'inadequados e se baseiam em conhecimentos insuficien­
tes da realidade econômica dos pequenos produtores, levando a uma 
visão distorcida do problema. Consideram o pequeno produtor rural 
como tradicional e resistente a mudanças* Embora, em tese, este 
fato pareça retratar uma verdade constatada em inúmeros estudos , 
seria conveniente atentar para diferenças peculiares âs regiões. 
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Na realidade, existem, formas peculiares, de convivên 
cia e organização que lhes dão suporte e se dinamizam a partir de 
novos problemas e motivações colocados. 

Essas formas passam despercebidas ou são mal compre 
endidas por quem não conhece os problemas, interesses, crenças, 
expectativas e estratégias de vida. 

Como exemplo, pode-se citar a troca de serviços,que 
e uma prática comum entre os pequenos produtores do Alto Rio Rio 
Grande. Ela é feita geralmente através de mutirões. Grupos de pe­
quenos produtores que executam juntos os trabalhos necessários na 
terra de cada um de seus membros. 

Esta é uma forma de ajuda mútua e- solidariedade mui 
to eficaz na realidade local, se considerados os seguintes fato­
res: escassez de mão-de-obra na região, acúmulo de trabalho era 
certas épocas do ano (plantio-colheita) . a falta de recursos ma 
teriais, financeiros e técnicos. 

a) A EMSTER 

Diante do fato da EMATER ser a 
única agência pública a desenvolver algum trabalho na região,vol­
tada para a assistência as comunidades rurais, buscou-se conhecer 
a sua metologia,- e os recursos humanos de que dispõe no atendi­
mento ao pequeno produtor na área. 

A EMATER tem - como programa de ação a . -assistência 
técnica e creditícia a produtores rurais e a extensão rural, tan­
to em atividades produtivas como de bem-estar social as famílias 
dos produtores. 

A metologia de trabalho de extensão rural referente 
as comunidades se baseia, fundamentalrnente, nas seguintes estratega 
as de ação: 
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- Seleção de Comunidades; a atuação dos técnicos da EMATER, ao 
consistir era dar assistência direta aos produtores rurais,pos­
sibilita um maior conhecimento das ãreas atingidas, em termos 
das condições sociais, econômicas e culturais,inclusive da lo­
calização geográfica dos aglomerados humanos. Com base neste 
conhecimento, e objetivando atingir maior número de .famílias 
de produtores, ê feita a seleção das comunidades a serem traba 
lhadas, uma vez que o número de técnicos se apresenta limitado 
para -o atendimento adequado da totalidade existente; 

- Descoberta e treinamento de líderes; representa o primeiro pas_ 
so do trabalho propriamente dito. Bàsca-se,primeiramente, " o 
contato com as pessoas que, dada a própria função que desempe­
nhara na comunidade (padres, professores, donos de venda, docei 
ras, aplicadores de injeções, e t c ) , constituem-se normalmente 
em líderes locais. Através de determinados critérios, são ava*i 
liadas as potencialidades de liderança destas pessoas e esco­
lhidas aquelas que deverão conduzir o trabalho, após o que sao 
ministrados cursos de orientação para a atividade comunitária; 

- Ação Comunitária: o grau de interesse doe aglomerados rurais é 
variável, o que leva os líderes a buscarem formulas próprias 
de aproximação e interação social. Assim, ã medida que o líder 
percebe o interesse comum, por parte da maioria dos elementos 
da comunidade, em torno de determinado objeto (jogos de fute­
bol, de baralho, cultos religiosos, quermesses, etc*), aciona 
mecanismos de aproximação. Nestas interações, sao descobertas 
as aspirações e carências da comunidade, sendo definidas as o 
bras e atividades a serem realizadas e, a partir daí, são esco 
lhidos os elementos responsáveis pela condução destes traba­
lhos , dando origem ã formação do Conselho Comunitário - entida 
de jurídica, regida por um estatuto e registrada no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda. 

básicas relacionadas â ação comunitária que são desenvolvidas 
junto ãs comunidades trabalhadas: 

A partir daí-, podem ser enumeradas as atividades 
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- Alimentação e Nutrição: formação de hortas familiar,• escolar 
ou comunitária, visando diversificar os hábitos de consumo no 
sentido da melhoria do valor nutritivo da alimentação,difundin 
do entre os produtores e suas famílias técnicas adequadas de 
produção para, em estágio posterior, constituir-se também em 
fonte alternativa de.renda; 

- Saüde e Higiene: educação para a saúde, divulgação de serviços 
de saúde existentes ou a serem instaladoscampanhas de vacina 
ção; 

- Capacitação de Mão-de-obra: compreendendo cursos de corte e 
costura, manicure, trabalhos manuais, pintura; 

- Saneamento básico e habitacional: constituindo-se em campanhas 
de aquisição de filtros, orientação voltada ã destinação ade­
quada dos dejetos e a reforma e melhoramento de casas; 

- Organização comunitária: abrangendo atividades propriamente co 
nitárias como o treinamento de líderes, a formação de Conse­
lhos Comunitários, a organização de grupos (de mães, de jovens, 
de produtores, clubes 4-S), bem como a realização de obras so­
ciais através de mutirões com a população local (construção de 
escolas, postos de saüde, centros comunitários, igrejas). 

Em termos de infra-estrutura de atendimento, a 
EMATER dispõe, no Alto Rio Grande, de oito escritórios locais 
(ESLOC) situados dentro da área, atendendo diretamente a 16 mu 
nicípios, sendo que dois outros recebem atendimento de escrito 
rios de fora da região, o que totaliza um numero de 18 municí­
pios assistidos, conforme pode ser visualizado no quadro 140. 
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QUADRO 140 
MUNICÍPIOS ATENDIDOS PELA EMATER SEGUNDO A 

LOCALIZAÇÃO DOS ESCRITÓRIOS LOCAIS 
ALTO RIO GRANDE 

1980 
^, 

MUNICÍPIOS SATÉLITES ATENDIDOS 
COM CONVÊNIO SEM CONVÊNIO 

1. Escritórios Intra-ãrea 

Aiuruoca Carvalhos Seritlnga., Serranos, 
7indrelândia Saó Vicente de Arantina, Bocaina 

Minas <v- ;de Minas, Liberdade, 
Bom Jardim de Minas 

Baependi — -
Carrancas - — 

Cruzília - — 

Lavras Ijaci -
- Ingaí -
- Itumirirn -
- Itutinga -

Luminárias — 

Madre de Deus de Minas Piedade do Rio 
Grande 

1-iinduri — — 

TOTAL 8 8 6 

2. Escritórios Extra-ãrea 
Itamonte Alagoa 
Ibertioga Santana do Garam 

béu *~ -
Rio Pxcba - Passa Vinte 
Três Corações - São Tomé das Letras 

TOTAL 4 2 2 
Fonte: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 

Minas Gerais (EMATER-MG) 



C O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 484 
Secretaria de Estado do. Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

No que se refere ao pessoal técnico disponível nos 
ESLOC, situados dentro"da região, observa-se, pelo quadro 141 que 
o número de técnicos é pequeno quando relacionado ao total de mu­
nicípios e comunidades compreendidos nos limites de sua ãrea de 
atuação. 

Com base nestes dados podem ser feitas duas colocações 
básicas no que se refere ã ãrea de bem-estar social propriamente 
dita, 

á) fí muito pequeno o número de comunidades selecionadas 
para serem trabalhadas em relação ao total existente (23 selecio­
nadas/172 existentes). 

b) A participação de extensionistas rurais no número to­
tal de técnicos alocados é muito pequena, o que supõe que o traba 
lho de bem-estar social fique limitado aqueles municípios atendi­
dos nos 3 "ESLOC" apenas, ao menos em termos de um trabalho mais 
intensivo de organização das comunidades. 



QUADRO 141 
N9 DE COMUNIDADES EXISTENTES E A SEREM TRABALHADAS, N9 DE TÉCNICOS 

SEGUNDO OS ESCRITÓRIOS LOCAIS DA EMATER LOCALIZADOS 
ALTO RIO GRANDE 

1980 
ESCRITORIOS N9 DE MUNICÍPIOS 

ATENDIDOS 
N9 MÉDIO DE 
ESTABELECIMEN 
TOS. RURAIS POR 

TÉCNICO 

N9 DE COMUNIDA 

SEDE 
N9 DE TÉCNICOS 

N9 DE MUNICÍPIOS 
ATENDIDOS 

N9 MÉDIO DE 
ESTABELECIMEN 
TOS. RURAIS POR 

TÉCNICO 
SCI STENTES 

AtíEfcbM 
TRABA 
IH AD?S 
EM 83/61 

SEDE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

BEM-ESTAR 
SOCIAL 

SATÉLITESI . 
C / C O N V ß M D l r O T A L 

1 

N9 MÉDIO DE 
ESTABELECIMEN 
TOS. RURAIS POR 

TÉCNICO 
SCI STENTES 

AtíEfcbM 
TRABA 
IH AD?S 
EM 83/61 

1 - 1 2 1 035 28 2 
2 - 1 2 407 14 6 
2 ,1 - 1 571 34 4 
1 - - 1 211 9 2 
1 1 - 1 464 12 4 
4 1 5 6 502 50 3 
1 -- 1 2 484 20 2 
1 - - 1 80 5 -

13 3 8 16 — 172 23 

Fontes: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) 
IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
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As informações levantadas na viagem confirmam as 
observações feitas anteriormente a partir dos dados relativos 
aos escritórios locais da empresa na ãrea e os recursos huma -
nos disponíveis, em relação ãs deficiências do atendimento. 

De maneira geral, a EMATER não atende as comuni­
dades que foram visitadas. 

Na comunidade "São Pedro", no município de Bae -
pendi,onde existe ESLOC, os pequenos produtores entrevistados 
não foram atendidos e manifestaram desconhecimento em relação 
ao trabalho. 

Em outro município que possui ESLOC,- Aiuruoca, a 
comunidade de Pinhal foi visitada e soube-se que apenas um pe­
queno produtor recebe esporadicamente orientação técnica . 

Foram registrados grupos da EMATER (clubes 4 S e 
grupos de mães) em C r u 2 Í l i a , organizações que pressupõem um 
trabalho efetivo e relativamente Ion go do extensionista rural 
na ãrea de bem-estar social. 

O raro atendimento da EMATER as comunidades visi_ 
tadas deve ser atribuído às duas distintas limitações da empre 
sa que, de um lado, dispõe de escassos recursos humanos e de 
outro tem a obrigatoriedade de atendimento preferencial aos 
produtores contemplados com credito agrícola, que, em geral , 
são os menos carentes (médios e grandes). 

5.14.3 Associativismo 

0 grau de associativismo ê" muito baixo na re 
gião. Nas comunidades rurais, não aparecem formas tradicio 
nais de associações.' 



A maior parte das associações encontradas nas se­
des dos municípios tem por objetivo o laser e recreação ou a 
assistência e promoção. O vínculo de tais associações e quase 
sempre privado e religioso, respectivamente. 

0 maior numero de associações significativas em 
termos de interesses sõcio-econômicos aparecem na cidade de La­
vras, que conta com sindicatos e cooperativas. 

Os sindicatos de pequenos produtores rurais da re 
gião são em número reduzido (apenas cinco) e somente três são 
atuantes, isto êf extrapolam a simples prestação de serviços"as_ 
sistenciais". Aiuruoca, Baependi, Carvalhos, Cruzília e Piedade 
do Rio Grande são os municípios onde os sindicatos estão presen 
tes. Existe ainda, uma participação significativa dos peque 
nos produtores rurais do município de Madre de Deus de Minas 
no sindicato de Piedade do Rio Grande. 

O número de produtores associados aos sindicatos 
é, em geral, reduzido em relação ao total da população rural e 
esta proporção cresce dos associados aos sindicatos, na maioria 
dos casos, de acordo com o tempo de funcionamento do sindicato, 
o que pode ser constatado através dos seguintes dados constan 
tes do quadro 142. 
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No que se refere ao cooperativismo, a Região pos­
sui apenas três cooperativas, todas elas sediadas em Lavras:Coo 
perativa Regional de Cafeicultores "Fernão Dias", Cooperativa 
de Eletrificação Rural do Rio Grande Ltda e Cooperativa Agríco­
la Alto Rio Grande. Vinte e duas outras cooperativas atingem a 
Região, sendo que doze são do Sul de Minas, oito de outras re­
giões do Estado e duas do Estado do Bio de Janeiro. O número to 
tal de cooperativas atuantes na região é, portanto, vinte e 
cinco. 

Ainda sobre cooperativas, deve-se estar atento ã 
experiência de fechamento de cooperativas de produção na região 
Em apenas cinco anos (19 72 a 1976) foram fechadas cinco coopera 
tivas, dentre as nove que foram canceladas no período de 1953 
a 1976. 

Em termos de localização destas cooperativas tem-
se que: 

QUADRO 14 3 
LOCALIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS FECHADAS 

ALTO RIO GRANDE 
19 81 

N? DE LOCALIZAÇÃO 
COOPERATIVAS 

FECHADAS s UB A R E A MUNICÍPIOS 

3 2 Baependi, Cruzília, Luminária 
•~> 1 Lavras, Itumi rim 
2 4 Carvalhos, Aiuruoca 
2 6 Bocaina, Passa Vinte. 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) - pesquisa direta 
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A partir destes dados deve-se ficar atento para 
uma possível ligação existente entre a predominância do peque 
no produtor e o fechamento de cooperativas. 

A subárea 2,onde três cooperativas foram fecha­
das, apresenta número de pequenos estabelecimentos, densidade 
relativa a estes estabelecimentos e número de comunidades que 
indicam ser ela a área de maior concentração de pequenos pro­
dutores . 

Outro fato que deve ser analisado e a existen 
cia na região de um grande número de pequenos laticínios que 
atinge praticamente todos os municípios da região. Do ponto 
de vista do produtor a presença destes pequenos laticínios 
que compram o leite "sem cota" ao preço oficial pode_ parecer 
mais vantajosa. 

5.14.4 Recomendações 

Para se apreciar as possibilidades de organiza­
ção e desenvolvimento comunitarios que se colocam para a popu 
lação-alvo do programa do Alto Rio Grande importa algumas con 
siderações. 

A situação do pequeno produtor ' rural, freqüente 
mente, se caracteriza pela marginalidade sõcio-econõmica. 

No caso específico do pequeno produtor da 
área do Alto Rio Grande, essa situação de carência e isolamen 
to é particularmente grave, como ficou evidente. 

O programa do Alto Rio Grande, como um programa 
governamental que objetiva atender essa população, oferece 
não sÕ apoio institucional mas também recursos técnicos e fi­
nanceiros, fatores essenciais para a promoção de um grupo 
marginalizado. 
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O potencial de mobilização, organização e desenvo^L 
vimento comunitários da população a ser beneficiada e' fator im­
prescindível na implementação do programa, ã medida que poss_í 
bilita a participação comunitária e maior aproveitamento dos 
recursos disponíveis. 

Neste sentido,as pesquisas de campo apresentam aJL 
guns aspectos relevantes, indicadores do potencial de organiza -
çao comunitária do pequeno produtor da região. 

A vontade de participação dessa população se ex 
pressou pelas frequentes disputas estabelecidas entre os membros 
da comunidade para responder as indagações feitas pelos técni -
cos - pesquisadores. 

Por outro lado, a incredulidade diante da proposta 
do poder publico revelam a existência de uma postura crítica 
frente à realidade vivida quando se cònsideram_t as carências e 
pobreza da área e a ausência - em alguns casosrdeficiência - de 
atendimento de. serviços públicos, mesmo os essenciais como sane 
amento, transportes, comunicações, saúde, etc. 

A prática da troca de serviços, por sua vez, e uma 
forma de organização espontânea existente que causa um potencial 
organizativo. A única prática de trabalho comunitário constatada 
entre os pequenos produtores tem, portanto, fins produtivos. 

Assim, conclui-se pela conveniência e, sobre 
tudo, pela ' necessidade' e importância de sumplementar o progra­
ma de forma a propiciar ã população formas próprias de organiza­
ção que viabilizem seu envolvimento no processo de planejamento, 
execução e controle das atividades a serem desenvolvidas. 

Nessa perspectiva coloca-se a proposta de criação 
de núcleos de produção cujo eixo central e' o desenvolvimento das 
atividades produtivas. 
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Esses núcleos se constituem por grupos cie peque­
nos produtores e são definidos e organizados com base na identi^ 
dade das atividades produtivas e na proximidade do espaço físi­
co ocupado. 

No caso dos estratos mais correntes, em especial 
dos pequenos produtores que residem nas comunidades, o acesso 
aos serviços e equipamentos oferecidos pelo programa, como 
por exemplo a assistência técnica, o crédito, e t c , » deve-se 
dar a partir dos núcleos. 

Essa estratégia implica que as decisões, os com -
promissos e responsabilidades são assumidos necessariamente em 
grupo. 

Dessa forma, grandes parte do público-meta se ve­
ra na contingência de se organizar pelo interesse de • usufruir 
dos benefícios do programa, ao mesmo tempo em que estarã propor 
clonando a implementação desse e ainda o seu próprio fortaleci­
mento ,enquanto grupo de interesses comuns. 

Os demais aspectos a serem contemplados pelo 
programa visando a promoção geral do pequeno produtor serão da 
mesma forma atendidos através dos núcleos constituídos. Portan­
to , em mui tos cas os, a criação, ampli ação ou adaptação de es co­
las, a implantação de postos de saúde, contratação de médicos,o 
incentivo a utilização da medicina caseira, as promoções na 
área do lazer e recreação, a assistência e orientação geral a 
serem oferecidos ou incentivados pelo programa se farão segundo 
as necessidades e escolhas dos núcleos e comunidades e aprovei­
tando recursos locais. 

Organizado em núcleos de produção, o pequeno pro­
dutor terã dado seu primeiro passo na direção de organizações 
mais significativas e abrangentes como cooperativas e associa -
ções comunitárias e municipais. 
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